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Neste documento, apresentamos o Currículo da Cidade - 
Educação Infantil elaborado a muitas mãos pelos profissionais de nossa 
Rede ao longo do ano de 2018. Resultado de um trabalho dialógico e cola-
borativo, este Currículo da Cidade busca integrar as experiências, práticas 
e culturas acerca dos bebês e crianças já existentes na história desta Rede.

Durante o mês de agosto, a primeira versão do documento foi disponibilizada aos profissionais 
da Rede Municipal de Educação (RME) - SP para que apresentassem suas contribuições, as 
quais, após análise e discussão, foram incorporadas à versão que foi para segunda consulta 
pública no mês de setembro, e após novas considerações e adequações, consolidamos esta 
versão final que agora apresentamos. Os bebês e crianças também tiveram suas vozes consi-
deradas, participando de processos de escutas, nos territórios onde se encontram.

Nestas páginas, vocês encontrarão materializações de diversos princípios e diretrizes que estão 
em diversos documentos municipais e federais que compõem a história da Educação Infantil 
Paulistana. Procuramos o fortalecimento das políticas de equidade e da educação inclusiva, 
além de garantir as condições necessárias para que sejam assegurados os direitos de apren-
dizagem e desenvolvimento a todos os bebês e crianças das nossas Unidades Educacionais, 
respeitando suas realidades socioeconômica, cultural, étnico-racial e geográfica.

Nosso propósito é que o Currículo da Cidade – Educação Infantil oriente o trabalho na Unidade 
Educacional e, mais especificamente, na sala de referência. Para isso, faz parte de nossas ações 
de implantação a produção de vídeos orientadores, seminários temáticos, fomento de espaço 
para trocas digitais de experiências, que complementam as discussões deste currículo e 
apoiam as atividades diárias com os bebês e as crianças. A formação continuada dos profissio-
nais da Rede também integra essas ações, pois é condição para o salto qualitativo na aprendi-
zagem e no desenvolvimento dos nossos bebês e crianças, premissa em que este documento 
está fundamentado.

Trata-se, portanto, de um documento que se atualiza todos os dias nos diferentes territórios 
da cidade. É parte de um processo que passará por transformações e qualificações a partir das 
contribuições vindas da prática. Sua participação, educadora e educador, é fundamental para 
que os objetivos deste Currículo da Cidade deixem as páginas e ganhem vida!

Alexandre Alves Schneider
Secretário Municipal de Educação
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APRESENTAÇÃO

A Secretaria Municipal de Educação (SME) / Coordenadoria Pedagógica – 
Divisão da Educação Infantil (COPED-DIEI), com o Grupo de Trabalho cons-
tituído em agosto de 2017, por todos os segmentos presentes nas Unidades 
Educacionais (UEs) das 13 Diretorias Regionais de Educação (DREs), apresenta 
as Orientações Curriculares da Cidade – Educação Infantil, resultado de um 
trabalho coletivo de concepção, escrita e publicação.

Durante a construção, optamos por fazer os movimentos de reorganização 
curricular conforme segue:

materializar as concepções e princípios do Currículo Integrador da 
Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a), reconhecendo a sua rele-
vância, bem como a importância da continuidade nos processos 
educativos, que se iniciam na Educação Infantil (EI) e seguem pelo 
Ensino Fundamental (EF);

dar prosseguimento às formações que consolidam a escuta, o prota-
gonismo e a autoria infantil;

valorizar o papel das(os) educadoras(es) da primeira infância, com-
preendendo que o protagonismo infantil ocorre simultaneamente 
ao protagonismo docente, numa relação de interdependência e sem 
subordinações;

dar visibilidade aos bebês, que por muitos anos não foram entendi-
dos como sujeitos de suas aprendizagens, anunciando-os e conside-
rando-os em suas especificidades; 

respeitar o percurso de mais de 80 anos da Rede Municipal de 
Educação de São Paulo (RME-SP), considerando suas histórias, con-
quistas e até mesmo dissonâncias.
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PARA SABER MAIS...

Almanaque 75 anos da Educação 
Infantil: conviver e aprender na cidade 
de São Paulo

Revista Magistério – Edição Especial 
Educação infantil – 80 anos da 
Educação Infantil na Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo

Revista Magistério – Edição Especial 
Educação Infantil – Das creches aos 
CEIs - Comemoração da transição dos 
Centros de Educação Infantil - CEIs para 
o Sistema Municipal de Ensino

Disponível em: 

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/
PublicacoesInstitucionaisDIEI

Pátio Digital:

http://patiodigital.prefeitura.sp.gov.br/

Ao tomarmos estas decisões coletivas, surgiram grandes desafios:

como materializar os princípios e concepções sem apresentar um 
receituário?

como ajudar na reflexão docente sem ser prescritivo? 

como contemplar realidades tão diversas da RME-SP? 

como envolver a RME-SP na construção deste material?

Em dezembro de 2017, realizamos o I Seminário: “Percursos do Currículo e da 
Avaliação na/da Educação Infantil na Cidade de São Paulo”, quando tomamos a 
decisão de ampliar os interlocutores, assim constituindo o Grupo de Estudos e 
Práticas Pedagógicas (GEPP – Currículo), composto de 200 membros de todos 
os segmentos da RME-SP das 13 Diretorias Regionais de Educação.

O GEPP – Currículo tornou-se uma instância deliberativa, organizativa e executiva 
para a construção deste material. No decorrer de 2018, realizou-se um trabalho 
colaborativo no qual profissionais com percursos distintos dialogaram, debate-
ram, compartilharam experiências, refletiram, aprenderam e ensinaram. E, apesar 
de pontos de vista diferentes, tinham um objetivo comum: a busca da melho-
ria da qualidade da Educação Infantil pública paulistana aos bebês e às crianças. 
Concomitantemente, o GEPP de Avaliação da/na Educação Infantil, com 60 par-
ticipantes, deu continuidade aos estudos e debates iniciados em 2017.

Consultamos as UEs e equipes da supervisão escolar ao longo de 2018, com a 
participação de 85% das unidades diretas e parceiras que compõem a RME-SP 
na primeira e 74% na segunda consulta pública. As consultas se constituíram 
em momentos formativos, pois ao se debruçar cuidadosamente na leitura do 
material, sinalizando ponderações, comparações, inconsistências e elogios, 
geraram-se coletivamente processos reflexivos.
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No mesmo ano, promovemos o II, III e IV Seminário: “Percursos do Currículo e 
da Avaliação na/da Educação Infantil na Cidade de São Paulo”, e trinta e nove 
seminários regionais, nos quais foram narradas experiências de professoras(es) 
e gestoras(es) acerca dos seus saberes-fazeres que materializavam as concep-
ções e princípios que estão presentes neste documento.

Ao advogarmos que as práticas cotidianas na Educação Infantil são permea-
das de significado e devem romper com divisões arbitrárias de tempo, espaço 
e material, não poderíamos ser contraditórios e lidar de forma distinta com 
a formação dos profissionais que estão nas UEs diariamente. Assim, enten-
demos que a formação da RME-SP, para implementação deste documento, 
iniciou-se desde o lançamento do Currículo Integrador da Infância Paulistana 
(SÃO PAULO, 2015a) e continuou ao longo dos anos até os debates que ori-
ginaram este material.

As concepções presentes no Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO 
PAULO, 2015a) geram uma forma de pensar, estruturar e fazer o cotidiano 
que o atual documento vem expressar em forma de orientações curriculares. 
Compreendemos que as orientações curriculares expressas por um documento 
só se efetivam nas práticas cotidianas, na relação entre gestoras(es), profes-
soras(es), funcionários, familiares/responsáveis, bebês e crianças. Segundo 
Sacristán:

“o valor de qualquer currículo, de toda proposta de mudança para a prática educativa, se com-

prova na realidade na qual se realiza, na forma como se concretiza em situações reais. O currí-

culo na ação é a última expressão de seu valor, pois, enfim, é na prática que todo projeto, toda 

ideia, toda intenção, se faz realidade de uma forma ou outra; se manifesta, adquire significado e 

valor, independentemente de declarações e propósitos de partida.” (SACRISTÁN, 1998, p. 201). 

Imbuídos dessa compreensão, reconhecemos e apresentamos como impres-
cindíveis os momentos formativos nas UEs, nas DREs e na SME.
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Este documento estruturou-se buscando estabelecer um diálogo entre os 
pressupostos teóricos que o embasam e as práticas vivenciadas nas UEs da 
RME-SP. Entre idas e vindas, acertos e equívocos, fomos consolidando a ideia 
de utilizarmos cenas ao longo do material. Não usamos este termo na perspec-
tiva de parecer compreender o que retratam como uma encenação, ao contrá-
rio, embasamos a escolha na perspectiva de contemplarmos o protagonismo 
de todos os atores das UEs. Esclarecemos:

Este material está constituído em sua integralidade por relatos desen-
volvidos em nossa RME-SP. Fizemos questão de mencionar todas as 
UEs que se dedicaram à escrita das cenas no final do documento, e 
desejamos que todos possam se ver representados neste material.

Para aquelas UEs que já avançaram em todas as proposições, vale 
resgatar como foi o caminho para chegarem a esse momento. 
Naquelas que estão no processo de modificar as suas práticas, as 
cenas e suas análises serão instrumentos muito importantes para 
esse movimento. Por fim, as UEs que hoje veem as proposições aqui 
descritas como impossíveis de serem efetivadas terão a singular 
oportunidade de refletirem coletivamente por quais trilhas poderão 
revisitar seus fazeres.

As cenas possibilitam materializarmos os princípios e os concei-
tos presentes no Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO 
PAULO, 2015a), sem cairmos em um receituário e, ao mesmo tempo, 
permitem às UEs analisarem suas práticas em relação ao que é 
narrado. Isso é a maior riqueza deste material. Não há uma análise 
única, uma forma modelar de proceder, nem uma prática que não 
possa melhorar, e todas as UEs podem e devem superar tudo que é 
indicado nas cenas. A premissa para tanto é que se tenha um traba-
lho coletivo para alcançar tais objetivos.

PARA SABER MAIS...

Canal Pedagógico SMESP – Playlist 
Educação Infantil:

https://www.youtube.com/
playlist?list=PLayj3awkL-oh077O-
QBPW6oJyTTPYBHWrH
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Ao utilizarmos as cenas como possibilidade de reflexão, problematização e 
transformação de concepções e práticas, explicitamos nossa crença na nar-
rativa como procedimento de formação e de constituição do currículo vivido. 
A narrativa inventa outra lógica de formação. Quando narramos sobre nossas 
experiências, nos transformamos. Ao narrarmos uma história, acabamos por 
fazer a escuta da nossa própria experiência. Do mesmo modo, quando escuta-
mos a narrativa do outro, somos tocados por ela, podemos dialogar e refletir, 
incorporando-a ou não em nossa experiência. Neste documento de orienta-
ção curricular, é preciso pensar as cenas como “narrativas-mestres”, porque 
são promotoras de significados que abrem para a criação de outras narrativas. 
Quem narra fábula, vai ao encontro do outro e ao encontro de si mesmo. Quem 
escuta uma narrativa pode, inspirado nela, imaginar outras possibilidades, 
criar e viver novas experiências. Nossa aposta é que as narrativas contidas nas 
cenas possam ampliar o diálogo permitindo a partilha de crenças, significados 
e sentidos, e inspirar a construção de um currículo que promova alargamento 
das experiências vividas com os bebês e as crianças.

Ao término de algumas cenas há caixas denominadas Reflexões Pedagógicas. 
Nelas estão contidas possibilidades de reflexão e aprofundamento ao que é 
narrado na cena. Novamente, não foi intenção criar uma forma modelar, tanto 
que as reflexões assumem estruturas textuais diversas. Optamos por não fazer 
esse movimento em todas as cenas para evitar cansar as(os) leitoras(es) e 
para oportunizar que cada UE produza suas próprias Reflexões Pedagógicas 
coletivamente. Afinal, quando um coletivo produz reflexões, somam-se pontos 
de vistas diversos que sempre acrescentam aspectos não pensados individual-
mente ou em outros coletivos.

Considerando a possibilidade de aprofundar as temáticas abordadas neste 
documento, optamos por incluir caixas de texto na cor amarela denominadas 
“Para Saber Mais...”, que indicam leituras, fontes e a interlocução com outros 
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documentos de autoria da SME. Há também destaque para o diálogo com os 
Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana, que estão sinaliza-
dos em caixas na cor lilás no corpo do texto. Por fim, as metas (apresentadas 
neste documento de forma simplificada, a maneira completa está disponível na 
versão on-line do Currículo da Cidade – Educação Infantil) e ações para alcan-
çar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS/ONU) estão sinaliza-
das na lateral do texto em caixas na cor cinza.

O Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a), bem 
como a Orientação Normativa 01 (SÃO PAULO, 2013a) e os Indicadores de 
Qualidade da Educação Infantil Paulistana já sinalizaram e apresentaram a 
importância de registro docente na constituição de uma escola da infância 
de qualidade. Imbuídos dessa certeza, constituímos um Grupo de Trabalho 
de Registro com especialistas da RME-SP da área e produzimos a Orientação 
Normativa de Registro que complementa as discussões contidas nesse docu-
mento para apresentar e fornecer condições teórico-práticas para efetivarmos 
um currículo no qual o protagonismo infantil e docente vá além do discurso. 

Esperamos que a leitura deste documento, aliada ao processo reflexivo (parti-
lhado e colaborativo) das ações cotidianas, possa apoiar a contínua construção 
de um trabalho de qualidade com os bebês e as crianças. Estas são proposições 
que desejamos com um documento curricular que legitime as experiências vivi-
das nas UEs, um currículo verdadeiramente inclusivo, equitativo e integrador, 
que contribua para a materialização de uma Educação Infantil de Qualidade na 
qual os bebês e as crianças possam viver plenamente suas infâncias.

Secretaria Municipal de Educação – SME
Coordenadoria Pedagógica – COPED

Divisão de Educação Infantil – DIEI

PARA SABER MAIS...

Portal da Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/
PublicacoesInstitucionaisDIEI 



Aluno Kauã Flaviano Camilo
EMEI Luis Gama
DRE Jaçanã / Tremembé



1. 
A ESCOLA COMO 

ESPAÇO SOCIAL DA 
ESFERA PÚBLICA



20 CURRÍCULO DA CIDADE

A educação é um processo social. As pessoas se educam e 
são educadas cotidianamente nas suas relações interpessoais, nas 
ações de convivência, no trabalho, no lazer, nos diálogos produzidos 
nos espaços públicos e privados e também nas interações com as 
informações a partir de diferentes tecnologias. A educação é um bem 
público e um valor comum a ser compartilhado por todos. Ela possibi-
lita constituir uma vida comum nos territórios. É um direito de todos, 
tendo importante papel na constituição subjetiva de cada sujeito e 
possibilitando a participação nos grupos sociais. É pela educação que 
uma sociedade assegura a coesão e a equidade social, a solidarieda-
de e, num movimento complementar, o desenvolvimento pessoal de 
todos e de cada um.

Os bebês e as crianças nascem em seus grupos familiares, e essa é a primeira 
instituição a lhes oferecer um modo de viver e de realizar tarefas do cotidiano 
como comer, brincar, vestir-se, isto é, aprender ao estar ativamente se socializan-
do. Vindos de diferentes experiências em espaços privados, os bebês e as crianças 
encontram-se na escola (o termo “escola” neste documento será tomado como 
instituição de vivências de infâncias, de interações sociais e culturais, de apren-
dizagens e desenvolvimento) e iniciam as suas jornadas na Educação Infantil 
ampliando e pluralizando as suas experiências humanas. Os bebês e as crianças 
aprendem especialmente ao estabelecer interações e ao realizar brincadeiras. 
Estas são situações de vida autênticas, pois não prescindem das relações e dos 
vínculos entre as pessoas, de contextos e de repertórios de práticas. A aprendi-
zagem está presente na realização de todas as práticas da vida cotidiana (LAVE, 
2015; ULMANN, BROUGÈRE, 2013). Por esse motivo, os documentos curricu-
lares apontam apenas as possibilidades educativas, mas os processos de educação 
e as aprendizagens são decididos no dia a dia pelos sujeitos.

Educar no Centro de Educação Infantil (CEI), na Escola Municipal de 
Educação Infantil (EMEI), nos Centros Municipais de Educação Infantil 
(CEMEI), nas Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos (EMEBS), 
nos Centros de Educação Infantil Indígena (CEII), nas Escolas Municipais de 
Ensino Fundamental (EMEF) é oferecer situações e constituir propostas que 

Meta 1.4   Direito ao acesso a recursos 
econômicos e serviços básicos.
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estejam vinculadas às necessidades autênticas dos bebês e das crianças, às suas 
perguntas, aos seus gestos, às suas experiências, realizando articulações e tecen-
do configurações entre as culturas da vida e as culturas da escola. Para um bebê 
ou uma criança, ingressar numa escola de Educação Infantil significa aprender a 
conviver na esfera pública, reunir-se com outras crianças e adultos, participar de 
distintos universos materiais e simbólicos, compartilhar diversidades e constituir 
perspectivas comuns a partir de pontos de vista singulares.

Como vimos, a educação é um processo social que ocorre na partilha da vida 
comum. A cultura, a ciência e a tecnologia nasceram nos processos de qualifica-
ção da vida dos diferentes grupos sociais, pois esses grupos queriam garantir a 
sua sobrevivência. Pensamentos e convicções, ferramentas e instrumentos foram 
produzidos ao longo de milênios de existência humana para possibilitar — ou 
facilitar — o bem-estar, a constituição de valores comuns que tecem a solida-
riedade e a coesão social, para alimentar a imaginação e conferir sentido à vida. 
Portanto, a educação é um bem público, e ter acesso à escola pública e laica é um 
direito de todos os bebês e crianças brasileiras e um dever do Estado.

 
Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana 

Indique EI / RME-SP – 5.1.5

O Projeto Político Pedagógico da Unidade Educacional respeita a definição constitucional de que a educação 
pública é laica, levando em consideração a existência de pessoas que professam diferentes religiões e outras 
que não professam nenhuma religião?

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI 
(BRASIL, 2010a), em seu artigo sétimo, afirmam que este nível educacional exer-
ce uma tripla função na sociedade brasileira. A primeira é a função social do 
acolhimento dos bebês e das crianças no sentido de assumir a responsabilidade 
de cuidá-las e educá-las em sua integralidade no período em que estão na ins-
tituição, complementando e compartilhando a ação da família/responsáveis. A 
segunda é a função política de promover a igualdade de oportunidades educacio-
nais entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao acesso a bens 
culturais e às possibilidades de vivências das infâncias. Em essência, isso significa 
contribuir para que bebês e crianças usufruam de seus direitos civis, humanos e 
sociais, exercendo o seu direito à participação. A terceira é a função pedagógica, 
pois a escola é um lugar privilegiado tanto para a ampliação e diversificação de 
repertórios, saberes e conhecimentos de diferentes ordens como para estabelecer 
o encontro e a convivência entre bebês, crianças e adultos, a fim de construir 
outras formas de sensibilidade e sociabilidade que constituam subjetividades 
comprometidas com a ludicidade, a educação inclusiva, a democracia, a sustenta-
bilidade do planeta, o rompimento de relações de dominação etária, socioeconô-
mica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística, religiosa. A Educação Infantil 

PARA SABER MAIS...

Declaração Universal dos Direitos 
Humanos

https://www.ohchr.org/EN/UDHR/
Documents/UDHR_Translations/por.pdf

Convenção sobre os Direitos das 
Crianças 

https://www.unicef.org/brazil/pt/resour-
ces_10120.html

LAVE, Jean. Aprendizagem como/
na prática. 

http://www.scielo.br/pdf/ha/v21n44/0104-
7183-ha-21-44-0037.pdf

Coleção das Diretrizes Curriculares 
(texto completo) 

http://portal.mec.gov.br/index.
php?option=com_docman&view
=download&alias=13448-diretrizes-
-curiculares-nacionais-2013-
-pdf&Itemid=30192
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em seu cuidar e educar assume o compromisso com a humanização dos bebês e 
das crianças e não apenas com a instrução. O Currículo Integrador da Infância 
Paulistana assume esse papel:

Nesse sentido, é desafio e propósito do Currículo Integrador comprometido com a qualidade 

social da educação considerar a diversidade que compõe as infâncias que habitam a cidade e se 

contrapor às desigualdades (étnicas, raciais, etárias, de gênero, econômicas, geográficas, reli-

giosas) que condicionam a vida de bebês e crianças. (SÃO PAULO, 2015a, p. 13)

O compromisso com essas diferentes funções encaminha para o desafio de 
materializar essas concepções nas práticas educativas realizadas nas instituições 
designadas para a educação dos bebês e das crianças. No Brasil são consideradas 
crianças as pessoas de 0 a 12 anos de acordo com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA (BRASIL, 1990). Do ponto de vista conceitual, os bebês estão 
incluídos no grupo das crianças. Porém, é muito importante fazer a distinção 
para visibilizá-los e atender as suas especificidades. A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) constitui a etapa da Educação Infantil composta 
por creche e pré-escola como aquela oferecida para crianças de 0 até 5 anos e 11 
meses. É preciso considerar que muitas completarão os 6 anos no último ano da 
Educação Infantil.

As legislações e os documentos educacionais que definem a Educação 
Infantil, entre eles a Declaração dos Direitos das Crianças, a Constituição Federal 
(BRASIL, 1988), a LDB (BRASIL, 1996), as DCNEI (BRASIL, 2010a), o Currículo 
Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a), e os Indicadores de 
Qualidade da Educação Infantil Paulistana (SÃO PAULO, 2016a), provocaram 
o redimensionamento do papel da escola, dos bebês, das crianças e dos adultos. 
Eles indicam a necessária recriação da Educação Infantil e reinvenção de seus 
procedimentos pedagógicos, isto é, outra concepção de crianças de zero a seis 
anos comprometida com a vida atual delas em relação aos princípios apresen-
tados. Para isso, é preciso muita atenção na definição dos caminhos educativos 
para essa escola, pois há muitos percursos possíveis.       

Recriar a escola de Educação Infantil é superar compreensões assistenciais, 
compensatórias e antecipatórias, que priorizam a guarda, a proteção e a mora-
lização dos bebês e das crianças, assim como limitar-se à compreensão de que 
a Educação Infantil é um importante recurso para garantir as aprendizagens 
necessárias para o sucesso da criança na escola. A escola pública tem como obje-
tivo principal oferecer às novas gerações oportunidades para encontrar pesso-
as e conhecimentos que lhes possibilitem experiências, que provoquem e gerem 
acontecimentos, intercâmbios, conseguindo constituir modos de ser e de partici-
par da vida social. Ao interagir nas brincadeiras, explorações e investigações, os 
bebês e crianças vivenciam experiências e aprendem as estratégias de convivência 
que foram constituídas historicamente nas diferentes culturas, interagindo com 
os distintos saberes e os conhecimentos. As Unidades de Educação Infantil (EI), 

Meta 4.7   Garantir a educação para o 
desenvolvimento sustentável e estilos 
de vida sustentáveis, direitos huma-
nos, igualdade de gênero, promoção 
de uma cultura de paz e não violên-
cia, cidadania global e valorização da 
diversidade cultural.
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http://www.olhares.unifesp.br/index.
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di-versões visíveis das  
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de acordo com Moss (2009), são lugares de encontro, espaços da esfera pública 
onde as pessoas (bebês, crianças e adultos) constroem suas histórias pessoais e 
coletivas. Trata-se de um lugar para estar, viver, aprender, (re)conhecer, (re)ver e 
(re)pensar o mundo e a vida a partir das experiências estabelecidas.

A escola é um lugar onde se aprende a conduzir a existência, tendo em vista 
o interesse comum, e não apenas os desejos e interesses individuais. Na Educação 
Infantil, os espaços possibilitam o exercício da ação coletiva e da autonomia dos 
bebês e das crianças nas suas investigações, isto é, na sua descoberta de si e dos 
outros e no conhecimento do mundo. Estar nesse espaço educativo possibilita aos 
bebês e às crianças criar uma voz própria, com autoria e protagonismo. É um tempo 
para identificar os seus sentimentos e desejos, construir um estilo pessoal frente ao 
mundo, aprender a compreender as pessoas e a diversidade de seus modos de ser 
e estar, fazer escolhas desenvolvendo significados pessoais e significações sociais.

Por isso, o acolhimento dos bebês e das crianças, essencial na construção de 
sua identidade, é um compromisso. Cabe aos profissionais ter atenção aos espa-
ços organizados para as vivências oferecidas, os tempos para as elaborações, as 
críticas, as releituras e as materialidades para as criações e os questionamentos 
que os bebês e as crianças evidenciam, sejam eles verbais ou gestuais. É preci-
so sustentar a possibilidade de que cada bebê e criança que esteja nas Unidades 
Educacionais (UEs) seja convidado a reinventar e transformar o mundo.

1.1   OS TERRITÓRIOS COMO ELEMENTOS DA VIDA COMUM

Os termos “território” e “cultura” estão muito imbricados e configuram sig-
nificação de grande importância quando se reflete sobre a educação de bebês e 
crianças pequenas. Um território não é um lugar com uma forma definitiva; ele é 
um cenário constantemente renovado, onde as atividades — desde as mais coti-
dianas até aquelas mais especializadas — são criadas a partir da herança cultu-
ral do povo que nele vive, em suas relações com os processos globais. Durante 
muito tempo, a ideia de território foi definida pelo seu recorte, natural ou políti-
co, e recebia o nome de Nação (cultural) ou Estado (político). Porém, no presente 
momento, podemos observar a passagem do território Nação-Estado para um 
território transnacional: no qual a interdependência global cria uma nova rea-
lidade. Os territórios tornam-se cada vez mais globalizados, e as configurações 
sociais são constantemente renovadas por fluxos que ultrapassam fronteiras e se 
tornam presentes na vida cotidiana.

No entanto, um território, mesmo quando globalizado, não possui o domínio 
sobre a vida de todos. Um território é sempre um espaço de disputa de poder, para 
colonizar ou para superar subordinações e contestar processos de colonização. 
Portanto, todo território é um espaço social em que forças econômicas, políticas, 
culturais estão em permanente tensão, disputando a hegemonia. Os territórios 
estão localizados em um espaço geográfico, um território em movimento — de 
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coisas e de pessoas. Milton Santos (2001) constituiu o par conceitual “mundo” e 
“lugar”. O mundo é o campo das possibilidades, e o lugar é o espaço do acontecer 
solidário (categoria concreta), da existência e da coexistência, onde se recebem 
os impactos do mundo. Os lugares são configurados pelo mundo, mas é neles 
que está situada uma possibilidade de resistência. A comunidade é a vida vivida 
no território. De acordo com Milton Santos, o território usado é um espaço geo-
gráfico e social que contém a vida humana em suas peculiaridades, diversidades 
e similaridades.

O espaço local, a comunidade, o bairro são elementos iniciais de vínculo dos 
seres humanos ou das comunidades com a sociedade maior; é nela que aconte-
ce ou não a possibilidade da mobilidade. Cidades de grandes dimensões, como 
São Paulo, abrigam vários territórios horizontais — contíguos, das relações de 
vizinhança, ou territórios em rede de verticalidade, globalizados e vividos por 
conexões virtuais. Os bebês e as crianças devem ter direito aos territórios da sua 
cidade. De acordo com F. Tonucci, os adultos adaptaram as cidades às suas neces-
sidades — especialmente as dos seus carros (seus brinquedos preferidos). Com 
isso, excluíram os idosos, as pessoas com deficiência, os bebês e as crianças. As 
cidades estão perigosas, os bebês e as crianças cada vez mais ficam em casa em 
frente a telas. Vivem o paradoxo de serem “bombardeados” de informação pelas 
redes sociais, pelos games, pelo telefone celular, pela televisão, mas não têm auto-
nomia para realizar movimentos e deslocamentos. Para o autor, é preciso escu-
tar a “imaginação criadora” das crianças e, com a ajuda delas, salvar as nossas 
cidades. A seguir, vamos acompanhar parte de um longo projeto que escutou as 
crianças e ampliou os territórios da escola, ocupando os espaços possíveis para a 
brincadeira no território e na cidade, como sugere F. Tonucci.

 

Indique EI – 9.3.2

A Unidade Educacional promove o acesso dos bebês, das crianças e das famílias/responsáveis aos espaços de 
cultura, esporte e lazer no seu entorno e na cidade, como praças, clubes, feiras livres, teatros, parques, cinemas, 
casas de cultura, bibliotecas e museus?

Cena 1

Conseguimos junto às crianças e suas famílias/responsáveis tornar a viela atrás 

da escola — uma passagem escura, com entulhos e, por isso, perigosa — um lugar 

revitalizado. É claro que nenhum trabalho de qualidade social se faz sem constantes 

acompanhamentos; não é apenas uma ação que, depois de realizada, possa ser esque-

cida. É por isso que o projeto teve continuidade com as brincadeiras que podem acon-

tecer além da escola; nesse sentido, visitamos com as crianças os espaços comerciais 

do bairro, suas casas e, por fim, uma praça pública, que é um ótimo lugar para brincar.

Meta 11.7   Proporcionar o acesso 
universal, particularmente a crianças, 
a espaços públicos seguros, inclusivos, 
acessíveis e verdes.
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As crianças vão até lá fazendo muitas observações que nós, enquanto adultos, 

por vezes não percebemos nem paramos para notar. Elas comentam o quanto as pin-

turas das casas são interessantes e revelam sobre as pessoas que ali moram, as pró-

prias construções, a quantidade de lixo nas ruas, etc. O passeio deixa de ser somente 

um momento de lazer e diversão com os colegas: torna-se também um momento de 

estudo do meio, uma oportunidade de aprendizagem.

Percebemos que era preciso cuidar da praça — esse importante espaço de brin-

cadeira — e torná-la nossa. Iniciou-se então o processo de revitalização da praça. 

Preparamos com as crianças um evento para limpeza, de forma que as famílias/res-

ponsáveis compreendessem que ali é um espaço possível de vivência e experiências 

do brincar. Tivemos, por fim, a reinauguração da praça e seguimos todas as semanas 

indo até lá, levando materiais de largo alcance, como papelão, e brinquedos tradicio-

nais, como corda, pipa, bolinha de gude, etc. Lá as crianças e os adultos resgatam e 

vivem as suas infâncias, aprendem uns com os outros e ressignificam o que é viver na 

periferia, quais as possibilidades do território e o que podemos fazer ou a quem deve-

mos cobrar para que ele se torne nosso.

Esse projeto foi desenvolvido por uma escola ao longo de três anos e indica 
o quanto o tempo cronológico não é o tempo da experiência. A brincadeira é um 
elemento presente na infância, que permanece e continuamente vai sendo rein-
ventado na convivência e nas interações com as pessoas e os territórios. Nesse 
projeto, podemos observar os três protagonistas de uma escola da infância em 
ação: as crianças, as famílias/responsáveis e as(os) profissionais. Apropriar-se da 
cidade, como sugere F. Tonucci, é um ato criativo que pode alterar a vida das 
crianças e dos adultos.

Apropriar-se dos territórios potencializando-os como espaço de brincar e de 
convivência com as crianças ajuda a desenvolver a noção de pertencimento e de que 
“o público é de todos”. Nessa cena, além de revitalizar a praça, a professora ampliou 
as possibilidades do brincar, que é um dos elementos principais do vínculo humano, 
expandindo o repertório das crianças com brinquedos e materiais de largo alcance 
(ORTIZ; CARVALHO, 2012), em um movimento junto com as famílias/responsá-
veis. Brincar é um direito dos bebês e crianças, seja dentro e fora da UE.

Brincadeiras tradicionais como pega-pega, esconde-esconde, mãe da rua, 
rodas cantadas também devem ser apresentadas nas UEs para que as crianças 
ampliem seu repertório ao brincar com seus pares quando estiverem nos diferen-
tes espaços dos territórios, independentemente de terem às mãos algum tipo de 
material ou brinquedo.

É possível pensar em desdobramentos deste projeto por meio da escuta aten-
ta às crianças e suas elaborações de hipóteses durante o estudo do meio. Quais 
foram as indagações e comentários? Sobre o que elas demonstraram interesse 
durante o passeio? Em que aspectos as crianças se identificaram?

Se os territórios oferecem traços identitários para as crianças, elas e as suas 
famílias/responsáveis também podem, em sua ação social e coletiva (como na 
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experiência da praça), ofertar traços de identidade para a comunidade. A escola 
como agente de desenvolvimento social comprometida com os bebês e as crian-
ças pode interceder nos territórios a partir do diálogo com outras instituições e 
secretarias para benefício da infância.

Nem sempre os territórios são acolhedores com os bebês e as crianças; por-
tanto, articular mudanças nos territórios com as famílias/responsáveis para cons-
truir espaços mais gentis e de brincadeira para as crianças no território é também 
função da escola. Nos Centros Educacionais Unificados (CEUs), por exemplo, 
é possível atender às necessidades dos bebês e das crianças por meio do desen-
volvimento de projetos culturais, esportivos e de lazer. Nas escolas que não pos-
suem essa situação tão favorável, é fundamental ofertar outras oportunidades na 
comunidade do entorno. Apropriar-se da cidade, assumindo-a como sendo seu 
território contribui para reafirmar o sentido de pertencimento da construção da 
identidade. As UEs fazem parte de um território material e simbólico, de uma 
cultura ou de múltiplas culturas. Cabe à escola, por um lado, propiciar práticas 
pedagógicas que deem sentido ao território como espaço de pertencimento para 
relações com a cultura local, com o modo de vida das pessoas, com as suas mani-
festações culturais, artísticas e nacionalidades diversas e, por outro lado, analisar 
o território para que os Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs) também tenham a 
identidade dos territórios. Dessa forma, os bebês e as crianças que estão chegan-
do podem ser inseridos indiretamente de forma que sejam apresentados em seus 
pertencimentos sociais, culturais, valorizados em suas diferenças.

A educação como um processo social se efetiva a partir das relações estabe-
lecidas em um território, sejam elas educativas formais ou informais. Os bebês 
e as crianças nascem em um território e nele produzem, reproduzem ou inven-
tam modos de viver. Cada território propicia uma experiência de infância para as 
crianças, pois as relações sociais se modificam no tempo e no espaço.

[...] desconstruir concepções de infância cristalizadas em imagens que retratam as crianças 

como se elas fossem todas iguais, como se todas tivessem a mesma história, o que justifica 

tratá-las de forma massificada, uniforme e anônima. Estas concepções contribuem para a invi-

sibilidade das crianças e das infâncias reais, pois não revelam suas identidades, singularidades, 

histórias, culturas, pertencimentos, diversidades e contextos de vida. Assim, a ideia presente 

no imaginário social de que “criança é criança, só muda de endereço” é equivocada e precisa 

ser questionada, pois o endereço e o cenário sócio-histórico-cultural das crianças influenciam 

de forma direta e permanente as formas de viver as infâncias e produzir sua identidade. (SÃO 

PAULO, 2015a, p. 9)

Esse é um dos muitos motivos pelos quais as UEs não apenas precisam 
conhecer temas relativos às infâncias, mas perceber cada grupo de bebês e crian-
ças em seus contextos e na sua singularidade, para compreender os seus modos 
de viver, aprender, conviver, brincar, divertir-se. Nos territórios, os bebês e as 

Meta 11.4   Fortalecer esforços para 
proteger o patrimônio cultural e natural 
do mundo.



EDUCAÇÃO INFANTIL 27

crianças convivem com outras de diferentes idades, gêneros, interesses, desejos. 
Nos territórios, as crianças brincam com crianças da sua idade, mas também com 
as maiores e menores. A idade não é uma variável importante para a realização 
de jogos e brincadeiras; o que interessa é o desejo e a sintonia que configuram os 
territórios de brincadeira das crianças.

Precisamos escutar as vozes dos bebês e das crianças nos diferentes territó-
rios, pois elas não são iguais. Milton Santos (1998) afirma que a nossa função é 
“fazer falar” os territórios. Os territórios precisam ter voz, pois é ela que reorga-
niza o todo, que possibilita integrar os diversos grupos sociais e constituir o laço 
social de solidariedade e confiança. Um território pode ser marcado por relações 
sociais de produção, de reprodução ou de resistência, dependendo do uso que os 
atores sociais fazem dele. As UEs fazem parte de um território material e simbó-
lico, de uma cultura ou de múltiplas.

A proposição de práticas pedagógicas que deem sentido ao território como 
espaço de pertencimento deve se relacionar com a cultura local, com os modos 
de vida das pessoas, com as suas manifestações culturais e artísticas. É nas rela-
ções com os territórios que os bebês e as crianças constituem as suas identida-
des pessoais e sociais. A seguir, trazemos uma cena na qual uma EMEI apresenta 
uma experiência vivida com as suas 35 crianças de um grupo ao expandir a ação 
pedagógica para além dos muros da Unidade.

Cena 2

Iniciamos com a ida à feira e ao mercado que ficam localizados na rua acima da UE. 

Levamos as crianças com a proposta de comprar uma fruta da época e fazer um suco. 

No caminho, eles perceberam, junto com as professoras, ATEs e Agentes Escolares, 

os cuidados para atravessar a rua na faixa de pedestre e para não encostar no portão 

devido aos animais, e observaram as lojas existentes no bairro.

Quando foram atravessar a última rua até o mercado, perceberam que não tinha 

faixa de pedestre (isso nos trouxe a ideia de a turma solicitar à subprefeitura uma 

faixa de pedestre, e que as próprias crianças levassem o memorando). Na feira, obser-

varam frutas, legumes, verduras e compraram couve e maracujá. Levantaram hipó-

teses: “qual a diferença do tomate e do caqui?” “São parecidos!” Já no mercado, ao 

comprar o açúcar, uma das crianças ficou responsável por pagar, e a funcionária do 

caixa informou que “tem troco”. Em seguida, a criança perguntou “o que é troco”, e a 

funcionária disse que “sobrou dinheiro”.

Na sequência, a criança disse, com um sorriso: “nós vamos à feira que dá para 

comprar mais frutas”. Ao retornarem, fizeram suco de maracujá com couve e todos 

experimentaram. Alguns levaram a ideia para casa e pediram às mães para fazerem o 

suco; na mesma semana, alguns familiares já comentaram a alegria das crianças.

PARA SABER MAIS...
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Na cena percebemos muitos elementos do planejamento intencional das(os) 
educadoras(es) da UE e, ao mesmo tempo, a possibilidade de estarem abertas(os) 
ao imprevisto, que em hipótese nenhuma significa um apagamento de suas inten-
cionalidades. Acompanhemos algumas situações intencionais narradas: a escolha 
da ida à feira livre e ao mercado, a fruta e a verdura que seriam compradas e o 
trajeto a ser percorrido. Essas intenções poderiam ser divididas em estratégias 
didáticas, a ponto de permitirem novos desdobramentos na UE, como realizar 
o mapa do percurso realizado, registrar por desenhos, imagens fotográficas e/ou 
em um texto a experiência (a professora como escriba), continuar a análise indi-
cando a realização da receita, que permitirá novos desdobramentos. É importan-
te frisar que é no diálogo entre o que as crianças estão sinalizando e o que as(os) 
educadoras(es) têm como intenção que se materializam as proposições a serem 
realizadas. Contudo, não podemos minimizar e nem categorizar como mais ou 
menos importante que o viés didático a intenção de contribuir com a visibili-
zação das crianças no bairro. Isso é muito central, afinal, sabemos que quando 
saímos com os bebês e crianças pelas ruas, causamos frisson no entorno da UE, o 
que nos sinaliza o quanto estão invisibilizadas em nossa cidade.

A abertura ao imprevisto se apresenta na cena em dois momentos, na per-
cepção da ausência da faixa de pedestre, o que permitiu desdobramentos signifi-
cativos de mobilização de diversos conhecimentos; e no diálogo entre a caixa do 
supermercado e a criança sobre o troco. As possibilidades de ampliação didáticas 
aparecem também nesses imprevistos, desde a escrita de um memorando à sub-
prefeitura, a confecção de um cartaz chamando a atenção para ausência da faixa 
de pedestre, manipulação de notas e moedas do nosso dinheiro, entre outras tan-
tas. O ponto central é ter clareza de que essas proposições não estão descoladas 
do contexto, e os instrumentos culturais (neste caso, o memorando e a moeda) 
não são apartados de suas funções sociais. Só há justificativa em mediar instru-
mentos culturais às crianças se estes estiverem concretamente significados.

Meta 2.1   Acabar com a fome e garantir 
acesso, particularmente a pobres, vulne-
ráveis e crianças, a alimentos seguros, 
suficientes e saudáveis.

Meta 10.2   Empoderar e promover a 
inclusão social, econômica e política de 
todos.

Meta 12.8   Garantir que as pessoas 
tenham informação e conscientização 
para o desenvolvimento sustentável 
e estilos de vida em harmonia com a 
natureza.

CEI Conjunto 
José Bonifácio 

DRE Itaquera
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Cabe à UE constituir a sua voz e a sua autoria na relação com os territórios, 
apoiar a propagação das inúmeras vozes infantis que ainda não são escutadas, 
promover a visibilidade das infâncias paulistanas e compartilhar o cuidado da 
cidade, ao fazê-la escutar os seus próprios territórios.

As(os) educadoras(es) precisam conhecer a comunidade na qual a UE se 
situa. Participar de vivências e experiências que deem valor aos elementos extra-
ídos dos territórios confere aos bebês e às crianças um olhar de compreensão 
sobre as suas vidas e cria cumplicidade e inclusão social. As escolas públicas, 
especialmente aquelas situadas em territórios de vulnerabilidade e pobreza, têm 
um compromisso muito grande com os bebês e as crianças de valorizar seus ter-
ritórios do entorno, sua família/responsáveis e suas vidas constantemente des-
qualificadas pela mídia, pela política, pela sociedade.

Promover festas com significados para e com os bebês e as crianças, sem 
natureza religiosa ou comercial, respeitar os territórios onde os bebês e as crian-
ças vivem, conhecer a localidade onde a escola se situa, ter maior relação com as 
famílias/responsáveis para criar vínculos pode ser o início de uma educação que 
escuta bebês e crianças em sua integralidade e condições sociais, respeita-os e 
os trata com justiça e equidade. Respeitar as diferentes composições familiares, 
as culturas populares, as tradições locais, jogos e brincadeiras, as manifestações 
culturais como patrimônio imaterial e propor brincadeiras com bebês e crianças 
com os materiais que tem à disposição é criar caminhos para uma vida partici-
pativa, cidadã e digna. Oferecer dignidade para a vida dos bebês e crianças no 
marco de uma alternativa àquela proposta pelo consumo é função da escola ao 
apresentar a cultura como um bem comum que não pode ser comprado, mas 
alcançado nas relações sociais, desde a apreciação dos materiais naturais como na 
atenção com os demais presentes nas brincadeiras mais simples. 

Indique EI - 9.3.1

A Unidade Educacional conhece e reconhece as ações culturais que ocorrem no seu território e com elas se 
relaciona, participa, divulga e as incorpora nos planejamentos e nas atividades?

 
1.2   PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

A construção de currículos no cotidiano das Unidades de EI exige a compre-
ensão de alguns princípios teóricos específicos. O Currículo Integrador da Infância 
Paulistana (SÃO PAULO, 2015a) apresenta concepções que orientam os concei-
tos de bebês, crianças, infâncias, brincadeiras, linguagens, integralidade, cuidar 
e educar, protagonismo e autoria, diferença, igualdade, cultura, documentação 
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Meta 16.3   Promover o Estado de 
Direito, em nível nacional e internacional, 
e garantir a igualdade de acesso à justiça 
para todos.

Meta 17.18   Reforçar o apoio à capaci-
tação para os países em desenvolvimen-
to para aumentar significativamente a 
disponibilidade de dados.

pedagógica, espaços, tempos e materiais. No processo de aprofundamento, conti-
nuidade e atualização para a implementação curricular e desenvolvimento dessa 
proposição curricular, dois caminhos foram trilhados. Por um lado, a Secretaria 
Municipal de Educação (SME) desenvolveu alguns princípios para o Currículo 
da Cidade que podem sugerir reflexões nesse momento de aproximação com as 
práticas educativas. Por outro, as UEs vêm realizando experimentações que foram 
constituindo um repertório de práticas refletidas e disponibilizam para o coletivo 
essas vivências. Neste tópico, serão retomados os conceitos de equidade, inclusão e 
integralidade tendo em vista a especificidade da Educação Infantil.

1.2.1   A Educação para a Equidade

Durante muito tempo, o acesso ao conhecimento foi ofertado para uma par-
cela muito pequena da sociedade. A educação como direito defende o pressu-
posto de que igualdade de oportunidades entre as pessoas é fundamental para a 
construção de uma sociedade justa e democrática e que ela, por ser um dever do 
Estado, pode ser partilhada por todos. A escola pública é a possibilidade de não 
apenas oferecer para todos igual oportunidade de ingresso, independentemente 
de suas origens, diferenças e diversidades, mas garantir que todos possam ter o 
seu lugar como sujeito, cidadão e aprendente igualmente assegurado. A hipótese 
de que todos os que estão presentes na UE podem aprender é fundamental para 
que ela possa cumprir com a promessa da igualdade.

Porém, para além da igualdade de oportunidades, é preciso que os sistemas 
educacionais, com justiça, trabalhem também com o conceito de equidade.

 

Indique EI – 4.1.9

As (os) educadoras (es) têm consciência da importância de serem referência de equidade, justiça e respeito 
quando interagem com os bebês e crianças e com outros adultos?
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Na ilustração, vemos duas cenas. A primeira mostra três meninos atrás de 
uma cerca de madeira tentando assistir a um jogo. Os meninos têm tamanhos 
diferentes. Todos eles sobem em um caixote de madeira para olhar sobre a cerca. 
Como possuem caixas de tamanho igual, à primeira vista, poderia significar que 
todos foram tratados com igualdade. No entanto, independentemente de subir 
ou não na caixa, o menino maior consegue ver muito bem o jogo, pois a cerca 
nunca foi um empecilho para ele, o menino médio, ao subir na caixa, passar a ver 
o jogo também, e o menino pequeno, mesmo em cima da caixa, não consegue 
olhar por cima da cerca.

Na segunda cena, o menino maior não tem caixa, pois não necessita dela 
para assistir ao jogo, o menino de tamanho médio permanece em pé sobre uma 
caixa, que é suficiente para que veja o jogo. Já o menino menor sobe em duas cai-
xas para finalmente ver sobre a cerca.

Assim, todos passam a conseguir enxergar. Agora não se tem apenas a igual-
dade, mas a equidade, isto é, a justiça sendo exercida de modo a garantir o direito 
de todos a assistirem ao jogo, ainda que um sem caixa e outro com duas caixas.

O enfoque da equidade procura centrar a atenção nas populações mais vul-
neráveis. É uma estratégia para atingir a igualdade, a partir do reconhecimento 
da diversidade. O enfoque da equidade procura reduzir as brechas que impedem 
direitos fundamentais para conseguir um desenvolvimento integral. Milhões de 
pessoas têm seus direitos negados por questões socioeconômicas, físicas, intelec-
tuais, de gênero, étnico-raciais, de idade, religiosas, ou por terem nascido em um 
território específico.

Considerando a educação como um bem público e dever do Estado, deve ser 
direito assegurado e compartilhado por todos. Devemos nos atentar a uma práti-
ca pedagógica de qualidade, garantindo a igualdade na diversidade e respeitando 
o direito de aprendizagem na individualidade.

Um sistema de educação e formação é equitativo quando seus resultados 
são independentes das condições socioeconômicas e de outros fatores que levam 
a desvantagens educativas, e quando a sua frequência responde a necessidades 
individuais de aprendizagem. Dentro desse contexto, o conceito de equidade, 
voltado para políticas públicas de educação, tem sido de fundamental importân-
cia no sistema de avaliação comparativa internacional de países participantes da 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). Cada 
país participante tem uma coordenação nacional. No Brasil, a responsabilida-
de desse sistema está a cargo do Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), uma autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Educação (MEC).

No Brasil, em relação à equidade na Educação Infantil, também temos alguns 
sucessos e insucessos. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) de 2017, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
divulgados em 18 de maio de 2018, revelaram que 33,9% de crianças de 0 a 3 
anos, dos 20% das famílias de renda familiar mais baixa do país estavam fora 
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da escola por falta de vagas nas creches. Por outro lado, entre os 20% das famí-
lias de renda mais elevada, somente 6,9% encontravam-se na mesma situação. 
Todavia, há de se considerar outras variáveis, como a preferência de muitos pais 
em deixar crianças muito pequenas com familiares, em vez de matriculá-las em 
creches. Contudo, 91,7% de crianças na faixa etária de 4 e 5 anos, segundo a 
PNAD de 2017, estavam matriculadas na pré-escola, muito embora haja varia-
ções regionais. As regiões Centro-Oeste e Norte apresentavam índices de 86,9% e 
85% de crianças matriculadas na pré-escola, nas mesmas faixas etárias. Segundo 
Rosemberg (2014), a creche é uma das etapas com menor oferta e maior desi-
gualdade na Educação brasileira. A injustiça e a desigualdade não podem iniciar 
na Primeira Infância; ao contrário, é nesse momento da vida das crianças que 
precisam ser feitos os maiores investimentos.

Segundo o Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, 2014), o Brasil pre-
cisa garantir que, até 2024, 50% de crianças da faixa etária de 0 a 3 estejam na 
escola — e mesmo quando alcançarmos essa meta, ainda exibiremos desigual-
dades imensas em relação a outros países. Já na faixa etária de 6 a 10 anos, em 
termos de Brasil, estamos perto da universalização: em torno de 95%. Ao pen-
sarmos na realidade paulistana, em 2018, exibimos a universalização no atendi-
mento das crianças de 6 a 10 anos, e atendemos 53% da demanda manifesta por 
matricula de bebê e crianças de 0 a 3 anos.

1.2.2   A Educação Inclusiva

A inclusão é um conceito muito utilizado no campo educacional. Acredita-se 
que a escola, ao ser inclusiva, pode desempenhar um importante papel na luta 
contra a exclusão social e racial. Uma sociedade desigual produz exclusões. Nesse 
sentido, a UE como instituição social, apesar de seus limites, possui certa autono-
mia e pode contribuir para reduzir as discriminações e os preconceitos relaciona-
dos às diferenças biopsicossociais, culturais, etárias, econômicas, étnico-raciais, 
de gênero, linguísticas, religiosas, entre outros.

Nas UEs, as desigualdades, as diferenças e as diversidades estão presentes, 
mas muitas vezes são invisibilizadas. Os modos como elas se manifestam são 
complexos, devido à especificidade dessa etapa educacional: a idade das crian-
ças, os territórios onde as escolas estão inseridas, a pluralidade das famílias, a 
ausência de formação específica das(os) professoras(es) e demais profissionais 
nessas temáticas, as práticas educativas homogeneizadoras e os Projetos Políticos 
Pedagógicos que muitas vezes desconhecem a profunda relação entre as aprendi-
zagens e as condições de vida concretas dos bebês e das crianças.

As UEs comprometidas com a educação no sentido da igualdade e da equi-
dade vivem o desafio de enfrentar essa situação procurando modos de abordar 
e construir respostas. Durante muitos anos, a abordagem mais usual aos temas 
relativos à diferença e à diversidade foi a de não reconhecer os processos de 
exclusão social. Assim, as pessoas que viviam essas situações acreditavam que 

Meta 10.4   Adotar políticas fiscal, sala-
rial e de proteção social, e alcançar maior 
igualdade.



EDUCAÇÃO INFANTIL 33

isso deveria ser um “problema” pessoal. O modo mais violento de fazer a invisibi-
lização das desigualdades, diversidades e diferenças é pela segregação, isto é, reti-
rar do espaço público aqueles que apresentam características diferenciadas e que 
não são desejadas pelos grupos majoritários. As deficiências físicas, intelectuais, 
mentais, sensoriais foram tratadas muitas vezes com segregação na educação. O 
primeiro passo — mas não suficiente — para superar a exclusão educacional é 
reconhecer que existem grupos e populações que foram (e ainda são) desconside-
rados como sujeitos de direitos.

As desigualdades não podem ser consideradas como algo natural; é preciso 
lutar contra elas, pois são injustas com as crianças. Porém, frente às diversidades 
e diferenças, é necessário reconhecê-las, compreendê-las e incorporá-las. Essa 
é uma ação complexa, pois envolve reflexão profunda dos educadores  sobre si 
mesmo, sobre os seus modos de pensar, os seus limites emocionais e morais, os 
seus próprios preconceitos. A UE pode propiciar, em momentos de formação e 
de escrita de PPP, alguns estudos temáticos sobre as populações excluídas e rea-
firmar o compromisso das instituições e dos servidores públicos com a constru-
ção de uma escola de qualidade que se quer para todos.

Nesse sentido, a escola inclusiva implica na reconstrução de conceitos e prá-
ticas e no reconhecimento da diferença como uma riqueza humana que poderá 
nos levar a novos rumos educacionais e pedagógicos, com propostas mais situa-
das nas necessidades de todos. 

A existência de múltiplas infâncias e das várias formas de ser criança con-
solida um trabalho em que todos possam ter experiências de aprendizagem de 
acordo com suas potencialidades, sem discriminação e com base na igualdade de 
oportunidades e na equidade. Possibilitam-se assim novas formas de impulsio-
nar, por meio da aprendizagem, o desenvolvimento de todos os bebês e crianças 
presentes no espaço da Educação Infantil, sem distinção — o que é um dos pila-
res do Currículo da Cidade.

O conceito de inclusão, apesar de estar profundamente vinculado às defici-
ências das crianças, ampliou-se nos debates e nas políticas educacionais. A con-
cepção de diversidade e singularidade das pessoas mostra que cada bebê e cada 
criança devem ser vistos como uma pessoa diferente das demais, com interesses 
e necessidades próprias e que precisa de uma intervenção pedagógica construída 
a partir das suas características e de seu grupo de colegas. Se uma UE consegue 
incorporar em suas práticas o respeito à alteridade humana, certamente conse-
guirá atender às necessidades de todos os bebês e crianças.

Indique EI – 8.4.7

A Unidade Educacional organiza momentos formativos e/ou de orientação com relação ao acolhimento e à ação 
educativa com bebês e crianças com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e/ou altas habilida-
des/superdotação, por parte de toda a Equipe Escolar, família e comunidade, em efetiva integração com todos 
os demais bebês e crianças? 

PARA SABER MAIS...

ROSEMBERG, F -Criança pequena e 
desigualdade social no Brasil

http://www.diversidadeducainfantil.
org.br/PDF/CRIAN%C3%87A%20
PEQUENA%20E%20
DESIGUALDADE%20SOCIAL%20
NO%20BRASIL%20-%20
F%C3%BAlvia%20Rosemberg.pdf

ROSEMBERG, F -Educação infantil 
e relações raciais: a tensão entre 
igualdade e diversidade

http://www.scielo.br/pdf/cp/v44n153/
a13v44n153.pdf

PMSP – Dados abertos

http://dados.prefeitura.sp.gov.br/pt_PT/
group/educacao
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1.2.3   A Educação Integral

A Educação Integral como princípio compreende o compromisso com as 
práticas integradas de formação e o desenvolvimento humano global, em suas 
dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica, conforme 
o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990), as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 2010a) e 
a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017). Nessa perspec-
tiva, a Educação Integral considera os bebês e as crianças na centralidade dos 
processos educativos, problematizando o currículo e contemplando a amplia-
ção e a qualificação de tempos, espaços, interações, intencionalidade docente 
e materialidades. O termo “materialidade” procura expandir o significado de 
materiais, que podem ser compreendidos por alguns como aqueles de uso esco-
lar. No campo das materialidades, podemos ter um balão e também um filme, 
galhos ou areias e um varal de poesia, fitas e tambores. Elementos naturais, 
culturais, tecnológicos: todos são materialidades. A UE — e não somente ela, 
mas também os espaços do entorno escolar, a comunidade e a cidade, isto é, os 
Territórios Educativos — é compreendida como espaço primoroso de apoio e 
efetivação da formação integral. Pensar a Educação Integral é estar comprome-
tido com algumas variáveis:

• Integralidade e inteireza dos sujeitos: compreender os sujeitos como 
seres humanos, seres integrais, desde o nascimento, significa romper 
com concepções que não valorizam a complexidade desses sujeitos, 
que constituem em suas relações sociais diferentes dimensões corpóre-
as e de linguagens, ou seja, que se expressam em múltiplas linguagens. 
A inteireza que bebês e crianças possuem é tensionada nas experiên-
cias de vida que fazem as separações do corpo e da mente, do brincar e 
do aprender. É necessário assegurar uma educação que valorize a mul-
tidimensionalidade humana e contribua para manter a integralidade 
dos sujeitos, valorizando sentimentos, pensamentos, palavras, ações 
em suas relações e conexões entre esses sujeitos e o meio.

• Articulação de diferentes saberes, linguagens e conhecimentos: a 
articulação dos saberes é outra característica de uma educação integral. 
Ao aderir a um projeto de educação integral, é preciso comprometer-
-se com uma formação humana completa. Nesse projeto de formação, 
estarão envolvidas as vivências das diferentes práticas sociais, como 
conversar, brincar, cantar, desenhar, investigar, pesquisar e outras que 
configuram o que é ser humano. Também estarão presentes todas as 
linguagens culturais possíveis e serão acolhidas as múltiplas linguagens 

META 16.7 Garantir a tomada de deci-
são responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa.
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expressivas dos bebês e crianças. Os conhecimentos técnicos, científi-
cos, sociais serão ofertados no sentido de aprimorar e construir modos 
de pensar que não são cotidianos, mas que produzem efeitos nas for-
mas de interpretar e agir no mundo.

• Práticas pedagógicas integradoras: a característica das práticas educa-
tivas no sentido da integralidade é manter a coerência entre o dito e o 
feito, a teoria e a prática. Nesse sentido, uma prática pedagógica integra-
dora parte da escuta, da observação, da conversa numa atitude de res-
peito, dignidade e acolhimento. Na Educação Infantil, DCNEI (BRASIL, 
2010a), temos as práticas pedagógicas permeadas pelo cuidar e o educar, 
numa perspectiva de uma educação ética, estética e política.

• Currículo Integrador: pensar um currículo que integre os bebês e as 
crianças numa UE comprometida pela integralidade exige estudo e 
compreensão da vida das crianças, das suas condições de existência, 
dos territórios que habitam e dos desafios para oferecer uma infância 
plena na escola. As práticas educativas precisam ser integradas. Desse 
modo, os princípios das pedagogias participativas e o trabalho peda-
gógico com projetos propiciam um currículo vivo, que se estabelece a 
partir de linhas definidas por concepção de infância, aprendizagem e 
conhecimentos e se consolida no dia a dia educacional, nas relações de 
afeto e de aprendizagem.

Para concretizar estes apontamentos, a defesa é que as aprendi-
zagens aconteçam por meio da participação conjunta dos bebês e 
das crianças, alicerçada na diversificação metodológica de acesso ao 
conhecimento, no qual a escolha e o estudo da pedagogia orientadora 
influem e revelam o modo como a infância é vista pelo adulto, atuando 
no planejamento, na proposta e na avaliação do processo educativo. A 
escolha pela pedagogia participativa exige, portanto, a desconstrução 
do modo tradicional e transmissivo de fazer pedagogia. Esses aspec-
tos são fundamentais para a proposição e concepção de projetos como 
metodologia de investigação da realidade e de aprendizagem. Segundo 
o Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a),

Ao considerar bebês e crianças em sua inteireza humana, o Currículo 

Integrador da Infância Paulistana propõe a integração dos espaços coletivos 

na Educação Infantil e no Ensino Fundamental com a vida que pulsa para 

além dos muros das Unidades Educacionais e com o conhecimento huma-

no que deve ser compartilhado e usufruído por toda a sociedade, incluindo 

bebês e crianças. (SÃO PAULO, 2015a, p. 13)

PARA SABER MAIS...

NUNES, C. - Anísio Teixeira entre 
nós: A defesa da educação como 
direito de todos

http://www.scielo.br/pdf/es/
v21n73/4203
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• Oferta educativa em tempo integral: a educação em tempo integral 
nas Escolas Municipais de Educação Infantil de São Paulo tem como 
premissa que o tempo a mais na escola só tem significado se propi-
ciar experiências significativas, contribuindo para as aprendizagens 
das crianças. A Educação Infantil no Brasil tem uma longa história de 
atendimento em turno integral para bebês e crianças. Essa experiência 
começa a ser cada vez mais estudada, para que a qualidade do atendi-
mento assegure aos bebês e crianças bem-estar e enriquecimento de 
experiências de vida. 

Na Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME-SP), as EMEIs que fazem 
parte do Programa São Paulo Integral têm como condição de adesão o atendi-
mento à demanda. Cumprida essa condição, têm a possibilidade de ampliação 
de experiências pedagógicas inspiradas nos Territórios do Saber, por meio de 
estudos e práticas que visibilizem a concepção das infâncias, utilizando a peda-
gogia de projetos como concretização do processo investigativo da realidade. 
Os Territórios do Saber articulam-se e ganham vida nas experiências pedagó-
gicas elencadas na Instrução Normativa SME, nº 13 de 11/09/2018, que reo-
rienta o “Programa São Paulo Integral“ nas Unidades Educacionais da RME-SP. 
Além disso, apresentam muitas possibilidades de abordagens, assegurando as 
questões da acessibilidade arquitetônica, comunicacional, metodológica, ins-
trumental e atitudinal.

META 9.1 Desenvolver infraestrutura 
de qualidade, confiável, sustentável e 
resiliente para apoiar o desenvolvimento 
econômico e o bem-estar humano.

AÇÃO 4C  Construir e melhorar instala-
ções físicas para educação, apropriadas 
para crianças e sensíveis às deficiên-
cias e ao gênero, e que proporcionem 
ambientes de aprendizagem seguros e 
não violentos, inclusivos e eficazes.

AÇÃO 9C   Aumentar significativamen-
te o acesso às tecnologias de informação 
e comunicação e à internet nos países 
menos desenvolvidos.

CEI Mary Buarque 
DRE Penha
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1.3   UM CURRÍCULO PARA A CIDADE DE SÃO PAULO: 
MATRIZ DOS SABERES

O direito à educação implica a garantia das condições e oportunidades 
necessárias para que bebês, crianças, adolescentes, jovens e adultos tenham aces-
so a uma formação indispensável para a sua realização pessoal, formação para a 
vida produtiva e pleno exercício da cidadania. Assim, a Secretaria Municipal de 
Educação define uma Matriz de Saberes que se compromete com o processo de 
escolarização.

A Matriz orienta o papel da SME, das equipes de formação dos órgãos regio-
nais, das(os) supervisoras(es) escolares, das(os) diretoras(es) e coordenadoras(es) 
pedagógicas(os) das Unidades Educacionais e das(os) professoras(es) da Rede 
Municipal de Ensino na garantia de saberes, sobretudo ao selecionar e organizar 
as aprendizagens a serem asseguradas ao longo de todas as etapas e modalidades 
da Educação Básica e fomentar a revitalização das práticas pedagógicas, a fim de 
darem conta desse desafio. Ressalta-se que os documentos curriculares, orienta-
ções didáticas e normativas, materiais de apoio e demais publicações produzidas 
pela SME reconhecem a importância de se estabelecer uma relação direta entre 
a vida e o conhecimento sobre ela e de se promover a pluralidade e a diversidade 
de experiências no universo escolar.

A Matriz de Saberes estabelecida pela SME fundamenta-se em:

1. Princípios éticos, políticos e estéticos definidos pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 2013, p. 107-108), orientados para 
o exercício da cidadania responsável, que levem à construção de uma 
sociedade mais igualitária, justa, democrática e solidária.

• Princípios Éticos: de justiça, solidariedade, liberdade e autonomia; 
de respeito à dignidade da pessoa humana e de compromisso com a 
promoção do bem de todos, contribuindo para combater e eliminar 
quaisquer manifestações de preconceito e discriminação; 

• Princípios Políticos: de reconhecimento dos direitos e deveres de 
cidadania, de respeito ao bem comum e à preservação do regime 
democrático e dos recursos ambientais; de busca da equidade no 
acesso à educação, à saúde, ao trabalho, aos bens culturais e outros 
benefícios de exigência de diversidade de tratamento para assegurar 
a igualdade de direitos entre bebês, crianças, adolescentes, jovens 
e adultos que apresentam diferentes necessidades de redução da 
pobreza e das desigualdades sociais e regionais;



38 CURRÍCULO DA CIDADE

• Princípios Estéticos: de cultivo da sensibilidade juntamente com o 
da racionalidade; de enriquecimento das formas de expressão e do 
exercício da criatividade; de valorização das diferentes manifesta-
ções culturais, especialmente as da cultura brasileira; de construção 
de identidades plurais e solidárias. 

2. Saberes historicamente acumulados que fazem sentido para a vida dos 
bebês, crianças, adolescentes, jovens e adultos no século XXI e ajudam 
a lidar com as rápidas mudanças e incertezas em relação ao futuro da 
sociedade. 

3. Abordagens pedagógicas que priorizam as vozes de bebês, crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, reconhecem e valorizam suas ideias, 
opiniões e experiências de vida, além de garantir que façam escolhas e 
participem ativamente das decisões tomadas na escola e na sala de aula.

4. Valores fundamentais da contemporaneidade baseados em “solidarieda-
de, singularidade, coletividade, igualdade e liberdade”, os quais buscam 
eliminar todas as formas de preconceito e discriminação, como orientação 
sexual, gênero, raça, etnia, deficiência e todas as formas de opressão que 
coíbem o acesso de bebês, crianças, adolescentes, jovens e adultos à parti-
cipação política e comunitária e a bens materiais e simbólicos.

5. Concepções de Educação Integral e Educação Inclusiva voltadas a pro-
mover o desenvolvimento humano integral e a equidade, de forma a 
garantir a igualdade de oportunidades para que os sujeitos de direitos 
sejam considerados a partir de suas diversidades, possam vivenciar a 
Unidade Educacional de forma plena e expandir suas capacidades inte-
lectuais, físicas, sociais, emocionais e culturais. Essas concepções estão 
explicitadas nos princípios que norteiam os Currículos da Cidade.

A Matriz de Saberes fundamenta-se em marcos legais e documentos oficiais 
socialmente relevantes, os quais indicam elementos imprescindíveis de serem 
inseridos em propostas curriculares alinhadas com conquistas relacionadas aos 
direitos humanos, em geral, e ao direito à educação em específico. São eles:

• Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos, Direitos da 
Infância e da Adolescência e Direitos das Pessoas com Deficiências;

• Artigos 205, 207 e 208 da Constituição Federal (1988);
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• Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (1996);

• Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (1990);

• Lei nº 10.639 (2003) e Lei nº 11.645 (2008), que estabelecem a obrigato-
riedade do ensino da história e das culturas africanas, afro-brasileira e 
dos povos indígenas/originários;

• Lei nº 16.478 (2016), que institui a Política Municipal para a População 
Imigrante, dispõe sobre seus objetivos, princípios, diretrizes e ações 
prioritárias, bem como sobre o Conselho Municipal de Imigrantes;

• Lei nº 11.340 (2006), que coíbe a violência contra a mulher;

• Plano Nacional de Educação (2014-2024);

• Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015);

• Lei nº 16.493 (2016), que dispõe sobre a inclusão do tema direitos huma-
nos nas escolas para universalizar os marcos legais internacionais das 
Nações Unidas, que versam sobre os direitos civis, sociais, políticos, eco-
nômicos, culturais e ambientais;

• Documentos legais que mencionam o direito à educação ou destacam 
a relação entre direito, educação, formação e desenvolvimento humano 
integral;

• Atas das Conferências Nacionais de Educação (CONAEs).

A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, para a elaboração 
da Matriz de Saberes, considerou a opinião de 43.655 estudantes do Ensino 
Fundamental que participaram, em 2017, de uma pesquisa sobre o que gostariam 
de vivenciar no currículo escolar. A Matriz de Saberes norteia a organização do 
trabalho nas Unidades Educacionais e está disponível no Currículo da Cidade – 
Ensino Fundamental (SÃO PAULO, 2017).

Em 2018, a Matriz de Saberes do Currículo da Cidade – Ensino Fundamental 
foi revisada, concomitante aos processos de atualização curricular da Educação 
Infantil, da Educação Especial com os Currículos de Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) e de Língua Portuguesa para Surdos e da Educação de Jovens e Adultos, 
incluindo assim todas as etapas da Educação Básica, contemplando dessa manei-
ra as especificidades de bebês, crianças, adolescentes, jovens e adultos.
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A Matriz de Saberes tem como propósito formar cidadãos éticos, respon-
sáveis e solidários que fortaleçam uma sociedade mais inclusiva, democrática, 
próspera e sustentável, e indica o que bebês, crianças, adolescentes, jovens e adul-
tos devem aprender e desenvolver ao longo do seu processo de escolarização. Ela 
pode ser sintetizada no seguinte esquema:

Descreveremos a seguir cada um dos princípios explicitados no esquema da 
Matriz de Saberes:

1.  Pensamento Científico, Crítico e Criativo

Saber: Acessar, selecionar e organizar o conhecimento com curiosi-
dade, ludicidade,pensamento científico, crítico e criativo;

Para: Explorar, descobrir, experienciar, observar, brincar, questionar, 
investigar causas, elaborar e testar hipóteses, refletir, interpretar e analisar 
ideias e fatos em profundidade, produzir e utilizar evidências.

PENSAMENTO 
CIENTÍFICO, CRÍTICO 

E CRIATIVO

MATRIZ DE SABERES
Secretaria Municipal 
de Educação - SP

RESOLUÇÃO 
DE PROBLEMAS

COMUNICAÇÃO

AUTOCONHECIMENTO 
E AUTOCUIDADO

AUTONOMIA 
E DETERMINAÇÃO

ABERTURA 
À DIVERSIDADE

RESPONSABILIDADE 
E PARTICIPAÇÃO

EMPATIA E 
COLABORAÇÃO

REPERTÓRIO 
CULTURAL

Saber: Acessar, selecionar e 
organizar o conhecimento com 
curiosidade, ludicidade, 
pensamento cientí�co, 
crítico e criativo;

Saber: Descobrir possibilidades 
diferentes, brincar, avaliar e 
gerenciar experiências vividas, ter 
ideias originais e criar soluções, 
problemas e perguntas, sendo 
sujeitos de sua aprendizagem e de 
seu desenvolvimento; interagindo 
com adultos/pares/meio;

Saber: Utilizar as múltiplas 
linguagens,  como: verbal, 
verbo-visual, corporal,  multimodal, 
brincadeira, artística, matemática, 
cientí�ca, Libras,  tecnológica e digital 
para expressar-se,  partilhar 
informações, experiências, ideias e 
sentimentos em diferentes contextos e 
produzir sentidos que levem ao 
entendimento mútuo;

Saber: Conhecer e cuidar de seu 
corpo, sua mente, suas emoções, 
suas aspirações e seu bem-estar 
e ter autocrítica; 

Saber: Criar, escolher e recriar 
estratégias, organizar-se, brincar, 
de�nir metas e perseverar para 
alcançar seus objetivos;

Saber: Abrir-se ao novo,  
respeitar e valorizar diferenças  

e acolher a diversidade;

Saber: Reconhecer e exercer direitos e 
deveres, tomar decisões éticas e responsáveis 

para consigo, o outro e o planeta, 
desenvolvendo o protagonismo,  a brincadeira 
e o direito de fazer escolhas, expressando seus 

interesses, hipóteses, preferências, etc.;

Saber: Considerar a perspectiva e os 
sentimentos do outro, colaborar com os 

demais e tomar decisões coletivas; 
valorizando e respeitando  as diferenças 

que constituem os sujeitos, brincar e 
interagir/relacionar-se com o outro;

Saber: Desenvolver repertório cultural e 
senso estético para reconhecer, valorizar 

e fruir as diversas identidades e 
manifestações artísticas e culturais, 

brincar e participar de práticas 
diversi�cadas de produção 

sociocultural;
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2.  Resolução de Problemas

Saber: Descobrir possibilidades diferentes, brincar, avaliar e gerenciar 
experiências vividas, ter ideias originais e criar soluções, problemas e per-
guntas, sendo sujeitos de sua aprendizagem e de seu desenvolvimento; inte-
ragindo com adultos/pares/meio;

Para: Inventar, reinventar-se, resolver problemas individuais e coletivos 
e agir de forma propositiva em relação aos desafios contemporâneos.

3.  Comunicação

Saber: Utilizar as múltiplas linguagens, como verbal, verbo-visual, cor-
poral, multimodal, brincadeira, artística, matemática, científica, Libras, 
tecnológica e digital para expressar-se, partilhar informações, experiências, 
ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem 
ao entendimento mútuo;

Para: Exercitar-se como sujeito dialógico, criativo, sensível e imaginati-
vo, aprender corporalmente, compartilhar saberes, reorganizando o que já 
sabe e criando novos significados, e compreender o mundo, situando-se e 
vivenciando práticas em diferentes contextos socioculturais.

4.  Autoconhecimento e Autocuidado

Saber: Conhecer e cuidar de seu corpo, sua mente, suas emoções, suas 
aspirações, seu bem-estar e ter autocrítica;

Para: Reconhecer limites, potências e interesses pessoais, apreciar suas 
próprias qualidades, a fim de estabelecer objetivos de vida, evitar situações 
de risco, adotar hábitos saudáveis, gerir suas emoções e comportamentos, 
dosar impulsos e saber lidar com a influência de grupos, desenvolvendo sua 
autonomia no cuidado de si, nas brincadeiras, nas interações/relações com 
os outros, com os espaços e com os materiais.

5.  Autonomia e Determinação

Saber: Criar, escolher e recriar estratégias, organizar-se, brincar, definir 
metas e perseverar para alcançar seus objetivos;

Para: Agir com autonomia e responsabilidade, fazer escolhas, vencer 
obstáculos e ter confiança para planejar e realizar projetos pessoais, profis-
sionais e de interesse coletivo.
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6.  Abertura à Diversidade

Saber: Abrir-se ao novo, respeitar e valorizar diferenças e acolher a 
diversidade;

Para: Agir com flexibilidade e sem preconceito de qualquer natureza, 
conviver harmonicamente com os diferentes, apreciar, fruir e produzir bens 
culturais diversos, valorizar as identidades e culturas locais, maximizando 
ações promotoras da igualdade de gênero, de etnia e de cultura, brincar e 
interagir/relacionar-se com a diversidade.

7.  Responsabilidade e Participação

Saber: Reconhecer e exercer direitos e deveres, tomar decisões éticas e 
responsáveis para consigo, o outro e o planeta, desenvolvendo o protagonis-
mo, a brincadeira e o direito de fazer escolhas, expressando seus interesses, 
hipóteses, preferências, etc.;

Para: Agir de forma solidária, engajada e sustentável, respeitar e pro-
mover os direitos humanos e ambientais, participar da vida cidadã e perce-
ber-se como agente de transformação.

8.  Empatia e Colaboração

Saber: Considerar a perspectiva e os sentimentos do outro, colabo-
rar com os demais e tomar decisões coletivas; valorizando e respeitando 
as diferenças que constituem os sujeitos, brincar e interagir/relacionar-se 
com o outro;

Para: Agir com empatia, trabalhar em grupo, criar, pactuar e respeitar 
princípios de convivência, solucionar conflitos, desenvolver a tolerância à 
frustração e promover a cultura da paz.

9.  Repertório Cultural

Saber: Desenvolver repertório cultural e senso estético para reco-
nhecer, valorizar e fruir as diversas identidades e manifestações artísti-
cas e culturais, brincar e participar de práticas diversificadas de produção 
sociocultural;

Para: Ampliar e diversificar suas possibilidades de acesso a produções 
culturais e suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, 
cognitivas, sociais e relacionais, a partir de práticas culturais locais e regio-
nais, desenvolvendo seus conhecimentos, sua imaginação, criatividade, per-
cepção, intuição e emoção.

Meta 10.3   Eliminar leis, políticas e prá-
ticas discriminatórias e promover legisla-
ções e ações adequadas.

Meta 4.C   Aumentar o contingente de 
professores qualificados.

Meta 10.7   Facilitar a migração e a 
mobilidade ordenada, segura, regular e 
responsável das pessoas.
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A Matriz de Saberes foi referência para a construção dos Currículos da 
Cidade da Educação Básica, reforçando os princípios norteadores — Educação 
Integral, Equidade e Educação Inclusiva — que embasam as Diretrizes da SME, e 
articulando-se com os compromissos assumidos nas Orientações Curriculares da 
Educação Infantil Paulistana.

1.4  COMPROMISSO COM A EDUCAÇÃO PARA A EQUIDADE, 
A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E A EDUCAÇÃO INTEGRAL

Os compromissos assumidos com a equidade, com a inclusão e com a inte-
gralidade dos sujeitos exigem que a SME indique políticas curriculares específi-
cas para as populações que têm tido os seus direitos historicamente não atendi-
dos. Estar atento e comprometido com esses sujeitos e os grupos sociais é atitude 
fundamental, que deve ser complementada com a elaboração e implementação 
de práticas pedagógicas nas UEs, visando romper com as discriminações, os 
racismos, os preconceitos e propiciar para todos variados modos de convivência.

1.4.1   Educação para as Relações Étnico-Raciais

A educação para as relações étnico-raciais da SME é parte integrante das 
Políticas Públicas de Currículo e de Formação Continuada, por meio do seu 
Núcleo de Educação Étnico-Racial. Esse núcleo é constituído de três áreas de 
trabalho: a) História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; b) História e Cultura 
Indígena e Educação Escolar Indígena; e c) Educação para Imigrantes e Educação 
Escolar para Populações em Situação de Itinerância. Essas três áreas objetivam 
o desenvolvimento e a aplicação contínua e permanente das Leis Federais nº 
10.639/03 e nº 11.645/08 e da Lei Municipal nº 16.478/16. Além das legislações 
educacionais citadas, um importante documento oficial é o Estatuto da Igualdade 
Racial (BRASIL, 2010d).

Os marcos legais referenciados resultam da trajetória histórica de lutas e 
mobilizações sociais que, ao longo de décadas, buscou a representação de identi-
dades sócio-raciais, historicamente marginalizadas. Marcos legais podem ser uti-
lizados como ferramentas conceituais e teóricas que ajudam na desconstrução de 
percepções falsas sobre o outro e ajudam na construção de uma cultura de igual-
dade, evitando assim a folclorização das histórias e culturas. Esse movimento cul-
minou na alteração do Artigo 26-A da Lei nº 9.394/96, que define as Diretrizes 
e Bases da Educação (1996), a qual, em 2003, estabeleceu a obrigatoriedade do 
ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, sendo alterada novamen-
te em 2008 para incluir a mesma obrigatoriedade em relação à História e Cultura 
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Indígena. Esse grupo de legislações procura garantir aos cidadãos brasileiros em 
geral o acesso à Educação Básica, devidamente assistidos por profissionais quali-
ficados e capacitados para:

[...] identificar e superar as manifestações do racismo como o preconceito racial e a discri-

minação racial. Dessa maneira haverá, na escola, uma nova relação entre os diferentes gru-

pos étnico-raciais, que propicie efetiva mudança comportamental na busca de uma sociedade 

democrática e plural. (BRASIL, 2013, p.11)

Quando consideramos a EI, com que olhar pensamos e refletimos as histó-
rias dos bebês e das crianças em geral, e as histórias de crianças negras, indíge-
nas ou imigrantes em particular? É preciso atentar para a formação identitária 
na EI, uma vez que se trata de crianças de zero a seis anos anos de idade. É no 
contexto das diversas formas de socialização que as diferenças negativadas ou 
positivadas se estabelecem e despertam os sentimentos de rejeição ou empa-
tia em relação aos pares. É preciso ter atenção sobretudo ao racismo implícito, 
contido no tom da voz, no toque, no olhar, na brincadeira, nas brigas e nos 
xingamentos. O reconhecimento e a atenção a essa questão identitária — ligada 
à variável raça e etnia — levou uma UE a uma importante decisão na organiza-
ção de um projeto pedagógico.

Cena 3

Será que tem bailarina negra? E bailarinos negros? Por que não vemos muitos 

negros dançando balé? A partir desses questionamentos, o grupo se propôs a pes-

quisar sobre o assunto. A professora buscou então desconstruir alguns estereótipos, 

por exemplo, que não existem bailarinas negras, que apenas meninas podem dançar 

balé, entre outros. Foi a partir desse contexto que realizamos com as crianças um con-

junto de vivências: “Do balé à capoeira: espaços de todos”. Conforme o interesse ia 

aumentando e novos questionamentos surgiam, fomos propondo novas experiências. 

Foi assim que tiveram contato com várias personalidades negras que se destacaram 

no balé ou na capoeira. Conheceram a história de Mercedes Baptista, considerada 

a maior precursora do balé e dança afro-brasileira, e também mestre Bimba e mes-

tre Pastinha, grandes capoeiristas brasileiros. As imagens dessas personalidades e 

outras foram alimentando o repertório visual das crianças, que passaram a utilizá-las 

nos seus desenhos, nas brincadeiras e nos desafios corporais. Com essas vivências, 

também foi possível o contato com a música clássica, a música da capoeira, os ins-

trumentos musicais utilizados em cada uma das danças e muitas outras descobertas.

Meta 4.1   Garantir a todas e todos o 
ensino primário e secundário livre, equi-
tativo e de qualidade.
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Reflexões Pedagógicas

• Será que tem bailarina negra? E bailarinos negros? Por que não vemos muitos bailarinos negros?

• O que os bailarinos fazem? Onde eles trabalham? Quem pode ser bailarina(o)? Crianças, jovens, 
adultos, idosos, deficientes? Homens e mulheres?

• Bailarinos de companhias de balé clássico? De onde será que o balé clássico vem? Ex. Balé Bolshoi 
de Joinville, ligado ao balé clássico russo que seleciona bailarinos de todo o Brasil.

• Bailarinos de companhias de balé moderno? Ex. Grupo Corpo, Deborah Colker, Balé da Cidade de 
São Paulo, etc.

• Quais são os tipos de danças que envolvem grupos de pessoas para além do balé? Danças 
indígenas, danças típicas de tribos africanas, danças afro-brasileiras, escolas de samba, shows 
de música pop, brasileira, etc.

• A escola de samba tem bailarinos? O samba é uma dança de grupo ou de pares? De onde 
ele vem? 

• Quais são os tipos de dança que são geralmente feitas em pares? Tango, valsa, capoeira, dança 
livre, forró, funk, quem acompanha os diferentes tipos de música etc.

• Qual é a diferença entre bailarinos e dançarinos?

As hipóteses das crianças podem nos guiar de várias formas, e os adultos podem selecionar informações 
que vão para além do tema racismo, explorando a origem das danças, as contribuições das várias etnias 
e raças para as danças na atualidade e a evolução étnica e racial no Brasil, os tipos de música e as 
danças que as acompanham, os tipos de bailarinos e dançarinos, as coreografias e seus figurinos, a 
comparação entre os movimentos, os tipos de companhias e escolas de dança em nosso contexto, etc.

Espera-se que as crianças aprendam sobre o tema em si, sobre suas implicações para a sociedade e 
oportunidades de expressão corporal, musical e cultural. Dessa maneira, a organização da informação 
e o debate sobre cada tema surgido das várias perguntas sugeridas podem ampliar consideravelmente 
o vocabulário das crianças, suas formas de expressão e registro de suas escolhas e preferências, a 
possibilidade de criar movimentos observados nos diversos tipos de danças estudados, os diferentes 
ritmos e compassos (que podem trazer boas reflexões matemáticas), tipos de músicas e expressões 
(que trazem boas comparações), argumentações sobre raça e etnia, desenvolvendo raciocínio e 
opiniões sobre a aceitação das diferenças (expressão de lógicas sobre o tema) e, possivelmente, a 
busca de novos temas oriundos dessa exploração, que ampliem a capacidade de refletir e dar opiniões. 

Dança e corpo, consciência corporal e expressão artística também seriam parte deste projeto. 

Dada a riqueza do tema (danças, diferentes raças e etnias, gênero, músicas, expressão artística), seria 
muito importante o registro das informações trazidas da internet, de revistas, de livros, de folhetos, de 
casa, expostos em murais e em quadros que comparam os diferentes tipos de dança/música feitos em 
conjunto com as crianças, registros das falas e contribuições infantis, ilustrações que refletem o seu 
conhecimento, suas criações e produções.

Perguntas para as(os) educadoras(es) e professoras(es):

Como este tema contribuiu para a aprendizagem das crianças? Quais tipos de aprendizagens ocorreram?
Como o tema influenciou nas brincadeiras? Sobre o que conversam durante as brincadeiras? Como este 
tema contribuiu para o desenvolvimento do pensamento e da linguagem das crianças?

PARA SABER MAIS...

Plano Nacional de Implementação 
das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana

http://portal.mec.gov.br/
index.php?option=com_
docman&view=download&alias=1852-
-diretrizes-curriculares-pdf&category_
slug=novembro-2009-pdf&Itemid=30192 
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O reconhecimento positivo das culturas negras e a possibilidade da escuta 
respeitosa de todos permite vivenciar a interculturalidade necessária à formação 
da cidadania e da vida em comum, hoje e no futuro. A visibilização de histórias 
de vida de pessoas negras pode propiciar para as crianças, sejam elas negras ou 
não, o resgate da riquíssima história e cultura dos povos africanos e afro-brasilei-
ros, repletas de inovações científico-tecnológicas, sociais, políticas, intelectuais, e 
a ajuda na reconstrução da imagem da participação digna e ativa dos negros em 
todas as dimensões da experiência humana.

Como vimos anteriormente, a escola não é um espaço neutro. Ela pode 
operar em direção ao aprofundamento da discriminação, mantendo desvanta-
gens e perpetuando preconceitos, ou impedir atitudes racistas, propondo estu-
dos, discussões e práticas relativas a essa temática. Um modo muito efetivo de 
enfrentar esse desafio na Educação Infantil é ofertar às crianças representações 
gráficas, literárias, científicas e artísticas que contemplem essa diversidade, 
para que encontrem nos textos lidos personagens que protagonizem diferentes 
histórias. Dessa forma, bebês e crianças se reconhecem em suas identidades e 
podem compreender a diversidade étnica e racial do mundo como uma gran-
deza de experiências e possibilidades. A escola é espaço de formação e de cons-
trução das identidades sociais dos bebês e das crianças, que se compromete 
com a transformação social.

Indique EI – 5.4.3

Todos os bebês e as crianças têm a oportunidade de ver sua imagem (revistas, fotos, vídeo desenhos e outros) 
representada positivamente nos mateirais gráficos presentes nas paredes e murais da Unidade Educacional?

Em detrimento da conjuntura recente, salientamos a necessidade de chamar 
a atenção dos educadores para a urgência de se desenvolver uma educação antir-
racista no cotidiano escolar, para evitar que as injúrias psicológicas e emocionais 
do racismo continuem a vitimar bebês, crianças e jovens oriundos de todos os 
grupos étnico-raciais e segmentos sociais. Se, por um lado, o racismo implíci-
to está atrelado à subjetividade manifesta nas relações interpessoais cotidianas, 
o lado objetivo ou explícito do racismo está relacionado às bases estruturais de 
vivências que privam milhões de crianças negras, indígenas e imigrantes, entre 
outros, do acesso a saneamento básico, saúde e moradia digna.

Com relação aos povos indígenas, assistimos nos últimos anos à expansão da 
escolarização desses grupos. Seja nas aldeias mais distantes, seja naquelas situ-
adas nas bordas das cidades, as crianças indígenas — e dos povos minoritários 
de todo o mundo — cada vez mais frequentam escolas. O importante tem sido a 
defesa de que a educação escolar das populações indígenas brasileiras precisa ser 

Meta 11.4   Fortalecer esforços para 
proteger o patrimônio cultural e natural 
do mundo.

Meta 10.2   Empoderar e promover a 
inclusão social, econômica e política de 
todos.

Meta 11.4   Fortalecer esforços para 
proteger o patrimônio cultural e natural 
do mundo.
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feita a partir dos territórios onde está situada a aldeia, sua história, sua cultura, 
suas formas de organização social, de alimentação e religião.

Até a década de 1980, o grande objetivo da educação indígena era a reali-
zação de uma escolarização com “um modelo curricular/metodológico de 
caráter homogeneizador e integracionista tradicional da escola colonialis-
ta” (NASCIMENTO; URQUIZA; VIEIRA, 2011). Desde essa década, com a 
Constituição Federal, e na década seguinte, com a LDB (BRASIL, 1996), fica defi-
nida a especificidade da educação indígena.

As DCNEI (BRASIL, 2010a) indicam, no artigo oitavo, dois importantes 
aspectos relacionados à Educação Infantil com a Educação Indígena. Num pri-
meiro momento, no parágrafo 1º, inciso VIII, o texto assume o compromisso de 
que todas as Unidades de EI possibilitem às crianças brasileiras apreciarem, reco-
nhecerem, valorizarem e respeitarem, isto é, apropriarem-se das contribuições 
histórico-culturais dos povos indígenas. Nesse sentido, apresentamos o relato de 
uma professora sobre o estudo do povo Munduruku.

Cena 4

Continuando nossas vivências sobre as culturas indígenas, conhecemos um 

pouco sobre o povo Munduruku, por meio de rodas de conversa e a leitura do livro 

“Kabá Darebu”, de Daniel Munduruku, que narra um pouco sobre a sua cultura, as 

brincadeiras, etc. Descobrimos, a partir de algumas vivências, que o povo Munduruku 

pinta usando urucum (tinta vermelha) e jenipapo (tinta preta). Quando trouxemos as 

sementes de urucum para a sala, as crianças ficaram encantadas. Como uma semente 

tão pequena conseguia “juntar” tanta cor? Elas não se cansavam de “testar” o poder 

riscante das sementes. Foi assim que pintamos em vários tipos de papéis, no chão, no 

corpo e na parede de azulejo. [...]

Nessa cena, podemos verificar a intencionalidade e o protagonismo da 
professora, que propõe o tema sobre as culturas indígenas, não de forma gené-
rica, e sim escolhendo um povo em específico. Propõe leituras, traz as semen-
tes e as organiza junto a outros materiais. As crianças, a partir daí, explorando 
estes materiais, expressando-se de diversas formas, pintando os papéis, o chão, o 
corpo, sem que haja um modelo a ser seguido, são estimuladas à investigação, à 
curiosidade e ao respeito e valorização da diferença.

Apesar da ausência na formação das(dos) professoras(es) para a discussão 
dessa temática e do pouco acesso às informações sobre os povos indígenas, pode-
mos ver que atualmente as(os) professoras(es) já possuem mais conhecimento 
sobre esses povos e as suas culturas. Isso pode ter efeito na construção de uma 
relação respeitosa por esses modos de vida e na participação na luta contra a dis-
criminação social dos povos originários do território brasileiro.

PARA SABER MAIS...

CEERT- Educação infantil e  
igualdade racial

http://www.diversidadeducainfantil.
org.br/

FUNAI - Educação Escolar Indígena

http://www.funai.gov.br/index.php/
educacao-escolar-indigena

MEC - O governo brasileiro e a 
educação escolar indígena 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/
pdf/gbeei.pdf

BERGAMASCH, M.A. e SILVA, R.H.- 
Educação escolar indígena  
no Brasil: da escola para índios  
às escolas indígenas

https://online.unisc.br/seer/index.php/
agora/article/view/113/72
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Nas DCNEI (BRASIL, 2010a) fica definida a autonomia dos povos indíge-
nas na escolha dos modos de educação de seus bebês e crianças de 0 a 5 anos 
de idade. As propostas pedagógicas para os povos que optarem pela Educação 
Infantil devem proporcionar uma relação viva com os conhecimentos, crenças, 
valores, concepções de mundo e as memórias de seu povo; reafirmar a identidade 
étnica e racial e a língua materna como elementos de constituição das crianças; 
dar continuidade à educação tradicional oferecida pela família/responsáveis e 
articular-se às práticas socioculturais de educação e cuidado coletivos da comu-
nidade; adequar calendário, agrupamentos etários e organização de tempos, ati-
vidades e ambientes de modo a atender as demandas de cada povo indígena.

É nesse contexto de garantia de direitos que se inserem os três Centros de 
Educação Infantil Indígena (CEIIs), vinculados aos Centros de Educação e 
Cultura Indígena (CECIs). Os CECIs são Unidades Educacionais da RME-SP 
que atendem à população guarani residente em duas Terras Indígenas: Jaraguá 
(aldeias Pyau, Ytu e Itakupe) e Tenondé Porã (aldeias Tenondé Porã, Krukutu, 
Guyrapaju, Kalipety, Kuarany Rexakã, Karumbe`y e Yyrexalã). Eles são vistos 
como espaços que contribuem para complementar e reforçar as práticas educa-
cionais e culturais indígenas, nas quais há ações indicadas pela premissa de que 
as(os) educadoras(es) devem respeitar os conhecimentos que as próprias crian-
ças possuem e seus modos específicos de aprender e interagir com o mundo.

As brincadeiras indígenas, vídeos sobre o dia a dia das crianças pequenas 
e visitas aos territórios indígenas podem ser elementos de apoio para construir 
saberes sobre as diferentes nações. Para discutir a vida dos povos indígenas, é 
preciso lidar com os paradoxos da temporalidade, da espacialidade, dos modos 
de vida. Aprender que não há um estereótipo, que são distintos os modos de 
viver, que há grupos originários indígenas em São Paulo e que eles também fre-
quentam escolas da RME-SP aproxima e desmistifica algumas ideias vigentes 
no senso comum.

Em relação à Educação para as novas migrações, consideramos que a América 
é um continente formado pelos habitantes originários que aqui residiam, pelos 
migrantes vindos da Europa e da Ásia e pelos negros que chegaram escravizados 
do continente africano. Nas migrações da modernidade, o imigrante chegava ao 
novo país e pouco a pouco ia se constituindo como cidadão, juntamente com os 
demais recém-chegados. As escolas cumpriam importante função socializadora, 
especialmente pela ênfase na unicidade da língua. A história do Brasil evidencia 
essa marca, pois, apesar da imensa área geográfica, a língua portuguesa tornou-se 
um importante fator de homogeneização. As diferenças de origem, sociais, cultu-
rais, religiosas, linguísticas foram pouco toleradas, e o grupo hegemônico garantia 
a formação do Estado nacional pelo uso da coerção e da força sobre as populações.

Se até o início do século XX o fluxo migratório foi constituído pelos movi-
mentos de colonização dos países europeus em direção à América, África, 
Oriente Médio e Ásia, hoje as migrações são caracterizadas por novos percursos, 
que cruzam o planeta em todas as direções. A diáspora, os refugiados, os novos 

Meta 4.2   Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.

Meta 4.5   Eliminar as disparidades de 
gênero na educação, garantir formação 
profissional para os mais vulneráveis e 
acesso particularmente a crianças em 
situação de vulnerabilidade.

Meta 10.7   Facilitar a migração e a 
mobilidade ordenada, segura, regular e 
responsável das pessoas.
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migrantes percorrem terras e mares em busca de territórios onde possam encon-
trar melhores condições de vida para si e para as suas famílias/responsáveis.

O Brasil, depois de um longo tempo sem movimentos migratórios, vem rece-
bendo novos fluxos, com a presença, nos últimos 20 anos, de bolivianos, perua-
nos, venezuelanos, haitianos, senegaleses, congoleses, sírios, entre outros. Apesar 
de uma formação multicultural, a resistência aos migrantes, refugiados e apátri-
das e a disputa por vagas no mercado de trabalho têm gerado eventos de pre-
conceito, hostilidade e racismo. No ano de 2017, foi promulgada a nova Lei de 
Migração nº 13.445 (BRASIL, 2017), com o objetivo de acolher e sustentar esses 
novos grupos que passam a fazer parte da sociedade brasileira e das instituições 
educacionais do país. Nos princípios e diretrizes dessa lei, especificamente no 
artigo terceiro, fica claro, no parágrafo XVII, o direito “à proteção integral e aten-
ção ao superior interesse da criança e do adolescente migrante”.

Zygmund Bauman, em seu último livro “Estranhos a nossa porta”, afirma que 
não há uma solução fácil para a questão das migrações, uma vez que ela dei-
xou de ser circunstancial para se tornar estrutural, isto é, uma condição de um 
mundo globalizado que vive uma crise humanitária. Para ele, a superação desse 
conflito somente acontecerá quando as pessoas reconhecerem a interdependên-
cia entre os humanos (e também não humanos) no planeta, e constituírem novas 
formas de convivência e solidariedade. Segundo o autor, essa não é uma situação 
fácil nem para o refugiado ou migrante, nem para aqueles que o recebem. O eixo 
demarcador das relações entre os dois grupos pode ou deve ser o direito à hospi-
talidade e o direito a ser reconhecido como um sujeito de direitos pertencente a 
uma sociedade de iguais. É preciso retomar o caminho da ética e da solidarieda-
de, desviando do medo.

A RME-SP exibe uma característica comum a outras grandes cidades globais: 
o aumento dos fluxos migratórios, que tem contribuído para internacionalizar 
as UEs. Desde 31 de março de 2018, 5.312 estudantes imigrantes oriundos de 81 
países se faziam representar. Essas crianças estão matriculadas em todas as etapas 
da Educação Básica.

Os bebês e as crianças têm sido grandes vítimas dessa situação migratória e 
não podem ser tratados com desconsideração. As UEs que recebem essas crian-
ças devem traçar planos de acolhimento para elas e as suas famílias/responsá-
veis, com apoio de instituições com outras experiências com migrações. Não há 
um modo único de lidar com essa situação, e os caminhos mais adequados serão 
revelados nos processos de cada grupo. Será necessário aprender a conviver com 
as diversidades culturais dos bebês, das crianças e suas famílias/responsáveis, e 
principalmente cuidar da homogeneização pela língua. Aprender uma língua 
estrangeira na situação de migrante ou refugiado não é o mesmo que aprender 
uma segunda língua por desejo de ampliar horizontes. A língua materna é aco-
lhedora, oferece o sentimento de estar em casa, uma sensação na qual a música 
e as letras compõem um todo harmônico, ligado ao sentimento de existência de 
cada indivíduo. O bilinguismo não é apenas escrever, ler e falar em outro idioma, 

PARA SABER MAIS...

SME SP - Avaliação Diagnóstica dos 
Impactos das Ações Educativas dos 
CEII/CECI
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RANDO, B.S. - Jogos e brincadeiras 
indígenas
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sIndigenas.pdf
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Pesquisa com crianças indígenas 
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BAUMAN, Z. - O medo dos 
refugiados
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mas a capacidade de aprender a viver em duas línguas e de dois modos diferentes 
(VANDENBROECK, 2010, p. 147)

As UEs precisam propiciar espaço para a escuta dos gestos, olhares e das 
palavras de cada bebê, criança e família/responsáveis, procurando superar as bar-
reiras da comunicação. As UEs podem promover momentos coletivos de con-
vivência e tempos individualizados com os familiares, para conversar sobre a 
adaptação ao país e as dúvidas ou para ler histórias sobre crianças migrantes ou 
sobre os países de origem. Dessa forma, as crianças que estão chegando podem 
ser indiretamente apresentadas em seus pertencimentos sociais e culturais e valo-
rizadas em suas diferenças. É preciso ainda realizar adaptações nas práticas peda-
gógicas e problematização dos conhecimentos e das abordagens trabalhadas nas 
escolas. Vamos conhecer um relato de uma UE sobre o modo como vem aco-
lhendo as crianças e suas famílias/responsáveis.

De uns anos para cá, as UEs têm recebido muitos imigrantes provindos de 
países latino-americanos e africanos. As crianças são matriculadas e passam a fre-
quentar as UEs, pois o direito da matrícula nas escolas brasileiras lhes é garantido.

Cena 5

Em nossa Unidade, as crianças e suas famílias nos ensinaram como acolhê-

-las, compreendê-las e propor um intercâmbio entre culturas. Mas foi um processo 

complexo e que exigiu empenho de todos. Após o recesso de julho, foram matricu-

ladas duas crianças que vieram de países diferentes da África e, portanto, de cul-

turas e modos de ser e estar no mundo distintos, seja nas constituições familiares, 

nas situações econômicas, nas expectativas ou nas necessidades. Apesar de fala-

rem o mesmo idioma (francês), possuíam outras e diferentes línguas maternas. Só 

nessas informações, o grupo já rompeu alguns paradigmas e ideias equivocadas 

sobre imigrantes africanos. Conversamos com cada família para nos apropriarmos 

de suas histórias e contextos. Apresentaram histórias bem diferentes, situações 

econômicas complicadas, lutas de sobrevivência, religiões e expectativas em rela-

ção ao Brasil. Apresentaram um pouco da diversidade africana.

É urgente um olhar sensível para acolher todas as crianças, não só no iní-
cio das atividades anuais, com propostas planejadas, mas no decorrer do ano, 
atendendo às especificidades e peculiaridades destas que vão sendo matriculadas 
durante esse período. É preciso ampliar a concepção de acolhimento no senti-
do de abraçar a criança na condição que está, acolher não só a criança, mas sua 
história de vida, seu contexto, seu modo de ser e estar no mundo. Parece algo 
simples e sistemático, mas às vezes ficamos no campo discursivo, ou mesmo 
confundimos acolhimento com a adaptação da criança ao meio em que está 

Meta 5.1   Acabar com a discriminação 
contra meninas e mulheres. 

Ação 5.C   Fortalecer políticas e legis-
lação para a promoção da igualdade de 
gênero e o empoderamento de todas as 
mulheres e meninas.



EDUCAÇÃO INFANTIL 51

inserida. Muitas vezes, essa adaptação não passa de expectativas de visões adul-
tocêntricas. Acolher exige se colocar no lugar do outro. Em outras palavras, é 
uma questão humanitária e de muita sensibilidade.

A cena de recepção e acolhimento das famílias/responsáveis imigrantes exige 
uma análise que destaca especialmente a postura de acolhimento do novo e do 
enfrentamento das realidades educacionais que nos surgem: a diversidade, a dife-
rença, a fugacidade e a profundidade das relações humanas, as separações e a 
hospitalidade como princípio ético e humano. Nem sempre saberemos ou tere-
mos todas as informações, é tarefa da UE transformar a busca por essas informa-
ções em um processo coletivo e respeitoso de investigação.

Quanto mais a UE estiver envolvida com essa temática, mais recursos ela 
poderá dispor para o acolhimento e atendimento dos direitos humanos. Traduzir 
determinados documentos de uso da UE, ter alguns pequenos vídeos explicati-
vos com imagens ou ainda legendados nas línguas mais demandadas, para que a 
UE possa explicar seu funcionamento, pode ser um caminho.

 

1.4.2   Educação para as Relações de Gênero

Desde meados do século XX, novas discussões estão presentes na Educação 
Infantil. Nos anos 1980 e 1990, novas abordagens passaram a ser conversadas 
nas UEs, entre as(os) professoras(es) e educadoras(es), familiares e as próprias 
crianças. O conhecimento do próprio corpo, as diferenças entre corpos de 
meninos e meninas deixaram de ser tabus, e os questionamentos das crianças 
sobre a sua origem começaram a ser tratados com maior naturalidade. Livros, 
filmes, brinquedos foram produzidos para apoiar a construção de perguntas, a 
compreensão e as respostas sobre esses temas, que por muitas gerações ficaram 
do lado de fora da escola.

Questões relativas ao tema gênero trazem novos questionamentos para as 
UEs de Educação Infantil. Muitas são as abordagens sociais, culturais, políti-
cas sobre esse tema. A igualdade social entre as pessoas de diferentes gêneros 
e a liberdade de expressão sobre os sentimentos e pensamentos são direitos que 
todos defendem na Educação Infantil.

Conforme a DCNEI, “o combate ao racismo e às discriminações de gênero, 
socioeconômicas, étnico-raciais e religiosas deve ser objeto de constante reflexão 
e intervenção no cotidiano da Educação Infantil” (BRASIL, 2010a). Assim, rom-
per o silêncio sobre a normatividade daquilo que podem ou não podem fazer 
meninos e meninas é um modo de romper com preconceitos como aqueles que 
afirmam que meninos são mais barulhentos e meninas mais silenciosas, que as 
meninas preferem brincar paradas e meninos gostam de correr, etc. É preciso 
reconhecer que há muitos modos de ser menino e menina, e que essas regras não 
devem definir os modos como as pessoas se constituem.

PARA SABER MAIS...

MTLVille - Contar histórias para os 
bebês e as famílias/responsáveis 
para favorecer a inclusão dos 
imigrantes no Canadá 

https://www.youtube.com/
watch?v=Ed-NltUQCdM
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Refugiados
http://www.acnur.org/portugues/
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Uma Unidade fez um trabalho de escuta e participação das crianças em 
busca de melhorias na UE. Destacamos uma parte do relato que diz respeito ao 
tema de gênero.

Cena 6

As crianças se reuniram para conversar sobre os espaços da Unidade. Falaram 

sobre os lugares que gostavam ou não e sinalizavam seus motivos. Foram desafiadas 

pela professora a registrar seus apontamentos e propostas em forma de desenhos. 

Estes serviram como eixos para a reelaboração dos espaços e início do processo de 

reflexão sobre a importância do olhar da criança no pensar sobre o espaço da UE. Em 

outro momento, elas saíram pela escola para fotografar esses espaços pontuados 

anteriormente e ficaram ansiosas aguardando a revelação das fotos. Montaram um 

gráfico fotográfico, que foi explorado pelo grupo mapeando o ponto de vista de todas 

elas. Concluíram, então, os espaços que gostariam de modificar ou ampliar na escola: 

a casinha e a caixa de areia. Fizeram uma maquete com as novas propostas e encami-

nharam aos gestores. Durante esse percurso, os meninos votaram que não gostavam 

da casinha e das panelinhas, porque eram coisas de menina. Foi observado, então, que 

era preciso uma ressignificação do espaço e das brincadeiras consideradas de meni-

nas, trabalhar sobre a igualdade de gênero e abolir na escola o estereótipo de rosa e 

roxo para objetos e brinquedos considerados de meninas. Devido a isso, construímos 

um espaço de casinha feito de madeira e repleto com objetos de cozinha reais.

Educar as crianças numa perspectiva compreensiva sobre sexualidade e 
gênero é construir questionamentos sobre situações do dia a dia e tomar deci-
sões apoiadas em informações, discussões e posicionamentos. Os Indicadores de 
Qualidade da Educação Infantil Paulistana – Indique EI/RME-SP (SÃO PAULO, 
2016a) já nos ajudaram a superar algumas práticas. Hoje as organizações não são 
baseadas em separação de meninos e meninas, da mesma forma como não há 
separação de brincadeiras e brinquedos. É possível ter um canto de fantasias e as 
crianças escolherem qualquer vestimenta ou acessório para usar?

Reconhecemos que, na sociedade plural em que vivemos, há respostas ainda 
não consensuadas para algumas perguntas: num dia de verão, as crianças podem 
ficar de calcinha e cueca no pátio para tomar banho de chuva ou manguei-
ra? Meninos podem ou não pintar as unhas e maquiar-se? A UE de Educação 
Infantil precisa ter banheiros diferenciados para meninos e meninas? O tema é 
novo, e a sua abordagem é delicada, mas o compromisso com as crianças e com a 
sociedade exige que nós, gestoras(es), professoras(es), educadoras(es), possamos 
definir respostas. Tendo em vista que os CEIs e EMEIs devem educar as crianças 
de forma compartilhada com as famílias/responsáveis, é fundamental que sejam 

Meta 16.10   Assegurar o acesso públi-
co à informação e proteger as liberdades 
fundamentais, em conformidade com a 
legislação nacional e os acordos interna-
cionais; inclusivos e eficazes.

Ação 4.A   Construir e melhorar insta-
lações físicas para educação, apropriadas 
para crianças e sensíveis às deficiên-
cias e ao gênero, e que proporcionem 
ambientes de aprendizagem seguros e 
não violentos.



EDUCAÇÃO INFANTIL 53

organizados espaços para a formação entre as(os) profissionais e debates com as 
famílias/responsáveis sobre as suas perspectivas. Analisar livros de histórias, dis-
cutir elementos sexistas da mídia, refletir sobre situações reais ou imaginadas são 
estratégias para apoiar a reflexão sobre o tema.

 

1.4.3   Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva

A educação de todos os bebês e crianças é direito fundamental reforçado, 
quando se trata das pessoas com deficiências, nos tratados internacionais, como 
a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e o 
seu Protocolo Facultativo, assinados em 2007, bem como o Decreto nº 6.949/09 
(BRASIL, 2009b). Esses documentos reafirmam o compromisso de promover a 
total participação de todos com a garantia do apoio necessário para exercitar os 
seus direitos e as liberdades fundamentais. 

A SME reconhece desde 2013 a existência de múltiplas infâncias e das várias 
formas de ser criança, trabalhando assim pela consolidação de um sistema edu-
cacional inclusivo, em que todos possam ter experiências de aprendizagem de 
acordo com as suas possibilidades, sem discriminação e com base na igualdade 
de oportunidades, assegurando a todos os bebês e as crianças o pleno exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais (BRASIL, 2015).

Nenhum dos nossos atos, dos mais simples aos mais complexos — como 
pentear o cabelo ou resolver um problema — está determinado biologicamente, 
mas são apropriados pelos processos de mediação, com os outros ou com obje-
tos de nossa cultura, de caráter instrumental (como os objetos) e/ou simbólico 
(como a linguagem). Isso é válido para todos os bebês ou para todas as crian-
ças, mesmo para aqueles que possuem uma deficiência, altas habilidades/pre-
cocidade e TGD em uma ou mais áreas do desenvolvimento humano. Isso nada 
mais evidencia que há uma particularidade em seu processo de aprender e se 
desenvolver. Assim, cabe à UE, de forma institucionalizada, por meio de um 
“desenho universal para a aprendizagem”, abrir as portas para que esses bebês e 
crianças possam aprender como os outros, mesmo que por caminhos diferen-
tes. É necessário pensar em métodos, materiais, recursos, tecnologias e suporte 
pedagógico diferenciados, por meio de ações que respondam às necessidades 
e ampliem as capacidades de todos e de cada um, numa compreensão de que 
estamos frente a uma nova realidade educativa.

O conceito de desenho universal para a aprendizagem desde a infância se 
alinha à ideia de educação inclusiva no sentido das deficiências, por ser capaz 
de criar coletivamente oportunidades equitativas de aprendizagem e ambientes 
educacionais interativos, os quais, sendo diferentes, igualam as oportunidades. 
Interpõe-se então um fundamento básico de que o desenvolvimento humano 
está relacionado com funções aprendidas nas relações sociais: dependemos do 
outro para compreender os seus significados.
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Indique EI – 7.1.7

As educadoras e os educadores ofertam experiências para a conquista da autonomia dos bebês e crianças 
com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD), Altas Habilidades/Superdotação (AHSD) 
no cuidar de si?

A seguir, contamos uma pequena história de como uma criança com uma defi-
ciência física constitui um ambiente inclusivo com seus colegas.

Cena 7

Ana, de quatro anos, vinha sempre de cadeira de rodas para a UE, dessa vez 

estava no colo da sua mãe. Ela nunca teve a oportunidade de estar com seus colegas 

de turma de outra forma. Enquanto a coordenadora pedagógica, uma das professo-

ras, a mãe e a criança conversavam sobre o grave quadro de infecção que a acometeu 

nos últimos dias e a necessidade de afastamento, através da janela, Ana avista seus 

amigos no pátio e começa a chorar. A coordenadora e professora conversam com a 

criança tentando acalmá-la. A mãe prontamente coloca a filha no chão da sala e para 

a surpresa de todos, Ana, ao seu modo, engatinha até seus amigos, que, encantados, 

sem que ninguém faça qualquer intervenção, olham para Ana e falam:

— Olha, a Ana sabe engatinhar!

E saem engatinhando junto dela pelos corredores, até que uma criança volta até 

ela, segura suas mãozinhas e diz:

— Agora é a sua vez de tentar fazer assim... — e faz menção de impulso de levan-

tar, dando a Ana uma nova possibilidade de desenvolvimento.

Nessa cena podemos ver a importância da articulação com as famílias/respon-
sáveis no acolhimento dos bebês e crianças. Cabe (às)aos educadoras(es) da UE 
acolher também as famílias/responsáveis, escutando-as e buscando entender suas 
especificidades, culturas, modos de cuidar e educar suas crianças. Dessa forma, o 
acolhimento das crianças se faz de forma mais integral e efetiva. No caso das crian-
ças com deficiência, também vemos a importância da interlocução com as famílias/
responsáveis, compartilhando os saberes, para que juntos — família/responsáveis e 
escola — busquem os melhores caminhos para a inclusão e aprendizagem.

A amizade das crianças proporciona interações que impulsionam o desen-
volvimento. Percebemos que a socialização contribuiu de maneira significativa 
para o desenvolvimento por meio de interações, tornando a escola um ambien-
te de extrema importância para a criança com deficiência. A potência criativa 
e o protagonismo são possíveis quando transformamos nossas crenças, quando 
damos vez e escutamos a voz das crianças nos territórios, acreditando que novas 
culturas infantis produzirão novas culturas adultas — culturas essas mais justas e 
humanas para uma sociedade que ainda não existe.

Meta 16.7   Garantir a tomada de deci-
são responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa.

Ação 4.C   Aumentar o contingente de 
professores qualificados.
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Além das situações imprevisíveis como a relatada, que mostra o protago-
nismo infantil e a escuta dos adultos, a Educação Infantil apresenta um espaço 
educativo primoroso para novas abordagens pedagógicas e novas experiências 
educativas, pautadas na riqueza da diferença, nas intermináveis possibilidades de 
se criar formas de impulsionar o desenvolvimento infantil. Agora vamos relatar 
uma cena sobre estratégias para o acolhimento de uma criança que demonstrava 
dificuldade de interação. 

Cena 8

Em uma dessas tardes de outono, decidimos brincar no parque. Carregamos nos-

sas sucatas e panelinhas, escolhemos um bom lugar na caixa de areia, e as crianças 

foram se dividindo em pequenos grupos como sempre fazem. Eu costumo respeitar 

essa divisão, depois vou me juntando com quem não se agrupou; aos poucos muitos 

se aproximam, vão se achegando e brincamos juntos. O grande desafio era incluir a 

pequena na brincadeira, de maneira que ela se interessasse por estar com o grupo e 

parasse de correr ou ficar sozinha e, ao mesmo tempo, que as crianças aceitassem 

a participação dela. Pedi para ela fazer um bolo para mim, ela ficou intrigada com 

o pedido, não conseguia entender como fazer um bolo no parque. Logo, um colega 

se ofereceu para mostrar do que eu estava falando, foi fazendo todo o procedimento 

que ele julgava necessário para fazer um bolo de areia. Juntou um pouco de areia 

numa tigelinha, colocou um pouco de água, fez de conta que quebrava os ovos, 

mexeu, mexeu... colocou na forma, apertou a areia na forminha e virou o bolo na mão. 

Outro colega falou: 

— É o bolo do aniversário da Prô. 

Cada criança foi organizando uma coisa para o meu aniversário: teve bolo, briga-

deiro, salgados e, nessa brincadeira, foram ensinando a pequena a brincar na areia 

(até então ela não havia sentado na areia e brincado com os colegas). Deram várias 

coisas para ela fazer, quiseram saber a sua opinião, deram as comidinhas para ela 

experimentar... Ficamos uma hora nesta atividade, organizando meu aniversário. Foi 

uma experiência muito interessante para todas as partes, e foi a partir dessas vivên-

cias que as crianças perceberam que era muito legal ensinar a colega a brincar.

Enfrentar o desafio da convivência e da aprendizagem na diversidade exige 
da(o) professora(or) e da instituição construir uma cultura equitativa, que possa 
oferecer recursos, materiais ou tecnologias diferenciadas, rompendo preconcei-
tos. Porém, não é somente em agrupamentos de crianças com deficiências ou 
altas habilidades/precocidade que o tema da inclusão deve ser abordado. Utilizar 
literatura, filmes, desenhos animados, brinquedos e imagens, sair em visitas a 
certos espaços sociais ou ainda convidar pessoas com deficiências para compa-
recerem às UEs pode ser uma boa alternativa para conversar sobre esses temas, 
que são importantes na formação de todos. É preciso abrir caminhos para sermos 
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SÃO PAULO – Manual de 
acessibilidade 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/
secretarias/upload/pessoa_com_defi-
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capazes de incorporar as diferenças biopsicossociais em nossas vidas como uma 
das múltiplas marcas ou manifestações do humano, e isso começa na Educação 
Infantil. Mas a discussão sobre a deficiência, seu conhecimento, a reflexão sobre 
a relação da sociedade e dos sujeitos não pode acontecer apenas quando há, efe-
tivamente, a presença de alguém com deficiência. Este é um tema de direitos 
humanos que deve ter presença em todas as escolas.

1.4.4   Educação para o Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030/ONU

Desde o primeiro momento, a PMSP e a SME adotaram os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODS como compromisso a ser cumprido pela 
Cidade de São Paulo até 2030. Trata-se de um ambicioso conjunto de 17 objeti-
vos com metas e ações específicas adotadas por 193 países-membros das Nações 
Unidas. Esses objetivos buscam “garantir uma vida sustentável, pacífica, próspera 
e equitativa na Terra, para todos, agora e no futuro” (UNESCO, 2017, p. 6), para 
assim conquistar o bem-estar de todos os cidadãos e a garantia da vida no pla-
neta. É importante lembrar que essa Agenda dá continuidade aos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio – ODM, estabelecidos no ano de 2000 com foco 
na garantia de dignidade de vida. A partir da Rio+20, Conferência da ONU 
sobre Desenvolvimento Sustentável realizada aqui no Brasil em junho de 2012, 
a Agenda 2030 foi construída sob a liderança dos Estados-membros da ONU 
com a participação das principais partes interessadas e de grupos organizados 
da sociedade civil (ONU, 2015). Diferente dos ODM, cujo cumprimento de 
objetivos era responsabilidade dos Estados, os ODS trazem a responsabilidade 
para os Estados-membros, empresas e sociedade civil. O ex-secretário Geral da 
ONU Ban Ki-Moon afirmou que constituem um apelo global, pois demandam as 
“ações de todos, em todos os lugares”.
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OS CINCO P’S DA AGENDA 2030 
— DO GLOBAL PARA O LOCAL

FONTE: http://jornada2030.com.br/2016/08/10/os-5-ps/
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O conceito de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 não se refere ape-
nas à dimensão ambiental, mas também às dimensões social e econômica. Seu 
propósito “é garantir uma vida sustentável, pacífica, próspera e equitativa na terra 
para todos, agora e no futuro” (UNESCO, 2017, p. 6). Os 17 ODS compõem um 
conjunto integrado e indivisível, equilibrando as três dimensões do desenvolvi-
mento sustentável, que se efetivam também a cada escolha e ação individual.
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Os ODS abrangem ações voltadas a cinco grandes áreas: Pessoas, Planeta, 
Paz, Prosperidade e Parcerias. Essa abrangência reflete uma visão holísti-
ca do ser humano e dos desafios globais visando assegurar a sustentabilidade 
das diversas formas de vida no planeta. Cada um dos 17 ODS é detalhado em 
metas e ações específicas que tratam de aspirações globais acordadas, a serem 
alcançadas até 2030. Foram estabelecidas 169 metas a serem incorporadas nos 
processos, políticas e estratégias de planejamento em diferentes níveis (inter-
nacional, nacional e local) de maneira coerente entre si. Esta Agenda compõe 
assim uma declaração do reconhecimento da urgência em se tomar medidas 
transformadoras na direção do desenvolvimento sustentável, compreendendo 
o contexto atual de interdependência global das ações.

Esse ambicioso conjunto de objetivos que compõem a Agenda 2030, dife-
rentemente dos ODM, não está destinado unicamente aos países em desenvol-
vimento. Os ODS possuem uma natureza universalmente aplicável, levando 
em conta diferentes realidades, prioridades nacionais, capacidades e estágios 
de desenvolvimento. Os ODS visam à promoção de vida digna para todos, sem 
deixar ninguém para trás. Destaca-se o foco na educação, pois há a compreen-
são de que toda construção de novos paradigmas depende do processo educa-
cional para se efetivar. Por essa razão, a educação perpassa todos os ODS.

O ODS 4 pretende “Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qua-
lidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 
todos”, sendo que a meta 4.2 aborda especificamente a primeira infância, visan-
do garantir a todos os bebês e às crianças um desenvolvimento de qualidade 
nesta fase da vida, cuidados e educação pré-escolar. Ainda, a meta 4.7 reafir-
ma o papel central da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) na 
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implementação da Agenda 2030, ambicionando uma educação voltada para os 
direitos humanos, a igualdade de gênero, e a valorização da diversidade cultu-
ral, a cultura de paz e não violência, a cidadania global e a promoção de estilos 
de vida sustentáveis.

A Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) é um instrumento 
fundamental para atingir os ODS. Ela deve ser entendida como parte integrante 
da educação de qualidade desde a EI, em espaços formais e não formais da edu-
cação. Seu foco está na aprendizagem interativa, na ação do educando, na parti-
cipação, na colaboração, na solução de problemas, na visão integral do conheci-
mento. Os ODS e a EDS transformam não apenas os Objetivos de Aprendizagem 
e as práticas pedagógicas escolares, mas também o espaço físico escolar e as 
relações humanas que nele se dão. Esses elementos compõem as quatro dimen-
sões da EDS na escola. Para que as escolas se tornem “lugares de aprendizagem 
e experiência para o desenvolvimento sustentável”, os ODS devem ser integrados 
em seus múltiplos processos, de modo que a própria instituição, como um todo, 
seja um modelo para as crianças (UNESCO, 2017, p. 53).

Nesse sentido, os ODS na EI devem ganhar espaço, sobretudo nos momen-
tos de formação continuada da Rede, a fim de ampliarem a compreensão dos 
processos e subsidiarem escolhas pedagógicas. Uma reflexão aprofundada pode 
atuar desde a forma de se fazer o acolhimento das famílias na escola, o alei-
tamento materno na UE, escolhas por utilização pedagógica diária de áreas 
externas, existência de diferentes contentores para lixos distintos em sala de 
aula, presença de hortas pedagógicas, composteiras, até ferramentas participa-
tivas de tomadas de decisões coletivas.

Na infância, as crianças estão construindo seus hábitos de ação, de lin-
guagem, de estrutura de pensamentos. Eles se constroem pela repetição coti-
diana de pequenas ações que observam, por exemplo, apaga-se ou não a luz 
ao sair da sala? Conserta-se um brinquedo que quebra ou joga-se fora? Há 
cuidado cotidiano de vasos de flores para enfeitar os espaços ou há flores de 
plástico e/ou de EVA?

De posse desse contexto, a SME escolheu destacar a EDS como uma direção 
necessária para a Educação Infantil do Município de São Paulo. A EDS propõe 
que as abordagens pedagógicas na Educação Infantil sejam sempre centradas 
na observação dos bebês e das crianças. Uma aprendizagem voltada para a ação 
pessoal, mas também social e ambiental.

Para os processos educativos realizados na Educação Infantil, é importante 
destacar saúde e bem-estar (ODS 3) como um indicador para se olhar para o 
ambiente escolar, para avaliar e replanejar a dinâmica cotidiana das crianças, a 
relação de chegada e de saída da criança da escola. Fome zero e agricultura sus-
tentável (ODS 2) trazem à tona os esforços que a SME tem feito na direção de 
priorizar a compra de orgânicos e de produção familiar para compor a merenda 
escolar. Igualdade de Gênero (ODS 5) e Redução das Desigualdades (ODS 10) 
foram destacados em seções anteriores deste documento. A educação assume 

PARA SABER MAIS...

UNESCO Portuguese. Objetivos de 
desenvolvimento sustentável para 
crianças.

https://www.youtube.com/playli
st?list=PLuaYSS3ezmQAuqmz2
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Educação para os objetivos de 
desenvolvimento sustentável. 
Objetivos de aprendizagem.

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/
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centralidade na proposição de um presente com maior igualdade e assume res-
ponsabilidade em relação às decisões sobre o futuro. É a partir do direito à 
Educação, e especificamente à EDS, que as sociedades contemporâneas podem 
avançar em direção à Paz (ODS 16) e às Parcerias para o Desenvolvimento 
Sustentável (ODS 17).

As dimensões dos ODS voltadas ao planeta fazem alusão à importância do 
cultivo de uma relação de afeto e respeito com a natureza desde a primeira 
infância. Para tanto, é essencial que bebês e crianças possam conviver o mais 
intimamente possível com a natureza e os elementos que a constituem: terra, 
água, ar, luz, calor, além dos reinos que a compõem em sua diversidade mine-
ral, vegetal e animal. Os Objetivos de Proteção da Vida sobre a Terra (ODS 
15) e da Vida debaixo d’Água (ODS 14) e de Combate às Alterações Climáticas 
(ODS 13) incitam ao cuidado com o planeta como casa do ser humano e de 
uma grande diversidade de formas de vida. Os cuidados na primeira infância 
são indissociáveis dos processos educativos e, portanto, educar com cuidado e 
para o cuidado é o cerne da EDS na primeira infância, garantindo acolhimento, 
escuta, criação de vínculo e desenvolvimento saudável. Nesse sentido, é preciso 
saber cuidar de si, das plantas, dos bichos do jardim, do mundo, com respei-
to, admiração, encantamento, bem-estar e inteireza. O Objetivo de Consumo 
e Produção Sustentáveis (ODS 12) chama atenção para os ciclos e tempos da 
natureza, mas também para hábitos de descarte e escolha dos materiais para 
compra pela SME e em cada uma das UEs: são privilegiados brinquedos de 
materiais plásticos ou naturais? Industriais ou manufaturados? Estruturados ou 
de largo alcance?

Visando manter o diálogo entre a EDS e o Currículo da Cidade Educação 
Infantil, escolhemos destacar na lateral das páginas deste documento as metas 
e ações dos ODS associadas às ideias expostas ao longo de todo o texto. Para 
isso, foram utilizados os ícones dos ODS e as referências alfanuméricas corres-
pondentes às metas e ações acompanhadas de resumo textual com finalidade 
didática. O exercício de inserção das metas e ações não esgotou as conexões 
possíveis, mas indicou algumas relações que nos permitem nos aproximar da 
EDS e criar pontes entre os compromissos globais para o Desenvolvimento 
Sustentável e a ação local da Rede Municipal para a garantia da Educação de 
Qualidade na primeira infância.

Ao longo de todo o Currículo da Cidade Educação Infantil, há menção aos 
Indique EI/RME-SP (SÃO PAULO, 2016a) e, embora não haja referência explí-
cita estabelecida entre os Indicadores e os ODS, essa associação pode ser feita, 
demonstrando alinhamento entre o acúmulo de discussão da Rede e a EDS. A 
título de ilustração, seguem alguns exemplos. A continuidade deste exercício 
pode ser feita em momentos de formação das UEs.
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Indique EI – 5.1.3

As educadoras e educadores, ao propor experiências para os bebês e as crianças, como jogos, brincadeiras, arte, 
culinária, filmes, livros, músicas e danças, estimulam novos conhecimentos e visões sobre as culturas africanas, 
afro-brasileiras, indígenas e imigrantes, considerando que todos os povos produzem cultura e conhecimento?

Indique EI – 3.3.10

As educadoras e os educadores possibilitam contato dos bebês e das crianças com os elementos da natureza 
como água, areia, terra, pedras, argila, plantas, folhas, sementes, e os exploram brincando?

Nas tabelas do Capítulo 5, também foi inserida uma última coluna à direita 
orientando associação entre os Objetivos de Aprendizagem da BNCC (BRASIL, 
2017) e as metas e ações dos ODS, a fim de alinhar essas duas referências que 
orientam a construção deste documento. Ao final do capítulo, como anexo, estão 
descritas, em ordem e na íntegra, todas as metas e ações utilizadas ao longo de 
todo Currículo da Cidade – Educação Infantil.
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Meta 16.6   Desenvolver instituições 
eficazes, responsáveis e transparentes.

Os ODS vêm ao pleno encontro dos compromissos assumidos pela Rede 
Municipal no Currículo da Educação Infantil com a equidade, a inclusão e a 
integralidade dos sujeitos, com a educação para as relações de gênero e étnico-
-raciais e com a democracia. Os ODS reforçam a importância desses compromis-
sos, ampliam seu escopo a partir de uma perspectiva global e contemplam outras 
dimensões imprescindíveis para caminhar, a partir do nível local, em direção ao 
Desenvolvimento Sustentável.

1.5   A DEMOCRACIA NA VIDA E NOS PROCESSOS EDUCATIVOS

A construção do currículo numa perspectiva democrática exige que situemos 
a concepção de democracia num contexto histórico mais amplo. É preciso consi-
derar que, historicamente, a retomada do rumo da democracia é bastante recente 
em nosso país. Sob o ponto de vista legal, a gestão democrática aparece como 
princípio fundamental da educação na Constituição de 1988, e LDB 9.394/96.

Tendo como ponto de partida esse compromisso democrático assumido 
institucionalmente em nível nacional, vale revisitar alguns conceitos basilares 
que autorizam reconhecer, nos pensamentos e nas ações educacionais, a demo-
cracia exercida em uma condição amplamente partilhada de gestão das ques-
tões da educação e, particularmente, da Educação Infantil.

Uma importante contribuição à compreensão do significado de democracia 
na educação pode vir dos preceitos de John Dewey, que esteve convencido de 
que a democracia, considerada como sistema de vida moral e humana, deveria 
servir de guia à educação. Isso o levou a conceber uma filosofia de democracia 
na qual a educação ocupa o lugar central. O autor alia a discussão de socieda-
de e de educação democrática ao conceito de liberdade de pensar e agir numa 
condição comunitária.

Para Dewey (1940b; 1959), a educação confunde-se com o processo de vida 
em sociedade e, portanto, “é um método fundamental de progresso e reformas 
sociais” (p. 15). A educação, para ele, é um processo de vida, e não uma prepa-
ração para uma vida futura. Define a instituição educacional como instituição 
social, devendo representar a vida presente — uma vida tão real e vital para a 
criança como aquela que vive em casa, na vizinhança ou no parque. Em outras 
palavras, trata-se de uma forma embrionária da vida em sociedade. Ainda, ele 
identifica a democracia e a liberdade com o processo individual de pensar de 
maneira inteligente, que só pode ser efetivado mediante uma educação que 
valorize o indivíduo e as suas experiências pessoais (DEWEY, 1940a; 1959).
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PARA SABER MAIS...

CUNHA, M.V. - John Dewey e o 
pensamento educacional brasileiro 

http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n17/
n17a06.pdf

KISHIMOTO, T. – Apresentação: 
Cultura como meta. John Dewey 

http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid
=S0103-73072011000200014

Em uma educação progressiva e construtiva, e na sua defesa veemente da 
escola pública, encontram-se argumentos para se pensar, na contemporanei-
dade, a educação que se deseja transformadora e emancipadora. Dewey ajuda 
nas ponderações atuais em favor de uma educação progressiva, que restaura a 
possibilidade dos indivíduos contribuírem com as suas experiências pessoais 
no grupo. Entretanto, como bem adverte, essa condição de participação não 
nasce e não se mantém espontaneamente. É preciso pensar e planejar situações 
que propiciem a colaboração mútua e a corresponsabilidade, o que remete à 
importância de se ter clareza dos propósitos educativos e da intencionalidade 
das ações por parte de todos os sujeitos implicados com o ato educativo, direta 
ou indiretamente.

Indique EI – 1.2.2

A Equipe Gestora (Diretor, Assistente de Diretor e Coordenador Pedagógico) possui um projeto de ação que 
colabore para o acompanhamento da prática educativa?

CECI CEII Krukutu           
DRE Capela do Socorro

EDUCAÇÃO INFANTIL 63

Fo
to

: A
ce

rv
o 

da
 U

ni
da

de
 E

sc
ol

ar



64 CURRÍCULO DA CIDADE

Em síntese...

As palavras que sintetizam as ideias chave deste capítulo são educa-
ção, territórios, equidade, educação inclusiva, educação integral, relações 
étnico-raciais, relações de gênero, educação especial, agenda 2030/ONU e 
democracia.

A educação é entendida como um processo social, um bem público e um 
valor comum a ser compartilhado por todos. Ter acesso à educação pública, laica 
e de qualidade é um direito de todos os bebês e crianças e um dever do Estado. 
A educação possibilita constituir uma vida comum nos territórios, cenário cons-
tantemente renovado, onde as atividades são criadas a partir da herança cultural 
do povo que nele vive. Um território é sempre um espaço de disputa de poder, 
um espaço social em que forças econômicas, políticas, culturais estão em per-
manente tensão, disputando a hegemonia. Participar de vivências e experiências 
que deem valor aos elementos extraídos dos territórios confere aos bebês e às 
crianças um olhar de compreensão sobre as suas vidas e cria pertencimento e 
cumplicidade. Ao pensarmos em um projeto educativo público, devemos partir 
de três princípios: equidade, inclusão e integralidade. A equidade é uma estraté-
gia para atingir a igualdade a partir do reconhecimento da diversidade, procu-
rando reduzir as desigualdades de oportunidade e acesso que impedem direitos 
fundamentais. A educação inclusiva pressupõe que todos possam ter experiên-
cias de aprendizagem de acordo com suas potencialidades, sem discriminação 
e com base na igualdade de oportunidades e na equidade, independentemen-
te de suas condições socioeconômicas, físicas, intelectuais, de gênero, étnico-
-raciais, de idade, religiosas, ou por haver nascido em um território diferenciado 
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PARA APROFUNDAMENTO...
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2018

SETUBAL, Maria Alice. Educação e 
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Paulo: Peirópolis, 2014.

LOURO, Guacira; FELIPE, Jane; 
GOELLNER, Silvana. Corpo, gênero e 
sexualidade. Um debate contemporâ-
neo na educação. Petrópolis: Vozes, 2011.

dos demais. A educação integral compreende o compromisso com as práticas 
integradas de formação e a integralidade do desenvolvimento humano em suas 
dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica. Para viabili-
zar esses princípios, torna-se necessário garantir políticas curriculares específicas 
para as populações que têm tido os seus direitos historicamente não atendidos. 
A educação para as relações étnico-raciais visa que bebês e crianças se reco-
nheçam em suas identidades e possam compreender a diversidade étnica e racial 
do mundo como uma grandeza de experiências e possibilidades, tornando obri-
gatório nos currículos o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana 
e Indígena e desenvolvendo uma educação antirracista no cotidiano escolar. A 
educação para as relações de gênero visa promover a igualdade social entre as 
pessoas de diferentes gêneros e a liberdade de expressão sobre os sentimentos e 
pensamentos, rompendo com preconceitos, reconhecendo que há muitos modos 
de ser menino e menina, e que essas regras não devem definir os modos como as 
pessoas se constituem. A educação especial, por meio de um desenho universal 
para a aprendizagem, abre as portas para que bebês e crianças com deficiência, 
altas habilidades/precocidade e TGD possam aprender, mesmo que por cami-
nhos diferentes, por meio de ações que respondam às necessidades e ampliem 
as capacidades de todos e de cada um. A educação para o desenvolvimento sus-
tentável, trazido pela Agenda 2030/ONU, contempla estes e outros princípios e 
conceitos, organizados em dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis 
(ODS), que se referem às dimensões ambiental, social e econômica. Todos esses 
princípios, compromissos, conceitos e políticas educacionais unem-se ao com-
promisso de uma educação que traz a democracia como pressuposto de uma 
escola pública que se deseja comprometida com a qualidade da formação huma-
na, transformadora e emancipadora.
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Meta 4.1   Garantir a todas e todos o 
ensino primário e secundário livre, equi-
tativo e de qualidade.

2.1   AS INTERAÇÕES COMO MODOS DE SER E ESTAR NO MUNDO

As concepções que orientam a proposição do Currículo Integrador da 
Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a) afirmam que o processo de apren-
dizagem acontece como resultado de uma construção pessoal dos bebês e das 
crianças, em interação ativa com as outras crianças de mesma idade e de idades 
diferentes, com os adultos e com os elementos da cultura com os quais entram 
em contato.

As concepções que orientam a proposição deste currículo integrador afirmam o processo de 

aprendizagem como uma construção pessoal intermediada pela relação com o meio sócio-his-

tórico-cultural e em interação entre pares, com os adultos e com os elementos da cultura com 

os quais interage, processo em que reconstrói para si as capacidades presentes nessas intera-

ções. (SÃO PAULO, 2015a, p. 35)

Pesquisas têm mostrado que é nessa interação com os outros e com a cultura 
que cada bebê e criança reconstrói para si as qualidades humanas presentes nes-
sas interações — como a percepção, a memória, a fala, o pensamento, a imagina-
ção, os valores, os sentimentos, a autodisciplina e a sua própria identidade — à 
medida que se relaciona com as pessoas e os hábitos e costumes, com a língua e 
as outras linguagens, com o conhecimento acumulado; à medida que se relaciona 
com os objetos. O currículo na Educação Infantil se baseia nas interações e na 
brincadeira (MUKHINA, 1996; PRESTES; TUNES, 2018), na cultura humana, 
nas práticas sociais dos territórios, e se fortalece na relação de todos os adultos da 
Unidade Educacional com as famílias/responsáveis e com as crianças.

As interações e as brincadeiras devem compor o currículo e possibilitar a 
realização de projetos pedagógicos que envolvam as diversas linguagens presen-
tes nas experiências, sem separá-las, pois não é de modo fragmentado que os 
bebês e as crianças aprendem, mas enquanto vivenciam uma situação de forma 
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integral. Enquanto contamos ou lemos uma história, as crianças ouvem, mas 
também imaginam, pensam, comparam, observam o nosso tom de voz, a manei-
ra como nos relacionamos, como tratamos as outras crianças, como cuidamos 
dos livros. Também percebem o nosso interesse e entusiasmo. Com isso, apren-
dem modos de ser, aprendem a gostar das coisas, percebem os outros e a si mes-
mas, vão aprendendo modos de se relacionar com o ambiente e com os outros, e 
vão criando uma imagem de si e constituindo a sua autoestima. Em outras pala-
vras, as crianças aprendem enquanto vivem e convivem. Aprendem e percebem 
o mundo por inteiro: quando observam, ouvem e pensam, e quando brincam, 
experimentam, descobrem, comparam e expressam, por meio de diferentes lin-
guagens, aquilo que vão aprendendo e percebendo do mundo ao redor — ou seja, 
os bebês e as crianças aprendem nas interações por meio de seu agir.

Os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana – Indique EI/
RME-SP (SÃO PAULO, 2016a) reafirmam o papel das interações e das vivências 
por bebês e crianças como eixo que deve ser contemplado em todas as propostas 
pedagógicas. Promover interações de crianças e bebês com o seu grupo e com 
outros grupos da UE e de outras Unidades é a maneira como acolhemos crian-
ças e bebês e suas histórias, suas emoções, seus desejos e interesses, cuidando e 
educando-os como sujeitos ativos e potentes, que se constituem nas experiên-
cias vividas e, ao mesmo tempo, constituem tais experiências. Alguns indicadores 
contemplam de forma explícita e clara as atitudes e condições que promovem as 
melhores interações entre bebês e crianças da mesma idade e de idades diferen-
tes, e entre crianças, bebês e adultos. Por isso, vale a pena retomar os Indique EI/
RME-SP para ampliar e integrar essa discussão.

Os bebês e as crianças, desde o seu nascimento, fazem parte ativa do próprio 
processo de crescimento. Nas suas interações, colocam-se em relação com outras 
pessoas, objetos, linguagens, isto é, com os modos de funcionamento da sua cul-
tura, e vão se constituindo subjetivamente como seres humanos pertencentes a 
um território. As UEs, sejam elas de Educação Infantil ou Ensino Fundamental, 
precisam garantir a oferta de tempo para as crianças viverem, realizarem as suas 
brincadeiras, construírem os seus gestos e as suas expressões, desenvolvendo as 
suas múltiplas linguagens. Essas são tarefas fundamentais das(os) professoras(es), 
muitas vezes previstas no Projeto Político Pedagógico (PPP), sendo também tare-
fa conjunta de toda a comunidade educativa. Assim:

O exercício constante de se colocar no lugar da criança, compreendendo o seu ponto de vista 

de forma ética, respeitosa, acolhedora e sem julgamentos é cuidado. Educam-se pela força do 

exemplo das atitudes respeitosas, éticas, democráticas exercidas pelos adultos na relação com 

bebês e crianças, e isso é cuidado. Cuida-se acolhendo, ouvindo, encorajando, apoiando no sen-

tido de desenvolver o aprendizado de pensar e agir, de cuidar de si, do outro, da escola, da 

natureza, da água, do Planeta. (SÃO PAULO, 2015a, p. 25)

PARA SABER MAIS...

SÃO PAULO – Relatos de práticas

https://www.youtube.com/
watch?v=B8zlLDTXwmg

MELLO, S. - Algumas implicações 
pedagógicas da Escola de Vygotsky 
para a educação infantil

www.fe.unicamp.br/pf-fe/
publicacao/1990/28-artigos-mellosa.pdf
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Indique EI – 4.3.3

As educadoras e os educadores compartilham com as família/responsáveis o conhecimento sobre os bebês e 
as crianças para melhor conhecê-las e planejam uma variedade de experiências de aprendizagens significativas 
que promovem a autonomia, o cuidado de si mesmo e do outro, o sentimento de participação e de respeito pelo 
meio ambiente?

2.1.1   As interações de bebês, crianças e grupos

Enquanto convivem com crianças da mesma idade e de idades diferentes, 
sob a atenção e orientação da(do) educadora(or), os bebês e as crianças ampliam 
as suas experiências. Ao conviver com crianças, elas vão aprendendo a dividir, a 
esperar a vez e a brincar juntos.

Quando interagem com crianças mais velhas, bebês e crianças ampliam o 
seu vocabulário, vivenciam brincadeiras novas, observam e aprendem coisas 
que ainda não conseguem fazer sozinhas, mas podem fazer com ajuda dos mais 
velhos. Como percebeu Vygotsky (1988), o bom ensino se organiza por meio 
de situações que possibilitam que a criança faça aquilo que ela ainda não con-
segue fazer sozinha, mas faz a partir da observação e com a ajuda dos outros. 
Por isso, a realização de atividades em grupos de crianças de idades diferentes é 
essencial para os menores, que se espelham nos maiores, e igualmente essencial 
para os maiores.

Lilian Katz (2000), discutindo o benefício de misturar crianças de diferen-
tes idades, afirma que existem benefícios sociais tanto para os maiores como 

Meta 10.2   Empoderar e promover a 
inclusão social, econômica e política de 
todos.

CEI Inocoop Ipiranga 
DRE Ipiranga

EMEI Carlos Gomes    
DRE Jaçanã / Tremembé

CEU CEI Profa. Adelaide 
Teresa Lopes Cimonari   

DRE Itaquera

EMEI Ernani Silva Bruno   
DRE Itaquera
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para menores. Os grandes aprendem a ajudar os menores em certas situações, 
e os pequenos imitam comportamentos que estão para além das suas possibi-
lidades ou brincadeiras mais complexas: ambos aprendem. Ao trabalhar com 
grupos heterogêneos, as(os) professoras(es) diminuem as suas expectativas por 
resultados padronizados, observam melhor as diferenças entre as crianças e as 
regras de convivência; as rotinas também se tornam distintas e as demandas se 
diferenciam. Segundo a autora, estar entre crianças de diferentes idades significa 
aprender “habilidades básicas” que não estão presentes em nenhuma prova ava-
liativa. Por exemplo, aprende-se como consolar, contar histórias para aquele que 
ainda não sabe folhear os livros, pedir ajuda ao companheiro mais qualificado, 
enfrentar limites e possibilidades, isto é, as suas diferenças pessoais e sociais — 
aprende-se a viver na diversidade.

Indique EI – 4.2.1

São organizados momentos, ambientes e materiais que proporcionam brincadeiras, estimulam interação, rela-
ções de amizade, solidariedade e cooperação entre todos os bebês e crianças, meninas e meninos extrapolando 
os agrupamentos etários, as atividades em grupo, no parque ou na roda?

Bebês e crianças convivendo com os seus grupos e com grupos de crian-
ças maiores aprendem a se respeitar, a acolher quem precisa de ajuda, a aco-
lher cada um com as suas histórias, a ter amigos com um sotaque diferente ou 
uma dificuldade de fala ou de movimento. Isso acontece especialmente quando 
as(os) educadoras(es) também adotam uma atitude permanente de acolhimen-
to e valorização de todas as crianças e de suas histórias e culturas. Para as crian-
ças maiores, a convivência com bebês e crianças menores é igualmente uma 
oportunidade de aprendizado: fortalece a sua autoestima, pois se sentem res-
ponsáveis pelos menores. Aprendem, percebem que ensinam e, assim, apren-
dem juntamente com o grupo.

Por isso, promover encontros entre turmas — de idades iguais e diferentes 
— amplia as possibilidades das crianças. São muitas as possibilidades de iniciar 
esse processo, que pode, aos poucos, tornar-se uma prática cotidiana que con-
gregue crianças de diferentes idades nos grupos: a leitura de um livro com ele-
mentos que atraiam a atenção das crianças (a contadora que faz vozes, que usa 
uma fantasia, um chapéu, uma echarpe ou um xale nos ombros, uma música de 
fundo, uma pintura no rosto); uma história contada com objetos; a representação 
de uma história; uma brincadeira no pátio; uma refeição conjunta; uma gincana 
reunindo turmas diferentes; um projeto de investigação de um tema que interes-
sa aos grupos; um passeio pela Unidade ou pela comunidade. Educadoras(es) da 
UE podem se revezar na proposição de atividades: fazer bonecos de meia, ensi-
nar um jogo tradicional ou uma cantiga popular, etc. E quanto mais diversa for 
a composição dos grupos (gênero, raça, etnia, religião, tipos de famílias), mais 
variadas são as questões que elas se colocam.

PARA SABER MAIS...

CINDEDI –USP- O fazer do bebê

https://youtu.be/0clhyAbhDKQ

WERLE, K. e AHMAD, L.A.S - 
Agrupamentos multi-etários na 
educação infantil: uma proposta 
pedagógica do núcleo de educação 
infantil Ipê Amarelo 

http://educere.bruc.com.br/CD2011/
pdf/5585_3914.pdf

CINDEDI – USP- Bebê interage com 
bebê

https://youtu.be/2V_0VZOB80g
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Quando nos deparamos com crianças que, em lugar de uma atitude soli-
dária nos grupos, adotam uma postura diferente, é necessário fazer a escuta 
de suas atitudes e descobrir com elas a razão que as leva a agir assim. Pode 
ser apenas uma forma de dizer que precisam de uma atenção especial, seja 
por uma tristeza, por um sentimento de abandono ou por uma dificuldade de 
outra ordem. 

Bebês e crianças são o foco da nossa atenção na UE. Por isso, estamos 
sempre atentos às suas linguagens e àquilo que estão nos dizendo por meio 
do gesto, do movimento, do choro, da fala, do que fazem — a forma como se 
expressam. Enquanto desenham, falam, pensam, planejam, imaginam, recor-
rem à memória. Enquanto brincam com objetos, percebem texturas, cores e 
formas, comparam, medem, avaliam o peso e as suas possibilidades de uso. Por 
isso, não dividimos o tempo das crianças na UE em hora de desenhar, hora 
de fazer registros escritos, hora de aprender matemática, hora de exercitar a 
linguagem oral. As linguagens acontecem num mesmo processo, enquanto as 
crianças expressam o que percebem do mundo ao redor, enquanto brincam e 
exploram o ambiente ao redor. Isso nos apresenta o desafio de organizar um 
ambiente que possibilite à criança vivenciar essas diferentes experiências.

A ausência de atividades específicas de desenho, escrita, matemática ou 
outras de forma descontextualizada não significa privar as crianças dessas lin-
guagens. Ao contrário, traz o desafio de propor coletivamente situações desa-
fiadoras (trabalhos com projetos, por exemplo), que colocam bebês e crianças 
em contato com essas linguagens. Uma das formas de a escola contribuir para 
o enfrentamento das desigualdades sociais e econômicas que marcam a nossa 
sociedade é a oferta de acesso equitativo ao conhecimento para todos os bebês 
e crianças, independentemente da sua origem social, étnica e econômica.

As interações que propomos para bebês e crianças na UE devem permi-
tir que sejam sempre protagonistas, o que significa dizer que bebês e crianças 
devem estar sempre ativos, sempre em atividade. Por atividade entende-se um 
fazer que envolve a criança como um todo: seu corpo, sua mente e suas emo-
ções. Por isso, atividade não indica qualquer fazer, mas o fazer que a criança 
realiza com satisfação, desejo, envolvimento, participação. Assim, para que a 
atividade se constitua, não impomos o que fazer, mas oferecemos possibilida-
des de escolha às crianças.

Nesse sentido, os espaços coletivos de educação constituem contextos privilegiados que pos-

sibilitam aos bebês experiências de convivência com outros adultos e com outros bebês e 

crianças. Ouvir histórias, narrativas, poesias, apreciar e criar desenhos, pinturas, modela-

gens, brincadeiras, danças, sons, músicas, explorar espaços amplos como os parques e outras 

ações que envolvem um corpo que, na sua integralidade, sente, percebe, pensa, imagina, cria, 

planeja, investiga, age e se encanta com o mundo e seus diferentes contextos. (SÃO PAULO, 

2015a, p. 13)

Ação 4.A   Construir e melhorar insta-
lações físicas para educação, apropriadas 
para crianças e sensíveis às deficiências e 
ao gênero, e que proporcionem ambien-
tes de aprendizagem seguros e não vio-
lentos, inclusivos e eficazes.

Meta 4.2  Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.

Meta 16.7   Garantir a tomada de deci-
são responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa.



EDUCAÇÃO INFANTIL 73

Como discute o Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO 
PAULO, 2015a), o espaço é também educador dos bebês e das crianças. Um 
exemplo de como o espaço colabora para que as crianças possam sempre 
satisfazer os seus desejos de descoberta e não tenham tempo de espera ocioso 
é ilustrado na cena a seguir.

Cena 9

A educadora prepara a sala para receber os bebês. Para os que ainda não se 

sentam sozinhos, ela espalha alguns objetos sobre um tapete coberto com um len-

çol (lenços de pano, bacias plásticas pequenas, brinquedos de borracha pequenos, 

frascos de xampu coloridos e sem rótulos com algumas pedrinhas e grãos dentro, 

pequenas garrafas plásticas transparentes com pequenos objetos dentro, livros de 

pano). À medida que os bebês vão chegando, ela os acolhe conversando com eles e 

os leva até o tapete, coloca-os deitados de barriga para cima — alguns bebês prefe-

rem ficar de barriga para baixo, a educadora já sabe disso e assim os posiciona — e 

aproxima alguns objetos para que eles peguem. Para os bebês que já engatinham e 

se sentam sozinhos, ela prepara um canto da mesma forma, sobre um tapete reco-

berto com um lençol, e espalha algumas cestas de tesouros. À medida que os bebês 

vão chegando, ela os acolhe conversando com eles e os encaminha para uma das 

cestas — no princípio, ela oferece uma cesta para cada dois, pois ela sabe que os 

bebês estão aprendendo a dividir, a estar juntos e a brincar juntos, então comparti-

lhar algo entre muitos é mais difícil.

Um espaço organizado para as crianças, pensado a partir das suas experiên-
cias e preferências (considerando a segurança de bebês e crianças) é fundamental 
para que elas possam ter autonomia. Sentir-se livre e independente para poder 
escolher é essencial na construção da autonomia das crianças.

2.1.2   A interação de adultos, bebês e crianças: construir a escuta

Aprender a observar e a escutar os bebês e as crianças é o desafio da(o) 
professora(or) que compreende a educação como um processo no qual as 
demandas de bebês e crianças, seus interesses e suas necessidades geram pro-
cessos coletivos de ampliação e aprofundamento das experiências corporais, 
sociais, culturais e científicas. Viver coletivamente na UE propicia para as 
infâncias a expansão de seus territórios, possibilitando a percepção de outros 
modos de viver, pensar, agir, relacionar-se, isto é, ensina a ver do ponto de vista 

PARA SABER MAIS...

OLIVEIRA, I.M. e GEBARA, A. 
- Interação, afeto e construção 
de sentidos entre crianças na 
brinquedoteca 

http://www.scielo.br/pdf/ep/v36n1/
a12v36n1.pdf



74 CURRÍCULO DA CIDADE

do outro. A função de uma cidade educadora é possibilitar que os bebês e as 
crianças possam ultrapassar os muros das UEs e ampliar os seus repertórios de 
vida social, de espaços culturais, de relações com a cidade. É direito dos bebês 
e das crianças poder se deslocar e aprender com a vida comunitária, ampliando 
seu território.

A dimensão 2 dos Indique EI/RME-SP (participação, escuta e autoria de 
bebês e crianças) é fundamental para dar suporte às(aos) educadoras(es) para 
compreender o que é escutar as crianças nas suas distintas formas de se expres-
sar. Ao escutá-las, é possível dialogar com a proposta curricular e propiciar 
interações que fortaleçam a autoria das crianças e a sua participação. Manter 
no Ensino Fundamental a prática da escuta às crianças é essencial para as 
mudanças nos modos de operar dessa etapa.

Nesse sentido, a atitude primeira das (os) professoras (es), além dos demais 
profissionais que atuam na UE, deve ser a escuta: escutamos os bebês e as 
crianças quando os observamos, quando registramos o que vamos aprendendo 
com eles e sobre eles, isto é, escutamos os bebês e as crianças quando buscamos 
entender as suas particularidades, conversando com eles e com suas famílias/
responsáveis. Escutamos os pequenos quando consideramos as suas iniciativas, 
quando os acolhemos e respeitamos os seus sentimentos (os bebês e as crianças 
que chegam tristes, os que chegam chorando e também os que chegam alegres, 
curiosos, os mais calados e os “perguntadeiros”). Também “damos colo” para 
quem precisa e espaço para crescer para quem chega sem nenhuma aparente 
demanda. A escuta também se concretiza quando chamamos bebês e crianças 
a participar de seus cuidados e da vida diária na UE. A escuta acontece sempre 
que as(os) professoras(es) fazem boas perguntas para os bebês e as crianças e 
esperam alguma manifestação deles.

Sabemos que a UE se empenha para adotar uma atitude permanente de 
escuta quando as produções infantis realizadas sem a mão da(o) professora(or) 
para “melhorá-las” são valorizadas e têm um espaço de destaque nas paredes na 
altura das crianças, e quando as suas iniciativas são acolhidas na organização 
das salas, de festividades ou eventos realizados na escola. Essa atitude perma-
nente de escuta é também o elemento fundamental para a criação de vínculos 
entre educadoras(es), bebês e crianças, dentro do próprio grupo e entre dife-
rentes grupos, pois a atitude de escuta cria um sentimento de segurança e de 
pertencimento que favorece o seu bem-estar na UE.

Sentir-se seguro e confiar nos adultos da UE é essencial para o crescimento 
cultural e emocional de bebês e crianças. A cena a seguir trata da atitude que 
ajuda a criar a segurança dos pequenos.

Meta 11.7   Proporcionar o acesso 
universal, particularmente a crianças, 
a espaços públicos seguros, inclusivos, 
acessíveis e verdes.

Meta 3.4   Reduzir a mortalidade pre-
matura por doenças não transmissíveis 
por meio de prevenção e tratamento, e 
promover a saúde mental e o bem-estar.
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Cena 10

Os bebês já se acostumaram a estar no CEI. Têm confiança nos adultos que 

os acolhem, cuidam e educam. Já se despedem dos familiares e ficam bem na UE. 

Enquanto estão explorando os objetos em atividade autônoma e descobrindo o que 

a professora colocou ao seu redor, é hora de começar a alimentação. Ela se aproxima 

de um bebê e o avisa que vai tirá-lo de sua atividade e levá-lo dali por um tempo 

curto. O bebê percebe o tom de voz e está se acostumando ao fato de que, quando 

a professora interrompe a sua atividade, é o momento da troca, da alimentação ou 

do sono. Enquanto prepara o bebê para a alimentação, a professora fala com ele e 

o convida a participar. Um bebê que já engatinha se aproxima deles e observa. Ela 

entende essa atitude do segundo bebê como uma iniciativa de comunicação e con-

versa com ele também: “Você também está com fome, João? Em seguida vou ali-

mentar você. Agora estou alimentando o seu amigo, mas logo chegará a sua vez”.

Reflexões Pedagógicas

Nota-se que o bebê já aceita com facilidade a intervenção e os cuidados da educadora, prestando 
atenção ativamente naquilo que ela faz e diz. Observa ao seu redor os colegas e aquele que parece 
se interessar pelo que a professora está fazendo com ele (alimentando-o). Este bebê parece 
compreender bem os convites feitos por ela e não resiste à troca de fralda, alimentação e sono, 
participando ativamente desta interação. Pode-se inferir que este bebê acompanha bem os eventos, 
entende-os com clareza, responde bem aos estímulos e interações e se interessa pelas coisas, 
pessoas e objetos à sua volta. Isso sinaliza que este bebê está aberto para aprender e se envolver 
com as atividades propostas.

No caso do João, nota-se que ele também se interessa pelos eventos que acontecem ao seu redor em 
sala. Aproxima-se da professora mostrando que ele quer participar ou somente observar ativamente 
aquilo que ela faz com o seu colega. Ele espera que as interações ocorram, quer se envolver nas 
atividades e, portanto, também dá sinais de que está aberto para aprender, interagir e participar.

Ambos os bebês, além de já estarem bem integrados na turma, interessam-se pelos eventos que ali 
ocorrem e, assim, conclui-se que esta observação é importante para o planejamento e interações, 
fazendo a(o) professora (or) refletir sobre como continuará a desafiar os bebês, seu desenvolvimento 
e aprendizagens.

Quais perguntas poderíamos fazer nesta situação de maneira a conduzir uma observação que reflita 
bem a atuação, desenvolvimento e aprendizagem deste bebê? Abaixo estão alguns exemplos sobre o 
que os adultos deveriam observar cuidadosamente:

PARA SABER MAIS...

TV Escola. Professor presente
https://www.youtube.com/
watch?v=WPfTzGUYDuQ
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• O bebê indica se quer colocar o guardanapo antes de comer, antecipando ações? Ele busca com 
o olhar, com suas mãos, move-se com seu corpo para alcançá-lo? 

• O bebê tentou se alimentar sozinho? Tenta pegar na colher? Presta atenção enquanto a professora 
o alimenta?

• Aceita bem alimentos novos?

• Tenta balbuciar ou falar algumas coisas para se expressar nesta situação?

• Interage com o colega que o está observando? Dá sinais verbais e não verbais indicando reação?

• Há aprendizagens novas nesta situação para este bebê? Houve alguma evolução?

Do ponto de vista do planejamento pedagógico e das interações, como estas observações influenciariam 
nas próximas ações, atividades e propostas? O que desafiaria estes bebês no sentido de mantê-los 
interessados e participativos?

Indique EI/RME-SP: 4.1.2 

BNCC: EI01EO05; EI01EF06

Na cena anterior, vimos uma possibilidade de escuta para além do oral. Isso 
também deve ser considerado em relação ao desfralde, pois tradicionalmente o 
adulto começa a levar as crianças ao banheiro e deixá-las um tempo no vaso sani-
tário esperando que façam xixi ou cocô, e então elogia ou demonstra sua insatis-
fação com cada criança. Assim, equivocadamente, vai condicionando a criança a 
controlar seus esfíncteres antes mesmo que ela tenha músculos para exercer esse 
controle ou mesmo a linguagem para avisar ou pedir ajuda. Em geral, as escolas 
fazem isso como desfralde coletivo.

Diferentemente disso, a preocupação da abordagem Pikler-Lóczy é possibilitar 
que a própria criança tome a iniciativa do desfralde a partir de seu amadurecimen-
to físico e emocional, da maturidade de seus músculos e do sistema nervoso capaz 
de intencionalmente promover esse controle. E com essa visão respeitosa do tempo 
da criança para alcançar esse controle, o processo de desfralde acontece de modo 
tranquilo. Nessa abordagem, o adulto procura tornar a criança mais autônoma e 
participativa nos cuidados de seu próprio corpo. Assim, a retirada da fralda inicia-
-se com o adulto falando em voz alta que vai ao banheiro fazer xixi e sempre faz 
isso. Ao mesmo tempo, no momento de trocar a fralda das crianças, comenta sem 
repreender a criança “ah, você fez xixi/cocô”. Aos poucos, a criança começa a se 
comunicar no momento do xixi e cocô e consegue avisar que sua fralda está molha-
da, a se sentir incomodada com a fralda suja e pede para ser trocada.

Nesse processo, a criança vai percebendo o estímulo, vai antecipando o pro-
cesso e avisa o adulto de sua vontade de ir ao banheiro. Esse procedimento é cha-
mado de controle ativo de esfíncter: deixamos que a criança vá percebendo seu 
corpo e cada vez mais assuma seu controle. 

Meta 16.7   Garantir a tomada de deci-
são responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa.
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Já com as crianças maiores, um dos exemplos de escuta possível é a assembleia 
de crianças, quando a UE se organiza para ouvir e colocar em andamento as propos-
tas, considerações, críticas e iniciativas infantis. Com a ajuda da(o) professora(or), 
as crianças vão aprendendo que os problemas, as dificuldades e mesmo as boas 
experiências vividas no grupo podem ser discutidas num encontro semanal, em 
que todos se sentam numa roda para comentar. Para que isso aconteça, ao longo da 
semana, as crianças podem registrar, com a ajuda da(o) professora(or) ou por meio 
de desenho, problemas e destaques que querem discutir no grupo: as coisas de que 
não gostaram e as coisas de que gostaram. A(o) professora(or) também pode anotar 
num pequeno painel fixado na parede (uma folha de papel sulfite, por exemplo) as 
dificuldades de relacionamentos, os desentendimentos, as coisas que aconteceram 
ao longo da semana e que merecem ser refletidas pelo grupo e as que merecem ser 
elogiadas. A assembleia é um momento de aprendizado coletivo, de aprendizado de 
relações colaborativas, de desenvolvimento de uma atitude respeitosa: as crianças 
aprendem a manter um olhar crítico sobre as situações, aprendem que podem ter 
um momento organizado para falar sobre as coisas de que gostam e de que não 
gostam, aprendem a expor seus pontos de vista, a ouvir a crítica do outro, a refletir 
coletivamente, a pensar, a esperar a vez para falar, a perceber o ponto de vista do 
outro. Por isso, a assembleia é um momento importante na promoção do respeito 
às crianças como sujeitos de direitos. O papel da(o) professora(or) no momento 
da assembleia não é ditar regras ou dizer o que é certo ou errado, mas conduzir a 
reflexão e o posicionamento do grupo, fazendo boas perguntas, que levem o grupo 
a refletir e a tomar decisões.

Como defendia Paulo Freire no conjunto de sua obra, a escola é o lugar onde 
fazemos boas perguntas, que provoquem as crianças a pensar e a refletir sobre os 
seus gostos e preferências: “O que vocês gostaram de fazer hoje?”, “E gostaram por 
quê?”, “Do que vocês não gostaram?”, “E por quê?”, “O que vocês mais gostam de 
fazer aqui?”. Perguntar permite também a reflexão sobre o que está sendo proposto, 
pois, quando fazemos boas perguntas, criamos condições para as crianças projeta-
rem o futuro da ação: “Vamos brincar lá fora?”, “Do que vocês gostariam de brin-
car?”, “O que podemos levar para brincar?”, “Como vamos levar tudo isso?”. Ainda: 
“Vamos ler um livro lá fora?”, “Onde podemos nos sentar para ler?”, “Precisamos 
levar alguma coisa para nossa atividade?”. Ainda de acordo com Paulo Freire, não 
podemos, na relação com as crianças, ficar respondendo perguntas que ninguém 
fez. Por isso, em lugar de decidir, planejar e organizar sozinha, a(o) professora(or) 
pode convidar sempre as crianças para participarem do planejamento de uma ativi-
dade ou de um dia inteiro — e, inclusive, avaliar o que fazem juntos.

A escuta e o acolhimento como atitude permanente das(os) professoras(es) é 
a forma privilegiada de afeto com bebês e crianças, e também com as suas famí-
lias/responsáveis. A cena a seguir fala da importância da interação e da participa-
ção diária das crianças como fator de qualidade do trabalho na UE. 
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Cena 11

Terminou o horário previsto para a chegada das crianças pela manhã; os familia-

res (que trazem as crianças até a sala de referência da turma) já trocaram informa-

ções com o professor e já se foram. As crianças da turma de quatro anos estão brin-

cando em grupos ou individualmente, explorando o material que está acessível na 

altura delas. O professor propõe guardar os materiais e fazer uma roda de conversa 

para combinar o dia de atividades. As crianças começam a guardar os materiais e o 

professor observa, incentiva e ajuda as crianças que ainda não aprenderam a fazer 

isso. O grupo se senta em roda, e ele abre a conversa: “O que podemos fazer hoje? 

Tem alguma coisa que combinamos ontem?” As crianças começam a se lembrar do 

que ficou combinado no dia anterior e passam, em conjunto (professor e crianças), a 

planejar o dia. O educador vai escrevendo o que vai sendo negociado no grupo (con-

siderando o tempo que passam na UE, o clima, o material disponível). “O que vamos 

fazer primeiro? E depois?” Ao final, o grupo tem um plano que é escrito pelo profes-

sor: área externa, fazer os personagens da história de ontem para montar um teatro 

na semana que vem, tempo livre na sala, roda final e almoço.

Nesse sentido, não apenas as crianças e os bebês são protagonistas: os adul-
tos também o são. Eles organizam as condições adequadas para promover o 
protagonismo dos bebês e das crianças: intencionalmente organizam os espaços 
— desde o banheiro até o refeitório — para promover a atividade interessada 
de bebês e crianças, orientam o uso do tempo e estabelecem relações com bebês 
e crianças e entre eles, de modo a favorecer a exploração, a curiosidade e a des-
coberta das pessoas e do mundo ao redor. Como afirma o Currículo Integrador 
da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a), educadoras(es) são “responsáveis 
pela organização da vida de bebês e crianças nas UEs de modo a provocar sua 
formação como cidadãos de direitos”, por isso são responsáveis por repensar 
os espaços, os materiais e os seus usos tradicionalmente presentes na escola. 
Quando descobrimos que bebês e crianças são potentes e capazes de apren-
der como sujeitos ativos e criadores, passamos a questionar as formas e atitu-
des que orientaram a organização do trabalho escolar ao longo da história. Por 
que as crianças precisam fazer ou andar em filas? Por que precisam executar as 
mesmas tarefas ao mesmo tempo? Porque precisam fazer desenhos iguais? Por 
que precisam dançar todos iguais? Por que, numa música que propõe expres-
sões corporais, todos precisam fazer os mesmos gestos? Se o desenho, a dança, 
os gestos e a fala são formas de expressão, o que as crianças expressam quando 
repetem o que propomos? 

A convivência com a cultura escrita na Educação Infantil deve acontecer 
assim como a convivência com todas as outras 99 linguagens (Malaguzzi); toda-
via, não sob a forma de treino mecanizado e descontextualizado. Ao contrário, 

Meta 5.1   Acabar com a discriminação 
contra meninas e mulheres. 
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a(o) professora(or) deve fazer uso diário da leitura e escrita na presença de 
bebês e crianças possibilitando a sua convivência com o uso significativo da 
escrita — e, com isso, a percepção de sua função social. No caso específico da 
leitura de livros, é preciso considerar as diferenças na abordagem quando se 
trata de bebês e crianças maiores.

Quando a(o) professora(or) intencionalmente realiza o uso da escrita 
anotando falas e atos das crianças, planejando o dia com elas, escrevendo 
os bilhetes na frente delas, fazendo anotações na agenda, anotando para não 
esquecer combinados, listando obras lidas ou organizando o roteiro de uma 
excursão e lendo histórias e assuntos de interesse do grupo, possibilita aos 
bebês e às crianças esse contato.

Cabe, portanto, à UE propiciar contextos de uso social da escrita e da leitu-
ra, que em hipótese nenhuma estão associados a colar letrinhas, recortar letri-
nhas, colorir letrinhas, recitar o alfabeto, copiar diversas vezes a mesma letra/
palavra ou qualquer proposição que não seja o uso social da língua.

À medida que reconhecemos bebês e crianças como sujeitos de direitos e 
que o papel da educação é possibilitar que desenvolvam e mantenham a sua 
inteligência curiosa e a sua personalidade solidária, ou seja, constituam-se 
cidadãos e criadores, passamos a buscar novas formas de nos relacionar com 
eles, e cabe à UE propor novas experiências em ambientes organizados, a fim 
de provocar sua vontade de saber, sua curiosidade, seu interesse na explora-
ção e na descoberta do mundo.

Na interação entre adultos e bebês e crianças, e entre as próprias crianças 
— inclusive na relação das famílias/responsáveis que se observa na UE —, é 
preciso um olhar atento aos estereótipos de gênero na divisão entre brinque-
dos e cores, e nas brincadeiras para bebês e crianças. Num mundo em que as 
mulheres assumem trabalhos na construção civil, dirigem táxis e caminhões, 
são médicas, astronautas e chefes de família, enquanto os homens são cozinhei-
ros, ajudantes de limpeza, cabelereiros, professores em CEIs, pais e mães de 
crianças, não podemos dividir as atividades humanas e os objetos entre coisas 
de meninas e coisas de meninos. O cuidado da(o) professora(or) com os estere-
ótipos de gênero que as crianças expressam é o tema da cena que segue.

Cena 12

A professora das crianças de cinco anos percebeu que Henri estava sendo bar-

rado na brincadeira de casinha pelas duas meninas que brincavam. Ele pediu ajuda 

à professora, e ela foi conversar com as meninas. Elas argumentaram que brincar 

de casinha era coisa de meninas. A professora perguntou se na casa delas não tinha 

pai, avô ou irmão, e a resposta foi sim. Ela perguntou, então, por que Henri não 

poderia assumir um desses papéis na brincadeira. As meninas se entreolharam e 

decidiram aceitar Henri na brincadeira no papel de pai. Poucos minutos depois, no 

PARA SABER MAIS...
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entanto, as meninas vieram reclamar que não queriam mais brincar com Henri, pois 

ele tinha lavado a louça, e isso era coisa de menina, e não de menino. (Na brinca-

deira, havia uma bacia com água, sabão, pano de prato e objetos para serem lava-

dos, e essa era a atividade mais interessante da brincadeira! Por isso, as meninas 

buscaram um argumento que consideraram forte para afastar Henri). Na hora da 

roda, a professora trouxe essa questão para ser discutida no grupo e pediu a opinião 

da turma. Uma das crianças argumentou que o seu pai lavava louça em casa e que, 

portanto, isso não era coisa de menina. Todos concordaram. Na semana seguinte, 

em tom de brincadeira, um pai veio “reclamar”, pois a notícia que havia chegado 

pela filha era de que ele era o “único pai que não lavava louça em casa” e, com essa 

“bronca” da filha, tinha passado a fazer isso.

É papel das(os) educadoras(es) discutir as relações de gênero na UE, buscan-
do desconstruir imagens estereotipadas sobre o papel de cada um na sociedade: 
demonstrar que existem diferenças biológicas entre os sexos, valorizando-as e 
mostrando que a diferença não deve gerar desigualdade. A discussão sobre atitu-
des racistas, xenófobas, machistas, misóginas, homofóbicas entre outras formas 
de preconceito e desrespeito ao outro é parte importante do currículo da EI e 
deve ser considerada no planejamento das atividades, rodas de conversa, orga-
nização dos espaços e materiais, reuniões de responsáveis, formação continuada 
das(os) educadoras(es) etc.

Para isso, prestamos muita atenção ao que dizemos e como nos comporta-
mos frente às crianças. O modo como as(os) professoras(es) e educadoras(es) 
se relacionam com bebês e crianças também é fundamental, uma vez que se a 
criança se sente acolhida, se tem voz e vez na UE, vai formando uma autoestima 
positiva, torna-se curiosa frente ao que ainda não conhece, sente-se à vontade 
para errar, fazer perguntas, tentar descobrir por si mesma e pensar. Essa atitude 
favorece o seu desenvolvimento cultural. O modo de organização do espaço con-
tribui também para o desenvolvimento da autoestima positiva, da curiosidade, 
da autonomia, da convivência, assim como para o uso responsável do material 
e a sua organização pelas crianças (que, depois de usar livremente os materiais, 
aprendem, com nossa ajuda, a guardá-los de volta). Essa é uma discussão que 
deve ser feita em conjunto com as famílias/responsáveis.

Da mesma forma, é preciso organizar o tempo vivido na UE para propor-
cionar aos bebês e às crianças tempo necessário para viver as suas experiências 
cotidianas, valorizando as oportunidades de expressão, interações e brincadeiras. 
A atitude de compartilhar com as crianças a gestão do tempo é fundamental para 
fazer da UE uma comunidade educativa. O cérebro, em processo de expansão, 
precisa que a criança esteja em atividade, com corpo, mente e desejo atuando 
juntos. Por isso, impor tempos iguais à realização de atividades, gerando tempos 
de espera sem nada para fazer para algumas crianças, poderá causar desinteresse 
e perda da curiosidade que caracteriza a infância.

Meta 5.4   Valorizar e compartilhar o 
trabalho de assistência e doméstico não 
remunerado.
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Assim, evitar os tempos de espera em que bebês e crianças ficam sem ter 
nada que explorar/experimentar/brincar é uma urgência na escola, conforme 
Padrões Básicos de Qualidade na Educação Infantil Paulistana: “O tempo não 
pode ser fragmentado. Deve ser fundamentado nos princípios de uma pedagogia 
que coloca os bebês e crianças no centro do PPP, contemplando necessidades, 
desejos e participação no planejamento” (SÃO PAULO, 2015, p. 18). Deve estar 
organizado para evitar as esperas e promover a atividade autônoma de bebês e 
crianças. Além do espaço organizado na altura das crianças, o tempo também 
pode ser organizado para facilitar a ação das crianças quando adotamos, além da 
atividade centralizada na(o) professora(or), também a atividade diversificada e 
um tempo para a atividade de livre escolha das crianças.

Indique EI – 6.2.2

Os momentos de transições de uma atividade para outra são pensados e organizados respeitando o tempo da 
criança e evitando longos períodos de espera?

Cena 13

Na roda inicial da turma de cinco anos, a professora sugere que o tempo da 

turma na UE contemple nesse dia uma atividade centralizada (que será dirigida e 

planejada pela professora), uma atividade diversificada (que será planejada tanto 

pelo grupo como por cada participante da atividade) e uma atividade livre (em que 

cada criança planeja o que vai fazer, escolhe os materiais e convida quem ela qui-

ser para fazer junto). A professora avisa que a atividade dirigida por ela será um 

passeio no entorno da UE para coletar folhas e flores secas, sementes, vagens, 

pedras pequenas e pequenos galhos que encontrarem pelo chão, de forma a ampliar 

o material natural da sala. Em seguida, passa a planejar com o grupo a atividade 

diversificada. Em geral, essa atividade acontece em grupos menores, por livre ade-

são das crianças; por isso, a professora colhe do grupo as propostas para garan-

tir que todos participem em algum dos cinco grupos que ela está propondo. “Que 

atividades podemos propor hoje para fazermos em grupos?” As crianças propõem 

uma mesa com material de desenho e pintura, uma mesa com jogos e uma mesa 

com argila. A professora propõe uma mesa com os materiais colhidos no passeio, 

para serem classificados e guardados, e uma mesa com peças de montar. Combinam 

também que, ao final da atividade diversificada, os grupos vão comentar para a 

turma toda o que fizeram e como foi. A professora também avisa que terão tempo 

para a atividade livre, que poderá ser feita dentro ou fora da sala. As crianças esco-

lhem começar pela atividade livre fora da sala. Planejam, então, o que vão levar para 

essa atividade: corda, bola, giz e coisas para brincar de faz de conta.

PARA SABER MAIS...

BARBOSA, M. C. S. - Tempo e 
cotidiano - Tempos para viver  
a infância

https://ltp.emnuvens.com.br/ltp/article/
view/185/122



82 CURRÍCULO DA CIDADE

Esta cena mostra a estratégia utilizada por uma professora na organização 
dos tempos e no planejamento das atividades na UE. Ela cria estratégias para que 
ocorram diversas formas de interações das crianças, fator vital para a aprendi-
zagem. As crianças se envolvem no planejamento do dia, sugerindo materiais a 
serem explorados, local para a atividade livre e o tempo em que estas atividades 
serão desenvolvidas. Ora a professora sugere e dirige a atividade, ora as crianças 
decidem o que preferem fazer e com quem desejam brincar. É importante ressal-
tar que nas três situações a intencionalidade docente está presente: ao propor a 
atividade dirigida para toda a turma, ao dividir com as crianças a organização da 
atividade diversificada e mesmo ao estimular a autonomia e iniciativa das crian-
ças na atividade livre.

As experiências vividas nos espaços de EI devem possibilitar aos bebês e às 
crianças a interação e reflexão sobre o mundo que os cerca, sobre os elementos 
da natureza, sobre as relações com outras crianças e adultos, para que possam 
criar e testar suas hipóteses, construindo, assim, suas aprendizagens. As experi-
ências, vivências, saberes e interesses infantis são pontos de partida para novos 
conhecimentos. A oferta de materiais e a organização dos espaços traduzem a 
intencionalidade docente, enquanto o estímulo ao planejamento e à autonomia 
favorecem o protagonismo infantil. 

A interação dos adultos com bebês e crianças envolve também os objetos, 
o conhecimento, a língua, as linguagens, os hábitos e os costumes. Algumas 
décadas atrás, olhávamos apenas para o que faltava na criança, em comparação 
com os adultos, e não víamos as suas positividades e o seu desenvolvimento. No 
entanto, pesquisas mostram que elas são capazes, desde que nascem, de se rela-
cionar com o mundo de pessoas, objetos, natureza e situações ao seu redor, atri-
buindo um valor a tudo o que vivem — isto é, aprendendo.

Hoje, quando passamos a perceber bebês e crianças como seres potentes, 
precisamos também repensar o que da cultura lhes apresentamos. Como afirma 
Vygotsky (2010), na escola apresentamos para as crianças a cultura mais elabo-
rada, pois, assim, elas constituem para si um sentido estético apurado e podem 
usufruir de tudo o que foi criado ao longo da história humana. Precisamos avan-
çar em relação ao que os bebês e as crianças veem na TV (dados do IBGE indi-
cam que 99% dos lares brasileiros possuem aparelhos de TV). Se o nosso objetivo 
como espaço educacional, diverso do ambiente domiciliar, é apresentar aquilo 
que bebês e crianças não conhecem, a fim de ampliar as suas experiências estéti-
cas, não há sentido em reproduzir a programação de seus lares. Logo, não é ade-
quado existir um aparelho de TV para cada turma e, quando houver um aparelho 
de TV na UE, este não deve ser usado como recurso para preencher tempos de 
espera. As UEs que possuem mais de um aparelho devem planejar a mudança 
dessa realidade. Afinal, é má utilização do dinheiro público destinar as verbas 
endereçadas à UE para aquisição de um aparelho para cada sala.

Meta 4.2  Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.

Meta 12.7   Promover práticas de com-
pras públicas sustentáveis.

Meta 16.6   Desenvolver instituições 
eficazes, responsáveis e transparentes.
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A TV pode ser usada, preferencialmente, para apresentar as produções cul-
turais do território (a que, muitas vezes, por serem pequenas, as crianças não 
têm acesso), as produções culturais de qualidade (isto é, as não comerciais) feitas 
para bebês e crianças e a produção cultural em geral que não aparece nos canais 
de TV populares, que não pensam em seu público como cidadãos de direitos. É 
importante lembrar que equipamentos e recursos digitais se incluem no conjunto 
de objetos que hoje apresentamos às crianças. Estes proporcionam situações e 
contextos nos quais elas possam exercitar a criatividade e o senso de curiosidade 
e investigação, promovendo a sua autoria e o seu protagonismo.

Outra fonte primordial de interação de bebês e crianças é com suas famílias/
responsáveis. Por isso, a interação com as famílias/responsáveis deve ocupar um 
lugar de destaque no projeto pedagógico da UE: conversar com família/respon-
sáveis sobre o trabalho realizado ajuda a dar continuidade ao acolhimento que se 
faz na UE, à medida que as (os) professoras (es) compartilham os princípios e as 
concepções que regem o PPP. Para isso, os familiares não param no portão, mas 
entram no espaço interno da UE para deixar bebês e crianças. Quando barramos 
os responsáveis no portão, estamos em desacordo com as proposições federais e 
municipais de que a EI complementa a educação familiar e em desacordo com os 
princípios que regem a elaboração deste currículo.

Compartilhar e complementar o cuidado e a educação das crianças com as 
famílias/responsáveis exige uma gestão participativa. A cena a seguir relata uma 
atitude de acolhimento.

CEU CEI Prof. Adelaide 
Teresa Lopes Cimonari   
DRE Itaquera
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Cena 14

Quando recebi a ligação do CEI com a notícia de que a vaga do meu filho de nove 

meses estava disponível, preocupei-me em como manter sua amamentação. Para 

mim, era fundamental que eu pudesse deixá-lo meio período na Unidade e que eu 

pudesse amamentá-lo no horário da oferta do leite. No momento da matrícula, con-

versei com a coordenadora pedagógica, que me tranquilizou. Eu poderia ir à escola 

nos horários da alimentação para amamentar. Houve até uma preocupação sobre a 

minha preferência por local para a mamada. Foi oferecida a sala da coordenação, mas 

preferi usar o espaço da entrada da escola. Na sala do meu filho, há outras mães que 

seguem amamentando seus filhos de mais de um ano, e acredito que a naturalidade 

com que a amamentação é tratada por lá ajuda na manutenção desse vínculo tão 

importante entre mãe e bebê.

O relato da mãe nos mostra um modo refletido de fazer a acolhida das crian-
ças e das famílias/responsáveis na UE. A equipe gestora compreende que acolher 
uma criança significa também acolher a sua família/responsáveis.

Acolher responde a uma importante característica dessa etapa educativa: 
aprender a construir relações interpessoais e vínculos. Acolher pressupõe apren-
der a conhecer cada criança em seu mundo pessoal e suas experiências prévias. 
A partir dessa diversidade de vidas, pode-se constituir um grupo que aprenda a 
conviver em um espaço social em que o acolhimento seja realizado pelos adultos 
e se estabeleça entre as crianças. Considerando a linguagem de relação com o 
mundo dos bebês — o bebê é corpo, sensações e emoções — toda ação de cui-
dado é em sua essência uma ação educativa. Assim, o ato de cuidar transcende 
as ações relacionadas à higiene, à alimentação, à saúde, e está presente na brinca-
deira e nas investigações realizadas com as crianças. Da mesma forma, todo ato 
educativo exige atenção, cuidado e gentileza.

Os adultos, para bem acolherem bebês, crianças e familiares, devem também 
se sentir acolhidos em suas instituições. O acolhimento é um princípio, mas é tam-
bém um método de trabalho que dará outro valor às ações pedagógicas da UE; 
está vinculado a um modo de ser adulto com as crianças e à construção de uma 
perspectiva intencional de trabalho. O acolhimento como modo de ser do adulto 
se expressa na capacidade de confiar e de respeitar as crianças, educando-as nas 
diferentes situações vividas na UE e com proposições desafiadoras a partir das 
produções das crianças — e não transferindo conteúdos e dando ordens. Segundo 
Stacciolli, o acolhimento como método apoia o adulto na construção de uma escu-
ta acolhedora das expressões infantis “escutando” e “lendo” os sinais que as crianças 
dão e indicando para elas formas de enriquecer as experiências. Essa “leitura” se faz 
observando e interpretando o seu choro, a rigidez ou o relaxamento de seu tônus 
muscular, seus medos, suas alegrias, suas angústias, suas emoções, seus afetos, seus 
movimentos, seus interesses, suas iniciativas e seu pensamento.

Meta 2.1   Acabar com a fome e garan-
tir acesso, particularmente a pobres, 
vulneráveis e crianças, a alimentos 
seguros, suficientes e saudáveis.

Meta 4.2 Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.
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PARA SABER MAIS...

São Paulo. CEI Amigo do Peito

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.
br/Main/Page/PortalSMESP/
ceiamigodopeito

FUNDAÇÃO VOLKSWAGEN. 
Caderno Brincar 1

https://fundacaovolkswagen.org.br/
app/uploads/2018/12/Apostila-Projeto-
Brincar-Materiais-Inclusivos.pdf

FUNDAÇÃO VOLKSWAGEN. 
Caderno Brincar 2

https://fundacaovolkswagen.org.br/
wp-content/uploads/2018/12/Apostila-
Brincar-Volume-2.pdf

Chokler fala da importância da atitude segura do adulto na relação com o bebê:

Um Eu consistente e organizado do adulto, sua força, sua segurança, sua inteireza, sua capaci-

dade de pensar, de fantasiar, de imaginar, de criar, de sustentar e respeitar o corpo-pessoa do 

outro pequeno, é ele que pode acolher sua fragilidade, desorganização, ansiedade e a fragmen-

tação. É o adulto que dialoga com o bebê como a um interlocutor, aquele que pode transmitir-

-lhe a linguagem. É o adulto consciente de sua história o que pode transmitir-lhe a cultura. 

Um adulto capaz de instaurar o espaço intersubjetivo, pessoa a pessoa, no qual pode germinar 

a maravilha do diálogo — a princípio essencialmente corporal — do brincar à aprendizagem. 

(CHOKLER, 2017, p. 32)

Indique EI – 2.2.5

Os bebês e crianças participam da organização do cotidiano educativo, compartilhando a autoria de seus proje-
tos, escolhendo, decidindo e dando sugestões?

2.2   A BRINCADEIRA COMO EXPERIÊNCIA DE CULTURA

Falamos de brincadeira para nos referirmos a diferentes ações das crianças 
que envolvem o lúdico e, por isso, privilegiam o processo, e não um resultado 
visível. Um bebê brincando com suas mãos ou seus pés, explorando objetos que 
colocamos ao seu redor; uma criança um pouco maior transportando água com 
uma latinha para molhar a terra e fazer uma estradinha para passar com um car-
rinho; uma criança maior fazendo circular um pequeno caminhão e se colocando 
no lugar do motorista que entrega produtos de casa em casa; crianças em torno 
de um jogo de mesa ou correndo pelo pátio: seja qual for a brincadeira, as crian-
ças estão sempre aprendendo quem elas são, como as coisas funcionam, estão 
percebendo o mundo ao redor e formando uma memória do que fazem e apren-
dem. Podemos falar, por exemplo, de brincadeiras de movimento (os jogos como 
esconde-esconde, pular corda), de brincadeiras tradicionais (roda, passa anel), 
as que envolvem a fala (parlendas, trava-línguas), as brincadeiras de faz de conta 
(quando as crianças exploram objetos imitando ações dos adultos — um carri-
nho ou mesmo um toco de madeira que as crianças manipulam como se estives-
sem se deslocando numa estrada e buzinando), as brincadeiras de papéis sociais 
(em que as crianças, ao fazerem de conta, transformam toquinhos de madeira em 
carrinhos e também se colocam no lugar de outros: princesa, bombeiro, cabe-
leireiro etc.). Brincar possibilita às crianças diversas e variadas possibilidades de 
ação, compreensão, interpretação e criação. No brincar, as coisas podem se tornar 
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outras coisas, o mundo pode virar de ponta-cabeça. Isso permite às crianças se 
descolar da realidade imediata e viajar por outros tempos e lugares, criar ações e 
interações, ser muitos e outros: cachorro, leão, cavalo, fada, princesa, guerreira, 
bruxo, super-herói, mãe, pai, bebê, médica, professor.

Indique EI– 5.4.7

Na apresentação de diferentes profissões, nas personagens como heróis/heroínas, príncipes/princesas estão 
contempladas as diferentes identidades étnico-raciais (branco, negro, indígena) e os imigrantes?

Esse processo de colocar-se no lugar do outro pode parecer simples para os 
adultos, mas para as crianças — que estão formando funções como a memória, 
a fala, o pensamento, a imaginação, aprendendo a controlar a própria vonta-
de (ou seja, aprendendo a se comportar dentro de certas regras), aprendendo a 
projetar ações no futuro e aprendendo a função simbólica (esse fazer de conta 
que é outra pessoa, ou que um objeto representa outra coisa que não o próprio 
objeto) —, é um processo provocador da formação e do desenvolvimento dessas 
capacidades sofisticadas.

Em primeiro lugar, a criança precisa se lembrar de como a princesa se carac-
teriza (como fala, o que fala, como se comporta...), e isso requer dela o exercício 
da atenção, da observação, da memória. Em seguida, ela precisa de objetos para 
representar a princesa. Se tiver a imagem de uma princesa de um filme comercial, 
os objetos serão um vestido rodado, uma coroa, um trono; se a imagem for de 
uma princesa africana, os objetos serão colares, pulseiras, um turbante com pedras 
brilhantes e roupas coloridas, por exemplo. Na falta de uma coroa, um vestido 
rodado, colares, pulseiras, um turbante com pedras preciosas, a criança lançará 
mão de objetos substitutos, “fazendo de conta” que são os itens necessários: uma 
tiara vira uma coroa, uma camiseta grande vira um vestido, um cinto enrolado no 
braço vira pulseiras, uma tira de pano vira colares. Para uma criança menor, essa 
substituição é difícil, pois ela não separa o objeto da sua função, mas uma criança 
um pouco maior começa a atribuir um significado de “faz de conta” ao objeto, ou 
seja, ela temporariamente suspende a sua função e lhe atribui outra. Nesse caso, a 
ação da criança não se estrutura sobre o objeto (um pano ou uma tiara), mas sobre 
uma ideia (isto é, sobre o que esse objeto passa a significar). A relação da criança 
com a realidade muda: o significado (a ideia) predomina sobre o objeto e o pensa-
mento passa a ser totalmente livre da situação real. Com isso, a criança vai criando 
as bases para o pensamento abstrato exigido pelos processos de aprendizagem da 
linguagem escrita e da matemática, que vão acontecer mais tarde.

Ao se colocar no lugar do outro, deve fazer como o outro. Esse outro é, 
de modo geral, um adulto, e para fazer de conta que é o personagem adulto, a 
criança abre mão de sua vontade imediata para fazer como o personagem faz, de 
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acordo com seu estereótipo. Desse modo, exercita a separação entre o “eu quero” 
e o “eu devo”: enquanto está fazendo de conta que é a princesa, não deve brigar, 
nem correr atrás de ninguém ou gritar.

De um modo geral, as regras dos jogos são impostas às crianças: antes de ini-
ciar-se o jogo, as regras são avisadas. No caso da brincadeira de papéis, esse movi-
mento é diferente: a criança precisa seguir as regras que o papel adotado impõe e há 
um acordo — mesmo que não dito em voz alta — no grupo que brinca junto sobre 
como os personagens se comportam: “professora faz assim”, “cinderela faz assim”, 
“mãe com bebê age assim” e as regras precisam ser respeitadas como condição para 
que a brincadeira aconteça. Assim, as crianças aprendem a seguir regras e combi-
nados por prazer. Também aprendem a conviver com as outras crianças: aprendem 
que as outras também têm ideias e propostas, e vão aprendendo a respeitá-las.

A brincadeira de papéis também cria uma zona de desenvolvimento próximo 
para as crianças, pois como diz Vygotsky (2008), na brincadeira a criança sempre 
age como se fosse mais velha, tem atitudes que estão para além da sua média de 
idade. Este é um aprendizado importante para a autodisciplina, que se aprende 
naturalmente ao brincar — e não pela imposição do adulto.

O planejamento da brincadeira vai exigir a imaginação (“Vamos fazer de 
conta que aqui tem um rio”), vai exigir a solução de problemas que surgirão (“não 
tem um vestido de princesa, como vamos fazer?”), requer planejamento (“quem 
vai ser o pai?”, “quem vai ser a mãe?”, “onde vai ser o palácio?”), enfim, requer a 
combinação de linguagem, pensamento, imaginação, memória. O brincar é uma 
atividade plena que envolve corpo, mente e emoções. Por isso, na brincadeira de 
papéis sociais, a(o) professora(or) tem uma atuação essencial: além de garantir 
um tempo livre para que as crianças realizem seu faz de conta, a(o) professora(or) 
é responsável por promover a ampliação dos temas da brincadeira. O que isso 
significa? Os temas da brincadeira com papéis sociais são as relações sociais. A 
criança brinca de faz de conta a partir das relações sociais que ela conhece: brinca 
de casinha tematizando as relações e os papéis sociais na família/responsáveis, 
brinca de escola, de cabeleireira. Quando a(o) professora(or) amplia o conheci-
mento das atividades humanas pelas crianças, amplia os temas das brincadeiras: 
depois de conhecer uma oficina mecânica, as pessoas e suas atividades, as crian-
ças terão um tema novo para suas brincadeiras; depois de observar as atividades 
numa loja, num supermercado, numa frutaria (o que fazem os funcionários, os 
clientes, o dono), as crianças podem tematizar essas atividades.

Da mesma forma, a(o) professora(or) provoca a brincadeira de papéis sociais 
quando amplia o material disponível na UE para uso das crianças. Um exemplo 
disso aconteceu quando a professora da turma de três anos (Mini Grupo I) orga-
nizou o espaço e os materiais como uma espreguiçadeira (fazendo as vezes de 
uma cadeira de dentista), caixinhas e mangueiras que remetem a instrumentos 
dentários. Uma das meninas, utilizando termos e atitudes próprias aos profis-
sionais da área da saúde bucal, diz para outra criança: “Abre bem a boca. Vou te 
examinar. Você está com dente doendo?”. Coloca um “objeto” na boca do amigo 

PARA SABER MAIS...

VYGOTSKY, L.V. A brincadeira e seu 
papel no desenvolvimento psíquico 
da criança

 https://atividart.files.wordpress.
com/2016/05/a-brincadeira-e-seu-
-papel-no-desenvolvimento-psiquico-
-da-crianc3a7a.pdf
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como se fosse para fazer a obturação. O paciente atende aos comandos enquanto 
outras crianças observam e esperam para ser atendidas.

É atribuição da(o) professora(or), ainda, acompanhar as brincadeiras de papéis 
para observar as relações, valores e sentimentos expressos pelas crianças na brinca-
deira de papéis. Muitas vezes, as crianças expressam preconceitos que vão apren-
dendo nas situações vividas dentro e fora da UE, e cabe à (ao) professora(or) con-
versar sobre isso com o grupo, ouvir o que as crianças pensam e trazer argumentos 
sob a forma de boas perguntas que levem as crianças a refletir sobre isso.

O adulto pode aceitar um convite das crianças para entrar na brincadeira, 
quando as crianças oferecem uma “comidinha”, por exemplo. Mas pode também, 
como fazem as crianças, observar a cena que está acontecendo e encontrar um 
lugar para se inserir na brincadeira assumindo um personagem. Nesse caso, a(o) 
professora(or) pode entrar na atividade para ampliar o argumento da brincadeira 
de papéis. Um exemplo disso acontece quando as crianças repetem sempre as 
mesmas ações e elas terminam rapidamente: as crianças brincam de supermer-
cado e a única ação que acontece é escolher um produto e passar no caixa. Nessa 
situação, o argumento da brincadeira pode ser ampliado com uma ação da(o) 
professora(or) que cria um problema: não encontra o produto que busca e vai 
ao caixa comunicar a falta do produto e pergunta se alguém pode ir ao depósito 
para ver se lá tem o produto faltante na prateleira. Com isso, a(o) professora(or) 
amplia o argumento da brincadeira e pode fazer isso de forma mais estendida: 
considerar o produto caro, pedir desconto, negociar a compra de mais de um 
por um preço menor, querer levar apenas metade do produto, enfim, fazer com 
que as crianças tenham novos elementos na trama para resolver e envolvam mais 
crianças na brincadeira. Isso torna a brincadeira mais complexa: mais combina-
dos, mais planejamento, mais ações para articular, mais papéis na brincadeira. 

Como afirma o Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 
2015a), “brincar é uma linguagem de expressão por meio da qual as crianças 
aprendem e expressam o que aprendem sobre o mundo das coisas e das relações 
humanas, constroem e transformam sua personalidade e sua inteligência” (SÃO 
PAULO, 2015, p. 60). No brincar, as crianças expressam e comunicam suas expe-
riências, reelaboram-nas, reconhecendo-se como sujeitos pertencentes a deter-
minado grupo social e a um contexto cultural. Por meio das brincadeiras, apren-
dem sobre si mesmas, sobre os homens e as mulheres e as suas relações com o 
mundo, sobre os objetos e os significados culturais do meio em que vivem. Nesse 
sentido, brincar é uma experiência por meio da qual os valores, os conhecimen-
tos, as habilidades e as formas de participação social são constituídos com a ação 
coletiva das crianças.

As UEs dirigidas aos bebês e às crianças têm responsabilidade com a defesa 
da infância. Como espaços culturais são ambientes de preservação das culturas 
de brinquedos e brincadeiras. 

Meta 11.4   Fortalecer esforços para 
proteger o patrimônio cultural e natural 
do mundo.
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Em “Os brinquedos e as brincadeiras na creche”, Kishimoto (2010) lista as 
condições para acontecer o brincar: aceitação do brincar como um direito da 
criança; compreensão da importância do brincar para a criança, vista como um 
ser que precisa de atenção e carinho, que tem iniciativas, saberes, interesses e 
necessidades; criação de ambientes educativos especialmente planejados, que 
ofereçam oportunidades de qualidade para brincadeiras e interações, e o desen-
volvimento da dimensão brincalhona da professora.

Como geração adulta, temos o compromisso com a manutenção, propagação 
e difusão das brincadeiras. Se, por muito tempo, as brincadeiras eram transmi-
tidas pelas gerações de crianças mais velhas aos bebês e às crianças mais jovens, 
atualmente a segregação etária das escolas diminui os espaços de trocas. Esse é 
um importante alerta para incentivarmos os espaços multietários e para propos-
tas que estabeleçam encontros entre crianças da Educação Infantil e do Ensino 
Fundamental, entre crianças e seus avós, entre crianças e os grupos culturais dos 
territórios. A brincadeira também é um lugar da diversidade: todos podem brin-
car, cada um com suas possibilidades, pois não há um produto único ou correto 
na brincadeira. Diferentes tradições culturais têm modos de brincar que desen-
volvem conhecimento de si, do mundo e de narrativas.

Indique EI – 2.1.5

As brincadeiras inventadas por bebês e crianças, as histórias que surgem deles, os objetos criados por eles para 
brincar são acolhidos e valorizados como formas de pensamento e linguagem?

2.2.1   A brincadeira e as culturas infantis

Os bebês e as crianças não são sujeitos passivos, que apenas incorporam a 
cultura adulta e vivem em um mundo à parte. Ao contrário, crescem e se consti-
tuem como sujeitos nas relações sociais, ou seja, constituem as suas identidades 
como crianças e como membros desses grupos sociais, criando as suas culturas 
infantis, que são todas as manifestações que bebês e crianças da Educação Infantil 
e do Ensino Fundamental expressam com as diferentes linguagens. Assim, enten-
de-se que é fundamental considerar bebês, crianças e suas culturas infantis como 
fonte de conhecimento, transformação e qualificação da ação educativa para 
professoras(es). Dessa forma:

As potencialidades de bebês e crianças se manifestam diariamente nas formas de expressão 

[as culturas infantis] construídas por bebês e crianças nos diferentes cenários da cidade. Nesse 

sentido, bebês e crianças não são apenas reprodutores da cultura construída pelos adultos, mas 

também autores de formas próprias de expressão que manifestam de forma autoral e criativa 

sua forma de ver, estar e entender o mundo. (SÃO PAULO, 2015a, p. 11)

PARA SABER MAIS...

KISHIMOTO, T.- Brinquedos e brin-
cadeiras na educação infantil

http://portal.mec.gov.br/docman/
dezembro-2010-pdf/7155-2-3-brin-
quedos-brincadeiras-tizuko-morchida/
file

BRASIL – Brinquedos e brincadeiras 
na creche

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/
publicacao_brinquedo_e_brincadei-
ras_completa.pdf

BARBOSA. M.C. - Culturas infantis: 
contribuições e reflexões

https://periodicos.pucpr.br/index.php/
dialogoeducacional/article/view/1870
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William Corsaro (2009a, 2009b) estuda as relações entre crianças que pas-
sam algum tempo juntas conversando, compartilhando objetos, movimentos, 
ritmos, brincadeiras. Nesse tempo, compreendem as formas de ser do mundo 
adulto, as relações de poder, as diferenças entre gênero e classe, os papéis 
sociais, etc. Para esse autor, as crianças não são aprendizes passivos da cultura 
à sua volta, mas sujeitos ativos que se apropriam das rotinas culturais ofere-
cidas, reinterpretando-as. São capazes de produzir as suas próprias culturas, 
recebendo-as dos adultos, apropriando-se delas e modificando-as, ou seja, elas 
não criam uma imitação do mundo adulto, mas fazem uma apreensão criativa. 

Manoel Sarmento destaca a agência das crianças na elaboração de suas cul-
turas infantis. O autor (2004, 2005) aponta a dificuldade que os adultos têm para 
escutar as vozes individuais e coletivas das crianças, e, também, a importância de 
compreendermos os significados e os conhecimentos que se constroem por meio 
da ação autônoma das crianças quando atribuem significado às ações e aos objetos 
e produzem um conjunto de ideias, valores, rotinas e artefatos. Considera as crian-
ças, portanto, sujeitos competentes e capazes de formular interpretações da socie-
dade, dos outros e de si próprias, da natureza, dos pensamentos e dos sentimentos. 

A cena a seguir ilustra como o espaço da brincadeira é fértil para que as 
crianças expressem o que percebem do cotidiano.

Cena 15

A professora do Mini Grupo II estava com a turma no parque, quando Davi, de três 

anos de idade, dirigiu-se a um brinquedo e em seguida voltou e lhe disse: “Professora, 

ali é a perua e eu vou dirigir”. Chamou-a para entrar e em seguida entregou-lhe umas 

sementes que serviriam de dinheiro e falou: “Agora você paga, professora”.

A brincadeira continuou por um bom tempo. Davi seguia o trajeto com direito a 

paradas, atendendo aos sinais para entrada e saída dos passageiros (as outras crian-

ças) recebendo e cobrando a passagem e anunciando: “Metrô Itaquera”!

As crianças aprendem a brincar e a interpretar a partir de um conjunto de 
vivências e referências e, por meio das brincadeiras que fazem parte do seu coti-
diano, criam seus valores e costumes. Assim, as gerações transformam as brinca-
deiras transmitidas ao longo do tempo, simultaneamente criando as suas próprias 
e modificando as regras e as formas de jogar. Dessa forma, a criança constrói sua 
própria cultura lúdica (BROUGÈRE, 2008; 1998). Assim, a criança se utiliza do 
brinquedo, de objetos e da brincadeira para conhecer o mundo que a cerca, cons-
tituindo a imaginação e o pensamento abstrato. A falta de recursos para utilizar 
na brincadeira (brinquedos e materiais de largo alcance) empobrece a experiência 
da criança. Por isso, quanto mais materiais e recursos disponibilizarmos para as 

Meta 11.4   Fortalecer esforços para 
proteger o patrimônio cultural e natural 
do mundo.
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crianças empregarem no universo da brincadeira, maior será a possibilidade para 
criar a partir desses objetos. Quando observamos as crianças brincando livremente 
com material disponível e, muitas vezes, mesmo sem material, percebemos que as 
crianças pequenas são atores sociais capazes de agir, participar, argumentar, criar, 
significar, escolher e aprender a partir das interações com as pessoas e com os mun-
dos sociais que as rodeiam, produzindo a cultura infantil.

Indique EI – 3.2.5

As professoras e professores organizam ambientes e cenários com caixas, cabanas, tecidos e outros, onde as 
crianças possam viver experiências de contemplação e recolhimento sendo respeitadas em seus processos 
individuais? 

2.2.2   A brincadeira nas práticas cotidianas

Também para as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(BRASIL, 2010a), as crianças são sujeitos históricos e de direitos, que interagem, 
brincam, imaginam, fantasiam, desejam, aprendem, observam, experimentam, 
narram, questionam e constroem sentidos sobre a natureza e a sociedade. E 
fazem isso a partir de suas ações com os objetos, na relação com os outros, quan-
do se relacionam com a natureza ao ar livre, nos momentos de cuidado, quan-
do convivem com o patrimônio cultural — com os hábitos e costumes, com as 
linguagens, com a língua materna, com os conhecimentos acumulados, enfim, 
com a ciência e a arte. À medida que as crianças ampliam o seu repertório de 
experiências, conseguem criar novas formas de representar a realidade em suas 
brincadeiras. Quando, pouco a pouco, as crianças passam a dividir um mesmo 
espaço de brincadeiras, começam a estabelecer parcerias. Isso nem sempre se dá 
de modo tranquilo. Muitas vezes aparecem os conflitos e as disputas pelos brin-
quedos. O processo de negociação e interação que daí nasce reforça a brincadeira 
como espaço de aprendizado, e a(o) professora(or) precisa considerar se e como 
deve intervir de modo a possibilitar que as crianças percebam a situação e propo-
nham alguma alternativa de convivência.

A comunicação é papel fundamental para as brincadeiras: a designação de 
papéis, a definição dos espaços da brincadeira, o estabelecimento das regras e 
combinados, até os diálogos que se desenvolvem na ação do brincar. Partindo da 
compreensão de que são múltiplas as linguagens, a criança tem um amplo campo 
de formas de expressão possíveis, e o fato de não ter ainda adquirido a linguagem 
oral não quer dizer que ela não tenha linguagem.

O documento Subsídios para Diretrizes Curriculares Nacionais 
Específicas da Educação Básica (2010b) aponta a linguagem e a brincadei-
ra como elementos articuladores entre os saberes que as crianças trazem e 

PARA SABER MAIS...

MOLLO-BOUVIER, S. - 
Transformação dos modos de 
socialização das crianças: uma 
abordagem sociológica

http://www.scielo.br/pdf/es/v26n91/
a05v2691.pdf
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constroem e os conhecimentos social e historicamente acumulados. Compete 
às(aos) professoras(es) proporcionar às crianças experiências com a linguagem 
considerando que a brincadeira como experiência de cultura e forma privilegiada 
de expressão da criança deve ser oportunizada em situações espontâneas e plane-
jadas, com e sem a intervenção dos adultos (BRASIL, 2010b, p. 24).

Qual o papel das(os) professoras(es) em relação ao brincar nas UEs? 
Valorizar o brincar não é apenas garantir que a brincadeira aconteça durante a 
rotina. A(o) professora(or) precisa ter o olhar atento, buscando motivar brinca-
deiras, planejando e organizando de modo que sejam convidativas, atendendo às 
necessidades dos bebês e crianças.

O lugar da(o) professora(or) varia frente aos diferentes tipos de brinca-
deira, e em todos eles é protagonista. No caso das brincadeiras de movimen-
to, das brincadeiras tradicionais e das que envolvem a fala, por exemplo, a(o) 
professora(or) atua de forma mais direta, apresentando as brincadeiras, convi-
dando as famílias/responsáveis e pessoas da comunidade para ensinar na UE 
brincadeiras tradicionais, promovendo a troca de brincadeiras conhecidas entre 
as crianças da turma e entre crianças de diferentes idades da UE. É dessa forma 
que as crianças passam a conhecer brincadeiras de outros tempos e de outros 
lugares. E, ao conhecer essas brincadeiras, vão também conhecendo sobre 
outras culturas, outros lugares e outros tempos. Saber que as crianças brinca-
vam na rua à noite num tempo em que não havia televisão ou que as crianças 
na África têm brincadeiras parecidas com as de crianças brasileiras ensina algo 
mais que a própria brincadeira.

É importante lembrar que, ao promover oportunidades de interações e brin-
cadeiras, a(o) professora(or) realiza um trabalho pedagógico que é fundamental 
para o desenvolvimento integral das crianças. Com as brincadeiras, as crianças 
exercitam e formam uma percepção cada vez mais aguçada das coisas (formas, 
cores, tamanhos, texturas, volume, peso, etc.), vão formando uma memória, 
descobrem possibilidades de exploração dos objetos, encontram soluções para 
problemas que aparecem na brincadeira, vão formando uma imagem de si. Ao 
brincar com outras crianças nos jogos, nas brincadeiras de movimento, nas brin-
cadeiras tradicionais, as crianças ampliam seu vocabulário, trocam experiências 
com seus pares, aprendem regras de convivência e também as dos jogos, apren-
dem a esperar sua vez para jogar e a respeitar a vez dos colegas. Todas essas novas 
experiências despertam a curiosidade das crianças: um jogo africano, uma brin-
cadeira indígena, uma cantiga da infância dos seus pais ou avós, um brinquedo 
feito por uma pessoa mais velha da comunidade, um jeito de brincar proveniente 
de outro país. Com tudo isso, as crianças vão descobrindo a história, percebendo 
a passagem do tempo, descobrindo a existência de outros lugares e outras cultu-
ras. Pesquisar juntos sobre brincadeiras de crianças de outros lugares ou sobre 
a origem das coisas ajuda a colocá-las em contato com mapas e com a noção de 
tempo e de espaço.

Meta 10.2   Empoderar e promover a 
inclusão social, econômica e política de 
todos.
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Qual é o papel da professora(or) em relação a envolver as crianças na brinca-
deira, incluindo aquelas que apresentem alguma deficiência, TGD e precocidade/
altas habilidades?

É preciso oportunizar que todas as crianças participem da experiência lúdica 
e, se preciso for, mudar a rotina, de modo a propiciar a participação e inclusão 
de todos. As(os) professoras(es) têm ainda a tarefa de fazer tentativas e grada-
tivamente ir oferecendo experiências que as crianças gostem; possibilitar que as 
crianças possam escolher vivências (oferecendo possibilidades de escolha); enco-
rajar, sempre que possível, que as próprias crianças convidem as que não se sen-
tem incluídas a participar das brincadeiras.

O olhar atento da(o) professora(or) é fundamental no acompanhamento 
da brincadeira, ainda que sem interferir, a não ser quando solicitada ou para 
ampliar e desafiar seu desenvolvimento. Na cena que segue, a presença da pro-
fessora foi essencial.

Cena 16

Durante a brincadeira livre, Felipe (de 4 anos) pede a seu colega Caio que lhe 

empreste o baldinho vermelho. Caio diz que não está com o vermelho. Felipe insiste 

até que solicita ajuda da professora. Esta diz a Felipe que o baldinho de Caio é verde. 

Felipe olha confuso e reforça: “É vermelho”! Ana Clara aproxima-se e entrega a Felipe 

um baldinho vermelho, mas Felipe responde: “Esse é preto, não vermelho”! A profes-

sora ouve com estranhamento e diz que não é preto, e sim vermelho, ao mesmo tempo 

em que recorda de outros momentos em que Felipe confundiu-se no uso das cores. No 

final do período, recorre aos registros realizados sobre as atividades desenvolvidas 

pela turma e nota que não havia sido a primeira vez em que Felipe havia se confun-

dido. Em conversa com os pais, a professora tenta compreender quais outras cores 

Felipe não reconhece. Surpreende-se ao saber que essa é uma preocupação recor-

rente dos pais. Encaminhado ao oftalmologista, confirma-se a suspeita da professora: 

Felipe é daltônico, com dificuldade em distinguir verde/vermelho.

Os espaços de Educação Infantil são em sua grande maioria muito colori-
dos, assim como os mobiliários e brinquedos. Para uma criança que confunde as 
cores, algumas brincadeiras ou o uso de materiais coloridos podem causar des-
confortos. O olhar atento da professora, aliado aos registros das atividades pro-
postas, é determinante para o encaminhamento ao profissional competente para 
o diagnóstico. Assim como o daltonismo, a baixa visão ou perda auditiva neces-
sitam de atenção dos profissionais. Identificar as especificidades de cada criança 
proporciona maior possibilidade de planejar atividades significativas, favorecen-
do a exploração de mundo de maneira compatível com suas possibilidades e per-
cepções, em interação com as pessoas ao seu redor e com os objetos existentes.
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Brincar é um meio privilegiado de inclusão das crianças com ou sem defi-
ciência, de diferentes classes sociais, etnias e gênero. Ao brincar, aprende-se a 
incluir, a não discriminar, a não excluir, desde que na própria brincadeira seja 
respeitado o tempo de cada um, bem como o conhecimento de cada criança par-
ticipante. Além disso, é importante que seja combinada entre os participantes a 
melhor forma de tornar a brincadeira inclusiva, ou seja, uma brincadeira em que 
todos possam participar.

Conhecendo a criança com deficiência ou transtornos de desenvolvimento, 
a(o) professora(or) pode favorecer acesso adequado aos materiais e espaços, com 
o apoio de instâncias e órgãos competentes da Diretoria Regional de Educação 
(DRE). O papel da(o) professora(o) é eliminar as barreiras que possam impedir a 
participação de todas as crianças no grupo, além de buscar apoio para encontrar 
formas para que elas consigam participar e brincar com as outras crianças. Para 
que isso aconteça, é necessário que a(o) professora(or) procure entender o brin-
car como expressão legítima e única da infância, como um modo de ser, viver e 
estar no mundo. A cena a seguir ajuda a pensar a esse respeito.

Cena 17

A professora trabalha com um grupo de trinta crianças de quatro anos. Quando 

chegam, as crianças penduram a mochila nos ganchos do corredor e entram na sala. 

Ela organiza, a cada semana, diferentes materiais em cantos da sala para que as crian-

ças possam explorar, nesse momento, livros, materiais de largo alcance, diferentes 

papéis, pincéis, canetinhas, tesouras, cola e brinquedos para construção. Também no 

corredor (para aproveitar o espaço que é pequeno na sala), ela coloca uma prateleira 

com alguns jogos de percursos e de regras, que podem ser usados nesses momentos. 

As crianças se distribuem livremente nesses cantos até que todas cheguem. Em roda, 

ela lembra com as crianças o que tinham combinado para terminar naquele dia: a con-

fecção de brinquedos com sucata, fruto de uma pesquisa que fizeram juntos sobre 

construção de brinquedos. Assim, estão há vários dias pesquisando, separando mate-

riais, construindo e brincando.

A professora brinca junto com as crianças, mas sem definir as brincadeiras, sem 

impor regras: brinca junto. Procura sempre anotar o que considera importante, como 

as escolhas feitas pelas crianças, as hipóteses elaboradas, as soluções encontradas 

para os conflitos, as preferências, as dificuldades. Algumas vezes, grava e filma as 

crianças; depois, juntas, professora e crianças assistem às gravações, comentam as 

situações e ponderam sobre alguns aspectos.

Esta cena nos remete a refletir sobre a importância do registro das brin-
cadeiras. Possibilita perceber que o brincar precisa ser tomado como uma das 
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prioridades de estudo nos debates pedagógicos, nas formações, no planeja-
mento e na formação continuada. Ao planejar e oportunizar condições (tempo, 
espaço e experiências de conhecimento das atividades humanas — “vamos 
brincar de quê?”) para que a brincadeira aconteça, a(o) professora(or) respeita 
as crianças e valoriza a iniciativa, a imaginação e a expressão, assim como o 
conjunto de funções como a memória, a atenção, a autodisciplina, a solução 
de problemas, a convivência no grupo. É importante incentivar e registrar as 
participações, as falas, perguntas e inquietações. Organizar os cantos ou as ati-
vidades diversificadas favorece que a professora transite pelos grupos, podendo 
assim estabelecer uma maior proximidade com as crianças e uma observação 
mais atenta das ações, interações e reações, para realizar os registros. Ao regis-
trar por escrito, filmar e gravar, a(o) professora(or) poderá — sozinha, mas 
também junto com as crianças, com outras(os) educadoras(es) e com a equipe 
gestora — problematizar as escolhas feitas e as soluções encontradas. Nas situ-
ações de disputas por brinquedos e brincadeiras, pode refletir sobre como lidar 
com as expectativas e frustrações das crianças, e inclusive sobre o seu papel 
como parceira(o) da brincadeira, participando, respeitando as regras e contri-
buindo com elementos que possam enriquecê-la.

É fundamental que a atuação da(o) professora(or) vá além da observação e da 
oferta de tempo, de brinquedos e objetos, de experiências de conhecimento das 
atividades humanas. As(os) professoras(es) devem participar do brincar, não para 
decidir quem brinca com quem, nem com o que, nem para apartar brigas e con-
flitos, mas sim para incentivar a atividade mental, social e psicomotora das crian-
ças, com questionamentos, problematizações e sugestões de encaminhamentos. 

CEI  Helena Pereira de Moraes   
DRE São Miguel
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No caso da brincadeira de papéis, podem ser ações que promovam o enriqueci-
mento da trama da brincadeira. De acordo com Moyles (2006), compete às(aos) 
professoras(es) identificar situações potencialmente lúdicas, apoiando as crianças 
em sua aprendizagem e no seu desenvolvimento.

De acordo com o Currículo Integrador da Infância Paulistana:

[...] oferecer estrutura material para a brincadeira (tempo, objetos, experiências de contato com 

atividades humanas variadas). Ser participante, observador sensível, problematizador, provo-

cador de situações que façam com que as narrativas durante a brincadeira sejam cada vez mais 

elaboradas impulsiona e potencializa a brincadeira de meninos e meninas na educação infantil 

e no ensino fundamental. (SÃO PAULO, 2015a, p. 59)

É importante distinguir, finalmente, o brincar proposto pela(o) professora(or) 
e o brincar livre, em que o adulto observa, acompanha e oferece ajuda quando 
solicitado. Ao propor jogos e apresentar brincadeiras de sua infância, de outras 
culturas e de outros tempos, a(o) professora(or) conduz inicialmente a brinca-
deira, convida as famílias/responsáveis para compartilhar jogos e brincadeiras de 
suas infâncias e de seus territórios de origem. Já o brincar de faz de conta pode 
ser fomentado pela(o) professora(or) com objetos, tempo livre e experiências de 
conhecimento das atividades humanas, mas este deve ser conduzido pelas pró-
prias crianças e acompanhado pela(o) professora(or).

Cena 18

A professora da turma do Mini Grupo I organiza o espaço e os materiais com 

instrumentos hospitalares. A criança “doutora” fala para a outra: “Deite aqui, meu 

paciente, vou te examinar. Você está com febre.” Pega o termômetro e o coloca na 

axila do amigo. Este, o paciente, atende aos seus comandos enquanto outras crianças 

observam e esperam para serem atendidas.

Nessa brincadeira de faz de conta, as crianças têm a oportunidade de imitar o 
adulto utilizando termos e atitudes próprias dos profissionais de saúde, proporcio-
nando a representação das profissões e dos comportamentos da vida cotidiana.

Mas afinal, o que observar na brincadeira? É possível observar tudo: a turma, 
para enxergar crianças que estejam isoladas; uma experiência em particular, para 
acompanhar o interesse, a motivação e a interação entre as crianças; um grupo 
de crianças ou determinada criança, para conhecer mais sobre ela e sobre sua 
brincadeira, suas interações, linguagens utilizadas, tempo e materiais de interes-
se, grupos de amizade, conflitos e soluções encontradas. A observação do adulto 
é fundamental para conhecer as crianças e compreender melhor suas formas de 
pensar, de se comunicar, de interpretar o que vivem e de agir sobre o mundo. 

Ação 4.A   Construir e melhorar insta-
lações físicas para educação, apropriadas 
para crianças e sensíveis às deficiências e 
ao gênero, e que proporcionem ambien-
tes de aprendizagem seguros e não vio-
lentos, inclusivos e eficazes.
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Nesse sentido, seu olhar pode focar algumas questões envolvidas no brincar: do 
que as crianças brincam; com que temas, objetos ou brinquedos; quais brincadei-
ras se repetem; que regras organizam as brincadeiras; em que espaços e durante 
quanto tempo brincam; como se escolhem e se distribuem os participantes; que 
papéis são assumidos mais frequentemente; como se organizam em grupos; que 
critérios envolvem as escolhas de parceiros; que conhecimentos e habilidades 
revelam nas brincadeiras.

Essas observações subsidiarão os registros, que com o passar do tempo se 
tornarão cada vez mais reflexivos acerca das ações e relações das crianças, com 
destaque para a socialização entre elas e as relações estabelecidas com os mate-
riais, com o ambiente e com as(os) educadoras(es).

 

2.2.3   Como, onde e com o que brincar

Qual é, então, o lugar que a brincadeira ocupa na Educação Infantil? Pelo que 
viemos discutindo, nem abandonada que dispense a figura da(o) professora(or), 
nem tão dirigida que deixe de ser brincadeira para tornar-se obrigação. 
Apropriar-se da ideia contida no Currículo Integrador da Infância Paulistana 
(SÃO PAULO, 2015a) como um currículo que atribui centralidade ao brincar e às 
interações joga luz no cotidiano e nas suas variadas e ricas oportunidades.

Em quais espaços e durante quanto tempo os bebês e as crianças brincam? 
Em todos os espaços e com o que eles contêm. Por isso, é importante oferecer às 
crianças ocasiões para explorar e experimentar diferentes possibilidades e modos 
de interpretar os espaços, os mobiliários e os materiais. Na UE, os bebês e as 
crianças devem brincar sempre e muito em todos os espaços possíveis, resguar-
dada a sua segurança, com materiais acessíveis dentro e fora da sala de referência. 

Além dos espaços internos, também o espaço externo deve ser preparado 
para a criação de brincadeiras com recursos naturais, como folhas, árvores, areia, 
pedrinhas, pinhas. É parte da vida saudável de bebês e crianças o contato com a 
natureza: ouvir histórias e brincar na sombra das árvores, fazer cidades e estradas 
no tanque de areia, escalar uma escada de corda amarrada a um galho de árvore, 
balançar numa rede ou num balanço amarrado a um galho de árvore, brincar 
com barro, terra e água, produzir e brincar com objetos ao vento (pipa, biruta, 
cata-vento), lavar os brinquedos, participar de jogos de movimento ou simples-
mente observar a natureza, ouvir um canto de pássaro, visitar as flores do jardim, 
acompanhar o crescimento das verduras na horta ou de uma planta. É impor-
tante assegurar a possibilidade de as crianças entrarem e saírem autonomamente 
do prédio, porque isso potencializa as conexões, relações e interações que elas 
estabelecem entre os diferentes espaços e cenários.

As brincadeiras requerem espaço e tempo para que aconteçam. O funciona-
mento da UE certamente exige organização e definição de horários, mas estes 
não podem se sobrepor às necessidades de aprendizagem das crianças. Por isso, 
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precisamos refletir, decidir e experimentar possibilidades. Brincar requer tempo: 
tempo para pensar a brincadeira, tempo para estabelecer parcerias, tempo para 
desenrolar a brincadeira, tempo para reorganizar os acordos, tempo para levar e 
guardar os materiais usados na brincadeira. 

Indique EI – 3.3.10

As educadoras e os educadores possibilitam contato dos bebês e das crianças com os elementos da natureza 
como água, areia, terra, pedras, argila, plantas, folhas, sementes e exploram brincando?

Na cena que segue, a professora potencializa o brincar por meio de objetos, 
mas também por meio de uma relação acolhedora. 

Cena 19

O cesto do tesouro do Berçário I (forma essencial e potente do brincar do bebê) 

cria um ambiente em que os bebês se sintam confiantes e possam observar, manu-

sear, explorar, experimentar. A professora seleciona objetos que interessam e desa-

fiam as crianças e, com olhar sensível e escuta atenta, interage e reorganiza novas 

oportunidades com objetos naturais (cabaças, folhas, pinhas, sementes grandes, 

pedras, conchas); objetos de uso doméstico (escumadeiras, peneiras, escovas, espon-

jas, colheres de pau, espremedor de frutas); objetos de metal, couro, madeira e borra-

cha, possibilitando uma variedade de modos de exploração.

Permanecemos ao lado dos bebês, observando sem intervir, respeitando o tempo 

e ritmo de cada um. Quando somos solicitados, procuramos ajudar sem interromper 

o envolvimento do bebê, recolocar no cesto os objetos que estão espalhados valori-

zando cada vez mais suas investigações e descobertas.

Além dos bebês, a professora está presente. Foi ela quem propôs a experiên-
cia do cesto dos tesouros. Planejou atentamente, procurou ofertar materiais da 
natureza, do convívio familiar, e outros que possibilitassem explorações diversas. 
Esteve próxima aos bebês, sem, no entanto, ser invasiva. A professora conhece as 
crianças, brinca junto, interage; mas também sabe sair do centro da cena e per-
mitir que passem para o primeiro plano as iniciativas dos bebês.

Os materiais são diversos para que bebês e crianças explorem e se expressem por meio de dife-

rentes linguagens e a gestão do tempo aconteça de forma variada para que bebês e crianças 

interajam entre si e exercitem a autonomia intelectual no planejamento, nas escolhas e na ges-

tão do tempo. (SÃO PAULO, 2015a, p. 47)
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Todos esses elementos que destacam o lugar da brincadeira no desenvolvi-
mento humano na infância e o papel da(o) professora(or) nesse processo vão 
constituindo uma pedagogia do brincar. 

Indique EI – 6.1.2

Os ambientes são organizados com oferta de materiais (tecidos, papelão, madeira, fios, elementos da natureza, 
tintas, pincéis, barro, argila, massinha, espelhos, fantasias e instrumentos sonoros) que favoreçam o trabalho 
com as múltiplas linguagens, evitando assim o uso exclusivo de materiais plásticos?

 

2.3   LINGUAGENS E PRÁTICAS CULTURAIS

O Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a), que 
afirma a necessidade de escutar e promover a participação de bebês e crianças na 
escola, trata também de valorizar a sua expressão, mas não apenas isso: afirma 
a necessidade de possibilitar a formação de uma identidade confiante, aberta, 
interessada, curiosa. Esta atitude cidadã é proporcionada pela possibilidade de 
bebês e crianças se expressarem por meio de múltiplas linguagens. Os Indique 
EI/RME-SP (SÃO PAULO, 2016a) igualmente reconhecem a necessidade de aco-
lhimento de bebês e crianças em suas múltiplas linguagens. Destaca, por isso, 
a importância das vivências culturais, com a participação das famílias/respon-
sáveis, vinculadas a tradições em que as crianças encontram ritmos, melodias, 
formas de brincar e de dançar que ampliam suas linguagens. Todos os indicado-
res relativos à Dimensão 3 (SÃO PAULO, 2016, p. 37) orientam professoras(es) 
e outras(os) educadoras(es) da UE a incentivar e favorecer esse encontro com as 
práticas culturais do território e com novas possibilidades de linguagem.

Indique EI – 3.3.1

As professoras e os professores propõem aos bebês e às crianças brincadeiras com sons, ritmos e melodias 
com a voz, sinais, gestos, balbucios, sussurros e vibrações, e oferecem instrumentos musicais, objetos sonoros 
e acesso às culturas musicais?

Desde bebês, as crianças se comunicam: pelo gesto, pelo olhar, pelo choro, 
pela expressão do rosto, pelo que fazem. Essas formas de expressão vão se tor-
nando mais sofisticadas e cada vez mais amplas: primeiro são formas de expres-
são do bebê a que os adultos atribuem significado, depois bebês e crianças vão 
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se apropriando de formas de comunicação já presentes na sociedade. Então, as 
múltiplas linguagens correspondem aos modos como bebês e crianças comu-
nicam uma ideia, uma informação, um sentimento, uma necessidade: desde o 
choro até a maneira como brincam e se movimentam, correm e dançam, seus 
desenhos, suas pinturas, suas atitudes, o que dizem, enfim, como expressam o 
que vão aprendendo, o que estão sentindo, o que querem e do que precisam. 

A primeira forma de comunicação que se estabelece entre o bebê e os adultos 
que cuidam dele e o educam é emocional — gestos, vocalizações, choro, olhares. 
Nós, adultos, que cuidamos e educamos os bebês, vamos percebendo o que eles 
querem dizer com as diferentes linguagens: fome, mal-estar da fralda molhada, 
pedido de ajuda, necessidade de atenção. Os adultos se comunicam com o bebê 
pelo tom de voz, pelo toque, pelo olhar e pela maneira como se aproximam e avi-
sam que vão interromper o que ele está fazendo para levá-lo para outro lugar, ou 
quando interpretam os gestos, o olhar, a atitude corporal do bebê.

Ainda que se comuniquem por meio de outras linguagens, a fala é, para os 
bebês ouvintes, uma conquista importante, que se dá ao longo dos dois primei-
ros anos. A fala do adulto dirigida ao bebê quando estão de frente um para o 
outro é fundamental para que ele aprenda a falar. Por isso, conversamos com os 
bebês enquanto os alimentamos, banhamos e trocamos, quando nos aproxima-
mos para anunciar qualquer nova situação, para responder a uma iniciativa deles, 
quando apresentamos um objeto para a sua exploração: uma fala mansa, num tom 
de voz baixo, com linguagem clara e sem diminutivos, que seja sentida por ele 
como acolhimento e como desejo de manter com ele uma comunicação. Para os 
bebês surdos, aprofundamos a atenção para a comunicação visual. O contato olho 
no olho, as expressões faciais e as expressões corporais são essenciais para que 
o bebê perceba o que se pretende comunicar. Além disso, é importante ampliar 
as experiências sensoriais dos bebês, pois nesse período da vida, o cérebro ativo 
envolve o sensorial. Isso acontece por meio de objetos de diferentes texturas, for-
mas, dimensões, cores e características, uma vez que, antes mesmo da aquisição 
da língua de sinais ou da fala, o pensamento se dará por meio de imagens e ações.

Indique EI – 3.3.8

As(os) professoras(es) incentivam as crianças, individualmente e em grupos, a narrarem suas experiências, suas 
histórias de vida, a contarem e recontarem histórias?

Independentemente das características específicas de cada bebê, é fundamen-
tal que sejam acolhidos em suas possibilidades e especificidades, e que perceba-
mos as suas transgressões como possiblidades de ação, e não como provocação 
ou abuso em relação à “autoridade” do adulto. As crianças sempre comunicam 
o que viram ou viveram: comunicam o que viram num passeio por meio de um 

Meta 10.2   Empoderar e promover a 
inclusão social, econômica e política de 
todos.
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desenho, de um relato, de uma construção com toquinhos de madeira ou com 
peças de montar, de uma brincadeira de faz de conta. Cada grupo de crianças 
dentro da turma pode escolher uma forma para expressar o que viu e as coisas 
de que gostou ou não: pelo desenho, pela pintura, pela modelagem, pela cons-
trução, por uma colagem. Todas essas linguagens podem fazer parte das formas 
de expressão das crianças. As crianças podem comunicar o que ouviram numa 
história por meio de gestos, movimentos, sons. Na cena a seguir, a professora 
observa o desejo da turma e desafia suas formas de expressão. 

Cena 20

No final da tarde, caiu uma chuva forte com vento, o que chamou a atenção das 

crianças. Elas se aproximaram das janelas e ficaram observando e comentando o que 

viam lá fora. A professora se juntou ao grupo. Quando acabou, continuaram falando 

da chuva, e a professora aproveitou a oportunidade para provocar a expressão das 

crianças para além da fala. “Será que podemos desenhar o vento?” Estimulou as 

crianças a usarem diferentes materiais, que foram disponibilizados nas mesinhas, 

enriquecendo e ampliando os materiais que elas já haviam rapidamente selecionado 

para desenhar. Aos poucos, a parede da sala dedicada às produções da turma foi 

se enchendo de desenhos, todos diferentes entre si. A professora ia conversando 

com os que já haviam terminado e que ficaram contemplando os desenhos dos cole-

gas, cada um comentando o que tinha chamado a sua atenção no vento e na chuva. 

Enquanto iam terminando, um novo desafio: “e se fôssemos dançar para expressar 

essa chuva forte com vento que vimos pela janela, como seria?” Um novo show de 

movimentos criados pelo grupo. À medida que viam os movimentos dos colegas, 

algumas crianças incorporavam aos seus, ampliando a sua criação. A professora 

registrou todo o processo por meio de um vídeo e, em seguida, mostrou para as 

crianças, que comentaram ativamente a atividade. No dia seguinte, quiseram ver de 

novo o vídeo feito pela professora.

Para incentivar a expressão das crianças, as práticas pedagógicas na UE 
devem envolvê-las em atividades que valorizam as culturas, o lúdico, os objetos 
e as formas de fazer. O espaço deve facilitar essas vivências, estando os materiais 
disponíveis ao acesso dos olhos e das mãos infantis.

Desse ponto de vista, é igualmente importante refletir sobre o uso de recursos 
audiovisuais nas UEs. Estes constituem uma possibilidade para ampliar a experi-
ência das crianças no acesso a informações e conhecimentos sobre os seus temas 
de interesse. Os projetos desenvolvidos sobre temas que encantam as crianças 
— tendo-as como protagonistas ativas na definição do tema, na coleta de mate-
rial, na exploração do material, na busca e expressão do que vão conhecendo/
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interpretando acerca do tema de seu interesse — têm no vídeo um recurso fun-
damental, por meio de documentários e produções fílmicas de alta qualidade que 
ampliam o conhecimento e respondem às vontades de saber das crianças. Da 
mesma forma, é recurso importante de registro das vivências das crianças, que 
depois podem ser compartilhadas com elas. No entanto, a TV não deve ser utiliza-
da nem para bebês, nem para crianças com o objetivo de entreter ou como forma 
de espera no momento da chegada ou de saída. Nessa idade, o entretenimento 
acontece com a atividade lúdica de exploração do mundo e expressão do vivido 
por meio das diferentes linguagens, e essencialmente com a atividade do corpo e 
da mente, articuladas com a vontade. Não é saudável que a criança fique senta-
da por longos períodos e nem apenas observando. O corpo ativo que anda, corre, 
pula, sobe e desce, escorrega, pega e solta, puxa e empurra, experimenta texturas, 
pesos, tamanhos, cores, formas e funções dos objetos e se conhece nesse processo 
de exploração do mundo é garantia de saúde para bebês e crianças. Além disso, as 
famílias/responsáveis já fazem bastante uso da televisão em casa: o papel da escola 
de oferecer diversidade de experiências cresce em responsabilidade frente a isso.

O processo de aprender, como defende Paulo Freire (2008), é um processo 
dialógico e dialético. Dialógico porque acontece num processo de comunicação 
entre quem aprende, quem ensina e o que se aprende. Dialético porque envolve 
um movimento entre assimilar e expressar o que se aprende. Em outras pala-
vras, aprender exige a expressão da criança e só acontece quando quem aprende 
comunica o que aprendeu. Assim, a expressão da criança por meio de alguma 
linguagem é condição necessária de seu aprendizado.

Como formas de expressão do desejo de comunicação da criança ou do bebê, 
a linguagem é autoral: cada um se expressa com as suas particularidades. Por 
isso, os desenhos mimeografados ou xerocados não são formas de expressão, não 
constituem uma linguagem e não expressam um aprendizado. Para expressar um 
sentimento ou uma ideia, é preciso que a criança seja autora de seu desenho. E 
isso acontece de forma simples quando incentivamos as crianças a gostar de se 
expressar, desenhar o que viram no caminho da EMEI ou do CEI, observar e 
desenhar a árvore florida da rua ou do pátio, desenhar um acontecimento, uma 
história que ela ou um amigo contam para a turma. Da mesma forma, quando 
as crianças dançam, todas repetindo os mesmos gestos, não estão comunican-
do como sentem ou percebem a música, não estão expressando algo. Isso não 
significa que não apresentamos os gestos e movimentos das canções populares 
que mostramos aos bebês: a imitação é uma forma inicial que as crianças bem 
pequenas utilizam. No entanto, é uma estratégia das crianças, e não uma forma 
de ensino dos adultos. Por isso, é importante deixar que as crianças experimen-
tem e criem o seu gesto ou o seu movimento. Apresentamos para elas diferentes 
tipos de dança (o balé clássico, a dança de rua, o sapateado, a catira, o jongo, o 
samba, o hip-hop...), mas na hora de dançar, cada uma pode criar a sua própria 
coreografia como forma de expressar o que ouve da canção e de como a sente. 

Meta 3.4   Reduzir a mortalidade pre-
matura por doenças não transmissíveis 
por meio de prevenção e tratamento, e 
promover a saúde mental e o bem-estar.

Meta 4.2  Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.
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Da mesma forma, não ensinamos a criança a brincar de faz de conta: a partir 
do que vive e percebe do mundo, das relações humanas e da atividade humana, 
ela organiza as suas brincadeiras. As formas de expressão de bebês e crianças e o 
que expressam quando brincam, desenham, pintam, dançam, contam histórias 
ou fazem relatos explicam a sua visão de como as coisas funcionam. Tudo isso 
são as culturas infantis, ou seja, as formas como as crianças veem, expressam e 
interpretam o mundo que vão conhecendo.

Indique EI – 3.3.12

As diversas linguagens e expressividades infantis são contempladas nas práticas educativas considerando a 
integração entre elas?

Como uma linguagem que expressa e promove o desenvolvimento cultural e 
psíquico das crianças, a brincadeira de faz de conta com papéis sociais deve ser 
estimulada. Fazemos isso quando possibilitamos, todos os dias, um tempo livre 
para as crianças brincarem, quando levamos para a sala ferramentas e instrumen-
tos relativos ao mundo do trabalho e quando fazemos visitas para conhecer dife-
rentes atividades humanas, a fim de enriquecer o conteúdo das brincadeiras (visitar 
um mercado, uma agência de correio, uma gráfica, um salão de beleza ou uma ofi-
cina mecânica, sempre conhecendo as atividades das pessoas que ali trabalham). 
Fazemos isso também ao oferecer objetos diversificados, que possibilitem as imita-
ções e as criações — o que também se chama exercer a função simbólica da consci-
ência, ou seja, exercitar o uso de um objeto para representar outro. 

A expressão do bebê e da criança, portanto, é essencial à sua constituição 
como pessoa. Quando se expressa, seja fazendo um gesto, seja brincando, seja 
desenhando, seja construindo alguma coisa, fotografando ou gravando uma situ-
ação, a criança afirma para si o seu aprendizado e a sua relação com as coisas 
do mundo que vai conhecendo. É assim também que ela nos comunica sobre o 
que percebe do mundo ao redor, sua própria história, seus sentimentos. Por essa 
razão, o Currículo Integrador da Infância Paulistana afirma que a escuta pela(o) 
professora(or) é “fonte importante de conhecimento, transformação e qualifica-
ção da ação educativa” (SÃO PAULO, 2015a, p. 14).

As linguagens não são disciplinas que trabalhamos em separado, nem que 
treinamos. Enquanto uma criança de quatro anos brinca com água e algumas 
latinhas, ela pode estar fazendo de conta que é bombeiro, mas também está se 
expressando oralmente e desenvolvendo o pensamento matemático (percebendo 
volume, quantidade). Quando envolvemos as crianças no planejamento diário, 
elas vão aprender a planejar e a projetar a sua ação no futuro; com isso, exercitam 
e desenvolvem o pensamento, a memória, a própria fala, a imaginação. Quando 
planejamos em conjunto um jogo e todos participam da contagem dos pontos, as 
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crianças vão se apropriando da contagem como um instrumento cultural autên-
tico — isto é, como algo que serve na vida diária, e não como algo que se faz na 
escola porque a(o) professora(or) mandou.

Isso é se aproximar da linguagem matemática, uma vez vivenciada e signi-
ficada. Conhecer seu código será quase uma decorrência das experiências reais 
vividas envolvendo a contagem e as experiências com pesos e medidas. Iniciar a 
apresentação da matemática pela escrita e memorização dos números, por meio 
de uma reta numérica colocada na parede, é um equívoco.

Indique EI – 3.3.5

As(os) professoras(es) criam oportunidades para que os bebês e as crianças vivam experiências de quantificar, 
classificar e seriar por meio de jogos, brincadeiras, histórias e situações cotidianas significativas?

O papel da(o) professora(or) é possibilitar o acesso ao conhecimento acu-
mulado pela humanidade e apresentar as diferentes linguagens: desenho, pintu-
ra, teatro, fotografia, vídeo, música, dança, escultura, colagem, etc. Apresentar a 
fotografia e as possibilidades de fotografar, o movimento e os modos diferentes 
de dançar, a modelagem e os materiais diferentes para modelar, a construção 
com materiais diversos, a fala com a poesia e o canto, os modos de desenhar e 
pintar. No entanto, não define o que as crianças vão desenhar, pintar ou fotogra-
far, o que vão montar ou modelar, como vão dançar; isso será decisão das crian-
ças e, portanto, expressão. Para propor tudo isso, levamos em conta a diversidade 
étnico-racial e de gênero, as diferentes nacionalidades, as diferentes culturas e 
as necessidades específicas das crianças com deficiência. Consideramos como 
riqueza a diversidade de vivências possíveis e de histórias presentes. Tratamos 
como vantagem a diversidade presente e, quando necessário, reorganizamos o 
planejado para contemplar todas as crianças igualmente.

Vale lembrar que a educação é um direito de todos os bebês e crianças. 
Assim, como afirma o Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 
2015a), quanto mais linguagens usarem, mais potentes serão as crianças, mais 
criativas e capazes de se expressar por diferentes linguagens e mais capazes de 
interpretar o que veem e vivem. A exemplo da LIBRAS, se todas as crianças e 
todos os adultos da UE aprenderem a Língua Brasileira de Sinais como segun-
da língua, todos ganham em desenvolvimento humano. Não somente as crianças 
surdas, mas todos têm benefícios com a convivência do grupo e com a constitui-
ção de formas de pensar e de se expressar, que criam novas redes neurais, possi-
bilitando formas cada vez mais elaboradas de pensamento.

Portanto, as múltiplas linguagens são possibilidades de expressão que bebês 
e crianças podem escolher e experimentar. E sendo a linguagem instrumento de 
expressão de sentimentos e de experiências vividas, não se exercitam as múltiplas 
linguagens nem as culturas infantis sob a forma de aula, mas como expressão 
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autêntica das crianças, como troca entre adultos e crianças, entre crianças de 
mesma e de diferentes idades. Esses princípios são complexos porque não apren-
demos a lidar com eles em nossa formação. Como afirma o Currículo Integrador 
da Infância Paulistana:

Bebês e crianças precisam de tempo e vivências para ampliar suas formas de ver, conceber e 

expressar o mundo através das diferentes linguagens que integram arte e ciência no complexo 

processo de apropriação e construção de conhecimento que envolve curiosidade, observação, 

atenção, percepção, pensamento, investigação, interpretação, criação de hipóteses, imaginação 

e elaboração de teorias explicativas daquilo que vivem e observam. (SÃO PAULO, 2015a, p. 17)

Na cena seguinte, é possível refletir sobre a possibilidade de integrar bebês e 
crianças considerando suas diferentes linguagens.

Cena 21

Uma criança com deficiência visual sempre fazia atividades diferentes da turma. 

Enquanto os outros assistiam a um documentário, ela brincava de massinha; na hora 

de brincar de corda, ela fazia outra atividade e perdia parte do que acontecia em sala 

porque não se descrevia de forma constante e detalhada, o que acontecia à sua volta, 

ou seja, os elementos e aspectos visuais do ambiente. Isso prejudicava a sua partici-

pação e compreensão do contexto. 

Para criar estratégias de participação em que todos fossem incluídos, foram pro-

postas várias práticas pedagógicas, entre elas a leitura de livros juntamente com a 

descrição das imagens. Todas as crianças ficaram atentas, surpresas com a possibi-

lidade de ler imagens e com o fato de que a colega cega pudesse, dessa forma, vê-

-las. Descrevê-las para a menina cega fez com que as crianças sem deficiência obser-

vassem melhor o que estavam vendo, aguçassem os seus olhares, ampliassem o seu 

vocabulário, encontrassem formas de narrar e de transformar imagens em palavras. 

Tornaram-se descritoras do mundo, em colaboração com a professora, o que contri-

buiu para o desenvolvimento de todos. Objetos tridimensionais contribuíram para que 

a criança criasse imagens mentais dos temas, objetos e das situações apresentadas 

na história. Nas histórias, as crianças que enxergam têm a referência das ilustrações e 

buscam a imagem mental dos objetos. Para uma criança cega, é importante ter outras 

referências para associar o nome ao objeto.

O Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a) também 
afirma a necessidade de superar a hierarquização das linguagens, cenário no qual 
a leitura e a escrita silenciam as demais linguagens.  As linguagens como o dese-
nho, a conversa, o teatro, a música  apoiam o desenvolvimento da lecto-escrita.  
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O documento afirma ainda que é necessário superar o caráter instrucional, que 
acaba privilegiando a fala das(os) professoras(es) e não deixa tempo para a inicia-
tiva, a exploração, a experimentação e a descoberta dos bebês e das crianças, nem 
privilegia o trabalho conjunto de adultos e crianças.

Sempre que há participação dos bebês e crianças, há expressão. As crianças 
e os bebês precisam se expressar para se tornarem cidadãos de direito, pois é no 
movimento de expressar o que vão vendo e vivendo que elas se constituem como 
pessoas que pensam, falam, tomam iniciativa, decidem, escolhem, observam, 
percebem, relacionam fatos. Novamente, é por isso que o Currículo Integrador 
da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a) afirma a necessidade de superar-
mos na escola a divisão de trabalho existente na fábrica, em que os chefes pen-
sam e os trabalhadores executam. Na ação pedagógica, imitamos essa divisão 
quando as(os) professoras(es) pensam, decidem, planejam, avaliam e contro-
lam sozinhas(os) o vivido na UE, sem buscar a participação de bebês e crianças 
(MESZÁROS, 2002). Com isso, formamos pessoas que não sabem planejar, deci-
dir, fazer escolhas, avaliar, pensar. Para superar essa realidade na escola, precisa-
mos convocar os sujeitos já desde bebês a participarem colaborando no momen-
to dos seus cuidados.

Indique EI – 3.3.6

As professoras e os professores contam histórias ou leem livros diariamente, de diferentes gêneros e com diver-
sos recursos (braile, libras, audiolivros), para os bebês e as crianças, promovendo a experiência literária?

A abordagem Pikler da educação orienta esse processo de comunicação e 
acolhimento das crianças de 0 a 3 anos, e vale também para as crianças maiores. 
Às crianças maiores convidamos a participar do planejamento do dia, conver-
sando no grupo: “O que vamos fazer hoje?”, “O que vamos levar para brincar no 
pátio ou no parque?”, “Quem ajuda a levar o material?”, “Do que podemos brin-
car no parque?”. Na biblioteca, “Que cuidados precisamos ter com os livros?”. Se 
vamos andar pela rua, “O que vamos combinar antes de sair?”. Se vamos a algum 
lugar, “Como será adequado nos comportarmos nesse lugar?”.

Nessa nova configuração da escola para ensinar as crianças a pensar, o papel 
essencial das(os) professoras(es) é organizar situações em que bebês e crianças 
são igualmente protagonistas — que tenham um papel importante como brin-
cantes, artistas e cientistas, que pensam, planejam, exploram, testam, agem, des-
cobrem o mundo. Assim, expressam tudo isso de forma rica e autoral, por meio 
do faz de conta, do desenho, da dança, da fala, da produção de colagem, da cons-
trução na areia, com pedras pequenas, com caixas, retalhos de madeira.

O direito à cultura escrita não significa ações focadas no treino da linguagem 
escrita. Ao contrário, ao longo da Educação Infantil, a criança deve conviver com 

Meta 16.3   Promover o Estado de 
Direito, em nível nacional e internacional, 
e garantir a igualdade de acesso à justiça 
para todos.

Meta 4.2   Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.
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a cultura escrita, testemunhando a leitura e a escrita das(os) professoras(es) que 
utilizam a escrita e a leitura para registrar o que observam, as presenças e ausên-
cias, as histórias que as crianças contam, para fazer com as crianças os bilhetes 
que vão para casa, para ler histórias e matérias de jornal de seu interesse, para 
fazer pesquisas em livros sobre temas de interesse.

É importante, nesse aspecto de constituição de uma atitude leitora e da neces-
sidade da escrita pelas crianças, a leitura de histórias bem planejada e preparada 
que a(o) professora(or) faz para as crianças, com as crianças e, muitas vezes, a 
partir das escolhas delas. Enfim, a cultura escrita deve entrar na UE como um 
instrumento cultural autêntico — quando escrevemos um bilhete que seja de fato 
enviado para os responsáveis, uma notícia para o mural da sala ou para o jornal 
da turma. Não é preciso escrever por escrever, e muito menos decorar e treinar o 
nome e a escrita de letras e sílabas (MELLO, 2010). Muitas vezes, a pressão pela 
alfabetização vem da família/responsáveis, por isso é fundamental que essa dis-
cussão seja feita com eles. A ciência tem feito descobertas importantes sobre os 
processos de constituição de crianças leitoras e autoras de texto que indicam que 
esse processo não se apressa — ao contrário, sua antecipação pode atrapalhar a 
apropriação da escrita pelas crianças.

Assim, planejamos práticas culturais e sociais em conjunto com as crianças 
e suas famílias/responsáveis, buscando estabelecer relações com as culturas e as 
histórias dos bebês e das crianças: um PPP que prevê autoria e voz dos bebês e 
das crianças, e sua expressão por meio das diferentes linguagens. Para isso, a UE 
deve ter dados sobre as práticas culturais do território: artistas e artesãos; gru-
pos de dança de rua e danças tradicionais como maracatu, jongo, hip-hop; gru-
pos de músicos e cantores (grupos de choro, de samba, de rap, um avô que toca 
um instrumento musical); contadores de história; tradições de origem africana e 
nordestina, presentes há muito no território, assim como as mais recentes, fruto 
das migrações que trazem bolivianos, peruanos, sírios e haitianos. Conhecer as 
suas tradições e os seus modos de vida, a sua culinária, a sua música e as suas 
histórias não apenas contribui para a inserção de bebês e crianças e de suas famí-
lias/responsáveis no território, como também amplia para todas as crianças as 
possibilidades de expressão por meio das diferentes linguagens. Na cena abaixo, 
observa-se uma situação de envolvimento das famílias/responsáveis na amplia-
ção das experiências vividas na UE.

Cena 22

O professor da turma de cinco anos fez um convite às famílias/responsáveis para 

visitarem a turma no horário e na data que pudessem. Sugeriu que viessem mostrar 

para as crianças tradições de sua terra: uma vestimenta, uma comida, uma dança, 

um instrumento, uma lenda, uma música. Várias famílias/responsáveis se apresen-

taram. Organizou-se uma agenda de visitas: um irmão mais velho que tocava um 

PARA SABER MAIS...

FALK, J. (org.) Educar os três 
primeiros anos- a experiência de 
Loczy. Araraquara. JMEditora, 
2010.

MELLO, S.A.- Ensinar e aprender a 
linguagem escrita na perspectiva 
histórico-cultural

http://pepsic.bvsalud.org/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S1519-
-549X2010000200011

CEDAC – Pequenos leitores

https://www.youtube.com/
watch?v=nB55q-c5phc
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instrumento feito com um serrote, uma mãe que veio ensinar a fazer pão, outra mãe 

que trouxe roupas típicas de sua terra, um pai que trouxe fotografias de seu país de 

origem, um avô que veio ensinar a construir geringonças. As crianças foram se encan-

tando. O professor trouxe um mapa do Brasil e um mapa-múndi para localizarem jun-

tos os locais de origem das famílias/responsáveis. Muitas conversas se desenrolaram 

a partir daí, assim como muitos novos interesses das crianças pela culinária, pelas 

viagens, pelos meios de locomoção, pelos mapas, pelos povos de outros lugares, pelo 

tempo. Passaram a colecionar fotografias de outros lugares e iam marcando no mapa-

-múndi os lugares que já “conheciam”. A autoestima de todas as crianças cresceu, 

assim como seus interesses. Ao final do projeto, decidiram fazer uma festa com todas 

as famílias/responsáveis, para que conhecessem as culturas umas das outras.

Reflexões Pedagógicas

Os convites às famílias/responsáveis para participarem de proposições com as crianças são sempre 
ricas oportunidades para todos. No entanto, para que as crianças cujas famílias/responsáveis não 
puderem efetivamente participar não se sintam preteridas, a professora pode organizar momentos em 
que elas possam colaborar com a ação, de forma que se sintam à vontade em todas as situações ali 
envolvidas e façam parte ativa de toda a vivência. É muito interessante que os registros das variadas 
contribuições sejam também recursos para as crianças e famílias/responsáveis. Essa experiência pode 
envolver comparações e diferença entre culturas e territórios, lista de instrumentos semelhantes ao que 
foi apresentado pelo irmão com seus nomes e fotografias, o mapa com as divisões dos municípios/
estados/países (já mencionado acima); os diferentes alimentos (pães, como citado na cena); construir 
geringonças, suas utilidades e desafios. Isso tudo pode estar em formato de tabelas, desenhos, 
construções com peças de montar, esculturas em massinha, maquetes com materiais de largo alcance 
e outros, para fácil visualização das comparações, semelhanças e diferenças.

Faça um registro bem organizado, junto com as crianças, contendo as seguintes informações:

• Quais perguntas nós gostaríamos de fazer para as famílias/responsáveis sobre cada tema? (Anote 
a contribuição de cada uma delas.)

• Quantas famílias/responsáveis se apresentaram? 

• De onde são essas famílias/responsáveis?

• Como organizaram as apresentações?

• Quais as experiências propostas para as crianças?

• Trouxeram algum registro escrito ou fotografias?

Quais perguntas foram feitas durante a apresentação das famílias/responsáveis? Novas perguntas 
surgiram para além das intencionalmente planejadas?

Toda essa organização das experiências e vivências subsidia os registros sobre o envolvimento e 
processo de aprendizagem das crianças. É a partir desses registros e do fácil acesso a eles que criamos 

Meta 16.7   Garantir a tomada de deci-
são responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa.
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oportunidades para as crianças se expressarem e revelarem suas contribuições e principalmente suas 
possibilidades de aprendizagem. Dessa maneira, anotar o mais detalhadamente possível as perguntas, 
falas e participações das crianças, individualmente, poderá revelar seus pensamentos e aprendizagens.

Muitas conversas se desenrolaram a partir daí, assim como muitos novos interesses das crianças 
pela culinária, pelas viagens, pelos meios de locomoção, pelos mapas, pelos povos de outros 
lugares, pelo tempo. 

A escuta atenta dos interesses das crianças se transformou em projetos do grupo? A partir da reflexão 
sobre os registros, ampliou-se a proposta pedagógica? 

Consultem os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana e a Base Nacional Comum 
Curricular sobre essas importantes interações nestas situações de cuidados.

Indique EI / RME-SP: 5.1.3, 9.1.3, 9.1.4 

BNCC: EI02EO07 

Também aqui a intencionalidade docente possibilita uma relação para além 
dos muros da escola. Na cena acima, o mundo externo vem compor a experiên-
cia vivida na escola. Enfim, com o novo conceito de criança capaz e potente que 
passamos a compartilhar, começamos a pensar os bebês e as crianças não mais 
como consumidores das múltiplas linguagens, mas também como produtores 
delas. Para isso, na UE, possibilitamos que se expressem, sem a preocupação 
com o certo e o errado, sem foco no produto, mas valorizando o processo e 
o exercício de expressão que faz com que bebês e crianças se tornem autores, 
sujeitos de sua expressão.

2.3.1   As práticas com as linguagens

Bebês e crianças precisam de espaço e materiais diversificados para experi-
mentar, explorar e expressar aquilo que vão aprendendo nas vivências dentro e 
fora da UE. Quanto mais diversificados, ricos em possibilidades de tateio, boni-
tos, organizados e acessíveis forem o espaço e os materiais presentes na UE, tanto 
na área interna quanto na área externa, mais possibilidades de experimentação e 
de expressão os bebês e as crianças terão em sua experiência, pois quanto mais 
exploram o mundo ao seu redor, mais têm o que expressar por meio da fala, do 
corpo, do desenho, do faz de conta, da experimentação. O espaço bem organizado 
promove a atividade autônoma, já que não precisam esperar as orientações dos 
adultos para iniciar uma atividade, podendo escolher com autonomia o que fazer.

Os materiais são diversos para que bebês e crianças explorem e se expres-
sem em diferentes linguagens. Conforme afirma o Currículo Integrador da 
Infância Paulistana:
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[...] para os bebês, [...] os materiais despertam o interesse pela experimentação através dos sen-

tidos: o tato (textura, forma, peso), o olfato (diversos cheiros), a audição (guizos, sinos, choca-

lhos, objetos maleáveis que produzam sons ou barulhos), a visão (cor, forma, brilho, movimen-

to), e mesmo o paladar (cuja exploração no espaço é mais limitada, mas possível), assim como 

materiais que permitam o estabelecimento de relações (coisas para abrir e fechar, coisas para 

empilhar, colocar dentro, emparelhar). (SÃO PAULO, 2015a, p. 51)

Vale questionar, então, quais materiais podem compor e como pode se apre-
sentar o ambiente para promover a experimentação de múltiplas linguagens. 
Permitir o acesso autônomo de bebês e crianças aos materiais é a primeira con-
dição que os espaços na Educação Infantil devem garantir. Junto a isso, a atitu-
de acolhedora das(os) educadoras(es) em relação às suas iniciativas incentiva a 
exploração autônoma. É importante que possam experimentar giz e carvão para 
desenhar no chão da escola, fazer tinta colorida aproveitando a casca de beter-
raba, modelar com barro, papel machê e massa de farinha feita com o grupo. 
Aprender sobre os processos de produção das coisas desperta a imaginação, o 
pensamento e a vontade de experimentar e criar. 

Indique EI – 3.3.4

As professoras e os professores incentivam os bebês e as crianças a criarem pinturas, desenhos, construções, 
esculturas com materiais e suportes diversos (papel, chão, areia, plástico), adequados à faixa etária e necessida-

des específicas, favorecendo a livre exploração e escolha no seu processo criativo?

Ação 4.A   Construir e melhorar insta-
lações físicas para educação, apropriadas 
para crianças e sensíveis às deficiên-
cias e ao gênero, e que proporcionem 
ambientes de aprendizagem seguros e 
não violentos, inclusivos e eficazes.

Meta 15.1   Assegurar a conservação, 
recuperação e uso sustentável de ecos-
sistemas terrestres e de água doce inte-
riores e seus serviços.

CEI Inocoop Ipiranga   
DRE Ipiranga
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Como podemos dinamizar o uso dos espaços internos e externos da UE? Na 
próxima cena, observa-se como foi mais bem aproveitado um espaço ocioso da 
UE, com a ajuda das famílias/responsáveis. 

Cena 23

Na área externa da escola, bate muito sol, o que dificulta o seu uso no período 

da tarde. O professor da turma de cinco anos se juntou às professoras de duas 

outras turmas para construir uma área de sombra para atividades externas. Com 

a ajuda de alguns pais e mães, planejaram o sombreamento de uma área, apro-

veitando um canto da área externa em que o muro forma um ângulo reto. Fixaram 

parafusos e prenderam neles um pano grosso como se fosse um toldo. Com ajuda 

e sugestão das crianças e das famílias/responsáveis, ocuparam o canto com algu-

mas plantas e banquinhos feitos de troncos de árvore. A partir daí, foram tendo 

novas ideias para ocupar outros cantos da área externa: um espaço para brincar 

com água e terra, uma pista de corrida, uma casinha de boneca. Plantaram árvores 

e fizeram planos para o futuro: uma casinha na árvore, uma escada de corda para 

subir até a casinha. No dia a dia, além de espaço para brincar e ouvir histórias, as 

crianças passaram a se responsabilizar também pelo cuidado (água, adubação) 

das árvores. A necessidade de adubação trouxe à discussão a compostagem, e o 

projeto se ampliou para envolver a cozinha, passando a ser registrado e divulgado 

para a comunidade por meio de desenhos das crianças.

Sempre que as crianças participam da arrumação do espaço interno (prate-
leiras e materiais) ou externo, como vimos na cena anterior, elas se sentem mais 
seguras e acolhidas para tomar iniciativas e para cuidar desse espaço, como guar-
dar e cuidar dos materiais, regar e cuidar das plantas.

Assim, reorganizar de vez em quando o espaço da sala de referência da 
turma com o grupo de crianças é uma atividade divertida, além de integrado-
ra do grupo e sempre uma oportunidade para o exercício do pensamento, da 
fala, da iniciativa e da tomada de decisões, bem como para o uso de diferentes 
linguagens.

Indique EI – 6.1.8

As crianças participam com os professores e professoras na organização dos ambientes para realização de suas 
futuras experiências?
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Na cena a seguir, a professora apresenta um material novo, e as crianças par-
ticipam da sua inserção na sala. Depois dessa apresentação, o material fica dispo-
nível para o uso livre e autônomo da turma que, tendo participado de sua organi-
zação, sabe onde e como guardá-lo depois de seu uso. 

Cena 24

A professora da turma de cinco anos traz para a sala uma sacola com muitos 

botões: grandes e pequenos, coloridos e transparentes, com dois e quatro furos, pla-

nos e esféricos, redondos e quadrados, lisos e estampados, de cerâmica, de vidro, de 

plástico, de tecido e de metal. Apresenta o material para a turma e conta que pediu 

para uma amiga costureira juntar os botões que estavam sem uso na oficina de cos-

tura em que ela trabalha. As crianças se encantam com o material. Observam a varie-

dade, nomeiam as suas cores, comentam as suas qualidades (“Olha que lindo esse 

amarelo grandão, devia ser de uma camisa de gente bem grande”). A professora apro-

veita o comentário da criança e pergunta se só usamos botões em camisa, e a turma 

passa a enumerar todos os usos de botões. Depois, ela comenta onde poderiam guar-

dar os botões, se deveriam guardar todos juntos ou separados. A turma decide clas-

sificar em pequenos, médios e grandes, e colocam os botões em três potes de vidro 

transparente. Para saber como guardá-los, decidem que a professora vai escrever 

“botões pequenos”, “botões médios” e “botões grandes” num rótulo que será colado 

nos vidros, e as crianças vão simbolizar o escrito por meio de desenho para que todos 

possam lê-lo. Os botões são reunidos nos vidros, a escrita da professora e o dese-

nho das crianças são colados como se fossem etiquetas. Decidem que eles ficarão 

na prateleira próximos das sementes, porque são parecidos. Instigando as crianças 

a planejar, a professora pergunta o que poderão fazer com a coleção. Várias ideias 

são enumeradas pelas crianças: desenhar na areia com os botões, desenhar na mesa, 

fazer uma pista de carrinhos, carregar nos caminhões, enfeitar os castelos na areia.

Reflexões Pedagógicas

Esta cena nos mostra as infinitas possibilidades que um saco de botões variados pode disparar. A 
disponibilização do material chama a atenção das crianças para os diversos formatos, cores, utilidades, 
padrões e diferenças, demonstrando a intencionalidade de sua proposta (raciocínio matemático, 
compreensão do uso social da linguagem escrita). Depois da exploração, a professora propõe uma 
organização para o armazenamento dos botões em sala de maneira que todos compreendam as 
decisões tomadas para classificá-los, elegendo o registro escrito e desenhos como estratégia.

Como há infinitas possibilidades que se referem aos diversos conhecimentos que o manuseio destes 
botões pode trazer, é importante registrar os desdobramentos que surgem:
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• Sugestões de outras maneiras de classificar os botões (por número de furos; por cores; por 
material, como plástico/tecido/madeira; por padrões, como lisos, estampados, listrados; por 
formas geométricas; por tamanho, espessura etc.);

• Como registram as categorias criadas? 

• Fazem buscas e pesquisas antes de escreverem? Fazem perguntas aos seus pares e/ou adultos, 
procurando ajuda? Que tipo de perguntas fazem? Explicam o que estão fazendo e sua lógica ao 
fazer a atividade?

• Quem trouxe outras perguntas e informações sobre as possibilidades de uso para os botões? 
Ser utilizado em trabalhos criativos, em costuras, virar comidinha na brincadeira de faz de conta, 
formar caminhos no chão na brincadeira de faz de conta delimitando espaços, etc.?

• Fazem comparações ao classificar os botões, ao contar os botões por categoria, ao elencar suas 
utilidades, etc. Quais as dúvidas elas apresentam sobre esta atividade?

Do ponto de vista do planejamento pedagógico e das interações, como essas observações 
influenciariam as próximas ações, atividades e propostas da(o) professora(or)? O que desafiaria essas 
crianças no sentido de mantê-las interessadas e participativas?

Indique EI/RME-SP: 3.3.5 e 6.1.8;

BNCC: EIO3ET01; EIO3ET04; EIO3ET05; EIO3ET07

A professora provoca as crianças a observar e categorizar cores, forma, 
tamanho, material de que são feitos os botões. Com isso, promove o exercício 
da atenção, percepção, comunicação, a convivência em grupo, a participação das 
crianças na organização dos materiais e sua autonomia no uso destes, a convi-
vência com a linguagem escrita, a memória sobre os usos do objeto. No mesmo 
processo, as crianças se exercitam no ouvir umas às outras. A(o) professora(or) 
pode observar e fazer anotações sobre outras maneiras sugeridas de classificar os 
botões; as argumentações das crianças ao longo da atividade; quais crianças mais 
se envolveram na atividade; suas comparações ao classificar os botões, contá-los 
por categoria, enumerar suas utilidades.

Do ponto de vista do planejamento pedagógico e das interações, como essas 
observações podem influenciar próximas ações e propostas da(o) professora(or)? 
O que desafiaria as crianças no sentido de mantê-las interessadas e participativas? 

Da mesma forma que o espaço, também o tempo e as suas formas de gestão 
são essenciais para ampliar as maneiras de ver, conceber e expressar o mundo por 
meio das diferentes linguagens que integram Arte e Ciência no complexo proces-
so de apropriação e construção do conhecimento. A relação de bebês e crianças 
com os objetos e as situações que proporcionamos e que eles descobrem no espa-
ço da UE exercita a curiosidade, observação, atenção, percepção, pensamento, 
investigação, interpretação, criação de hipóteses, imaginação e elaboração de teo-
rias explicativas daquilo que vivem e observam. 
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Porém, para tudo isso bebês e crianças precisam de tempo. O tempo dos 
bebês e das crianças é diferente do tempo dos adultos. É igualmente importante 
considerar que a criança aprende quando está envolvida com o corpo, a mente e 
a emoção numa atividade, e esta não precisa ser dirigida de forma direta pela(o) 
professora(or) o tempo todo. A gestão do tempo pode acontecer de forma varia-
da, para que bebês e crianças interajam entre si e exercitem a autonomia intelec-
tual, participando do planejamento, fazendo escolhas, aprendendo a comparti-
lhar objetos e ideias em grupo.

Então, para os bebês, o tempo pode ser dividido entre momentos de cuidado 
e momentos de atividade livre com objetos intencionalmente organizados pela(o) 
professora(or). Os momentos de cuidados como a higiene, alimentação e descan-
so, são momentos essenciais de educação e, por isso, devem ser realizados com 
tempo. Isso é possível enquanto os outros bebês brincam livremente com os obje-
tos espalhados propositalmente ao seu redor. Para além dos momentos de cuida-
do, o tempo dos bebês pode ser livre. Ao apresentar um novo material aos bebês, 
a(o) professora(or) o faz em pequenos grupos, enquanto o restante da turma 
explora livremente outros objetos e brinquedos (FALK, 2004; MAJEM; ODENA, 
2010). Novamente, não é necessário que todos os bebês e crianças façam as mes-
mas atividades ao mesmo tempo. O importante é que estejam encantados pelo 
que estiverem fazendo, pois assim estarão em atividade com o corpo, a mente e 
a emoção. Na cena a seguir, as crianças se encantam em atividades que se desdo-
bram para pequenos grupos.

Cena 25

As crianças de cinco anos viram um livro sobre dinossauros, trazido por uma mãe 

que soube do interesse da turma pelo tema. Depois do livro, continuam a conversar 

animadamente sobre o que leram. O professor sugere então que as crianças encon-

trem formas de contar para as outras da UE aquilo que aprenderam sobre o tema. 

Planejam juntos como podem fazer isso: um cartaz com figuras que ilustrem e aju-

dem no relato que podem fazer para contar o que aprenderam, um desenho de um 

dinossauro em tamanho real para assustar todo mundo, um teatro de palitos com per-

sonagens de dinossauros (em papel, tecido, massinha) para contar uma história. Os 

grupos se juntam e começam a coletar o material necessário para realizar a atividade, 

e o professor ajuda os grupos em sua organização. Duas crianças resolvem fazer uma 

reportagem sobre a atividade para contar para as famílias/responsáveis. Planejam 

trazer um celular para a gravação. Nos dias que seguem, a atividade continua, e a 

turma utiliza a gravação feita pelos colegas para a retomada da atividade a cada dia.

Essa cena revela os passos da atividade desenvolvida a partir da contribuição 
de uma mãe que percebe o interesse das crianças sobre um tema. A atividade foi 
estendida para outras crianças e espaços da escola, e várias possibilidades foram 

Meta 4.2   Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.

Meta 4.7   Garantir a educação para o 
desenvolvimento sustentável e estilos 
de vida sustentáveis, direitos humanos, 
igualdade de gênero, promoção de uma 
cultura de paz e não violência, cidada-
nia global e valorização da diversidade 
cultural.
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criadas. A(o) professora(or) poderá registrar os argumentos das crianças, seus 
raciocínios, as formas como abordaram o tema, como se organizaram os grupos 
para atividade, como compartilharam com os outros. O tema dessa cena envol-
ve assuntos como a linguagem oral e a convivência com a escrita como instru-
mento cultural em sua função social, conhecimentos matemáticos e científicos, 
ações artísticas e criativas, interações com os pares, espaços, tempos, noções de 
quantidades e transformações. A(o) professora(or), para facilitar as anotações e 
observações, pode construir um roteiro indicando como surgiu a ideia do pro-
jeto, como as crianças reagiram, o que elas já sabiam sobre o tema, como foi se 
estruturando o projeto, que atividades foram sugeridas a partir da leitura do 
livro, quais crianças se engajaram em cada atividade, que registros foram feitos, 
quais os produtos desse projeto, o que decidiram fazer com esses produtos e se 
houve desdobramentos, ou seja, se surgiram propostas de continuar com esse 
ou outro tema. A(o) professora(or) pode ir preenchendo o roteiro junto com as 
crianças para que conheçam e visualizem as etapas e estratégias para o desenvol-
vimento do conhecimento. Pode também registrar as interações envolvidas nesse 
grande projeto, assim como quem trabalha em cada etapa. Esse roteiro pode ser-
vir de inspiração para a organização de outros projetos da turma ou de grupos 
de crianças, demonstrando visualmente os caminhos possíveis que cada criança 
pode seguir e se orientar para o desenvolvimento da investigação de um tema de 
interesse do grupo.

2.3.2   A socialização em múltiplos contextos e tecnologias

Atualmente, os bebês e as crianças são educados em contextos cada vez mais 
complexos e interligados. Poucas décadas atrás, as crianças conviviam apenas 
com os seus familiares e vizinhos até o ingresso na escola fundamental. Nesse 
tempo, a socialização das crianças acontecia primeiro na família e depois na esco-
la. Desde que as creches e os jardins da infância começaram a ter maior aceitação 
e oferta, os bebês começaram a chegar às UEs aos quatro meses, o que significa 
que as duas formas de socialização passaram a acontecer juntas.

Assim, os bebês, as crianças e as famílias/responsáveis vivem muitas e inten-
sas mudanças de configurações. Várias são as formas de conceber e estruturar 
famílias atualmente: monoparentais, naturais, biológicas ou de adoção, com res-
ponsáveis heterossexuais ou homossexuais, grandes ou pequenas, extensas ou 
nucleares, ricas ou pobres, escolarizadas ou não escolarizadas, recompostas, entre 
outras. Cabe à escola, além de acolher essas novas configurações, comprometer-
-se com o respeito e a incorporação pelas crianças e demais familiares dessa 
diversidade social e cultural. A escola precisa ser fundamentalmente um espa-
ço de acolhimento da diversidade humana, na sua beleza e potência, e buscar o 
banimento de toda e qualquer manifestação de discriminação, racismo, machis-
mo, homofobia, xenofobia.

PARA SABER MAIS...

SARTI, C.A. - Contribuições da 
antropologia para o estudo da 
família 

http://pepsic.bvsalud.org/scielo.
php?script=sci_arttext&pid
=S1678-51771992000100007

SARTI, C. A - A família como ordem 
simbólica

https://www.researchgate.net/
publication/250047276_A_fami-
lia_como_ordem_simbolica
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Bebês e crianças crescem mediados pelas suas relações familiares, pelos vizi-
nhos e parentes, pelos amigos, pela escola, pelos brinquedos, pelas brincadeiras, 
pelas canções, pelas histórias, pelas religiões, pelas praças, pelos centros culturais, 
cinemas, museus, teatros, entre outros. As experiências culturais são muito rele-
vantes na formação das crianças, mas realizar essa experiência estética juntamen-
te com a família/responsáveis é algo que constrói o maravilhamento. 

Cena 26

No mês de junho, realizamos na escola um sarau cultural. As crianças de 4 e 5 

anos apresentaram para as famílias/responsáveis várias músicas, poemas e poesias. 

Para maior interação, colocamos um varal de poesias para que a comunidade esco-

lar pudesse escolher um poema e declamar com a opção de apresentarem poesias 

que soubessem de cor. Assim, as pessoas que não dominam a leitura, mas tivessem 

o texto de memória poderiam se apresentar e presentear as crianças e os adultos. 

Grata foi nossa surpresa! Muitos dos presentes declamaram e compartilharam textos 

que tinham de memória, e as poesias do varal também foram lidas e recitadas pelas 

famílias/responsáveis.

A experiência relatada mostra a sensibilidade da equipe em realizar um 
encontro com as famílias/responsáveis; sugerir, com a construção do varal, a pos-
sibilidade de que essa participação não fosse apenas passiva, mas que as famílias/
responsáveis também tivessem direito de contribuir ativamente no evento; em 
considerar e valorizar as características da cultura oral brasileira.

Um dos pontos mais sensíveis — e visíveis — da relação entre a escola e as 
famílias/responsáveis são as festividades. Há uma longa tradição escolar que 
foi apropriada, de modo pouco crítico, por creches (0 a 3 anos) e pré-escolas 
(4 e 5 anos), conforme a Lei de Diretrizes e Bases. Quando escutamos os bebês 
e as crianças e consideramos as suas vontades de saber, não precisamos mais 
lançar mão de temas que preencham o seu tempo na escola sem promover o 
seu desenvolvimento cultural. É isso que acontece quando pautamos o currí-
culo por um conjunto de situações planejadas e propostas sem levar em conta 
os desejos de saber daquele grupo. O trabalho com datas comemorativas na 
escola surgiu e se intensificou como uma forma de organizar, ao longo do ano 
letivo, os conteúdos escolares. Em seu conjunto, misturam-se temas que de fato 
merecem ser discutidos com outros que têm caráter meramente comercial — e 
ambos são tratados de forma superficial. Por isso, quando passamos a ouvir as 
crianças em seus interesses, não precisamos e nem podemos organizar o currí-
culo por datas comemorativas.

Há temas que merecem ser discutidos porque ampliam as discussões sobre 
diferenças, diversidades e reconhecimento dos sujeitos, como a igualdade de 

Meta 5.1   Acabar com a discriminação 
contra meninas e mulheres. 

Meta 16.3   Promover o Estado de 
Direito, em nível nacional e internacional, 
e garantir a igualdade de acesso à justiça 
para todos.

Meta 16.7   Garantir a tomada de deci-
são responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa.
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gênero, a superação de preconceitos, a relação da criança com a família/respon-
sáveis, os direitos das crianças, o reconhecimento das etnias que constituem o 
povo brasileiro, entre outros. Tais temas, no entanto, não devem ser tratados 
como uma data específica, nem devem ser objeto de uma tarefa ou um conjun-
to de pequenas tarefas que as crianças realizam, sem compreender o seu senti-
do. Devem estar presentes no cotidiano da UE para cumprir o seu importante 
papel de tornar-se uma atitude.

Por outro lado, temas que não fazem sentido para as crianças e não pro-
vocam o seu envolvimento e desenvolvimento devem ser repensados. Como 
exemplo, em 2015, cerca de 40% das famílias brasileiras eram chefiadas por 
mulheres (IPEA). Dentro desse universo, é alto o número de lares compostos 
apenas por mãe e filhos. Um percentual pequeno — mas ainda assim significa-
tivo — de família/responsáveis é composto por pai e filhos. Isso tem levado as 
escolas a abolir as comemorações de datas como Dia das Mães e Dia dos Pais, 
realizando em vez disso a Festa das Famílias/responsáveis. Contudo, mesmo 
essa saudável mudança precisa de constante reflexão: será que a melhor data 
para festejar as famílias/responsáveis é próximo às datas comerciais de Dia das 
Mães e Dia dos Pais. Festas para a comunidade escolar — incluindo as famílias/
responsáveis — devem se realizar com a comunidade escolar, isto é, com a par-
ticipação intensa das famílias/responsáveis e das crianças, desde a sua decisão 
e o seu planejamento até a sua realização e avaliação, sempre questionando o 
caráter comercial de tais eventos. 

Indique EI – 4.3.2

As educadoras e os educadores conhecem e respeitam as diferentes culturas que perpassam os modos de vida 
das famílias?

Cena 27

Iniciamos o debate com o grupo sobre datas comemorativas e quais eram as justi-

ficativas pedagógicas para que elas existissem. Combinamos que primeiramente não 

haveria comemoração de Dia das Mães ou Dia dos Pais, pois existem diversas confi-

gurações familiares, e todas devem ser respeitadas. Também definimos, após debate, 

que datas com estímulo ao consumismo também não deveriam ser realizadas na 

escola. Por outro lado, datas que resgatam tradições culturais, lendas, folclore deve-

riam fazer parte de projetos trabalhados em médio e longo prazo, e não ser limitados 

a ações pontuais em dias ou semanas próximas às datas determinadas no calendá-

rio. Diante dessas definições básicas, que foram estabelecidas no início do ano para 

nortear o trabalho e o planejamento, em março/abril, debatemos sobre os projetos 

realizados por toda a Unidade Escolar e quais trabalhos, já definidos e em processo, 

PARA SABER MAIS...

ONU MULHERES – Retrato das 
desigualdades de gênero e raça

http://www.ipea.gov.br/retrato/indica-
dores_chefia_familia.html
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seriam o tema norteador do primeiro Dia da Família (definido para o final do primeiro 

semestre). Foi quando percebemos que existia um conflito, pois esse dia estava pla-

nejado para um mês tradicionalmente de festas juninas. Assim, houve questionamen-

tos das famílias e da comunidade, que “esperariam a festa tradicional”. 

Como o trabalho da UE não se fundamentava em cultura e regionalidade, mas 

sim em literatura, poesia, contos e livros que tratam as relações étnico-raciais e de 

gênero, propusemos que o Dia da Família fosse uma festa literária, da cultura afro-

-brasileira, com o tema do livro “As panquecas de Mama Panya”, que traz conceitos 

de partilha e força comunitária. Por ser um processo de mudança e formação da comu-

nidade, realizamos três meses de conversa e construção da festa abertamente com as 

famílias, na reunião de conselho e em reuniões de responsáveis. Também utilizamos a 

agenda, para que, em capítulos, contássemos a história do livro, o objetivo do trabalho 

e a síntese da festa. Convidamos também família/responsáveis a compartilharem um 

prato de alimento no dia e conseguimos apoio da comunidade, que se disponibilizou 

a participar da festa, com grupos de capoeira, grupos de dança, contadores de histó-

ria, integrantes do movimento negro e mães que realizaram oficinas. Nesse processo, 

além de repensarmos a importância de festas que ampliem o repertório cultural e de 

formação de todos, também repensamos o próprio processo de construção da festa, 

que pôde ser feito com a participação da comunidade escolar. 

CEI Ayrton Senna da Silva   
DRE Capela do Socorro

Meta 17.17   Incentivar e promover par-
cerias públicas, público-privadas e com a 
sociedade civil.
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Problematizar a relação da escola com as famílias/responsáveis e comu-
nidades nos territórios é uma demanda importante quando se está discutindo 
questões curriculares. A experiência com os Indique EI/RME-SP (SÃO PAULO, 
2016a) mostrou o quanto a presença das famílias/responsáveis para discutir edu-
cação na escola é interessante. O trecho do Projeto Político Pedagógico de uma 
UE, a seguir, reflete sobre as festividades e as datas comemorativas.

É uma característica dos seres humanos marcar a passagem do tempo de alguma forma, assim como 
fazer rituais de passagem e comemoração. Precisamos registrar o tempo. E precisamos também de 
memória. Precisamos marcar datas — lembrar um luto, uma luta, um momento especial, um aniversário, 
um fato histórico. Precisamos homenagear pessoas e lembrar periodicamente situações que marcaram 
a vida de toda uma sociedade.

E toda sociedade estabelece um calendário de datas comuns que são importantes, sejam feriados ou 
não. São datas que vão pautando as nossas vidas e nos fazendo crer que esses são os dias legais 
para se comemorar. Essas datas são aceitas por todas as instituições como “oficiais”, e logo acabam 
fazendo parte da rotina das pessoas. É assim com datas históricas e patrióticas (Dia da Independência, 
Dia da Proclamação da República, Dia da Bandeira), datas afetivas e comerciais (Dia das Mães, Dia 
dos Pais, Dia dos Namorados, Dia das Crianças), datas festivas, religiosas e comerciais (Carnaval, Festa 
Junina, Páscoa, Natal), datas simbólicas (Dia da Mulher, Dia do Índio, Dia da Consciência Negra, Dia da 
Declaração dos Direitos Humanos, Dia da Paz ), datas culturais (Dia do Livro, Dia do Folclore), datas que 
marcam eventos naturais (início das estações do ano, Ano Novo, aniversários) e datas de homenagem 
(Dia do Médico, Dia do Professor, Dia dos Animais).

A escola, por muito tempo, acreditou que fosse importante comemorar todas essas datas dentro de 
seus portões. Acreditávamos que, ao dar um desenho para pintar com uma imagem sobre um desses 
temas, ao copiar um pequeno texto, ao fazer uma lembrancinha, pintar o rosto, fazer um trabalho 
artístico, uma brincadeira, uma festa ou ritual religioso ou patriótico, estaríamos inserindo os alunos na 
sociedade da melhor maneira. Porém, aos poucos, fomos percebendo que na verdade o nosso papel não 
era simplesmente reproduzir os discursos sociais, e sim ter sobre eles uma visão crítica… modificá-los.

E muita coisa mudou. Mudou nossa visão sobre sociedade, sobre história, sobre a escola e sobre o jeito 
de ensinar. Mudou nossa visão sobre consumo, sobre manipulação, sobre crítica. Mudou nossa visão 
sobre direitos do homem, da mulher e da criança. Mudou nossa visão sobre arte, sobre cultura, sobre 
o mundo. Mudaram as famílias/responsáveis e religiões. Mudou nossa visão sobre o que realmente é 
significativo ou não comemorar dentro da escola, sobre o papel do professor e da professora e sobre 
como as pessoas aprendem. E diante disso tudo… como não mudaria nossa visão sobre as datas 
comemorativas?

Como afirma o PPP acima, “Quando se escuta as crianças e se considera sua 
vontade de saber, não é preciso lançar mão de temas que preencham o seu tempo 
na escola, sem promover o seu desenvolvimento cultural, como acontece com as 
datas comemorativas”. Pode-se pensar que há outros modos de enfrentar e supe-
rar a ideia consagrada na tradição escolar de que as datas comemorativas são o 
núcleo de um currículo na Educação Infantil? Pode-se construir propostas alter-
nativas para o enfrentamento dessa questão?
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Indique EI – 5.3.2

A Unidade Educacional está atenta se, em seu calendário, nas ações pedagógicas e na rotina, não são realizadas 
orações, rituais e comemorações de nenhuma religião, garantindo a não violação do direito à liberdade religiosa 

dos bebês, crianças e suas famílias/responsáveis ?

A autonomia e a multiplicidade são importantes para as UEs encontrarem 
caminhos diferenciados para orientar escolhas de como lidar com a substituição 
da organização do currículo com base em datas comemorativas, por um currí-
culo comprometido com a formação humana de bebês e crianças. As decisões 
serão distintas e provisórias, até encontrar algo que deixe todos com a sensação 
de escolha acertada — mesmo que não totalmente consensuada. As comunidades 
são distintas, assim como as formações das(os) educadoras(es), as histórias e os 
contextos das escolas. Porém, há algumas questões que não podem ser esqueci-
das: qual o papel dessa festa na vida das crianças, das suas famílias/responsáveis e 
dos territórios? Quais os argumentos que justificam e sustentam a sua realização? 
Será uma festa em que todos poderão participar, do planejamento à finalização, 
com liberdade e igualdade?

As festividades fazem parte de um contexto cultural, por isso devem se 
relacionar diretamente com as especificidades de cada território. Dessa forma, 
as festas só fazem sentido para determinado território quando expressam suas 
manifestações culturais, quando são planejadas por todos os membros, quando 
refletem seus desejos e necessidades e quando fazem parte da identidade desse 
território. É um equívoco pensar em uma festa para os bebês e crianças: é essen-
cial que eles façam parte do processo, e não somente das festividades. É preciso 
que a UE assuma sua responsabilidade ética de auxiliar os bebês, crianças e suas 
famílias/responsáveis na reflexão de produtos “ditos para o consumo infantil” 
que, ao se apropriar de estratégias lúdicas para o consumo, anulam suas identida-
des e ganham um verniz de que são coisas de que eles gostam. 

Na cena a seguir, observamos uma turma de crianças que se relacionam com 
grande admiração ao universo imaginário dos super-heróis: adultos fortes, com 
roupas especiais... As crianças desejam se parecer com eles, usando capas, armas, 
adereços diversos que mostrem a sua identificação. Porém, o herói está sempre 
longe, alguém que a criança ainda não pode ser. Assim, uma UE, preocupada 
com as referências de identidade, propôs às crianças os seguintes questionamen-
tos: será que só existem esses heróis? Que outros heróis conhecemos? Que tipo 
de poderes encontramos em outros heróis?

Indique EI – 5.2.4

É garantido a todos os bebês e crianças expressarem seus sentimentos, emoções, atitudes, preferências, sem 
restrições por serem meninos ou meninas?

Meta 11.4   Fortalecer esforços para 
proteger o patrimônio cultural e natural 
do mundo.

Meta 12.1   Implementar o Plano 
Decenal de Programas sobre Produção e 
Consumo Sustentáveis.
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Cena 28

Kiriku é um herói pequeno e valente, que nos ajudou a pensar os poderes que 

temos de verdade! Organizamo-nos para uma sessão de cinema, a fim de assistirmos 

ao filme “Kiriku e os animais selvagens”. Durante a sessão, reconhecer-se no Kiriku, 

que corria, brincava, subia em árvores e era muito rápido, ajudou a turma a ampliar 

o conceito de herói! Então, as rodas de conversa eram nutridas com muito interesse 

pelas habilidades do Kiriku, que eram reproduzidas nos espaços dos parques e nas 

brincadeiras. As crianças também tiveram a ideia de fazer a loja do Kiriku “pra gente 

fazer animais e tigelas e vender igual ao Kiriku!”.

Na experiência relatada, vemos a importância de uma história com um per-
sonagem “não convencional” que possibilita uma série de perguntas e referências 
identitárias para as crianças. Os heróis são geralmente homens, brancos e adul-
tos. Kiriku desafia o imaginário infantil, pois é um herói com “cara” de crian-
ça. Para as crianças do Infantil I, Kiriku é alguém como elas. Há distintos traços 
identitários nesse personagem, e essa é uma de suas riquezas. Para alguns, a sua 
negritude será um valor importante, afinal, quantos super-heróis negros existem? 
Para um menino, poderá mostrar que mesmo as crianças possuem força, habili-
dade e esperteza. Uma menina, por sua vez, também se questionará se esse meni-
no pequeno pode ser tão forte, ela também pode desenvolver força e habilidade. 
Por fim, todos poderão pensar sobre a relação entre adultos e crianças. A seleção 
de uma boa história, com personagens interessantes, pode levar a questionamen-
tos importantes para a vida.

Em relação ao uso de tecnologias, há ainda poucas pesquisas sobre a rela-
ção entre as crianças da Educação Infantil e aparelhos como tablets, telefones, 
computadores, etc. São os profissionais da saúde que têm se ocupado de pes-
quisar e sugerir intervenções frente a essa nova situação. As Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs) fazem parte da vida das crianças; portanto, 
é necessário refletir sobre o seu uso. Que relação a escola da infância (0 a 12 
anos) deve ter com a tecnologia digital, e quanto tempo uma criança deve ficar 
em frente a uma tela? Que tipo de conteúdo e que atitude deve ter em relação a 
essa visualização?

É importante considerar que há muita diferença entre um adulto que fica 
diante de uma tela durante oito horas seguidas, ou um bebê que é exposto a 
isso. Este último ainda está consolidando o seu corpo, aprendendo movimentos 
e adquirindo posturas. Por isso, as crianças precisam de tempo longe das telas 
para se desenvolver, movimentar-se, fazer amigos e investigar o mundo.

Nas UEs não é apropriado que as crianças fiquem expostas às telas diaria-
mente. As imagens em movimento são muito encantadoras, mas as crianças 
precisam se movimentar, fazer coisas, explorar fisicamente o mundo ao redor. 
Em casa, os pequenos terão menos oportunidades de conviver e brincar com 

PARA SABER MAIS...

SBP- Saúde de crianças e 
Adolescentes na Era digital 

http://www.sbp.com.br/fileadmin/user_
upload/publicacoes/19166d-MOrient-
-Saude-Crian-e-Adolesc.pdf

JERUSALINSKY, J. - Intoxicações 
eletrônicas na primeira infância

http://www.youtube.com/
watch?v=CjCrRouBNAY.
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outras crianças. Nesse sentido, vídeos e canções precisam ser programados e 
selecionados, assim como as histórias, as brincadeiras e outras experiências que 
apresentamos. Faz muita diferença convidar as crianças a irem até uma sala 
especial, onde está a televisão, para assistir com os colegas a um filme, dese-
nho ou documentário, especialmente escolhido pela(o) professora(or) depois 
de observar as crianças, como um convite para conversar. Por isso, não dei-
xamos um filme ou show musical ligado durante toda a manhã, para entreter 
as crianças e passar o tempo. Na escola, as crianças precisam receber convites 
para brincar e pesquisar, ter ambientes para construir, dançar, pintar, conver-
sar, montar e remontar e, ainda, ter tempo para estreitar os laços de amizade, 
uma vez que a escola deve ser um ambiente diferente do doméstico, como afir-
mam as DCNEI (BRASIL, 2010a).

Os recursos midiáticos permitem potencializar descobertas e experiências, 
incentivando a ampliação dos mundos das crianças, assim como outras formas 
de olhar o mundo à sua volta. Por isso, não se trata de escolher a tecnologia e 
planejar a partir dela; trata-se de usar uma tecnologia para potencializar uma 
aprendizagem, ajudando a alcançar os objetivos propostos. Equipamentos e 
recursos digitais proporcionam situações e contextos em que bebês e crianças 
podem exercitar a criatividade e o senso de curiosidade e investigação, promo-
vendo a autoria e o protagonismo. Os equipamentos para registro de imagens, 
vozes, movimentos são fundamentais para que as crianças aprendam a usá-los. 

Para contribuir para um diálogo com as tecnologias, a Secretaria Municipal 
de Educação (SME) vem produzindo documentos que apoiam as práticas edu-
cativas e enfatizam a importância das linguagens artísticas e das oportunida-
des de aprendizagem possíveis no encontro entre Arte, Ciência e Tecnologia. O 
texto sugere uma série de situações que podem ser desencadeadas com crianças 
da RME-SP que hoje nascem em contextos digitais. Precisamos propiciar a elas 
a possibilidade de viver e usufruir de momentos da vida em conexão com a 
máquina e momentos da vida em conexão com a natureza — viver em dois 
contextos, em duas culturas.

O avanço tecnológico criou oportunidades diferenciadas para as crianças 
pequenas. O mundo do audiovisual (filmes, animações, games) ficou acessível. 
Isso exige dos professores novas reflexões: como pensar seu uso com crianças? 
É preciso criticidade nas escolhas, e ampliar repertórios construindo referên-
cias de escolha é papel da educação. Outra estratégia é tornar as crianças não 
apenas consumidoras de produtos culturais, mas também produtoras de con-
teúdo. Para dar apoio a esse percurso de aprofundamento no campo das novas 
tecnologias, as(os) professoras(es) precisam aprender a utilizar as tecnologias 
nas suas práticas pedagógicas, nos seus registros e comunicações, e também 
como espaço de aprendizagem para as crianças. Não é somente uma técnica 
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que está em jogo, mas uma estética, uma ética e uma política. As tecnologias 
não são meios de informação e comunicação apenas, mas são também discur-
sos de formação da identidade.

Indique EI – 6.1.13

Diferentes recursos tecnológicos e midiáticos (computador, lanternas, câmera digital, gravador, projetor, caixas 
de luz, tablets, celulares...) fazem parte das experiências propostas às crianças, numa perspectiva de educação 
pela descoberta e não pela instrução

Em síntese...

As palavras que sintetizam as ideias chave deste capítulo são interações, brinca-
deira, expressão, escuta, acolhimento, participação, atividade. 

Interações porque bebês e crianças aprendem vivendo relações com os outros 
(adultos, crianças de mesma e de diferentes idades) e com a cultura de seu territó-
rio, da cidade, do mundo que passam a conhecer. Brincadeira porque é a lingua-
gem por meio da qual bebês e crianças aprendem e expressam o que aprendem 
nas relações que vivem, porque é a forma como melhor aprendem nessa etapa 
da vida. Expressão porque o processo de aprender e desenvolver as qualidades 
humanas é dialógico e requer necessariamente a expressão de quem aprende e, 
por isso, a importância da convivência com as múltiplas linguagens. Escuta por-
que aprender é resultado de um processo de comunicação entre adultos, bebês e 
crianças e a cultura e, por isso, a escuta docente do que bebês e crianças estão nos 
dizendo (não apenas por meio da fala) é fundamental. Acolhimento porque nin-
guém aprende quando se sente humilhado ou constrangido, quando sua história 
e sua vida não são acolhidas pelo outro; por isso, acolhimento e escuta devem ser 
o coração do método no trabalho docente. Participação porque, para aprender, 
bebês e crianças, juntamente com a(o) professora(or), são sujeitos das relações 
e, como sujeitos, são agentes de seu processo de viver, aprender e constituir para 
si as melhores qualidades humanas. Atividade como sinônimo de participação, 
num movimento em que bebês e crianças agem e aprendem quando são envolvi-
dos com o corpo, a mente e as emoções na vida que acontece na UE.

 

Para aprofundamento...
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A partir da Constituição Federal de 1988 e das demais legisla-
ções atualmente em vigor, muitas mudanças ocorreram em relação 
à concepção de criança e de Educação Infantil. A criança, antes vista 
como objeto de tutela, passa a ser considerada como sujeito de direi-
tos. É preciso que esse direito não se limite apenas ao acesso à EI, 
mas garanta a oferta de condições e recursos para que as crianças 
usufruam de seus direitos civis, humanos e sociais a partir de experi-
ências significativas nas Unidades Educacionais. Portanto, o cuidado 
e a educação das crianças, além de serem responsabilidade da famí-
lia/responsáveis, tornam-se também tarefa do Estado e da socieda-
de. Compartilhar e complementar o cuidado e a educação das crian-
ças com as famílias/responsáveis exige uma gestão participativa que 
acolhe e dá voz aos diferentes segmentos da UE.

O trabalho pedagógico da(o) professora(or) da Educação Infantil se efe-
tiva no conhecimento sobre o contexto onde ele está situado, na participação 
na elaboração do Projeto Político Pedagógico, na definição de estratégias de 
organização da UE e nas discussões curriculares. Logo, sua ação docente não 
está restrita à ação direta com bebês e crianças.

Para que a organização curricular seja significativa para as crianças, é 
preciso que ela também seja desafiadora para as(os) professoras(es) e encan-
tadora para as famílias. A ênfase no protagonismo infantil transforma a(o) 
professora(or) em articuladora(or) do currículo vivido na escola. Cabe a 
ela(e) colocar em interligação os quatro elementos que compõem a relação 
pedagógica: as crianças, as(os) educadoras(es), os contextos e a cultura (sabe-
res, linguagens e conhecimentos).

Meta 16.3   Promover o Estado de 
Direito, em nível nacional e internacional, 
e garantir a igualdade de acesso à justiça 
para todos.

Meta 4.2  Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.

Meta 16.6   Desenvolver instituições 
eficazes, responsáveis e transparentes.
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A cena a seguir aponta a possibilidade da interpretação da figura acima apre-
sentada, da continuidade do cuidado e da educação das crianças em diálogo com 
a família/responsáveis e a comunidade, na perspectiva proposta neste documento.

Cena 29

As famílias/responsáveis das crianças do Infantil I mostravam-se descontentes 

com a acolhida das crianças na entrada da EMEI, uma vez que não lhes era permitido o 

acesso à escola, diferentemente do que acontecia nos CEIs. Os questionamentos rea-

lizados durante as reuniões com as famílias/responsáveis e a escuta atenta da equipe 

escolar fizeram com que se buscassem alternativas, dando origem ao Projeto “Manhã 

Brincante”. Este projeto foi incorporado à rotina pedagógica, como tempo de acolhi-

mento e de integração entre a escola e as famílias/responsáveis, por meio de ações 

lúdicas. No pátio interno, quando as crianças e suas famílias/responsáveis chegam à 

escola, escolhem livremente os materiais com os quais desejam brincar, assim como 

podem conversar com a professora.

A escuta atenta às famílias/responsáveis e a sensibilidade do grupo possibi-
litou reflexões e a decisão coletiva na elaboração do projeto que permitiu uma 
reorganização do acolhimento às famílias/responsáveis e às crianças na EMEI. 
Em todos esses momentos, o cuidar e o educar estão presentes.

[...] a necessidade de conhecer os bebês e as crianças reais, vivas e concretas que compõem 

as Unidades de Educação Infantil e Ensino Fundamental. Assume-se como princípio os seus 

direitos à brincadeira, à expressão, à participação, à aprendizagem e ao acolhimento, viabili-

zando a construção da autoria, da imaginação, da fantasia, do pensamento, da autonomia, por 

meio da investigação, das descobertas, da alegria e das escolhas, que podem envolver ações 

coletivas, individuais ou mesmo o recolhimento, isto é, a opção de contemplar, observar e, em 

certos momentos, não se envolver. (SÃO PAULO, 2015a, p. 26)

CRIANÇAS

EDUCADOR

CONTEXTO

CULTURA AÇÃO
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O relato que segue aponta a importância desse conhecimento para o reco-
nhecimento e a solução de uma situação muito comum no momento de inserção 
de uma criança no cotidiano das UEs.

Cena 30

Desde o seu primeiro dia na Unidade, o menino chorava muito. Nada do que eu 

fazia despertava sua atenção, mesmo a sala tendo vários cantinhos com brinquedos 

e livros diversos. Percebi que o ursinho que ele havia trazido de casa o aconchegava. 

Nas refeições, sempre levava consigo e o colocava “sentado” ao seu lado na cadeira. 

Aos poucos, foi se sentindo seguro e começou a se interessar pelas atividades, pelos 

cantinhos da sala e pelos amigos. Mesmo se sentindo mais tranquilo, nunca se sepa-

rou do seu bicho de pelúcia nesses momentos.

Esse relato evidencia uma atenção e um respeito da professora e do CEI à 
singularidade dessa criança, que necessita do seu tempo para o processo de aco-
lhimento e inserção na instituição. Eles respeitam o desejo da criança e compre-
endem a importância do objeto de apego ou transicional (WINNICOTT, 1975) 
nessa fase de desenvolvimento. A partir de Winnicott, Chokler discute o conceito 
de objeto transicional, que possibilita a criação de uma relação ilusória entre a 
mãe e a criança:

Um objeto familiar que o adulto colocou bem próximo à criança. Este objeto é investido com as 

características do apego e utilizado pela criança como refúgio de si mesmo, precário ainda, em 

defesa contra a ansiedade e a separação da mãe. (CHOKLER, 2017, p. 54)

A autora ainda afirma que, quanto mais marcado ou impregnado por algum 
dos signos sensoriais que tranquilizam (o cheiro, a temperatura, a textura), mais 
a criança se sentirá acolhida. A especificidade da ação docente com bebês e crian-
ças exige da(o) professora(or) e dos adultos responsáveis um olhar e uma escu-
ta atenta para organizar adequadamente um ambiente ao mesmo tempo seguro, 
acolhedor e desafiador, assegurando as condições necessárias para um desenvol-
vimento pleno em termos cognitivos, afetivos e motores.

Em nossa cultura, a lógica do desenvolvimento pleno da criança está ligada a 
uma pedagogia intervencionista. Por exemplo, no desenvolvimento postural das 
crianças, por vezes a(o) professora(or), com medo de que as crianças se machu-
quem, impossibilita-as de explorar por si ambientes externos e internos, exer-
citando movimentos de subida e descida de escadas, engatinhando, rastejando, 
apoiando-se em grades ou móveis para prosseguir a expansão de suas capaci-
dades motoras. No entanto, é assim que elas constroem uma consciência e um 
tônus corporal que lhes dê segurança e conhecimento de suas possibilidades até 

Meta 4.1   Garantir a todas e todos o 
ensino primário e secundário livre, equi-
tativo e de qualidade.
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atingir a marcha. A capacidade dos adultos de aceitar a ideia de que as crianças 
são sujeitos de desejos, sentimentos e intenções próprias favorece a apropriação 
do conhecimento de mundo por meio de sua experiência. A função do adulto é 
oferecer uma base segura para essas descobertas. Segundo Emmi Pikler (apud 
GRUSS; ROSEMBERG, 2016):

Ao facilitar a liberdade de movimentos assegurando as condições necessárias de um entorno 

material e de cuidado, brindamos ao bebê a possibilidade de mover-se a seu gosto. Isto per-

mite descobrir, unicamente por si mesmo, por sua própria iniciativa e a seu próprio ritmo, 

os sucessivos estágios de desenvolvimento de suas posturas e movimentos: experimentá-los, 

exercitá-los, aperfeiçoá-los e logo utilizá-los segundo sua conveniência, e, chegado o momento, 

abandonar alguns deles. (p. 19)

Indique EI – 6.1.1

Na ocupação dos espaços internos e externos da Unidade Educacional por todos os bebês e por todas as crian-
ças, estão garantidos movimentos, brincadeiras e deslocamentos que permitam a exploração dos ambientes?

As crianças de um grupo, apesar de viverem em um mesmo território 
sócio-histórico-cultural, não podem ser vistas de forma massificada, como se 
todas fossem iguais, como se tivessem a mesma história e as mesmas carac-
terísticas. As crianças, com suas experiências e suas possibilidades de viver a 
infância, produzem um processo de ressignificação pessoal e constroem con-
tinuamente as suas identidades pessoais e sociais. Reconhecer os bebês e as 
crianças reais e concretas que frequentam as instituições de Educação Infantil 
como produtoras de cultura é propiciar as condições essenciais para o aces-
so a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e 
aprendizagens nas diferentes linguagens, assim como o direito à brincadeira, 
à convivência e à interação com outras crianças.

Durante muitos anos, os bebês foram descritos e definidos principalmente 
por suas fragilidades, suas incapacidades e sua imaturidade. Porém, nos últimos 
vinte anos, as pesquisas vêm demonstrando as inúmeras capacidades dos bebês. 
Temos um conhecimento cada vez maior acerca da complexidade das suas com-
petências sensoriais, sociais e cognitivas (BARBOSA, 2010). É a relação acolhe-
dora e atenta entre bebês, crianças, educadoras(es) e suas famílias/responsáveis 
que possibilita que atuem como protagonistas do processo educativo, ou seja, 
atores produtores de conhecimento. As crianças pequenas aprendem em situ-
ações da vida cotidiana (LAVE, 2015; BROUGERE, 2012; ULLMAN, 2013). E 
aprendem o tempo todo, não apenas quando estão em ambientes ou situações 
formais. Desde a chegada à UE, observam se são ou não reconhecidas como 
pessoas que merecem um acolhimento generoso; percebem se os adultos con-
fiam que são capazes de ter vivências interessantes com autonomia de escolha, 

PARA SABER MAIS...

BARBOSA, M. C. S. - 
Especificidades da ação pedagógica 
com os bebês

http://portal.mec.gov.br/docman/dezem-
bro-2010-pdf/7154-2-2-artigo-mec-
-acao-pedagogica-bebes-m-carmem/
file
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se observam e sustentam suas investigações no ambiente ou se lhe respondem 
uma pergunta com respeito, se as deixam ou não resolver um conflito. Os bebês 
e as crianças aprendem os ditos e também os não ditos; por esse motivo, as rela-
ções estabelecidas com as crianças têm um papel fundamental. Bebês e crianças 
aprendem quando participam nos processos vividos com o corpo, a mente e as 
emoções. Daí a necessidade de um planejamento pedagógico flexível, elaborado 
com e para os bebês e as crianças.

A seguir vemos a atitude da professora em acolher e responder à curiosidade 
das crianças, ampliando as experiências e os conhecimentos tanto seus como das 
próprias crianças.

Cena 31

Quando minha turma de quatro anos brincava no parque, um figo caiu na cabeça 

de uma criança. Curiosas, logo pegaram o fruto e correram em minha direção, fazendo 

várias perguntas sobre “aquela nova descoberta”. A minha primeira atitude foi reu-

nir a turma e recolher do chão alguns figos caídos. Abrimos alguns, a maioria verde e 

outros comidos pelos passarinhos. Nesse dia, o parque passou a ser a segunda opção 

da turma, que queria saber tudo sobre aquele fruto. A partir das perguntas da turma, 

fomos em busca de informações e pesquisamos junto com as crianças no celular e no 

computador da escola. A descoberta mais surpreendente para nós foi o fato de o figo 

ser uma flor, e não o fruto da planta. Durante a pesquisa, assistimos a vídeos, degus-

tamos o figo, usamos a folha da árvore para fazer chá. Todas as vezes que voltávamos 

ao parque, notava as crianças observando, recolhendo e dando explicações a respeito 

dessa nova descoberta. Depois de termos acolhido a curiosidade das crianças sobre o 

figo, as crianças começaram a falar mais sobre assuntos que as interessavam, ficaram 

mais atentas, observadoras e questionadoras.

Reflexões Pedagógicas...

O registro das observações, comentários, dúvidas e interesses das crianças podem ser elaborados 
a partir das perguntas, diretamente ligadas ao fato de o fruto ter caído da árvore, e a outros fatos 
que surgem a partir dessa experiência. Há imensas possibilidades para o registro dessa experiência, 
incluindo fotografias tiradas pelas crianças de uma sequência de frutos em seus diferentes estágios 
de amadurecimento, as características da árvore de figo, desenhos sobre a situação, como e por que o 
figo caiu e seu estado de amadurecimento — todos os registros podem ser acompanhados de palavras 
ou textos, no caso de relatos. Esses registros devem ser expostos para todos verem e continuarem a 
exploração, informando às famílias/responsáveis e outras turmas sobre a vivência desta turma. O que 
cada criança falou, perguntou, observou e mostrou? Houve evolução no tipo de informação encontrada?

Indique EI / RME-SP: 3.3.10; 3.3.12; 

BNCC: EIO1ET02; EIO2ET03; EIO3ET03

Meta 4.1   Garantir a todas e todos o 
ensino primário e secundário livre, equi-
tativo e de qualidade.
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As ações docentes de observar, propor, conversar, pesquisar, surpreender-se, 
reconfigurar, ressignificar, comunicar estão presentes não definindo um cami-
nho predeterminado, mas acompanhando e dando suporte a partir das inicia-
tivas individuais e coletivas dos bebês e crianças. Como apontam as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010a), o currículo 
da Educação Infantil deve ser compreendido como um conjunto de práticas que 
buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos 
que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecno-
lógico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de zero a 
seis anos de idade. Isso vem ao encontro do proposto no Currículo Integrador da 
Infância Paulistana, quando afirma:

[...] nesse sentido, a organização dos tempos, espaços e materiais e a proposição de vivências 

precisam contemplar a importância do brincar, a integração dos saberes de diferentes compo-

nentes curriculares, as culturas infantis e culturas da infância em permanente diálogo. (SÃO 

PAULO, 2015, p. 8)

A(O) professora(or) tem um papel fundamental na EI: atender as singulari-
dades de cada bebê e criança e, ao mesmo tempo, possibilitar as interações entre 
eles e a construção do grupo. Esses aspectos são essenciais no processo de cons-
tituição do sujeito na primeira infância, que implica também a apropriação dos 
conhecimentos sociais e culturais. É importante a intencionalidade pedagógica, 
que se expressa na organização dos tempos, espaços, materiais, dos artefatos cul-
turais e das interações que favoreçam e ampliem as aprendizagens e o desenvol-
vimento de bebês e crianças. Para isso, é imprescindível planejar a prática peda-
gógica, as experiências e vivências, em sintonia com as demandas dos bebês e as 
crianças de sua turma. Também é fundamental selecionar e disponibilizar mate-
rialidades, assim como organizar formas de gestão dos tempos e espaços que per-
mitam o estabelecimento de relações democráticas com os grupos.

Essa organização deve oferecer diferentes possibilidades de escolhas para 
bebês e crianças — possibilidades de estarem sozinhas, em duplas ou grupos. Em 
sua ação intencional, a(o) professora(or) organiza espaços desafiadores, bonitos, 
instigantes, que são um convite para a ação das crianças. É preciso propor vivên-
cias com e para as crianças e acompanhar esse percurso a partir da interação, 
da observação, do registro e do diálogo com as mesmas. Cabe destacar aqui a 
importância do trabalho integrado das equipes Gestora, Docente, de Apoio e 
Auxiliares Técnicos, na garantia de um trabalho de qualidade.

Uma proposta de intervenção pedagógica adequada para as crianças de zero 
até seis anos caracteriza-se por uma atitude que exige da(o) professora(or) refle-
xões e ações em várias direções:

PARA SABER MAIS 
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• Considerar que sua ação docente não acontece apenas na sala com seu 
grupo, mas nas discussões pedagógicas de toda a escola;

• Saber que esta é uma docência compartilhada com vários profissionais e, 
portanto, as ações exigem trabalho em equipe;

• Conhecer profundamente os bebês e as crianças com os quais convi-
ve: seus territórios, suas famílias/responsáveis, suas singularidades, 
preferências;

• Ter a capacidade de relacionar a prática — a realidade vivida — com 
os conhecimentos sobre a infância (psicologia, antropologia, sociologia, 
saúde, entre outros), para poder organizar ambientes e propostas cada 
vez mais desafiadoras no sentido de garantir as necessidades cognitivas, 
afetivas e motoras das crianças no curso de seu crescimento. O saber 
acadêmico não é capaz de dar respostas prontas às questões da realida-
de, mas pode apoiar o pensamento, a interpretação e a compreensão das 
situações vividas.

Além dessa postura relativa às crianças, uma(um) professora(or) da EI tem 
como compromisso realizar intervenções pedagógicas que ampliem as experi-
ências e descobertas das crianças a respeito da compreensão do mundo que as 
rodeia. Essa atitude exige curiosidade (e estudo) do docente pela arte, ciência, 
tecnologia, manifestações culturais, natureza, meio ambiente, para poder ofere-
cer para as crianças situações em que elas tenham contato com esses saberes que 
nem sempre são visíveis no cotidiano das UEs.

A intencionalidade pedagógica da(o) professora(or) de EI se constrói no diá-
logo com bebês e crianças, nas propostas que podem ser apresentadas a eles, como 
convites: uma boa história, uma coleção de materiais de largo alcance, uma dança, 
uma canção, ou qualquer outro elemento da cultura. Em essência, o planejamento 
não está completamente finalizado com propostas de atividades e produtos finais 
previamente decididos antes do encontro com as crianças. É na relação com a 
turma que o adulto se coloca como alguém que apresenta um convite e que obser-
va, aproveitando as ações das crianças, suas conversas ou brincadeiras.

Ao observar as crianças e procurar escutá-las, poderá avaliar a necessi-
dade de intervenção, apresentando algo ou chamando para uma brincadeira. 
Dependendo do modo como o encontro acontece, a continuidade vai se estru-
turando. É preciso interesse e sensibilidade para escutar o outro e configurar um 
grupo que construirá um percurso de vida coletivo. A intervenção do adulto se 
dá de forma indireta quando planeja experiências significativas que as crian-
ças precisam vivenciar para que sua infância seja memorável. É uma docência 

Ação 4.C   Aumentar o contingente de 
professores qualificados.
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relacional não centrada na transferência de lições e em conteúdos escolares pre-
viamente definidos (BARBOSA, 2016), mas uma ação docente e uma profissão 
que está a ser inventada (MANTOVANI; PERANI, 1999).

É pela necessidade dessa formação que a LDB 9.394/96 indica que, para ser res-
ponsável e estar presente como professora(or) das crianças na UE, faz-se necessária 
minimamente uma formação em Pedagogia e/ou Magistério do Ensino Médio. Ser 
professora(or) de bebês e crianças é uma profissão exigente que demanda formação 
inicial qualificada e formação permanente em cursos, eventos e, especialmente, na 
própria escola com seus pares.

Os projetos abrem para a possibilidade de construir uma docência em rela-
ção com as crianças, em que todos aprendem diferentes conhecimentos de modo 
situado e não linear. Mais do que transferir informações prontas para as crianças, 
o papel da docência na EI é abrir portas em direção aos saberes, às linguagens 
e aos conhecimentos humanos em sua diversidade, aguçando principalmente a 
curiosidade e o gosto pela pesquisa. Para bebês e crianças, aprender pela reor-
ganização dos espaços, pela disponibilidade de materiais e tempo para a brin-
cadeira e com projetos é experimentar a aprendizagem como uma ação coletiva, 
criando uma cultura de aprendizagem colaborativa. Ao acompanhar o processo 
de desenvolvimento dos projetos, bebês e crianças vão construindo formas pes-
soais e grupais de aprender, de registrar e documentar suas aprendizagens — 
instrumentos importantes para dar visibilidade às suas produções e ao trabalho 
(BARBOSA; HORN, 2008).

3.1   O COTIDIANO VIVIDO E REFLETIDO

Em muitas UEs, ainda encontramos organizações diárias em que se sucedem 
a mesma sequência de atividades e as mesmas canções que introduzem seus dife-
rentes momentos. Por que isso ocorre? Em primeiro lugar, é importante conside-
rar que, para muitos, a concepção de bebê e criança e a compreensão do modo 
como eles aprendem ainda estão alicerçadas numa prática centrada no adulto, do 
qual emanam todas as diretrizes e orientações para os trabalhos a serem realiza-
dos, com uma expectativa de resultados semelhantes. Uma rotina assim definida 
não permite que o inusitado e a curiosidade legítima dos bebês e das crianças 
tenham espaço, como frutos dos acontecimentos que cotidianamente estão pre-
sentes, mas que não estavam previstos. Essas ações funcionam como um catalisa-
dor das experiências vividas diariamente pelos bebês e pelas crianças, revelando 
como elas reinventam seus modos de viver a infância.

A estruturação do dia dos bebês e das crianças vale-se de cinco variáveis que 
organizam o processo educativo: os espaços, os tempos, as interações, as materia-
lidades e as narrativas (nas múltiplas linguagens).
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Nos capítulos anteriores, discutimos a importância de dar atenção à organi-
zação dos espaços, sejam eles internos ou externos, considerando como espaço 
desde a cidade e os territórios, o parque, o refeitório, as salas de referência, até 
os corredores da UE. É participando desses espaços que os bebês e as crianças 
se socializam, criam suas identidades pessoais e sociais e aprendem o mundo de 
modo contextualizado. Nessa perspectiva, é fundamental entender a organização 
do espaço como um parceiro pedagógico da(o) educadora(or), no qual diferentes 
materialidades serão disponibilizadas para as interações infantis. Assim, a prática 
pedagógica se alia à ação descentralizadora do adulto. A riqueza desses espaços 
está vinculada aos objetos, às imagens, aos materiais presentes e às elaborações 
que os bebês e as crianças fazem em seu uso que permitem múltiplas e imprevisí-
veis respostas às ações das crianças sobre eles.

Quando consideramos os tempos vividos pelos bebês e pelas crianças, é fun-
damental respeitar os seus ritmos, o seu bem-estar e as suas possibilidades de 
aprendizagem. É importante não submetê-los ao tempo do relógio, em que todos 
os momentos da rotina são cronometrados, obedecendo a uma rotina sempre 
igual, alheia ao inusitado, ao acaso que tantas vezes povoa o dia a dia das crianças. 
Como afirma Winnicott (1982), trata-se de um tempo em que as crianças tenham 
uma experiência completa, e não vivências interrompidas a cada momento. Uma 
experiência pode se iniciar de forma dirigida ou livre, mas quando ela é aberta, 
permite o acaso, a intensidade, a criação e a construção de significados. O tempo 
é um articulador da vida, é ele que corta, amarra ou tece a vida individual e social. 

Indique EI – 6.2.2

Os momentos de transições de uma atividade para outra são pensados e organizados respeitando o tempo da 

criança e evitando longos períodos de espera?

INTERAÇÃO

COMPÕEM 
NARRATIVAS 

CURRICULARES

ESPAÇO

MATERIALIDADES

TEMPOS

Meta 4.2  Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.
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É por meio das relações sociais que os bebês e as crianças vivem seus afetos, 
estabelecem suas relações e aprendem, constituindo-se as interações como o 
motor da vida, como já foi amplamente discutido no Capítulo 2. Bebês e crianças 
interagem em momentos diferenciados do seu cotidiano. Por exemplo, quando as 
crianças chegam à escola, é uma tarefa importante da(o) professora(or) planejar 
como vai acolher as crianças e as famílias/responsáveis nesse momento inicial. 
Como ela(e) estrutura o ambiente para esse acolhimento? Como cria nas crian-
ças o desejo de estar na escola? Como organiza a chegada de modo a atender um 
familiar com alguma notícia importante? Planejar a chegada dos bebês, das crian-
ças e das famílias/responsáveis exige refletir sobre a importância do acolhimento e 
traçar alguns rumos para esse trabalho que se transforma ao longo do ano.

Indique EI – 4.2.4

Os bebês e as crianças têm a oportunidade de participar de momentos de rodas de observação e de conversa 
sobre os desenhos e as diversas criações de seus colegas?

As materialidades agrupam uma imensa gama de objetos, ferramentas, ins-
trumentos que possibilitam investigar, pensar, inventar, raciocinar. Materialidades 
significativas são os jogos e os brinquedos, os objetos do cotidiano, os materiais 
artísticos, científicos e tecnológicos, os materiais de largo alcance como pedaços 
de madeira, pedaços de cano, cordas, rolhas, entre outros. Quando planejamos 
as materialidades que vamos disponibilizar aos bebês e crianças, é importante 
considerar quais experiências projetamos para eles, bem como a diversidade e a 
quantidade de materiais, garantindo que possam fazer suas escolhas individuais, 
sem que necessariamente façam as mesmas atividades ao mesmo tempo.

Indique EI – 6.1.4

Os espaços, materiais, objetos, brinquedos estão acessíveis para todos os bebês e todas as crianças?

Complementando o ciclo, temos as narrativas. Na história da humanidade, 
os seres humanos sempre contaram histórias. Os griots, os pajés, os cordelistas, 
os contadores de causos sempre estiveram presentes, e a sua função era conser-
var a memória e tecer a história. As linguagens participam da vida das crianças 
desde o seu nascimento. Nas vivências diárias dos bebês e das crianças, os outros 
seres humanos conversam com elas continuamente, os espaços têm cores, o leite 
tem cheiro, os objetos apresentam diferentes texturas, os sons se propagam e, desde 
muito cedo, eles escutam muitos ruídos. Em outras palavras, o mundo se oferece aos 
bebês e às crianças, e elas, a partir da experiência acumulada e da sua capacidade de 
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dar início a uma nova ação, começam a estabelecer relações e fazer transformações. 
Todas as crianças procuram modos de contatar esse ambiente, ainda que tenham 
alguma deficiência. Certas deficiências podem, inclusive, levar à criação de meca-
nismos complexos para se situar e comunicar com os outros; algumas podem levar 
anos para serem descobertas, pois mantêm canais abertos de expressão.

No que se refere às experiências e sua relação com as narrativas, é importante 
considerar que as crianças vivenciam continuamente diversas situações. Algumas 
dessas vivências, pela intensidade, pelas investigações, pela reorganização e cone-
xões que processam, são transformadoras dos sujeitos, mas cada criança viverá 
essa experiência em situações diferentes, não há como a(o) professora(or) deci-
dir. Ter experiências é fundamental para aprender, mas de modo complementar, 
é preciso narrar a experiência. Ao narrá-la nas diferentes linguagens, e um apro-
fundamento da experiência, uma possibilidade de ressignificá-la e de compreen-
dê-la de modo mais efetivo.

Ao brincar explorando objetos, ao desenhar, ao realizar o jogo simbólico, 
os bebês e crianças estão continuamente narrando as suas preocupações, dúvi-
das e indagações. A narrativa oral é uma das experiências de aprendizagem 
mais complexas.

Os percursos de narrativas exigem da(o) professora(or) um olhar atento para 
promover as expressões e os registros das crianças, e também para garantir seus 
próprios registros. Ao narrar, complementamos a experiência com a escolha das 
palavras, dos gestos, das cores, das imagens e reconstruímos o modo como os 
acontecimentos se deram. As emoções são revividas e ressignificadas, e a experi-
ência inicial se modifica pelo modo como o sujeito se expressa.

Todo grupo, organização ou instituição possui uma cultura de funcionamento. 
Qual é a cultura cotidiana da UE? Quais situações de aprendizagem estão prepara-
das para que os bebês e as crianças possam vivenciar no dia a dia? Quais modos de 
ser com os amigos e os adultos defendemos para as nossas crianças? Quais conhe-
cimentos valorizamos e possibilitamos que as crianças acessem? Que vivências inu-
sitadas podemos possibilitar a elas? De que modo planejamos a vida cotidiana para 
que se sintam seguras do que vai acontecer na escola, mas ao mesmo tempo felizes 
com a possibilidade de algo inusitado estar esperando por elas?

Responder a essas perguntas nos remete a pensar que organizar uma jornada 
diária para os bebês e as crianças é uma atividade complexa. É preciso articular 
os tempos e espaços da UE, refletir sobre as necessidades de bebês e crianças, 
combinar com os colegas, sem esquecer os compromissos educativos que assu-
mimos quando temos um grupo sob nossa responsabilidade.

Para organizar um cotidiano que atenda a essas variáveis, é preciso consi-
derar as situações que provocam aprendizagens e que estão presentes no dia a 
dia da escola:

Meta 4.2  Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.

Meta 16.3   Promover o Estado de 
Direito, em nível nacional e internacional, 
e garantir a igualdade de acesso à justiça 
para todos.
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• Modos de organização da vida na EI: essa organização contempla 
os elementos fixos do dia a dia, que têm profunda relação com toda 
a dinâmica da instituição, como os momentos de chegada e saída, as 
refeições, os momentos de higiene, os usos do pátio, a organização da 
sala de referência (antes e após o uso), o cuidado com as plantas. A 
organização da UE vai possibilitar, ou não, o direito infantil à convi-
vência, à participação e à brincadeira. Construir espaços para as crian-
ças participarem da gestão da escola efetiva seus direitos.

• Modos de organização do grupo: são as rodas de conversa, a distri-
buição das tarefas, o planejamento, as reflexões coletivas, os jogos, a 
escuta das histórias, a organização dos registros coletivos, as conver-
sas e os combinados. Nesses diferentes momentos, são contemplados 
os direitos dos bebês e das crianças à convivência, à participação e à 
expressão. Partilhar amplia o conhecimento de si e do outro e incenti-
va o respeito em relação às diferenças entre as pessoas.

• Cenários de investigações e brincadeiras: quando queremos propiciar 
às crianças e aos bebês cenários adequados às investigações e brincadei-
ras, garantimos a eles o direito de explorar e de brincar cotidianamente 
de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com diferentes par-
ceiros adultos e crianças, ampliando e diversificando as culturas infantis, 
seus conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiências 
emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e rela-
cionais. Para isso, é importante considerarmos que todos os espaços das 
UEs — parques ou salas referência ou mesmo corredores — favorecem 
a realização de brincadeiras e de investigações individuais ou em peque-
nos grupos. Quando colocamos à disposição dos bebês e das crianças 
diferentes espaços e materiais que os desafiam a interagir entre si e com 
o ambiente, proporcionamos aprendizagens significativas.

• Projetos: organizar o planejamento em projetos contempla, entre 
outros, o direto de crianças e bebês explorarem e interagirem nos 
diferentes grupos, ampliando seus saberes, linguagens e conhecimen-
tos. Assim, estamos sempre considerando e ampliando a curiosidade 
e o desejo de saber deles, promovendo a participação na elaboração 
e no acompanhamento do projeto, assim como escolhendo materiais, 
ambientes e outros recursos. A metodologia dos projetos pode ser 
trabalhada como sendo da escola, da turma ou de pequenos grupos. 
Vários projetos podem estar em desenvolvimento de modo concomi-
tante na mesma turma de bebês e crianças.
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• Oficinas ou ateliês: as diferentes linguagens podem ser exploradas 
por bebês e crianças em espaços que contemplem o desenvolvimento 
de capacidades específicas no desenho, teatro, circo, pintura, música, 
modelagem, literatura, etc. Um dos aspectos que determinam a qua-
lidade desses espaços é o tipo de material, sua diversidade e quanti-
dade suficiente para o número de crianças da turma. Nesses espaços, 
contemplamos o direito de se expressar, proposto também na Base 
Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2017), quando afirma 
que as crianças e os bebês são criativos e sensíveis, expressam-se com 
diferentes linguagens, sensações corporais, necessidades, opiniões, 
sentimentos e desejos, narrativas, registros de conhecimentos elabo-
rados a partir de diferentes experiências, envolvendo tanto a produção 
de linguagens quanto a fruição das artes em todas as suas manifesta-
ções. Também aqui o direito de conhecer se faz presente, pois ao criar 
e inventar, as crianças constituem-se como sujeitos.

A cena a seguir demonstra como a EMEI organizou a jornada diária articu-
lando os tempos e espaços do período intermediário.

Cena 32

Havia uma inquietação das professoras em relação ao horário intermediário 

em nossa EMEI. Embasadas em outras experiências, criamos a proposta “Brincar e 

Reencantar”. Às segundas-feiras, fazemos uma assembleia com todas as crianças, para 

socializar as vivências, escolher os responsáveis e definir as atividades de autogestão 

(aquelas que se realizam independentemente da interferência do educador).

Em geral são ofertadas cinco vivências às crianças, incluindo o almoço (espaço 

do refeitório com autosserviço). As professoras se responsabilizam pelos diferentes 

ambientes, e três adultos (inclusive a equipe de apoio) acompanham o almoço.

Para auxiliar e zelar pelo bem-estar de todos, duas educadoras transitam pelos 

espaços e auxiliam as crianças que necessitam de alguma ajuda. As vivências do 

“Brincar e Reencantar” acontecem simultaneamente nos diferentes espaços da EMEI, 

das 11h10 às 12h15 e das 13h40 às 14h45, possibilitando a livre circulação das crianças 

e a rica oportunidade de fazerem escolhas e experienciarem múltiplas interações (crian-

ças de diferentes turmas, idades e educadores), numa perspectiva autoral e autônoma.

Nesta semana, ofertamos as seguintes vivências: massa de modelar, percurso 

com obstáculos, parque, restaurante (almoço), alinhavo. Na autogestão, havia pistas 

com carrinhos e desenho coletivo com canetinha, tendo a criança a oportunidade diá-

ria de conhecer e participar de cada vivência, retornar quantas vezes desejar e apro-

priar-se significativamente dos desafios ora propostos. Ao término, é tocada uma 

música instrumental convidando as crianças a retornarem ao ponto de encontro com 

sua turma e professora.

Meta 16.3   Promover o Estado de 
Direito, em nível nacional e internacional, 
e garantir a igualdade de acesso à justiça 
para todos.
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Essa proposta demonstra como o coletivo da UE criou alternativas de supe-
ração para os desafios apresentados no horário intermediário, a partir das inquie-
tações docentes e da escuta das crianças. Reorganizando os espaços, tempos, 
interações e materialidades citados na cena, a Unidade desconstruiu os modos 
de organização, que partiam da fragmentação do tempo e da divisão por faixa 
etária, possibilitando às crianças autonomia na escolha das atividades, inclusive 
em relação à alimentação, de modo a respeitar o tempo e os diferentes ritmos 
de cada um. Além da flexibilização dos tempos, a proposta da cena possibilita 
interações entre crianças de diferentes idades, permitindo aprendizagens mútuas, 
como citadas no capítulo das interações deste documento.

Na descrição dos momentos que compõem a estrutura básica de um dia a dia 
em uma UE, foram explicitados os seis direitos de aprendizagem da BNCC (2017) 
para mostrar que eles não são apenas discursos de direitos: são princípios de uma 
pedagogia democrática e também referência para a consolidação de uma metodo-
logia de trabalho com os bebês e as crianças.

A definição de algumas marcas que se repetem é importante para a organi-
zação dos grupos. A escola como uma instituição social que envolve muitas pes-
soas necessita de uma organização da vida no coletivo. A organização do grupo, 
as investigações, as brincadeiras, os projetos, as oficinas ou ateliês e as diferentes 
propostas que cada um desses itens contempla podem ser vistas como peças de 
um tangram que, organizadas de diferentes maneiras, originam desenhos dife-
rentes e retratam diferentes culturas de escola. As diferentes formas de organi-
zação dessas variáveis impactam a vida de cada bebê e criança e a vida do grupo 
— e, por isso, é fundamental refletir sobre essas escolhas. Cada figura é um modo 
de organização que pode ser mudado e reconstituído conforme as reflexões e os 
processos dos grupos.

CONVIVER CONHECER-SE

EXPRESSAR

EXPLORARPARTICIPAR

BRINCAR
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Meta 4.2  Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.

Essas práticas acontecem num cotidiano que oportuniza e favorece as expe-
riências infantis sob a forma de explorações, investigações, hipóteses acerca do 
mundo que as rodeia. Nessa perspectiva, em vez de a UE ser lugar para aplica-
ção de técnicas e atividades que visam ao treino, contidas muitas vezes em folhas 
fotocopiadas, será um ambiente onde adultos, crianças e bebês partilham a vida 
e definem projetos futuros. Essa vida poderá ser vivida em plenitude com o uso 
de estratégias metodológicas que contemplem um currículo narrativo, em que 
as crianças e os bebês construam saberes, numa perspectiva relacional e usando 
múltiplas linguagens. Nesse contexto, uma metodologia pertinente é a organiza-
ção do trabalho em projetos.

3.2   PROJETOS: EXPLORAÇÕES E PESQUISAS NA VIDA COTIDIANA

Os documentos legais orientadores da ação pedagógica e curricular dessa 
etapa educativa — em nível nacional, as DCNEI (BRASIL, 2010a) e a BNCC 
(BRASIL, 2017) para EI; em nível municipal, as Orientações Curriculares para 
a Educação Infantil (SÃO PAULO, 2007) e o Currículo Integrador da Infância 
Paulistana (SÃO PAULO, 2015a) — têm como um de seus pilares o entendi-
mento de que a criança é ativa e protagonista, que aprende ao brincar e interagir 
com os seus pares, com os adultos e com a cultura. Desse ponto de vista, bebês e 
crianças em atividade são o foco central do trabalho pedagógico, tendo a narra-
tiva como fio articulador da vida em grupo. Para isso, a escuta, a observação, o 
compartilhamento e o registro de narrativas por parte da(o) professora(or) e das 
crianças são imprescindíveis. A cena a seguir evidencia  essa ideia.

Cena 33

As crianças de nossa EMEI foram convidadas a participar da proposta de investi-

gação dos espaços externos. De tudo o que observaram, o que mais aguçou a curiosi-

dade foi o trabalho das abelhas ao retirar o néctar das flores. As crianças continuaram 

com o olhar atento e curioso durante todo o ano. Um dia, notaram que uma abelha 

estava construindo uma colmeia no parque. Foram tantos questionamentos, pes-

quisas e descobertas que as crianças decidiram apresentar todos os conhecimentos 

construídos para as outras turmas, que, por sua vez, compartilharam as descobertas 

de sua turma com outras, criando uma grande “teia de saberes e conhecimentos”.

As crianças e os bebês, em suas brincadeiras, investigações e conversas, for-
necem pistas que, se forem ouvidas, poderão ser o prenúncio de projetos inte-
ressantes. Porém, em muitas realidades, isso ainda passa despercebido pelas(os) 
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professoras(es). Como já dito anteriormente, a atenção das(os) professoras(es), 
as observações e a escuta sensível são instrumentos teórico-metodológicos fun-
damentais para iniciar a prática de projetos com os bebês e as crianças. Quando 
estes estão envolvidos nas decisões, quando se escuta a voz e se garante a eles a 
participação, mostram que são capazes de argumentar e ajudar a definir o que 
será realizado e como.

Cabe destacar que um projeto sempre começa e se desenvolve por cami-
nhos próprios, em função das temáticas e suas problematizações, as ações da(o) 
professora(or) e de seu grupo de trabalho. Esse é um processo criativo, na medi-
da em que permite ricas relações entre o que já se sabe e o que é novidade. Isso se 
justifica plenamente nos tempos atuais, pois é importante que as crianças possam 
compreender o mundo em que vivem, analisando, interpretando e estabelecen-
do relações entre as informações disponíveis. Esse processo não resulta de um 
somatório de informações; ao contrário, constrói-se mediante diferentes formas 
— desde o modo como se responde às perguntas das crianças e o conteúdo das 
informações até a ideia chave que se relaciona com outros temas, nos quais essa 
mesma ideia está incluída.

Quando ouvimos e respeitamos as hipóteses dos bebês e das crianças, esta-
mos considerando o que eles sabem sobre o tema e, consequentemente, oportu-
nizamos a elaboração de novas perguntas. A cena transcrita a seguir é um exem-
plo dessa afirmação.

Cena 34 

Durante a brincadeira no parque, as crianças encontram uma raiz de árvore que 

está exposta no chão. Os questionamentos entre elas as levam a uma hipótese de que 

a raiz seja um osso de dinossauro. A curiosidade e a euforia sobre o achado atraem 

muitas crianças, que se colocam a procurar mais vestígios dos animais pré-históricos. 

Elas começam a cavar com as mãos na tentativa de conseguir retirar o osso encon-

trado. Um nó na raiz as leva a acreditar que aquele é mesmo um osso de dinossauro. 

A professora pergunta: “Mas se é um dinossauro, o que é isso?” e aponta para o nó 

na raiz. “É a parte que fica dobrada da perna”, responde uma das crianças, e todas 

concordam com ela. Os desdobramentos a partir da descoberta levam as crianças a 

pesquisarem com as famílias/responsáveis sobre a alimentação dos dinossauros, os 

comportamentos, entre outros.

Como explicitado na cena acima, o projeto teve origem na observação atenta 
da professora à exploração das crianças, vivenciada em uma atividade rotineira 
como a ida ao parque. A partir desse interesse e da intervenção da professora, o 
projeto começa a se desenvolver. Isso mostra que a constante busca de respos-
tas às várias questões que vão surgindo alimenta o projeto, por meio de coletas 
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de materiais: fotografias, livros informativos, pessoas que saibam sobre o tema 
(professores, crianças mais velhas, família/responsáveis, especialistas), vídeos, 
jornais, revistas, objetos.

À medida que os materiais chegam, constituindo o acervo do projeto, com-
binamos com o grupo como vamos explorá-los. Essa etapa é muito importante, 
pois a partir desses materiais e subsídios é que o projeto vai se tornando poten-
te. Quanto mais informações forem obtidas sobre o tema, mais oportunidades 
emergem de criarmos junto com as crianças estratégias interessantes que nos 
permitirão responder às perguntas.

Portanto, a(o) professora(or) atua como um guia que aponta vários caminhos 
que poderão ser seguidos. Isso na verdade se constitui no planejamento coope-
rativo do projeto que, de antemão, não estará pronto e definido desde seu iní-
cio. Tem um esboço que pode ser apresentado e validado com as crianças. Como 
podemos constatar, o papel da(o) professora(or) nessa concepção metodológi-
ca se reveste de fundamental importância, pois cabe a ela(e) identificar o tema 
a partir dos interesses infantis e organizar as estratégias e materiais, colocando 
as crianças e os bebês em contato com diferentes objetos da cultura, que muitas 
vezes só estarão disponíveis na escola.

Enquanto esse processo avança, outras possibilidades vão surgindo e novas 
ações vão acontecendo, o que deverá ser registrado e organizado. Esse registro 
poderá ser em forma de fotografias, de vídeos, de painéis com desenhos das 
crianças, de textos escritos pela(o) professora(or) juntamente com as crianças, 
entre outras formas. É importante que esses materiais estejam disponíveis ao 
olhar e às ações das crianças, pois vão se constituindo nas respostas construídas 
com elas às suas perguntas iniciais.

 

Indique EI – 2.3.2

Os bebês e as crianças, por meio desses registros, interagem, conversam, refletem, avaliam e recordam as expe-
riências vividas com a turma?

Um projeto que surge pelo interesse das crianças e que é planejado com elas 
e suas famílias/responsáveis não fica restrito à UE: ele se desdobra nos lares e 
reverbera em todo o território. Portanto, a participação das famílias/responsáveis 
se constitui numa parceria importante, não somente para terem ciência do que 
as crianças e os bebês fazem na UE, mas também na contribuição com materiais 
que vão enriquecer o projeto, na interlocução das falas e ações das crianças nos 
lares e na comunidade, contribuindo assim no planejamento dos caminhos que o 
projeto poderá trilhar.

No esquema posto a seguir, buscamos de um modo sintético e objetivo apre-
sentar a estrutura de um projeto.

Meta 17.17   Promover o desenvolvi-
mento, a transferência, a disseminação 
e a difusão de tecnologias ambien-
talmente corretas para os países em 
desenvolvimento.
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Emergência  
do projeto  
e configuração  
de um problema  
ou questão

Planejamento  
do trabalho e  
mapeamento  
dos percursos

Desenvolvimento 
dos processos: co-
letar informações, 
realizar vivências e 
investigações

Reflexão e  
sistematização 
coletiva das 
informações

Documentação  
e Comunicação  
das aprendizagens

Processo de  
documentação  
do projeto

Aqui se organiza uma proposta de investiga-
ção. Levantam-se hipóteses, distribuem-se as 
tarefas entre os participantes, articula-se os 
conhecimentos e experiências anteriores.Se 

elaboram listas, quadros, calendários, redes. 
Este esquema produzido coletivamente é a 
base do planejamento das tarefas e da distri-
buição do tempo.

O grupo busca informações em diferentes 
fontes, realiza passeios, vivências, coleta de 
materiais, etc. Organiza-se um ambiente na 
sala para que as informações possam circu-
lar. As famílias contribuem com informações, 

depoimentos, materiais. O território da escola 
e a cidade também são grandes provedores 
de experiências. São elaborados registros em 
diferentes linguagens.

As crianças trocam as experiências vividas, 
refletem sobre o que aprenderam, inferem, 
relacionam, interpretam e recontam em di-
ferentes linguagens as suas experiências.      

As crianças criam narrativas que procuram 
contar das suas experiências, respondem a 
questão inicial. Constitui-se a memória do 
projeto.

As crianças analisam os percursos vividos, as 
aprendizagens construídas e expoem seus 
materiais, inventam uma história, fazem um 
teatro, isto é, narram suas aprendizagens. 
Apresentar aos colegas, às famílias, aos 

amigos e outros professores as aprendizagens 
oferece a oportunidade de sintetizar aprendi-
zagens, expressar em múltiplas linguagens, 
contando aos outros suas descobertas. 

Ao longo de todos os passos as crianças e 
as(os) professoras(es) registram os aconte-
cimentos, as falas, os desenhos, as fotos, as 
construções, as questões... Continuamente um 
projeto é retomado para manter o foco, para 
averiguar se as ideias lançadas inicialmente 

ainda fazem sentido, etc. Realizar uma leitura 
reflexiva da história do projeto, organizar seus 
elementos, criar perguntas, estabelecer cone-
xões, é um modo de construir a documenta-
ção de um projeto.

Trabalhar com crianças quer dizer ter que estar em contato com poucas certezas e com 
muitas incertezas. O que nos salva é o buscar e não perder a linguagem do estar maravilhado 

que perdura nos olhos e nas mentes das crianças. É necessário ter coragem de produzir 
obstinadamente projetos e escolhas.

Lóris Malaguzzi

Tema / Problema / Questão
Pouco a pouco a questão a ser respondida 
pelo projeto vai se definindo. Começa como 
um tema amplo mas no debate o núcleo 
central se configura. Uma questão adequada 

é aquela que deixa as crianças cheias de 
dúvidas e com muito desejo de participar. A 
questão deve estar exposta em várias lingua-
gens para que as crianças e visitantes tenham 
informações sobre o projeto.
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Meta 4.2  Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.

Reafirmamos que essa estrutura não é linear e nem tem uma sequência rígi-
da, podendo ou não se repetir a cada movimento do projeto. Um projeto com 
bebês pode não manter a mesma estrutura que projetos desenvolvidos com as 
crianças maiores. Mesmo quando não verbalizam, é certo que, se observados, os 
bebês dão pistas que poderão ser seguidas na construção de um projeto.

Indique EI – 2.3.1

A documentação pedagógica revela as vozes infantis, sendo instrumento que pode ser revisitado e avaliado 

para redirecionar a prática educativa?

3.3   PROJETOS COM BEBÊS

A característica narrativa dos projetos advém da ideia de que todo esse pro-
cesso vai sendo registrado nas diferentes linguagens: imagens, desenhos, textos 
de conversas, pequenos filmes que geram narrativas e produzem documenta-
ção pedagógica. Nesse sentido, poderíamos perguntar: é possível trabalhar na 
perspectiva dos projetos com bebês? Afinal, eles não falam, não pesquisam em 
livros, não fazem rodas de conversa. Se acreditarmos que um dos pilares dessa 
metodologia é o estabelecimento de interações e relações, a nossa resposta será 
afirmativa. Há peculiaridades significativas no trabalho com projetos envolven-
do os bebês. Com bebês, é preciso considerar que a aprendizagem está voltada 
às investigações sensoriais, às ações corporais, a construção das interações e ao 
desenvolvimento das linguagens, com o jogo simbólico já se evidenciando. A(o) 
professora(or) precisa estar atenta(o) às pistas que vão se delineando. Na cena a 
seguir, exemplificamos o início de um projeto com bebês.

Cena 35

Um grupo de bebês na faixa etária de 1 a 2 anos iniciava o ano letivo e ainda 

mostrava algumas dificuldades de se separar de seus responsáveis, chorando, 

pedindo colo da professora, chamando pelo pai, pela mãe ou responsável. Atenta 

ao que se passava, a professora pensou em um projeto intitulado “Onde está minha 

família/responsáveis quando estou no CEI?”. A ideia era apoiar os bebês em seus 

processos de transição família–CEI para superarem a separação. Iniciando esse tra-

balho, ela solicitou às famílias/responsáveis fotos que retratassem o que faziam 

nos momentos em que o bebê estava na UE. Com essas fotos e materiais, montou 

um mural, no qual seguidamente os bebês apontavam seus pais ou responsáveis. 

Isso se repetia ao longo do dia, ora incentivado pela professora, ora de forma espon-

tânea. Paralelamente, a professora convidou os familiares a contarem ao grupo com 

o que trabalhavam ou o que faziam. Os familiares/responsáveis foram contar sobre 
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os seus trabalhos e atividades domésticas, mostrando fotos e algumas ferramentas, 

inclusive explanando sobre como as usavam, e deixaram alguns objetos que se refe-

riam à sua ocupação. Nos dias seguintes à visita, esses materiais e objetos faziam 

parte das explorações dos bebês.

Os bebês passaram a estabelecer relações com os objetos deixados pelos 
familiares/responsáveis e conseguiam identificá-los. Esses objetos serviam como 
objetos transicionais, uma vez que traziam a presença das famílias/responsáveis 
para a UE. Nesse caso, o projeto foi constituído a partir da escuta da professora 
das ações dos bebês e suas reivindicações de manter seus familiares/responsáveis 
mais próximos. Ela observou e procurou modos ativos e simbólicos para que as 
crianças ressignificassem seus sentimentos. A presença dos familiares/responsá-
veis não era concreta, mas as fotos e objetos cumpriam o papel de simboliza-
ção. É importante considerar que, com bebês e crianças, não se trabalha o tempo 
todo em torno de projetos, e é possível coordenar com eles a existência de alguns 
projetos. Mesmo com crianças maiores, a realização das atividades do dia a dia, 
como as refeições, as brincadeiras, a roda de conversa, os momentos de higiene, 
ocupam grande parte da jornada e também são momentos de aprendizagem.

A metáfora de “portas que vão se abrindo” se ajusta à metodologia de pro-
jetos. À medida que avançamos nas investigações das crianças — e das(os) 
professoras(es) — e na realização de propostas que vão sendo projetadas e 
construídas com os bebês, é possível percorrer diferentes linguagens. Quando 
organizamos projetos, damos aos bebês a oportunidade de viver uma vida em 
grupo, de compartilhar com os demais suas descobertas e dúvidas. As crian-
ças e os bebês começam a compartilhar um mundo comum, formado especifi-
camente no grupo, que cria a possibilidade de uma constituição narrativa das 
identidades pessoais e sociais.

3.4   DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA

A ideia e a prática da documentação pedagógica têm uma longa história, que 
envolve um processo reflexivo e democrático de registro da prática pedagógica. A 
documentação nos diz algo sobre como construímos a imagem de criança, assim 
como de nós mesmas(os) como professoras(es). Isso nos permite enxergar com 
maior clareza o que estamos fazendo na prática. Nessa perspectiva, a documen-
tação pedagógica supõe e propõe outra forma de planejamento e registro do tra-
balho pedagógico, não linear e mais interativo, envolvendo a participação não só 
das(os) professoras(es), como das crianças, famílias/responsáveis e comunidades.

Os registros do que fazem bebês, crianças e adultos em interação são funda-
mentais para a concretização de um currículo integrador em ação, construído a 
partir das ações e das práticas vivenciadas cotidianamente.

PARA SABER MAIS...

MELLO, A.M. - O dia-a-dia nas 
creches e pré-escolas: crônicas 
brasileiras. 2009

https://pt.scribd.com/
document/71829709/o-dia-a-dia-das-
-creches-e-pre-escolas
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A documentação pedagógica foi uma prática de registro aprofundada por 
Loris Malaguzzi (apud EDWARDS, 1996), que inicialmente consistia apenas em 
pequenos registros de tudo o que acontecia com as crianças e que “recolhesse a 
essência da vida infantil”. O objetivo era conversar e discutir sobre esses escritos 
com outros colegas e a coordenação pedagógica no momento de formação. Esses 
pequenos registros constituíram a gênese da documentação pedagógica, que 
pouco a pouco foi se expandindo em três funções:

• A primeira é a função política de criar um diálogo entre a escola, as(os) 
professoras(es), as famílias/responsáveis e a comunidade;

• A segunda função diz respeito ao modo como a documentação apoia e 
sistematiza o acompanhamento da vida das crianças na escola (suas pro-
duções, imagens de suas ações, interações sociais e investigações científi-
cas), criando memórias da vida individual e coletiva do grupo;

• A terceira é a função de constituir material pedagógico para a reflexão 
sobre o processo educativo (MELLO; BARBOSA; FARIA, 2017, p. 9–10). 

Somente a partir desse processo reflexivo é que podemos pensar numa docu-
mentação. A documentação pedagógica nos permite assumir a responsabilidade 
pela construção dos significados e chegar às nossas próprias decisões sobre o que 
está acontecendo no processo educacional. Dessa forma, contribui para o acom-
panhamento, a reflexão, o planejamento e a avaliação do cotidiano na UE, pro-
porcionando os meios para as(os) professoras(es) e outros profissionais se envol-
verem no diálogo e na negociação sobre a prática pedagógica.

Essa negociação se pauta na escuta atenta dos interesses infantis e no acom-
panhamento de suas hipóteses. O registro diário e sistemático perde o sentido 
quando restrito a descrição daquilo que  a(o) professora(or) determinou previa-
mente a partir de alguma medida de qualidade padronizada. O seu sentido e a 
sua potência estão no poder de desvelar a realidade. Portanto, nesse contexto, 
a documentação pedagógica pressupõe uma observação atenta das potenciali-
dades, singularidades e competências das crianças. Segundo Chokler (2017), “as 
competências são construídas desde que o bebê nasce, nas relações que ele esta-
belece com os adultos e com o mundo que o cerca. Do prazer de sentir e fazer, a 
criança constrói sua competência para pensar” (p. 26).

A observação é um dos instrumentos utilizados para se conhecer os bebês e 
as crianças. Por isso, é importante que a(o) professora(or) considere o desenvol-
vimento de cada bebê e criança e que tenha a convicção de que compreenderá 
seus sinais e seus conhecimentos, se confiar neles e lhes der o tempo necessário. 
Essa atitude observadora e atenta é que permite perceber as diversas expressões 
dos bebês e crianças. A(O) professora(or) deve ter uma intenção no momento 
da observação de um bebê, uma criança ou um grupo de crianças em interações.

Meta 16.7   Garantir a tomada de deci-
são responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa.

Meta 16.6   Desenvolver instituições 
eficazes, responsáveis e transparentes.
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As observações regulares e permanentes, as anotações, os registros e a comu-
nicação entre as(os) professoras(es) dos diferentes turnos é que possibilitam a 
coerência dos cuidados e do processo educativo, e um acompanhamento adequa-
do do desenvolvimento e da aprendizagem de cada criança. Portanto, as infor-
mações, os acordos e as decisões comuns entre as(os) professoras(es) do mesmo 
grupo é que garantem um ambiente coerente para a vida de cada criança e do 
grupo, sendo importantes para construir uma relação de confiança entre a UE e 
famílias/responsáveis/comunidade.

A cena que segue apresenta o registro da coordenadora pedagógica sobre a 
escuta, a observação e os registros de uma professora sobre um projeto que teve 
início a partir da curiosidade e do interesse das crianças sobre a observação do céu. 

Cena 36

As crianças de uma turma do Infantil II estavam observando o céu. A professora 

questionou o motivo da observação, e as crianças responderam que estavam “vendo 

o sol ir embora”. A partir dessa escuta, a professora iniciou um projeto sobre o pôr do 

sol, que se desdobrou no conhecimento sobre o sistema solar no qual vivemos. Como 

coordenadora pedagógica, acompanhei o processo de registro da professora desde o 

primeiro questionamento da criança até a escrita de um texto coletivo, tendo-a como 

escriba de todo o processo vivenciado.

Esse relato mostra a atuação da coordenadora pedagógica no acompanha-
mento do trabalho desenvolvido pela professora. É importante ressaltar o papel 
da equipe gestora nesse processo, pois o modo como o registro apoia, organi-
za e sistematiza histórias, desenhos, imagens, palavras, ideias e produções das 
crianças e dos adultos permite divulgar e dar visibilidade às capacidades e poten-
cialidades das crianças, assim como ao trabalho desenvolvido por toda a equi-
pe de professoras(es), às famílias/responsáveis, aos visitantes e demais interes-
sados em conhecer o trabalho da UE. Há uma homologia de processos quando 
professoras(es) observam as crianças e suas produções para construir a ação 
pedagógica; e coordenadoras(es) e gestoras(es) que acompanham o desenvolvi-
mento profissional das(os) professoras(es) pela observação e registros docentes.

É preciso dizer que a documentação pedagógica inexiste sem o registro e as 
intervenções permanentes, com devolutivas escritas da coordenação pedagógica 
e debatendo com outros profissionais da UE. A cena em questão revela a capaci-
dade da professora em escutar e observar as crianças, mas o acompanhamento da 
coordenadora por meio da leitura e problematização dos registros da professora 
durante o Projeto “Pôr do Sol” é fundamental para qualificar a documentação de 
todo o processo. Nesse caso, a professora fez a escuta da curiosidade das crianças 
sobre o sol indo embora, desenvolvendo um projeto de pesquisa com elas sobre 
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o sistema solar. Contudo, muitas vezes, as(os) professoras(es) chegam a observar 
e registrar essas falas e manifestações das crianças, mas elas acabam sendo vistas 
como algo pitoresco, sem a devida importância, e não reverberam no planeja-
mento, ou seja, não configuram uma verdadeira escuta. Por esse motivo, a coor-
denação pedagógica exerce papel fundamental, pois, por meio de devolutivas 
escritas qualificadas nos semanários e/ou diários de bordo, pode ajudar as(os) 
professoras(es) a pensarem sobre as manifestações das crianças, garantindo escu-
ta, protagonismo e intencionalidade no planejamento. Documentar é tornar algo 
público, coletivo, compartilhável. A cena revela a intencionalidade da coorde-
nadora em fazer com que a professora avançasse nos registros para promover a 
documentação de um projeto. 

A documentação feita a partir dos registros em múltiplas linguagens nos 
possibilita oferecer aos bebês e às crianças elementos das suas histórias e memó-
rias de sua vida na EI e com seus amigos. Esses registros oferecem sentido para a 
construção de uma narrativa de vida. Assim, a documentação pedagógica mostra 
as experiências vividas, a intenção das propostas e o percurso das aprendizagens 
e do desenvolvimento de bebês e crianças na EI e no EF. As(Os) professoras(es) 
criam e repensam os instrumentos de coleta e registro das informações que são 
mais adequados nos diferentes contextos.

A escolha dos instrumentos e dos suportes vai depender de quem serão os 
leitores e interlocutores; portanto, podem ser úteis lápis e papel, gravador, câmera 
fotográfica, murais, portfólios, entre outros. A tomada de decisão deve ser sem-
pre colegiada e participativa, pois dessas reflexões e análises surgem interpretações, 
teorias e hipóteses sobre os significados, manifestações e produções infantis. Nesse 
sentido, é imprescindível, nas UEs, ter tempo e espaço para as reuniões coletivas.

Conforme a Orientação Normativa nº 01/13 – Avaliação na Educação 
Infantil: aprimoramento dos olhares, a sistematização dos registros sobre cada 
bebê e cada criança permite uma reflexão permanente sobre as ações e os pensa-
mentos das crianças. Esses registros assumem diferentes formas: relatórios des-
critivos individuais e do grupo, portfólios individuais e do grupo, fotos, filma-
gens, as próprias produções das crianças (desenhos, esculturas, maquetes, entre 
outras) (SÃO PAULO, 2013, p. 23). A sistematização reflexiva dos registros é con-
siderada documentação pedagógica, e a Orientação Normativa acima citada res-
salta que, para Dahlberg, Moss e Pence (2003), essa documentação revela o que 
os bebês e as crianças estão fazendo e dizendo ao desenvolverem seus trabalhos 
e a maneira que a(o) professora(or) se relaciona com as crianças, assim como 
reúne o trabalho delas.

A maneira que a(o) professora(or) organiza essa documentação demonstra 
suas prioridades e revela seus posicionamentos em relação à forma que observa 
os bebês e as crianças e entende essa observação como importante e pertinente 
para registro. Assim, a seleção dos temas e trabalhos para compor a documenta-
ção é decisão da(o) professora(or) e deve estar baseada naquilo que seja relevante 
para o registro da aprendizagem e do desenvolvimento infantis. Essa Orientação 
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Normativa (SÃO PAULO, 2013) ainda ressalta que a documentação pedagógica 
deve acompanhar os bebês e as crianças em seus percursos educativos, pressupon-
do que observar e registrar os desafios, as conquistas e planejar/projetar as inter-
venções é imprescindível para a continuidade do trabalho intencional com eles.

Para elaborar o registro de acompanhamento individual do bebê e da crian-
ça, a(o) professora(or) deve estar constantemente atenta(o) àquilo que eles fazem, 
dizem e atuam ao longo do tempo. A observação de suas ações é base do planeja-
mento do cotidiano e das interações pedagógicas, pois estes consideram interes-
ses, demandas, frustrações, dificuldades e possibilidades dos bebês e das crian-
ças, assim como nos mostram como as hipóteses evoluem, como se desenvolvem 
e quais são seus interesses de aprendizagem. O objetivo principal do acompanha-
mento individual dos bebês e das crianças é registrar a trajetória de suas apren-
dizagens e de seu desenvolvimento, revelando suas conquistas. Para isso, fazer 
anotações ao longo da semana sobre as contribuições e evoluções de cada bebê 
e criança é prática desejável e necessária. As observações e anotações devem ser 
parte da rotina de trabalho da(o) professora(or), bem como a identificação de 
elementos para composição da documentação pedagógica que revele a trajetó-
ria infantil. É recomendável que a(o) professora(or) tenha sempre um caderno à 
mão para fazer suas anotações, registrando os comentários sobre bebês e crianças 
separadamente (uma em cada folha, por exemplo) e anotando aquilo que chama 
a atenção, no sentido de esclarecer sobre o processo de cada um deles a respeito 
da aprendizagem e do desenvolvimento em suas experiências e vivências.

CEI Ayrton Senna da Silva   
DRE Capela do Socorro
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Indique EI – 2.3.3

As fotos, filmagens, escritas, painéis e outras formas de registros revelam os interesses, sugestões, decisões e 
ideias dos bebês e das crianças?

As cenas abaixo retratam trechos de dois relatórios individuais produzidos 
pela professora do grupo citado na Cena 36 que vivenciou o Projeto “Pôr do Sol”.

Cena 37

Quando conversávamos sobre o eclipse lunar que aconteceria no dia seguinte, 

perguntei ao grupo se eles sabiam o que era eclipse. [...] Então o Gabriel disse: 

“eu vi no jornal que o eclipse é quando fica de noite e a lua vai mudar de cor”. 

Como o horário da turma sair é às 19h, combinamos que no dia seguinte estaría-

mos observando o fenômeno do eclipse, mas não deu certo. Então sugeri que eles 

observassem quando chegassem em casa.

No dia seguinte, Gabriel contou: “quando eu cheguei, eu e minha mãe vimos 

a Lua da laje da minha casa. A Lua estava toda vermelha”. [...] com a chegada da 

primavera, expliquei que estaria enviando uma proposta para eles pesquisarem 

sobre a influência do sol nas estações do ano. Gabriel me trouxe a sua agenda com 

a pesquisa escrita, e disse: “mas eu pedi pro meu irmão me ajudar a pesquisar e aí 

ele escreveu pra mim e eu já fiz”. Elogiei a sua iniciativa e sugeri que ele relatasse 

ao grupo a sua descoberta, então o Gabriel explicou: “o planeta Terra fica incli-

nado (mostrou a inclinação com as mãos) aí ele vai rodando do lado do sol e aí fica 

verão”. Assim, o Gabriel demonstrou que já identifica fenômenos mais simples 

da natureza, destacando suas causas e efeitos, e contou também com o apoio da 

família/responsáveis.

Cena 38

[...] Piettro também deu o seu relato dizendo o que tinha visto: “eu vi a lua de 

dentro do carro quando estava indo pra uma festa e meus irmãos falaram: “Olha 

a Lua e o planeta Marte!” Após os relatos, eles fizeram o registro. Dessa forma, o 

Piettro estabeleceu relação com o que foi discutido em sala por meio da experiência 

que realizamos com a luminária para melhor compreensão do grupo.

Passados uns dias, o Piettro, assim que chegou, foi à minha mesa e disse: “Prô, 

eu pesquisei no celular da minha avó que os planetas estão em fila”. Então pergun-

tei se ele tinha pesquisado sozinho e fiquei surpresa com a resposta do Piettro, que 

disse: “Eu apertei o negocinho que fala (microfone) e disse ‘planetas’. Aí apareceu, 

eu cliquei e fui assistir ao vídeo e vi que os planetas ficam em fila”. Então percebi 

que sua iniciativa e curiosidade em buscar informações, demonstrando autonomia 

para usar o celular, fez com que o Piettro buscasse a tecnologia para responder às 

suas indagações.
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Os relatórios permitem observar que, mesmo em um único grupo e proje-
to, cada criança percorreu caminhos individuais e precisou ser acompanhada 
em suas especificidades. Além disso, cada criança, ao realizar diferentes tipos de 
pesquisas e investigações, apropriou-se de saberes distintos. No entanto, o mais 
importante foi conquistado: a curiosidade levou Gabriel e Piettro a elaborarem 
questionamentos, a buscarem formas de solucioná-los (seja perguntando para os 
irmãos, seja pela utilização da tecnologia) e por fim narrarem suas descobertas.

Esses relatórios são potentes, pois houve a observação atenta, o registro e 
a reflexão sobre os percursos de cada criança pela professora. As crianças, ao 
longo da EI, passam por expressivas mudanças e aprendizagens. Por isso, na UE, 
acompanhamos intencionalmente esse intenso processo, de modo a alargar suas 
experiências e vivências, cabendo à(ao) professora(or) registrar cuidadosamente 
seus modos de viver suas infâncias. Ter registros e compartilhar com os próprios 
bebês e crianças, com os profissionais envolvidos e com suas famílias/responsá-
veis significa valioso recurso para expandir, com sentido e significado, a partici-
pação ativa em sua vida e na de seus colegas.

A observação individual e cuidadosa de cada criança é essencial para uma 
prática pedagógica significativa e deve ser baseada nas concepções curriculares 
paulistanas. É a partir dessa observação que todas as movimentações e os pla-
nejamentos são elaborados. A voz da criança e a escuta ativa dos adultos são 
elementos chave para o acompanhamento das conquistas e contribuições regu-
lares das crianças. Regulares significa que todos os fatos, sejam eles singelos, 
rápidos, encadeados ou explícitos, devem ser valorizados. Anotar a sequência 
das contribuições e expressões das crianças ajuda a revelar a trajetória de cada 
uma delas, e esse é o objetivo central da educação. É importante que os adul-
tos fiquem atentos e interajam com as crianças de maneira a entendê-las para 
poder acompanhá-las, de forma rica e significativa, visualizando os caminhos 
infantis escolhidos, as preferências, interesses e perguntas, ainda que às vezes a 
jornada de algumas das crianças seja mais silenciosa (nesses casos, devemos ser 
capazes de descobrir gentilmente o que essas crianças estão aprendendo, viven-
ciando e pensando). É nossa tarefa registrar a trajetória de todas as crianças.

É importante preparar um caderno com páginas dedicadas a cada uma das 
crianças, em que os adultos anotam sobre cada uma delas comentários (o que sur-
preendeu na ação da criança?), colagens e fotografias de suas produções (como 
essas produções mostram a criação e aprendizagem delas?); perguntas que pode-
riam fazer a elas enquanto brincam e criam, no sentido de conhecer seu raciocínio 
e necessidades (o que você está construindo? Quais são os materiais que você está 
utilizando? Quem te ajuda?); descrição das observações sobre as ações e atitudes 
dos adultos em relação ao que as crianças apresentam (a criança X tentou se comu-
nicar comigo comentando sobre seu projeto que envolve os tipos de folhas que tem 
no pátio da escola... pretende organizá-las para uma exposição); a compreensão 
do adulto sobre os propósitos das crianças (você percebeu quais eram as inten-
ções da criança ao juntar alguns livros, canetas e bonecos no cantinho da lingua-
gem? Acompanhe a criança e registre as intenções e respectivas ações); ideias para 
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serem implementadas que possam ajudar especificamente as crianças (vou trazer 
mais livros que abordem o tema natureza e que falem sobre árvores e arbustos para 
ajudar na construção do jardim, mesmo que seja um jardim imaginário, em torno 
da casinha na área externa; vou disponibilizar vários formatos geométricos corta-
dos em papéis de cores variadas para que elas possam incrementar suas produções 
artísticas, construir histórias, brincar de faz de conta). A meta é revelar o que as 
crianças planejam, fazem, pensam e compartilham, e o que os adultos observam, 
pensam, planejam e como agem, além de suas dúvidas.

Dessa forma, a escrita deve revelar explicitamente o conteúdo das ações, ativi-
dades, produções e conversas com as crianças de maneira que o leitor (o próprio 
adulto, os familiares/responsáveis, coordenadora(or), diretora(or) entre outros) 
possa reconhecer a criança e entender o caminho do desenvolvimento e aprendi-
zagem que desenham individualmente, com seus pares e com os adultos, ao longo 
do ano. Essas anotações alimentam o registro semestral de cada criança e ainda o 
planejamento pedagógico diário.

Nesse caderno, é interessante reservar algumas páginas para que o adulto 
anote também suas dúvidas, ideias, pensamentos, estudos, observações e proje-
tos que possam enriquecer tanto o planejamento para e com as crianças, quanto 
o seu próprio preparo metodológico (leituras que fez para subsidiar suas ações, 
discussões que teve com a coordenação pedagógica e seus pares, conversas com 
os familiares/responsáveis, observações feitas em outros espaços para além da 
Unidade e turma, etc.), a fim de lidar com cada uma das crianças, suas intenções 
e desafios. Essas anotações profissionais potencializam as oportunidades sociais, 
culturais e pedagógicas no dia a dia da UE. É o início da construção da documen-
tação pedagógica, pois, ao anotar sobre as crianças, descrever suas ações e rever 
planejamentos, a dinâmica da sala enriquece, assim como as produções.

É fundamental que a coordenação pedagógica e os colegas professores 
de outras turmas colaborem e ajudem as(os) professoras(es) na qualificação 
desses registros e apoie na escolha do melhor instrumento para o registro das 
situações e experiências de aprendizagens das crianças. É preciso refletir cole-
tivamente sobre a organização e a apresentação da documentação para os dife-
rentes segmentos: bebês, crianças, família/responsáveis, comunidade, agentes 
externos, entre outros. Nesse sentido, é fundamental garantir horários coletivos 
para todas as UEs de EI, bem como assegurar que essas reflexões auxiliem os 
profissionais da Unidade a elaborar a análise coletiva dos registros e, portanto, 
das práticas. Assim, a documentação pedagógica não é apenas um processo cen-
tral para a aprendizagem das crianças e dos profissionais, é também um processo 
central para a aprendizagem dos formadores desses profissionais (AZEVEDO, 
2009; OLIVEIRA-FORMOSINHO; KISHIMOTO, 2002 apud OLIVEIRA-
FORMOSINHO; GAMBÔA, 2013).

O registro da(o) professora(or) sobre o interesse demonstrado pelos bebês e 
pelas crianças pode e deve intervir no planejamento das atividades. Nesse sen-
tido, a interlocução da(o) coordenadora(or) pedagógica com o registro da(o) 

Ação 4.C   Aumentar o contingente de 
professores qualificados.
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professora(or) pode e deve ajudá-la(o) a potencializar o registro sobre as prefe-
rências e características das crianças, a fim de qualificar a documentação peda-
gógica e educacional, contando sobre o percurso coletivo e individual das crian-
ças. Ao considerar a preferência de um grupo de crianças por jogos simbólicos, 
as(os) educadoras(es) podem reorganizar os espaços e propor materiais que 
potencializem a brincadeira simbólica. É muito importante envolver as crianças 
na organização desses espaços e materiais e documentar como se manifestam e 
se desenvolvem nesse processo. A organização do cotidiano deve ser foco central 
da observação, registro e documentação. Quando se elege o tempo, é necessário 
pensar que a brincadeira simbólica requer um tempo diferenciado para a fruição, 
que deve ser observado e acompanhado por meio do registro permanente e da 
documentação de todo o processo, de forma a tornar públicas e coletivas as con-
quistas e intervenções realizadas com cada criança.

Indique EI – 6.1.7

As marcas das criações dos bebês e das crianças são expostas com regularidade em paredes, painéis e ambien-
tes educativos, de modo a dar visibilidade às culturas infantis?

Em síntese...

As palavras que sintetizam as ideias chave deste capítulo são protagonismos, 
intencionalidade pedagógica, metodologia de projetos, registros e documenta-
ção pedagógica.

Protagonismos porque a(o) professora(or) e as crianças compartilham e se 
alternam nos protagonismos de uma organização curricular significativa. 
Intencionalidade pedagógica no planejamento e na organização dos espaços, 
tempos, interações (abordagem relacional), materialidades e narrativas, favore-
cendo e ampliando as aprendizagens e o desenvolvimento infantil. Metodologia 
de projetos se dá a partir da observação e escuta atenta, aliadas à garantia de 
participação das crianças nas proposições pedagógicas e tomadas de decisões 
e ainda à intencionalidade da ação docente. Registros, tanto infantis quanto 
docentes, que materializam a observação e escuta atenta das interações das crian-
ças com seus pares e com as culturas. Documentação pedagógica se constitui 
a partir do registro refletido e problematizado, dando subsídios à mudança na 
prática pedagógica.
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Historicamente, as Unidades de Educação Infantil (EI) não 
são semelhantes àquelas do Ensino Fundamental (EF), pois surgiram 
em momentos distintos, tendo objetivos diferenciados. As creches e 
os jardins de infância tinham como objetivo central proteger as crian-
ças e socializá-las; já a escola primária tinha como meta a iniciação 
das crianças nas letras e nos números. Ambas, porém, possuem um 
ponto em comum: o compromisso de ser um espaço social para a 
educação das crianças. Pensando nisso, este Currículo retoma o 
objetivo de efetivar o direito de bebês e crianças de zero a doze anos 
a serem respeitadas em sua inteireza e sua integralidade, ressaltando 
em ambos os níveis a sua condição de criança e de sujeito brincante.

Na educação de bebês e crianças, a sala e o parque, assim como os demais 
espaços e o território, são considerados como espaços ricos de pesquisa. Por esse 
motivo, devem ser “recheados” de artefatos, materiais, brinquedos para as crian-
ças interagirem. Ambas as escolas precisam se organizar como espaços acolhe-
dores para as crianças e procurar materializar os direitos da infância. Para isso, é 
interessante que os espaços sejam pensados para as crianças e permanentemente 
reconstruídos a partir dos interesses delas. Nas salas, o chão, as mesas e as pare-
des devem ser propícios aos trabalhos coletivos e aos registros das histórias vivi-
das pelos grupos, deixando as marcas das crianças. Esses espaços precisam ser 
instigantes ao brincar, ao investigar, ao aprender.

Os espaços, os tempos e as materialidades são mediadores das aprendiza-
gens das crianças. Quando essas variáveis têm a atenção das(os) educadoras(es), 
as relações entre as crianças são potencializadas. O cuidado em todas as suas 
dimensões é outra característica de presença imprescindível quando estamos 
comprometidos com a educação de bebês e crianças em todas as etapas. O cuida-
do de que estamos falando diz respeito às muitas ações, previamente planejadas 

Meta 16.3   Eliminar leis, políticas e prá-
ticas discriminatórias e promover legisla-
ções e ações adequadas.

Meta 3.4   Reduzir a mortalidade pre-
matura por doenças não transmissíveis 
por meio de prevenção e tratamento, e 
promover a saúde mental e o bem-estar.

Meta 2.1   Acabar com a fome e garantir 
acesso, particularmente a pobres, vulne-
ráveis e crianças, a alimentos seguros, 
suficientes e saudáveis.
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pelas(os) professoras(es), que levam em conta os sujeitos das aprendizagens, em 
consonância com a Educação Integral. Isso pode ser evidenciado, por exemplo, 
no cuidado do corpo, da alimentação e também na escolha que se faz em relação 
às leituras a serem feitas às crianças, uma vez que alimentam o imaginário e são 
importantes na formação do leitor (SÃO PAULO, 2017). Adequar tais leituras ao 
grupo e oferecer aos bebês e às crianças a possibilidade de entrar em contato com 
literaturas diversas perpassa o cuidado necessário a uma educação que se preten-
da menos centrada no adulto.

O modo de introduzir situações organizadas pedagogicamente propicia a 
construção da autonomia por parte das crianças e também evidencia o cuidado 
por parte do adulto. Por exemplo, o modo de se alimentar, que vai da mamadeira 
do bebê ao uso dos talheres e autosserviço, demonstra uma evolução necessária 
ao desenvolvimento social e a autonomia que se deseja.

A infância é um tempo fundamental para bebês e crianças observarem, pes-
quisarem e experimentarem modos de participar e pertencer a grupos, de inves-
tigar o mundo social e natural e de aprender a “dizer” a sua palavra, constituindo 
assim autoria e protagonismo infantil. Há imensas e intensas transformações nas 
crianças e nas suas possibilidades nesse momento da vida, mas a permanência 
dos quatro eixos estruturadores das culturas infantis propostos por Sarmento 
(2003) indica pontos comuns do bebê até a criança de doze anos:

• a ludicidade, ou a capacidade de brincar;
• a fantasia do real, ou a possibilidade de imaginar ativamente;
• a interatividade, ou a interação contínua com os pares ou com os adultos;
• a reiteração, ou o fazer de novo e, ao fazer de novo, reinventar o mundo.

A compreensão dos bebês e das crianças como sujeitos brincantes e que 
aprendem em suas interações e experiências é pressuposto para que se estabe-
leçam as linhas de continuidade educativa entre ambos os níveis. Desse modo, 
a escola e a família/responsáveis precisam apoiar esse processo de desenvol-
vimento acompanhando e possibilitando que as mudanças sejam positivas 
para os bebês e as crianças. As transformações físicas, emocionais, cognitivas 
e sociais pressupõem abandonar algumas características, práticas e modos de 
ser, mantendo outros que garantam uma estrutura subjetiva e identidade social. 
As propostas pedagógicas, por considerarem a escuta das demandas infantis, 
também precisam ser alteradas, tendo como referência o interesse superior das 
crianças e a imagem de infância que a escola precisa construir para poder con-
solidar a continuidade educativa.

Atualmente, a legislação brasileira, com a perspectiva da Educação Básica — 
Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio —, convoca à reflexão no 
sentido de evidenciar continuidades e procurar estabelecer articulações entre a 
Educação Infantil e o Ensino Fundamental:
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Meta 4.1   Garantir a todas e todos o 
ensino primário e secundário livre, equi-
tativo e de qualidade.

Meta 4.2   Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.

Superando as formas como se têm tratado as crianças de acordo com etapas do desenvolvi-

mento (a criança é uma até 3 anos, torna-se outra dos 3 aos 6 anos, e outra, ainda, dos 6 aos 

12 anos), o Currículo Integrador defende que as potencialidades dos bebês e das crianças se 

ampliam à medida que vivem experiências que sejam organizadas e apoiadas por educado-

ras e educadores e desafiadoras das ações das possibilidades das crianças. Com educadoras e 

educadores intencionalmente organizando experiências envolventes com e para bebês e crian-

ças, criam-se percursos de aprendizagens significativos e socialmente relevantes que se somam 

desde a educação infantil até o ensino fundamental. Desse modo, cuidam-se e educam-se bebês 

e crianças que pensam e agem de forma cada vez mais curiosa e autônoma no mundo. (SÃO 

PAULO, 2015a, p. 16)

O desafio que se coloca é o de superar e reconstruir essa relação de integra-
ção. Nos documentos legais das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Básica – DCNEB (BRASIL, 2010f), das Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Ensino Fundamental de 9 anos – DCNEF (BRASIL, 2010c) e das 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil - DCNEI (BRASIL, 
2010a), encontramos a exigência da integração curricular entre as três etapas 
com o objetivo de constituir o fluxo do Sistema Nacional de Educação. Mais 
recentemente, a Base Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2017) 
ressalta a importância de se garantir integração e continuidade dos processos 
de aprendizagens das crianças, respeitando suas singularidades e as diferentes 
relações que elas estabelecem com os conhecimentos, assim como a natureza 
das mediações de cada etapa. Refletir sobre tais premissas é fundamental para 
que a continuidade dos processos de aprendizagem das crianças seja respeitada 
e não haja rupturas bruscas, uma vez que a Educação Básica preza pela educa-
ção integral dos sujeitos.

4.1 QUAIS DIMENSÕES INTEGRAM A EDUCAÇÃO INFANTIL E O 
ENSINO FUNDAMENTAL?

As dimensões que definem essa integração são sequencialidade, organici-
dade e articulação entre eles. A compreensão dessas características fica explici-
tada no Art. 18 das DCNEB (BRASIL, 2010f). Nele a dimensão sequencial com-
preende os processos educativos, com exigências de aprendizagens que formam 
um percurso formativo, contínuo e progressivo, constituindo-se em diferentes e 
insubstituíveis momentos da vida do educando. A dimensão orgânica é compre-
endida pela observação das especificidades e das diferenças de cada etapa, sem 
perder o que lhes é comum. A ação de articulação é indicada como a de coorde-
nação e integração do conjunto.

A dimensão sequencial da Educação Básica é muito importante na relação 
entre a EI e o EF, pois ela determina que os níveis educativos possuam objetivos, 
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práticas e exigências de aprendizagens diferenciadas e complementares, de acor-
do com as suas características. Ao frequentar a Educação Básica, a criança vai 
constituindo um percurso formativo contínuo e progressivo. Essa compreensão 
da dimensão sequencial reforça a ideia de que a EI tem seus próprios objetivos e 
métodos, não devendo ser subordinada às demandas de outros níveis. Não cabe a 
ela antecipar processos de aprendizagem, nem preparar as crianças para o próxi-
mo nível educacional, mas envolvê-las em processos educativos que enriqueçam 
suas experiências e ampliem seus repertórios culturais e humanos. Essa formação 
integrada em diferentes linguagens será uma bagagem de grande valor para as 
crianças ao chegarem ao EF.

A dimensão orgânica indica que a EI e o EF possuem especificidades, e isso 
determina que haja diferenças entre eles. É essencial resguardar as peculiaridades 
de cada um dos níveis, sem perder o que lhes é comum. A identidade pedagógica 
de cada nível tem suas ênfases em conhecimentos distintos, pois eles atendem 
crianças com faixa etária diferenciada e suas práticas advindas de culturas esco-
lares e pré-escolares com origens diferentes. A diferença entre os dois níveis — o 
Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a) defende que 
as potencialidades dos bebês e das crianças vão sendo ampliadas à medida que 
eles vivem as suas experiências, apoiadas por educadoras(es) comprometidas(os) 
com ações desafiadoras das possibilidades infantis — pode ser enriquecedora 
quando há abertura para linhas de continuidade e o acompanhamento institu-
cional das crianças. O grande compromisso das(os) gestoras(es), educadoras(es) 
e das famílias/responsáveis com as crianças é construir processos claros de arti-
culação, por meio de reuniões, entrevistas, ações de acolhimento, escola de pais, 
conselhos mirins, jornal mural, imprensa jovem, conselhos de escola, etc.

Porém, ainda hoje se observa que acontecem descontinuidades entre as 
orientações político-pedagógicas da EI e do EF. O objetivo de reafirmar a integra-
ção já explicitada no Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 
2015a) é conseguir superar os desafios da realidade. Esse documento pretende 
definir, em conjunto com os responsáveis pelo EF, princípios e estratégias que 
garantam uma integração curricular e a constituição de processos apropriados de 
transição que estejam adequados às crianças.

A falta de articulação entre as diferentes etapas da Educação Básica tem criado barreiras 

que dificultam o percurso escolar dos alunos. Para a sua superação é preciso que o Ensino 

Fundamental passe a incorporar tanto algumas práticas que integram historicamente a 

Educação Infantil. A entrada de crianças de 6 (seis) anos no Ensino Fundamental implica 

assegurar-lhes garantia de aprendizagem e desenvolvimento pleno, atentando para a grande 

diversidade social, cultural e individual dos alunos, o que demanda espaços e tempos diversos 

de aprendizagem. Na perspectiva da continuidade do processo educativo proporcionada pelo 

alargamento da Educação Básica, o Ensino Fundamental terá muito a ganhar se absorver da 

Educação Infantil a necessidade de recuperar o caráter lúdico da aprendizagem, particularmen-

te entre as crianças de 6 (seis) a 10 (dez) anos que frequentam as suas classes, tornando as aulas 

menos repetitivas, mais prazerosas e desafiadoras e levando à participação ativa dos alunos. 
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A escola deve adotar formas de trabalho que proporcionem maior mobilidade às crianças na 

sala de aula, explorar com elas mais intensamente as diversas linguagens artísticas, a começar 

pela literatura, utilizar mais materiais que proporcionem aos alunos oportunidade de racioci-

nar manuseando-os, explorando as suas características e propriedades, ao mesmo tempo em 

que passa a sistematizar mais os conhecimentos escolares. Além disso, é preciso garantir que a 

passagem da Pré-Escola para o Ensino Fundamental não leve a ignorar os conhecimentos que a 

criança já adquiriu. Igualmente, o processo de alfabetização e letramento, com o qual ela passa 

a estar mais sistematicamente envolvida, não pode sofrer interrupção ao final do primeiro ano 

dessa nova etapa da escolaridade. (BRASIL, 2010d, p. 120)

A dimensão de articulação precisa ser feita na perspectiva das linhas de 
continuidade (território, grupo de amigos, práticas pedagógicas, Projeto Político-
Pedagógico (PPP) com princípios comuns, currículos dialogados, professoras(es) 
com formação adequada ao nível, entre outros), propondo e reforçando a perspec-
tiva de continuidade da Educação Infantil no Ensino Fundamental, ao reconhecer 
que os objetivos da formação básica das crianças, definidos para a EI, devem pro-
longar-se durante os anos iniciais do EF, ampliando e intensificando gradativamen-
te o processo educativo (BRASIL, 2010). As ações de articulação se referem a apro-
fundar, do ponto de vista de ações programadas, a integração curricular. Por outro 
lado, outra importante ação de articulação entre os dois níveis educacionais precisa 
ser estabelecida pela construção de alternativas para os processos de transição.

4.2   A INTEGRAÇÃO CURRICULAR

É preciso construir um currículo que possibilite relacionar a educação de 
bebês com aquela das crianças maiores de forma integrada, a partir do compar-
tilhamento de ideias e do debate de concepções e práticas que permitam traçar 
as linhas de continuidade para pensar os PPPs. Isso exige que os profissionais 
discutam sobre concepções de infância e princípios educativos; sobre as crian-
ças, os seus direitos, os saberes, as linguagens e os conhecimentos — seus pontos 
comuns e suas diferenças, a função da Unidade de EI e a do EF — e os modos de 
fazer uma escola que realize as práticas cotidianas. Dessa forma:

Dentro de cada Unidade Educacional, de cada agrupamento, de cada pequeno grupo de bebês 

e crianças interagindo com seus pares, com os adultos, com os brinquedos e objetos, com o 

mundo, seja na Educação Infantil, seja no Ensino Fundamental, há uma multiplicidade de 

pequenos mundos, constituídos pelos contextos familiar, social, histórico, étnico-racial, de 

gênero, religioso dentro dos quais bebês e crianças se constituem como parte desses coletivos 

Meta 17.16   Reforçar a parceria global 
para o desenvolvimento sustentável.

Meta 17.14   Aumentar a coerência 
das políticas para o desenvolvimento 
sustentável.
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que carregam suas histórias, alicerçam seus percursos e dão suporte para a construção de suas 

identidades. Sendo assim, cada bebê e cada criança são únicos, constituem histórias singulares. 

Esse reconhecimento supõe, por parte das educadoras e dos educadores, a organização de roti-

nas flexíveis, planejadas cuidadosamente e abertas à imprevisibilidade, à participação de bebês e 

crianças, fazendo-as significativas. (SÃO PAULO, 2015, p. 27) 

Constituir um currículo não transmissivo, mas constituído pela e na expe-
riência em espaços e territórios, com materialidades e em tempos significativos 
ofertados para que haja movimento, brincadeira, pesquisa, conversa, discussão 
e reflexão, é um compromisso pedagógico que possibilita a integração dos cur-
rículos e dos sujeitos. A cena a seguir demonstra o quanto a constituição de um 
currículo integrador desencadeou um movimento no território.

Cena 39

Na rua temos uma EMEF, um CEI e uma EMEI. Não é somente o muro que as 

separa: para além da barreira física, cada uma delas desenvolve um trabalho orga-

nizado e que contempla suas especificidades de aprendizagens individualmente. A 

proposta do Currículo Integrador de consideração às infâncias é potente em um ter-

ritório como esse e foi desenvolvida por meio da ação supervisora em reuniões seto-

riais. Assim, as UEs se articularam propondo reuniões pedagógicas, JEIFs, visitações 

e participação de projetos coletivos. Por exemplo, semanalmente a turma do projeto 

de Academia Estudantil de Letras da EMEF realiza contação de histórias na EMEI e 

no CEI; as crianças do Ciclo de Alfabetização brincam no parque com as do CEI; entre 

outras ricas atividades.

Nesse projeto de território, vemos a riqueza de ações que puderam ser estru-
turadas a partir da discussão e da tentativa de constituir um currículo integrado 
e práticas de transição entre as Unidades Educacionais. A continuidade educativa 
está presente e certamente possibilitou para os bebês e as crianças e suas famílias/
responsáveis uma maior fluicidade nos futuros momentos de transição.

Um currículo integrado deve acontecer de modo a encaminhar os processos 
pedagógicos a partir dos princípios de uma pedagogia da infância. Essa pedago-
gia se caracteriza pela escuta e pelo diálogo, pelo envolvimento entre docentes, 
famílias/responsáveis e crianças nos territórios, pelo respeito às culturas infantis, 
entre outros, e também garante continuidade. O trabalho pedagógico realizado 
na EI privilegia a curiosidade dos bebês e das crianças, mostrando caminhos 
que também estão presentes na vida e nas aprendizagens das crianças de 6 até 
12 anos, como recomenda o Currículo da Cidade – Ensino Fundamental (SÃO 
PAULO, 2017) para o Ciclo de Alfabetização:

PARA SABER MAIS...

ROCHA, E.A.C.et al -Pedagogia da 
Infância: interlocuções disciplinares 
na pesquisa em Educação 

http://www.scielo.mec.pt/pdf/inp/v6n1/
v6n1a03.pdf

ROCHA, E.A.C- Infância e pedago-
gia: dimensões de uma intrincada 
relação 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/
perspectiva/article/view/10628
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1. As infâncias são diversas.

2. Crianças são detentoras de direitos e deveres.

3. Crianças têm direito a acessar múltiplas linguagens, inclusive a escrita.

4. A brincadeira é um direito fundamental da criança.

5. A sala de aula, o pátio, o parque e a brinquedoteca têm grande significa-
do para as crianças e podem auxiliar na aprendizagem.

6. O Ciclo de Alfabetização demanda um trabalho docente coletivo, siste-
mático e coordenado.

Compreender como as experiências dos bebês e crianças vão se reinven-
tando e oferecem caminhos para as aprendizagens mais complexas é funda-
mental para poder pensar as continuidades ou progressões, não por conteúdos 
advindos da estrutura das disciplinas, mas pelas aprendizagens constitutivas 
dos sujeitos nos grupos. Além das iniciativas individuais, regionais ou de gru-
pos de professoras(es), é imprescindível que cada vez mais as políticas públi-
cas propiciem a integração curricular, fazendo formações integradas e coletivas 
com professoras(es) de crianças de 0 a 12 anos, abordando o tema da transição 
entre os níveis. Essas linhas de continuidade não estão prontas: elas precisam ser 
imaginadas, discutidas, refletidas, tecidas, transformadas em proposições que se 
estabeleçam como marcos dessa necessária integração.

Os Relatórios Individuais de Aprendizagem das crianças da EI, elaborados 
pelas(os) professoras(es) de EMEI, chegam às mãos das(os) professoras(es) do 
primeiro ano, pois isso já consta em calendário na prática das EMEFs. Os relató-
rios qualificados colaboram com a continuidade do desenvolvimento da criança, 
especialmente quando descrevem as vivências e os percursos delas, complemen-
tados com imagens, desenhos, registros de falas, e não apenas caracterizando ou 
definindo a sua personalidade. Conhecer a vida das crianças na anterioridade da 
escola de EF possibilita à(ao) professora(or) conhecer a singularidade da vida de 
cada criança e sua trajetória, e subsidia o seu planejamento para encontrar seu 
novo grupo, compreendendo cada criança.

Indique EI – 1.2.6

A documentação pedagógica assume um papel de importância na consolidação e historicização do processo 

pedagógico?

Meta 17.17   Incentivar e promover par-
cerias públicas, público-privadas e com a 
sociedade civil.

Meta 10.3   Eliminar leis, políticas e prá-
ticas discriminatórias e promover legisla-
ções e ações adequadas.
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4.3   AS DIFERENTES TRANSIÇÕES

As(Os) supervisoras(es), as(os) formadoras(es) das Divisões Pedagógicas 
(DIPEDs) e as(os) gestoras(es), por sua competência nas regiões, são essenciais 
na constituição das transições. Elas(es) podem construir espaços de interlocução 
entre a UEs, pois conhecem as realidades e são presença ativa no acompanha-
mento das transições. Algumas atividades para apoiar as transições são realizar 
encontros setoriais para traçar ações de implantação do Currículo da Cidade, 
analisar a continuidade dos PPPs, organizar projetos de transição nos territórios, 
fazer a articulação com as UEs Municipais e Estaduais a partir da perspectiva do 
pertencimento das crianças ao território. Sabe-se que é um desafio romper com 
práticas que historicamente estão constituídas, mas é preciso começar integrando 
gestoras(es), professoras(es) e educadoras(es) e elaborar um plano de transições 
para o território.

A legislação nacional estabelece a continuidade dos processos de aprendiza-
gens, por meio da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos de 
transição vividos pelo bebê e pela criança, isto é, as transições casa–CEI, CEI–
EMEI e EMEI–EMEF, somando-se as transições casa–Unidade de EI e transições 
internas de cada UE. Identificar essa importante experiência de vida das crian-
ças como um fato educativo foi um grande avanço legal, mas agora cabe a nós, 
educadoras(es), assumir a necessidade de estudar o tema e propor alternativas 
pedagógicas. Algumas questões devem ser colocadas: como se propõe e como 
se acompanha efetivamente esse processo de transição? O que se deve romper 
e o que é necessário manter? Para quem serve a continuidade? Continuidade de 
quem? De quê?

A seguir, as diferentes transições serão abordadas.

4.3.1   Transições na Educação Infantil

A primeira transição vivida pelos bebês e crianças é especialmente complexa, 
pois deverão ficar menos tempo no território conhecido da vida familiar, com 
seus modos de vida, sua “língua” familiar, seus cheiros, seus gostos, e ingressar 
em outro território. A construção de um vínculo pessoal com os responsáveis, 
a elaboração de uma proposta de inserção adequada às crianças, o acompanha-
mento individualizado de cada criança e sua família/responsáveis são base do 
acolhimento na escola. Mas se as crianças perdem algo ao deixarem seus lares 
para virem à escola, é preciso lembrar que na escola elas ganham amigos que 
são diferentes, aprendem canções, histórias, jogos, aprendem a se expressar, 
desenvolvem suas curiosidades e conhecem adultos que os conectam com outras 
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culturas, adultos comprometidos com a ampliação dos seus repertórios e com a 
escuta de seus gestos e palavras.

As transições vividas nas UEs são momentos institucionais que acompa-
nham os processos de crescimento na vida das crianças. Cada momento de tran-
sição precisa ser compreendido em sua especificidade e deve ser orientado no 
sentido de oferecer apoio para as crianças, suas famílias/responsáveis e suas(eus) 
educadoras(es). Quais questões envolvem o momento em que uma criança passa 
a ter a sua educação compartilhada por dois grupos sociais (família/responsáveis 
e escola)? Como o CEI pode acolher e apoiar os bebês e seus responsáveis? Como 
organizar processos de inserção? Na transição entre o CEI e a EMEI, qual o papel 
de um currículo integrado? Qual é a importância das reuniões interinstitucio-
nais, planejamento conjunto, etc.? Como incluir as crianças, maiores interessa-
das, nessa temática?

É importante considerar que as mudanças institucionais possibilitam tam-
bém, para algumas crianças, reconfigurações identitárias, a emergência de novas 
possibilidades de ser e de se constituir em outros grupos, rompendo com situ-
ações que podem estar estereotipadas. Em essência, não há apenas perdas ao 
sair de uma instituição; algumas crianças também terão ganhos pessoais com as 
mudanças. A passagem de uma instituição para outra oferece a oportunidade de 
se reconfigurar socialmente e de ter novos encontros com novas pessoas, além 
de uma multiplicidade de experiências novas. Poderíamos pensar, como afirma 
Rinaldi (2012), em “uma continuidade de pensamentos e ações”.

Do ponto de vista legal, as transições entre as etapas do sistema educacional 
parecem ser uma passagem tranquila. Porém, algumas crianças, famílias/respon-
sáveis e educadoras(es) enfrentam dificuldades nesse caminho. O melhor é procu-
rar conhecer quais são esses impasses e como fazer para remanejar esse percurso. 
Escutar os adultos, escutar as crianças, valorizar o diálogo e a participação, criar 
estratégias e uma organização que possa articulá-los. Segundo Myers (1994), é pre-
ciso preparar a escola para as crianças, e não as crianças para a escola.

A transição exige dar tempo para as crianças e estabelecer um diálogo sen-
sato das UEs entre si, e entre as UEs e as famílias/responsáveis. No ingresso das 
crianças ao CEI, a família/responsáveis tem grande relevância, e as estratégias 
de inserção dos bebês e crianças devem ser aprimoradas: entrevistas, reuni-
ões, conversas com as(os) professoras(es), tempos diferenciados para a inser-
ção, tempo de brincadeira com as(os) profissionais para a criação da confiança, 
segurança e intimidade. Para apoiar os bebês e as crianças e suas famílias/res-
ponsáveis, é fundamental que as instituições educativas e suas(seus) profissio-
nais possam estar genuinamente — e não burocraticamente — em relação nos 
encontros, que serão previamente organizados, para conversar sobre as linhas 
de continuidade e sobre os bebês e as crianças. As reuniões conjuntas e os cur-
sos de formação para professoras(es) de ambos os níveis podem ser contex-
tos de qualificação do trabalho com as crianças. Ver o ponto de vista do outro 

Meta 10.2   Empoderar e promover a 
inclusão social, econômica e política de 
todos.
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colega, estabelecer princípios, discutir sobre as possibilidades e desejos são atos 
dos adultos para prever e preparar crianças e famílias/responsáveis para o novo 
contexto, estruturando continuidades para todos.

Porém, seja na saída do CEI ou da EMEI, as crianças assumem maior pro-
tagonismo: é fundamental encorajá-las a enfrentar as mudanças e a crescer. As 
instituições podem favorecer a integração a partir da realização de encontros, 
nos quais as crianças possam visitar a nova escola para fazer um piquenique, 
sejam convidadas a brincar na praça com demais crianças da nova escola, visi-
tem a biblioteca para escutar um conto ou até mesmo passem um dia na escola 
nova. Vale também realizar jogos dramáticos nos quais as crianças representem 
situações futuras como de ingresso, ir ao refeitório, ao banheiro, às salas; imagi-
nar que coisas vão levar na mochila, como será o lanche, o que farão no recreio; 
escutar histórias nas quais essa temática esteja presente, para poder externar 
os medos; perguntar o que sabem de sua nova escola e debater as opiniões que 
têm sobre as instituições. Esses são alguns modos de apoiar as crianças nas suas 
transições escolares.

Indique EI – 4.1.8

As educadoras e os educadores observam e atendem aos interesses e necessidades das crianças que são 
recém-chegadas, que tiveram afastamento temporário, que estão mudando de grupo ou se desligando da 
Unidade Educacional?

EMEI Ângelo Martino   
DRE Ipiranga
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Observar as diferenças entre as instituições e conversar sobre elas é muito 
importante para as crianças, pois ajuda no planejamento dessa transição. Aqui 
vimos alguns exemplos que mostram possibilidades, e muitas outras existem. 
Portanto, explorar alternativas e assumir a responsabilidade com as famílias/
responsáveis é necessário, pois as transições atingem as crianças cada vez em 
uma idade mais precoce.

Conforme afirmam os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil 
Paulistana – Indique EI/RME-SP (SÃO PAULO, 2016a), as famílias/responsáveis 
têm um importante papel na acolhida das crianças nas UEs (Dimensão 7, p. 54). 
A comunicação permanente entre escola e família/responsáveis e o respeito aos 
direitos dos bebês e das crianças são um pilar fundamental para que o ingresso 
das crianças nas UEs se desenvolva sem rupturas.

Um relato recebido conta uma experiência em que um grupo de mães con-
tribui para a finalização de um período no CEI e a abertura das expectativas para 
a ida à EMEI. Segundo a autora, poder realizar uma despedida e uma transi-
ção tranquila e saudável, tanto das crianças como dos familiares que vão para a 
EMEI, é essencial.

Cena 40

Planejamos encontros com as famílias/responsáveis para decidirmos, a partir da 

escuta e da participação coletiva, como será o processo de transição e encerramento 

do ano. Escolhemos a data, o cardápio, a organização e decoração do espaço, assim 

como a apresentação cultural. Nesta, resolvemos fazer uma experiência inovadora: 

em vez de as crianças se apresentarem, os familiares dançariam para elas. Surgiu um 

dilema: o que dançar e como dançar? Por meio do diálogo, os educadores mostraram 

um leque de ritmos da cultura popular, prevalecendo a dança do carimbó, ritmo alegre 

e envolvente. No início, havíamos planejado uma única apresentação, mas a emoção 

foi maior e o ritmo contagiou e tomou conta dos corpos das famílias/responsáveis. 

Descobriram que dançar aprimora o corpo e a mente, trazendo ao cotidiano uma 

grande alegria e paz de espírito. Quando efetuada em grupo, a dança proporciona 

sensação de bem-estar, favorecendo a interação, criatividade, sensibilidade e sociali-

zação das famílias/responsáveis na comunidade escolar.

O momento descrito foi o de conclusão de percurso em uma Unidade 
Educativa. Não houve uma tradicional formatura, que é uma proposta inadequa-
da de ser realizada na EI, mas uma comemoração de finalização de ciclo que, 
com alegria e solidariedade, autorizou as crianças a seguirem adiante e a se des-
pedirem sorrindo. A ação permitiu aos pais um encontro, pois esse relaciona-
mento familiar é que vai dar continuidade à manutenção das amizades entre as 
crianças. Foi uma comemoração à altura das crianças. Qual seria o significado de 

Meta 6.1   Alcançar acesso universal à 
água potável, segura e acessível.

Meta 6.2   Alcançar saneamento e 
higiene adequados e equitativos.
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uma formatura com toga para crianças de cinco anos? Por que uma atividade que 
é formal, e não um momento de despedida em que todos possam se relacionar, 
aproveitar para conversar e brincar, isto é, fazer coisas de criança? Na Orientação 
Normativa nº 01/13, consta o seguinte:

Assim, a transição efetiva-se como um momento positivo que respeita o desejo de conhecer 

e considera a continuidade do processo de aprendizagem. Pode ser articulada com ritos de 

passagem significativos (ações conjuntas entre as duas etapas da educação básica), a partir 

de contextos próximos do universo significativo dos meninos e meninas. Nessa linha, são 

consideradas descontextualizadas as formaturas, pois não fazem parte do universo infantil. 

(SÃO PAULO, 2013, p. 27)

Serão vários os momentos de transições que cada criança (ou grupo de crian-
ças) viverá em seu processo de vida escolar: as grandes transições do CEI para 
a EMEI e da EMEI para a EMEF. Todavia, também estão presentes as peque-
nas transições, como a mudança de professoras(es), a aprendizagem do uso do 
banheiro para a higiene pessoal (desfralde), a saída de um colega da turma, entre 
outras. Cada transição merece ser vista como um compromisso da instituição, 
e deve ser acompanhada na perspectiva das crianças, das famílias/responsáveis, 
das(os) educadoras(es), com o intuito de tornar esses momentos de transforma-
ção marcos do crescimento.

4.3.2   A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental

Apesar de a articulação entre a EI e o EF ser um problema antigo, a aborda-
gem das transições é um tema novo no campo. Nos documentos específicos das 
DCNEI (BRASIL, 2010a) e DCNEF (BRASIL, 2010d), estão presentes tópicos 
relativos à articulação da Educação Infantil com o Ensino Fundamental. Nas 
DCNEI (BRASIL, 2010a), a abordagem das transições se coloca no Art. 10, que 
trata do acompanhamento e da avaliação, sugerindo que as instituições devem 
criar procedimentos para o acompanhamento do trabalho pedagógico, com a 
utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças (relatórios, 
fotografias, desenhos, álbuns, etc.), os quais permitam às famílias/responsáveis 
conhecer o trabalho da instituição e os processos de desenvolvimento e apren-
dizagem infantil.

Já no Art. 11, é dado um importante alerta para que, na transição para o EF, 
a proposta pedagógica preveja formas de garantir a continuidade no processo de 
aprendizagem e no desenvolvimento das crianças, respeitando as especificida-
des etárias. Ao transitar de uma escola de EI para uma de EF, em relação às(aos) 
professoras(es), é muito importante que eles conversem sobre o que as crianças 
já conhecem, ou não, sobre o funcionamento da escola de Ensino Fundamental, 
pois as crianças que estão chegando têm muitas dúvidas e fantasias sobre o tema. 

PARA SABER MAIS…

ZANATTA, J. - O processo de tran-
sição da educação infantil para os 
anos iniciais do ensino fundamen-
tal: desafios e possibilidades 

http://educere.bruc.com.br/arquivo/
pdf2015/21717_9248.pdf
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Qual a bagagem que as crianças da EI levam para o EF? A bagagem das crian-
ças nem sempre é a tradicional. São as suas aventuras, os seus questionamentos, 
os seus conhecimentos, as experiências que viveram ao longo de suas vidas den-
tro ou fora da escola, as amizades, os interesses e os seus “tesouros”: desenhos, 
documentações, fotos, entre outros constituídos ao longo da EI. Qual é o valor 
atribuído a essa história de vida vivida no CEI ou na EMEI pela EMEF? Como 
organizar o cotidiano nessa nova etapa a partir desses indicadores das crianças?

Segundo a Orientação Normativa nº 01 (SÃO PAULO, 2013), um relatório 
que reflita a trajetória percorrida pela criança e que forneça elementos para a 
continuidade do trabalho pedagógico deverá conter:

a) o percurso realizado pelo grupo decorrente dos registros semestrais;

b) o percurso realizado pela criança individualmente nesse processo;

c) anotações contendo falas ou formas de expressão da criança que reflitam 
sua autoanálise;

d) parecer do(a) educador(a) fundamentado nas observações registradas no 
decorrer do processo;

e) parecer da família/responsáveis quanto às suas expectativas e os proces-
sos vividos;

f) observações sobre a frequência da criança na Unidade, como indicador 
de sua interferência no processo de desenvolvimento e aprendizagens 
da criança;

g) outras informações julgadas pertinentes.

O compromisso das famílias/responsáveis e das escolas é ter atenção a essas 
situações de transição e apoiar as crianças para que não se sintam sós ou pouco 
reconhecidas em seus saberes. Na articulação entre esses dois níveis (EI e EF), 
cabe aos adultos propiciar às crianças confiança, segurança, boas expectativas 
para enfrentar os desafios que são colocados pelo crescimento e pelas mudanças 
educacionais que esse desenvolvimento propicia. Estabelecer um plano de tra-
balho no território e com as famílias/responsáveis é imprescindível, e utilizar as 
referências das(os) profissionais da EI, por meio de relatórios das crianças, tam-
bém é uma prática que deve ser estimulada. O relatório, parte da documenta-
ção pedagógica, é um documento que subsidia a(o) professora(or) a conhecer as 
crianças e iniciar seu planejamento pedagógico, e não deve ser encarado como 
um boletim escolar, apenas para o registro de frequência, que fica arquivado na 
secretaria da escola. A cena a seguir demonstra como o relatório individual pode 

Meta 17.14  Aumentar a coerência 
das políticas para o desenvolvimento 
sustentável.

Meta 3.4   Reduzir a mortalidade pre-
matura por doenças não transmissíveis 
por meio de prevenção e tratamento, e 
promover a saúde mental e o bem-estar.

Ação 16.B   Promover leis e políticas não 
discriminatórias para o desenvolvimento 
sustentável.
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ser encaminhado da EMEI para a EMEF de modo a subsidiar a continuidade dos 
processos educativos.

Cena 41

A EMEF recebe as crianças da EMEI de um mesmo bairro. Os relatórios de ati-

vidades elaboradas pelas professoras da EMEI são documentos ricos e cheios de 

informações importantes sobre o desenvolvimento das crianças. No entanto, seu 

bom uso é um desafio que esbarra em questões burocráticas, de centralização ou 

até mesmo de desconhecimento. A coordenadora pedagógica da EMEI se dispõe 

a não apenas entregar os relatórios à EMEF, mas a realizar reuniões de planeja-

mento, no início do ano, com a coordenação da EMEF e as professoras com aulas 

atribuídas nos primeiros anos da escola.

Indique EI – 2.2.2

O planejamento da educadora e do educador acolhe, inclui e se transforma a partir da escuta atenta das vozes 
infantis?

A identificação dos relatórios das crianças como documentos de grande valor 
pedagógico e a disponibilidade das(os) professoras(es) e/ou coordenadoras(es) 
pedagógicas(os) de participar de reuniões para tecer comentários e esclarecer 
dúvidas sobre o grupo são uma importante mudança institucional, que certamen-
te terá efeitos na inserção da criança na escola. A(O) professora(or) do primeiro 
ano terá maior conhecimento sobre as crianças e certamente poderá acolhê-las 
de modo mais personalizado e efetivo. Também é muito importante estar alerta 
para que as informações não possuam juízos de valor, pois podem estigmatizar 
as crianças. A(O) professora(or) do EF, ao ler o documento, também precisa ter 
a consciência de que este é um ponto de vista sobre a criança num tempo e espa-
ço, e que as crianças mudam muito, transformam-se e têm atuações distintas em 
situações diferenciadas.

Consagrar no EF um período de acolhimento para que as crianças possam 
ter tempo para conhecer a nova realidade e fazer amizades é tão importan-
te aos seis anos quanto na Educação Infantil. Realizar atividades diversificadas, 
que integrem o grupo e o localize no espaço da nova escola é ação fundamental 
das(os) professoras(es) do 1º ano do EF.

Na perspectiva da continuidade educativa, vamos tratar de duas cenas de modo 
contíguo: uma sobre a brincadeira no primeiro ano do EF e outra sobre a escrita na 
EI. Esses temas precisam ser repensados, pois, por muitas vezes, há preconceito e 
ausência de diálogo entre a EI e o EF sobre eles. A partir da compreensão do ponto 
de vista das crianças, poderemos enfim superar esse problema histórico.
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Cena 42

O brincar no 1º ano tem início logo na primeira semana de aula, estendendo-se ao 

longo de todo o ano letivo com cantinhos de brincadeiras que, além de interessantes, 

são simples de se criar e enriquecedores para favorecer descobertas. Durante uma 

roda de conversa, o professor faz alguns combinados referentes à organização e aos 

horários dos cantinhos, sugerindo, sem impor, algumas brincadeiras. Os materiais 

são organizados com antecedência e, assim, os diversificados cantinhos vão surgindo 

e ocupando toda a sala: cabana, casinha, mercado, escritório, farmácia, sorveteria, 

mecânico e salão de beleza são espaços onde todos brincam e trocam de lugar con-

forme seu interesse, satisfazendo assim suas necessidades.

A cena apresenta uma proposta pedagógica que considera a infância e avalia 
o brincar como atividade essencialmente humana, ferramenta por excelência para 
a criança aprender a viver. Brincar, para a criança, é uma atividade imaginativa e 
interpretativa que compreende corpo e mente. O(a) professora(or) se faz presen-
te quando planeja e organiza os espaços, os tempos e os materiais que favorecem 
o brincar. Nessa organização participam as crianças e as(os) educadores(as), pois 
é nessas ações que as crianças aprendem a ter autonomia e a compartilhar deci-
sões que foram combinadas em grupo.

O brincar presente em todo o EF (e não somente no 1º ano) é um grande 
articulador e instigante instrumento de desenvolvimento do pensamento para as 
crianças. Aprender ao brincar e brincar com o que aprendeu fortalece e dá senti-
do àquilo que é realizado na escola. A presença do brincar no EF pode ser mar-
cada por brincadeiras de faz de conta, de construções, brincadeiras tradicionais 
e de diferentes culturas, parlendas, cantigas, brincadeiras no recreio, diversão 
com as poesias e dramatizações. A organização da sala, o mobiliário adequado às 
crianças pequenas, a existência de brinquedos em cantos apoia as crianças que, 
ao chegarem ao EF, não perdem a familiaridade com um tipo conhecido de orga-
nização do espaço. O brincar acompanha as crianças de acordo com a cultura 
e com as possibilidades que a escola e a família/responsáveis oferecem. Numa 
sociedade na qual a erotização precoce, o trabalho infantil e outros movimentos 
roubam a infância das crianças, cabe à escola de EF resguardar a presença da 
brincadeira e da experiência de infância.

Embora não seja um objetivo da EI alfabetizar as crianças, os ambientes e 
propostas dos CEIs e das EMEIs proporcionam a necessária imersão delas no 
mundo letrado. A criança percebe isso na observação das histórias que são lidas, 
nos nomes que estão nas capas das agendas, nos bilhetes que são enviados para as 
famílias/responsáveis, nas atividades que envolvem o registro escrito, etc. 

É muito importante que a(o) professora(or), ao planejar o trabalho com a lin-
guagem escrita, tenha como foco a intencionalidade pedagógica do que propõe, ou 

Meta 4.1   Garantir a todas e todos o 
ensino primário e secundário livre, equi-
tativo e de qualidade.
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seja, o seu uso social. Deve considerar que, ainda não sendo leitoras, as crianças 
precisam ter o contato com pistas para que, partindo daquilo que já conhecem ou 
lhes é familiar, utilizem estratégias para desvendar aquilo que ainda não dominam. 
Para tanto, deve-se escrever com as crianças listas significativas, lendo-as para elas, 
modificando-as quando já as conhecem de memória, promovendo desafios e auxi-
liando nas possibilidades de construções de escrita: o que será que está escrito aqui? 
Que nome será que é este? As crianças são investigativas, estão sempre pesquisan-
do, fazendo boas perguntas, mas é preciso a escuta atenta da(o) professora(or) para 
responder com possibilidades que as levem a pensar sobre a leitura, não oferecendo 
respostas prontas, mas mediando as interações com a cultura escrita.

As experiências com a leitura e a escrita têm importância social, mas devem 
ser principalmente prazerosas, lúdicas, criativas, inteligentes, mostrando para as 
crianças que nos diferentes escritos algo se comunica e se revela. Nessa perspec-
tiva, a cena a seguir tem o objetivo de que a criança perceba os diversos motivos 
pelos quais escrevemos.

Cena 43

Como o grupo já era habituado e ávido por novas histórias, a professora, após 

todo o ritual de abertura de histórias (música cantada especialmente nesses momen-

tos), retira um livro já lido... Imediatamente as crianças dizem:

— Prô, essa você já contou!

A professora, então, pega outro livro e a mesma fala se repete, e ainda mais uma 

vez. Então diz às crianças:

— E agora, o que podemos fazer para não pegar livros que já foram lidos?

— Já sei, prô! Deixa eles aqui na mesa!

A professora responde, problematizando as respostas:

— Boa ideia, mas muitos livros na mesa atrapalham o nosso espaço, e também 

tem a outra professora que precisará usar a mesa...

— Pode então escrever no seu caderno.

Essa ideia é também muito boa, mas e se a Prô for à reunião e outra profes-

sora vir ler histórias? Meu caderno estará comigo, porque preciso dele para escre-

ver as minhas coisas...

— Prô, essa eu acho que dá certo. Que tal se você escrever o nome das histó-

rias em um papel bem grande e colocar aqui? — mostrando um lugar na parede 

atrás da porta.

Um amigo ainda aprimora a ideia dizendo:

— Não, que tal se a gente colocar desse lado, assim as mamães vão ver também o 

nome das histórias!

A professora pergunta:

— Mas pra que nós vamos escrever os nomes das histórias em um papel grande?

— Pra ninguém esquecer qual livro que já foi!
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A lista com os nomes das histórias já lidas, atualizada a cada nova história, 

transformou-se em uma nova referência além do nome (principal modelo estável). As 

crianças leem sem saber ler, fazendo a leitura de memória.

Em outro momento em que as crianças brincam, Bruna se aproxima da lista, 

observa as letras e diz baixinho:

— Bruxa, bruxa, venha a minha festa... bruxa, bru, bru, bru... Arregala os olhos 

e dá um grito:

— Prô, as letras do meu nome estão aqui também!

Reflexões Pedagógicas

Livros são bons recursos para atividades e projetos, pois têm o poder de organizar o pensamento por 
meio de histórias e informações sobre o mundo e suas mais diversas características e perfis. Os livros, 
nas variadas possibilidades que a Educação Infantil oferece, são essenciais para o desenvolvimento 
e a aprendizagem dos bebês e das crianças. O desenrolar desta cena nos mostra o envolvimento e 
interesse das crianças na proposta da professora. Os questionamentos sobre a escolha do livro a ser lido 
demonstram a riqueza da oportunidade, e a discussão sobre o registro organizado e acessível chama a 
atenção para a capacidade das crianças de se inserirem nos planejamentos do dia a dia. Elas reagem de 
maneira a revelar o seu processo de aprendizagem, chamando experiências passadas para organizar o 
presente desafio, a fim de fazer com que a informação esteja disponível para todos (incluindo familiares/
responsáveis) e que seja compreensível também para todos.

As possibilidades de exploração da linguagem escrita são amplas, e é importante que o planejamento 
para tais proposições seja feito meticulosamente no sentido de acolher, ouvindo atentamente 
as sugestões das crianças, percebendo os diferentes usos sociais feitos por elas sobre a escrita e 
suas características e mediando novos conhecimentos a partir do que elas questionam. Anotar as 
contribuições das crianças nesses momentos estrutura e orienta para o planejamento de proposições e 
projetos que podem dar continuidade e lógica à aprendizagem sobre o que é de interesse das crianças, 
possibilitando que de fato ampliem seu repertório e enriqueçam suas vivências.

Esta cena nos dá excelentes oportunidades para a exploração tanto da compreensão do processo de 
registro e escolha de livro/leitura, quanto do registro em si. O planejamento para as próximas ações e o 
registro das contribuições das crianças podem incluir:

• a possibilidade de registro dos livros (ou de outras coisas em situações semelhantes a essa) por 
crianças que se oferecem para fazê-lo individualmente ou em pequenos grupos (ou ainda colocar 
convite para aquelas que se expressam pouco, dando a elas a oportunidade de participação ativa 
na proposta);

• o registro da(o) professora(or) descrevendo não só a situação vivida, mas também a contribuição 
de cada uma delas, com o conteúdo, forma de registro sugerida, comentários sobre letras e 
palavras, reconhecimento do que já está aprendido;

• a anotação de perguntas que poderiam ter sido feitas e que poderão ser utilizadas em novas 
situações:
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 – Vamos então anotar os títulos dos livros? Quem sabe fotografamos a capa para colocar 
ao lado de nossa escrita?

 – Vamos também anotar os nomes das(os) autoras(es) e ilustradoras(es)?

 – Há palavras iguais/semelhantes nos títulos dos livros que estamos registrando? Se sim, 
quais? 

 – Vamos ler em voz alta o que estamos registrando?

 – Vamos anotar brevemente algo sobre a história de cada livro?

 – Vamos registrar em papel grande para todos verem, mas podemos também ter um 
caderno aqui em sala para que vocês mesmos possam registrar os nomes dos livros 
já lidos e talvez também outras experiências que desejamos registrar. Como podemos 
organizar isso também?

Podemos também fazer perguntas específicas para cada criança ao perceber seu interesse, desejo 
de contribuir, expressão de dúvidas, posicionamento diante da proposta — por exemplo, quais são 
as letras do seu nome que estão aqui neste título (aproveitando que uma criança mencionou isso 
enfaticamente), quem mais reconhece letras de nossos nomes aqui?

Esses registros devem sempre conter o conteúdo da conversa de maneira a revelar, por exemplo, quais 
livros estavam ali, quais temas foram abordados, como as contribuições das crianças (como as letras 
do nome no título do livro) revelam seu conhecimento e pistas para as crianças seguirem pensando 
sobre as alternativas possíveis, os temas que podem e devem ser continuados nas próximas propostas 
e quais aprendizagens foram encaminhadas/concretizadas.

Indique EI / RME-SP: 3.3.6, 3.3.7, 3.3.8, 6.1.11 e 6.1.12.

BNCC: EI01OE03; EI020E03; EI03OE03; EI01OE04; EI02OE04; EI03OE04, EI01OE05, EI02OE05; 

EI03OE05

CEU EMEI Cantos do Amanhecer     
DRE Campo Limpo
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A discussão sobre o lugar da leitura e da escrita na EI é tema de grandes 
debates e muitas vezes de posicionamentos opostos. A tarefa da EI é provocar 
as crianças pequenas a conhecer o mundo da cultura escrita e especialmente ter 
a experiência com a leitura por meio do contínuo acesso às histórias, poesias, 
dramaturgia, entre outros gêneros literários. A construção social da função da 
escrita será propiciada pela observação e participação em situações cotidianas 
em que a leitura e a escrita são realizadas com sentido, como uma prática social 
que tem função como apoio à memória, comunicação de informações, orga-
nização da vida, expressão de sentimentos e sensações, entre outros. Outras 
situações pedagógicas relacionadas à escrita como prática social vivida na EI 
são listadas a seguir:

• Momentos da rotina, como selecionar e colocar as fichas do nome no 
quadro;

• Brincadeiras de “caçar a agenda”;
• Construção coletiva da rotina (escrita diariamente);
• Leitura dos bilhetes que são enviados para casa;
• Avisos deixados para as crianças que frequentam o outro turno;
• Leitura diária de Literatura;
• Convites para compartilhar conhecimentos sobre descobertas;
• Convite para uma contação de história ou um teatro;
• Levantamento de ideias sobre como receber os amigos de outra sala;
• Registro de uma experiência.

Essas e muitas outras situações letradas estão no dia a dia das UEs e 
são utilizadas não em uma perspectiva de reprodução, mas de aproximação 
e reflexão, que subsidiarão as futuras hipóteses de escrita. Os processos de 
inserção das crianças na leitura e na escrita, isto é, no mundo letrado, iniciam 
na Educação Infantil. 

Como em todas as aprendizagens, a(o) professora(or), bem como a família/
responsáveis, apoiam as crianças quando evidenciam seu encanto com a pala-
vra oral, com os jogos de linguagem e a leitura ou contação de histórias, e com 
a palavra escrita. O deleite com a leitura, a alegria da surpresa do final de uma 
história, a identificação com um personagem são distintos modos de valorizar e 
aprender a gostar da leitura.

As cenas do EF brincante e de uma EI que considera a leitura e a escrita como 
linguagens importantes na vida de uma criança trazem encontro e articulação. É 
preciso que professoras(es) e gestoras(es) da EI e do EF conversem mais sobre esse 
tema, teçam seus argumentos e conversem com seu grupo de colegas. Como cons-
tituir continuidade vertical em sentido duplo? A resposta é pensar, experimentar, 
avaliar, (re)propor. Como vimos no início, a educação é um processo social, que 
sempre está em movimento em relação ao seu contexto e exige contínua reflexão.

A brincadeira e a cultura escrita são duas importantes linhas de continuidade 
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que devem ser tratadas com respeito e com o desejo de que, havendo maior diá-
logo entre professoras(es) e instituições, as crianças sintam menos a ausência da 
brincadeira no EF e tenham uma relação planejada com a leitura e a escrita na EI, 
para que a transição entre essas etapas seja uma continuidade das suas perguntas 
e investigações sobre a língua, a linguagem e o pensamento. É importante lem-
brar que, nas transições, temos alguns compromissos:

• O acolhimento integral dos bebês, das crianças e de suas famílias/
responsáveis;

• A organização de processos pedagógicos que incluam as transições 
como parte dos PPPs e das atividades docentes;

• As conversas e os convites para que os familiares deem suporte às crian-
ças ao se sentirem apoiados pelas escolas;

• A organização de atividades entre as instituições e a valorização e o uso 
dos relatórios.

Essas proposições são pontos de partida para consolidarmos políticas públi-
cas que deem ênfase à definição das linhas de continuidade e a inserção no calen-
dário de momentos para a organização e efetivação das transições

Em síntese...

As palavras que sintetizam as ideias chave deste capítulo são infância, transi-
ções, integração.

A infância é um tempo fundamental para bebês e crianças de zero a doze anos 
observarem, pesquisarem e experimentarem modos de participar e pertencer a 
grupos, de investigarem o mundo social e natural e de aprenderem a “dizer” a sua 
palavra, constituindo assim autoria e protagonismo infantil. São pontos comuns 
desta etapa de vida a ludicidade, ou a capacidade de brincar; a fantasia do real, ou 
a possibilidade de imaginar ativamente; a interatividade, ou a interação contínua 
com os pares ou com os adultos; a reiteração, ou o fazer de novo e, ao fazer de 
novo, reinventar o mundo. A integração da educação de bebês e crianças maio-
res se faz necessária para articular concepções e práticas que permitam traçar 
as linhas de continuidade de forma que haja movimento, brincadeira, pesquisa, 
conversa, discussão e reflexão, num compromisso pedagógico que possibilita a 
integração dos currículos e dos sujeitos. Assim, pensar as transições exige refletir 
sobre tais premissas (integração e infância) para que a continuidade dos proces-
sos de aprendizagem das crianças seja respeitada e não haja rupturas bruscas, 
uma vez que a Educação Básica preza pela educação integral dos sujeitos.
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5.1   GESTÃO DEMOCRÁTICA: CURRÍCULO E PROJETO POLÍTICO  
 PEDAGÓGICO

Os anseios democráticos da sociedade brasileira remetem à assunção de uma 
ideologia educacional democrática, ou seja, de uma gramática pedagógica ali-
nhada, antes de tudo, aos princípios da democracia. Compreende-se por gramá-
tica pedagógica: 

[...] a expressão de uma ideologia educacional (KOHLBERG; MAYER, 1972) ou de um mode-

lo pedagógico que se constitui a partir de determinados pressupostos filosóficos e científicos 

traduzidos em um conjunto de concepções a compor um quadro de referência interpretativo 

(NUTHALL; SNOOK, 1973) norteador de uma determinada forma de pensar, organizar e con-

duzir a ação educativa. (PINAZZA, 2014, p. 53)

Adotar uma ideologia educacional democrática, como pretendemos na Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo, implica compormos uma gramática peda-
gógica do currículo progressista e construtiva, como postulada nas pedagogias 
reformadoras do final do século XIX e do século XX, de Fredrich Froebel, John 
Dewey, Célestin Freinet, Maria Montessori e Loris Malaguzzi; na psicologia 
construtivista de Jean Piaget, que remete à compreensão do potencial intelectual 
do ser humano; e na psicologia socioconstrutivista, de Lev S. Vygotsky e Jerome 
Bruner, sobre a construção sociocultural do conhecimento. Podem auxiliar 
nessa caminhada o diálogo com os diferentes modelos curriculares (High Scope; 
Movimento da Escola Moderna – MEM; Reggio Emilia; Trabalho de Projetos; 
Associação Criança, Pen Green Centre, entre outros).

Tomando particularmente a Pedagogia em Participação, abordagem peda-
gógica da Associação Criança, de Portugal, em que as postulações teóricas de 
Dewey, Piaget, Vygotsky e Bruner estão presentes e reunidas na concepção de 
uma criança competente, possuidora de um potencial para a realização, deven-
do ser respeitada em suas necessidades, suas motivações e seus interesses. As 
experiências que trazem consigo, fruto de suas vivências em outros contextos 
de vida (família/responsáveis, comunidade), devem ser valorizadas no nível das 

Meta 16.10   Assegurar o acesso públi-
co à informação e proteger as liberda-
des fundamentais, em conformidade 
com a legislação nacional e os acordos 
internacionais.

Meta 4.2   Garantir acesso a um 
desenvolvimento de qualidade na pri-
meira infância, cuidados e educação 
pré-escolar.
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interações com os adultos e com seus pares, em práticas colaborativas apoiadas 
por adultos sensíveis, que invistam na ampliação e sofisticação crescente das 
experiências de aprendizagens, mediante a composição de ambientes educativos 
enriquecidos e propícios à experimentação (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2007; 
OLIVEIRA-FORMOSINHO; FORMOSINHO, 2011).

Esse modo de pensar e fazer a educação de bebês e crianças se revela em uma 
gramática pedagógica do currículo que corresponde a um pensar e fazer a edu-
cação que não se encerra no campo dos preceitos filosóficos e teóricos, mas sua 
concretização e sua evolução são garantidas pelas práticas.

Para que uma gramática pedagógica do currículo se torne vigorosa, é preciso 
compreendê-la em sua potencialidade evolutiva, explorada no plano da prática 
por profissionais capazes de refletir sobre ela e de (re)construí-la permanente-
mente com criatividade. Quando o modelo expande a visão sobre as questões 
práticas, torna-se:

[...] uma gramática que cria linguagem, significados, uma estrutura conceitual e prática, um 

contexto de experiência e comunicação com a experiência; um contexto de ação e reflexão-

-sobre-a-ação. Esse modelo implica uma gramática curricular aberta à reconstrução individual 

e coletiva, com uma didática flexível em permanente construção. (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 

2007, p. 31–32)

Nessa perspectiva, pode-se arriscar uma definição ampliada do termo ges-
tão. A gestão não se confunde com a ideia de mero gerenciamento de condições 
pessoais ou materiais, nem tampouco se reduz a especificações estatutariamente 
estabelecidas a cargos e funções, que são legitimadas em forma de atribuições 
legais de um dado exercício profissional. Compreende-se aqui a possibilidade de 
acolher um significado alargado ao termo, em que todos estão implicados com a 
prática educativa como prática social.

Esse currículo incorpora a perspectiva do Currículo Integrador da Infância 
Paulistana (SÃO PAULO, 2015a) de uma educação democrática, ao anunciar 
princípios e concepções educacionais assentados no pressuposto de que “todo o 
trabalho pedagógico deve acolher, respeitar e se constituir a partir da escuta de 
crianças e bebês”. No Capítulo IV do mesmo documento, explicitam-se as ações 
para concretizar tal ideologia educacional.

Pensar numa educação democrática é pensar numa educação feita para 
todos e com todos, que promova igualdade de condições, observando as 
diferenças, as desigualdades, as diversidades culturais, étnicas, sociais, polí-
ticas e econômicas. Nesse sentido, partir da democracia como valor maior 
da gestão pedagógica de uma instituição educacional implica compreender o 
currículo como conjunto de ações que, para além de planos, objetivos, pro-
cedimentos e aspectos organizacionais, compreendam como se configura o 
cotidiano, como são as práticas educacionais de cada instituição, quais são as 
crenças e os valores que habitam os lugares e como se dão as interações entre 
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os diferentes sujeitos da comunidade educativa — bebês, crianças, famílias/
responsáveis, educadoras(es).

A construção coletiva, participativa e genuinamente democrática do 
Projeto Político Pedagógico (PPP) como expressão das intenções e como 
vivência de propostas pedagógicas que traduzam a marca identitária de cada 
Unidade é de suma importância para a concretização da tão sonhada gestão 
democrática. Nas palavras de Azanha (2006, p. 104), “elaborar o projeto peda-
gógico é um exercício de autonomia”.

O PPP, anunciador da gramática pedagógica orientadora do currículo da 
Unidade Educacional - UE, encerra um ato político refletido coletiva e colabo-
rativamente, implicado com um duplo movimento de tomada de consciência 
da realidade educacional da instituição e de tomada de decisão em favor de 
mudanças que se façam necessárias. Como assevera Azanha:

A melhoria do ensino é sempre uma questão institucional e uma instituição social, como é a 

escola, é mais do que a simples reunião de professores, diretor e outros profissionais. A escola, 

ou melhor, o mundo escolar é uma entidade coletiva, situada num certo contexto, com práticas, 

convicções, saberes que se entrelaçam numa história própria em permanente mudança. Esse 

mundo é um conjunto de vínculos sociais frutos da aceitação ou da rejeição a uma multiplici-

dade de valores pessoais e sociais. (AZANHA, 2006, p. 103)

Decorre dessa compreensão a advertência de que “a ideia de um projeto peda-
gógico, visando à melhoria desse mundo com relação às suas práticas específicas, 
será uma ficção burocrática se não for fruto da consciência e do esforço da cole-
tividade escolar” (AZANHA, 2006, p. 104). Isso posto, não cabem situações em 
que os PPPs não revelem pertinência estreita com as circunstâncias contextuais 
das realidades educacionais a que em tese se referem. Tampouco faz sentido haver 
Planos de Ação descolados das inquietações mais prementes da prática educativa e 
dos profissionais que a vivem no turbulento cotidiano das Unidades. Os Planos de 
Ação não podem se assemelhar a meros “apêndices” de um projeto igualmente des-
colado daquilo que pensam e fazem todos aqueles implicados com o ato educativo. 
Desconfiguram-se ambos os conceitos: de PPP e de Planos de Ação.

Diante da necessidade de se corrigir essa natureza de distorção e com o pro-
pósito de orientar a construção do PPP das Unidades de Educação Infantil na 
Cidade de São Paulo, concebeu-se o documento Padrões Básicos de Qualidade 
da Educação Infantil Paulistana (SÃO PAULO, 2015b). Em acordo com os docu-
mentos da esfera federal, ele estabelece orientações específicas ao município:

O Projeto Político-Pedagógico deve ser um documento vivo e dinâmico, que se constrói e 

reconstrói no coletivo em constante processo de reflexão, sendo, portanto, a história do percur-

so dos sujeitos que compartilham um mesmo território revelando princípios e práticas estabe-

lecidas pela Unidade Educacional.

Meta 16.7   Garantir a tomada de deci-
são responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa.
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Contudo, não se trata de qualquer percurso, mas o da trajetória de bebês e crianças, educadoras 

e educadores que se dá em espaço coletivo, público, de caráter educacional, no qual a organiza-

ção do trabalho cotidiano implica em atender as necessidades e os interesses das crianças [...]

A gestão da Unidade de Educação Infantil deve orientar-se por princípios da democracia, pre-

sentes no cuidar e educar, no acolhimento e nas relações cotidianas, em que todos, independen-

temente de qualquer condição, inclusive cargos ou funções que ocupem, da idade que tenham, 

sejam respeitados em seu direito à participação, à voz, à escolha e à tomada de decisões. (p. 12)

Diante de tudo isso, perguntamos: como o PPP expressa e vai dando corpo 
para que as crianças e os bebês sejam efetivamente o centro das propostas peda-
gógicas projetadas e vividas no interior das UEs? Como tornar o PPP um docu-
mento vivo e dinâmico, de maneira que ele não se reduza a documento burocrá-
tico, no qual as intenções e as concepções escritas são vivenciadas de fato? Como 
fazer com que todos os sujeitos se corresponsabilizem pela escrita do documen-
to? Como dar visibilidade a ele — tirá-lo da gaveta — para explicitar as contra-
dições e incoerências entre os discursos e as práticas? Como construir um cur-
rículo num diálogo autêntico com as crianças e as famílias/responsáveis? Como 
todos os sujeitos, independentemente dos papéis que desempenham, participam 
da construção e gestão do currículo? Como explicitar e garantir que a criança 
seja o centro do PPP?

A cena a seguir aponta um processo de autoavaliação que indica a necessida-
de de ampliar o conhecimento do PPP para toda a comunidade educativa.

Cena 44

Após o processo de autoavaliação dos Indicadores em sua dimensão 1, foi levan-

tada a questão de dar maior visibilidade ao PPP. No momento de traçarmos o Plano 

de Ação, foi sugerida a confecção de um folder, para ser enviado a todas as famílias/

responsáveis e à comunidade escolar. Ele foi confeccionado no próprio CEI e explicitou 

o que é um PPP, suas justificativas, seus objetivos, etc. Além disso, para deixar “um 

gostinho de querer saber mais”, o folder convidava as famílias/responsáveis a conhe-

cerem o documento na íntegra. Para tanto, uma cópia do PPP da Unidade passou a 

ser disponibilizada para consulta e empréstimo a todos (familiares, professora(es), 

funcionárias(os)).

A experiência relatada nessa cena fala da importância do acesso e da visibi-
lidade do PPP. Para se constituir como documento vivo e autêntico, o PPP das 
UEs deve ser conhecido por todos. Muito interessante e recomendável à gestão 
democrática é a experiência de os diversos sujeitos escreverem o PPP coletiva-
mente, com a participação efetiva de funcionárias(os), professoras(es) e fami-
liares/responsáveis para além da equipe gestora. Entretanto, mesmo quando 
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isso ainda não se constituiu como uma prática na Unidade, é de suma impor-
tância que todos conheçam o texto do PPP, para acompanhar as propostas, 
fazer sugestões, problematizar e explicitar contradições entre o que está escrito 
e anunciado no PPP e o que de fato se vive no cotidiano da Unidade.

Nesse contexto, o PPP deixa de ser um documento ”de gaveta” e passa a dia-
logar verdadeiramente com todos os sujeitos envolvidos, pode ser problemati-
zado, revisitado, questionado, aprofundado, porque pode ser conhecido. Cabe 
salientar que a ideia de fazer o folder é bastante interessante para aproximar as 
pessoas do PPP, o qual, por ser mais complexo e denso, nem sempre convida 
para a leitura. O folder funcionou como uma apresentação e um convite à leitu-
ra e à apropriação do PPP. A autoavaliação institucional participativa apontou a 
necessidade da elaboração de estratégias para aproximar pais e comunidade do 
referido documento.

Consonante aos princípios anunciados nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil - DCNEI (BRASIL, 2010a), a gestão demo-
crática do currículo da EI se fortalece mediante a prática da autoavaliação insti-
tucional participativa, legitimada pelos Indicadores de Qualidade da Educação 
Infantil Paulistana - Indique EI / RME-SP (SÃO PAULO, 2016a). A autoavalia-
ção institucional participativa prevê a elaboração de Plano de Ação que sinali-
ze caminhos para a superação dos problemas evidenciados, assumindo caráter 
formador e transformador. O referido plano pode e deve provocar mudanças e 
redimensionamentos no PPP, apontando demandas de formação permanente 
das(os) educadoras(es) e outras necessidades de mudança.

Nessa perspectiva, a equipe gestora não é responsável exclusiva pelo cur-
rículo. Todavia, exerce papel importante no trabalho colaborativo da escola, 
como articuladora da avaliação institucional, da formação permanente das(os) 
professoras(es), e destes com a construção, o redimensionamento e os registros 
coletivos e participativos do PPP. 

Além disso, o Plano de Ação da UE deve embasar os Planos de cada um 
dos componentes da equipe gestora: diretora(or) de escola, coordenadora(or) 
pedagógica(o) e assistente de diretora(or). Estes, por sua vez, articulam-se com o 
planejamento e o plano das(os) professoras(es) e com o registro e a documenta-
ção pedagógica dos percursos vividos com as crianças. Para tanto, é preciso que 
a equipe tenha clareza de que o centro é a criança e que a proposta pedagógica 
deve ser construída com e para ela. Assim, toda essa articulação deve se efetivar 
pela escuta ativa e atenta das crianças, dos bebês e de suas famílias/responsáveis.

A supervisão escolar — instância que está com a escola, mas não necessa-
riamente na escola — pode e deve ajudar, problematizando e intervindo na ges-
tão da organização interna de cada UE e acompanhando a realização do PPP. 
Sabemos que, se esse documento for construído de forma participativa, ele não 
se altera na íntegra a cada ano. A(o) supervisora(or) tem o compromisso de 

Meta 16.6   Desenvolver instituições 
eficazes, responsáveis e transparentes.

Ação 4.C   Aumentar o contingente de 
professores qualificados.
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ajudar a eleger os aspectos que merecem maior atenção da UE, subsidiando 
o Plano de Ação da UE para cada ano, bem como problematizando os Planos 
dos sujeitos da equipe gestora. A apreciação de um PPP pela(o) supervisora(or) 
escolar, para fins de homologação pela(o) diretora(or) regional de cada DRE, 
deve apoiar-se nas contribuições decorrentes do diálogo que ela(ele) estabelece 
com a UE por meio das visitas; das reuniões setoriais, que fortalecem os vín-
culos e os colegiados entre as UEs; da análise de documentos; da observação 
de como a Unidade organiza as rotinas, os tempos, os espaços e os materiais; 
da forma como observa as interações das crianças entre si, das crianças com os 
adultos, das(os) educadoras(es) com as famílias/responsáveis.

A supervisão escolar, ao avaliar e acompanhar o PPP, deve ajudar a equi-
pe gestora a fazer a articulação entre currículo, avaliação, formação, registro 
e documentação, contribuindo com as DIPEDs das DREs por meio de apon-
tamentos e sugestões para a elaboração de propostas formativas que auxiliem 
as(os) educadoras(es) e as equipes gestoras, e fazendo encaminhamentos à 
Secretaria Municipal de Educação (SME) para o atendimento das demandas.

O PPP deve se orientar para a escuta e o protagonismo da criança, efetivan-
do uma proposta curricular que se concretize pela participação e pelo diálogo 
permanente com os bebês, as crianças e as suas famílias/responsáveis, no senti-
do de problematizar, explicitar práticas e projetar novas possibilidades de viver 
a infância. Nesse contexto, precisamos perguntar como as(os) professoras(es), 
as crianças e os bebês, as famílias/responsáveis e a comunidade participam da 
construção desse documento. Na cena a seguir, vemos isso materializado.

Cena 45

Realizamos nossa segunda reunião com os responsáveis pelas crianças e optamos 

por um caráter mais formativo, com intuito de discutirmos sobre os projetos desen-

volvidos e a importância da participação das famílias/responsáveis nesse processo.

Inicialmente, agradecemos pela compreensão e parceria com a escola. Falamos 

do projeto de leitura realizado quinzenalmente, no qual as crianças levam para casa 

um livro de sua escolha, para fazerem a leitura em família, e enfatizamos a impor-

tância de todos se envolverem nesse projeto.

Propusemos uma dinâmica com intenção das famílias/responsáveis manifesta-

rem suas ideias e dúvidas acerca do cotidiano vivenciado pelas crianças na UE.

Com base nas respostas e nos comentários dos familiares, destacamos as ideias 

e concepções contidas, abordando a realidade da escola. Ressaltamos a importância 

da parceria entre escola e famílias/responsáveis e refletimos, de forma comparti-

lhada, sobre nossas responsabilidades e o trabalho desenvolvido na UE. 
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Reflexões Pedagógicas

O envolvimento das famílias/responsáveis com a escola e com o processo de aprendizagem das 
crianças é prioridade; no entanto, as expectativas da escola devem ser realistas e formativas. As 
famílias/responsáveis muitas vezes precisam de apoio para que possam efetivamente colaborar com 
o processo educativo das crianças e para compreender as intenções pedagógicas, sociais e culturais.

É necessário explicitar claramente o conteúdo de cada tema levantado, pois muitas vezes os 
familiares/responsáveis não conseguem dimensionar exatamente as questões e o conteúdo elencados 
e discutidos. A cena revela que há interesse de que as famílias/responsáveis participem de alguma 
maneira. Há também profundidade em aspectos que estão relacionados com os processos educativos 
vivenciados pelas crianças na UE. E isso, como foi dito acima, é pertinente e produtivo, mas para 
sabermos o que foi feito, como as crianças participaram e se expressaram, como os adultos mediaram 
a atividade, quais produtos e registros foram feitos, é necessário registrar, em especial quando se trata 
de uma descrição que vai subsidiar a escrita do relatório de acompanhamento individual das crianças. 
Dessa maneira, em situações como as desta cena, seria interessante que as seguintes perguntas fossem 
feitas e registradas:

• Quais foram as perguntas feitas às famílias/responsáveis, sobre o cotidiano vivenciado pelas 
crianças na UE? 

• Quais foram as respostas das famílias/responsáveis para cada pergunta?

• Quais foram os temas abordados pelas famílias/responsáveis?

• Como isso foi conduzido? Foi a partir de conversas com as crianças? Com a equipe pedagógica 
da escola?

Com base nas respostas dos familiares/responsáveis, destacamos as ideias e concepções contidas, 
abordando a realidade da escola: 

• Quais são essas ideias e concepções contidas nas respostas?

• Como foi elaborado o planejamento pedagógico dessa ação com as famílias/responsáveis? Qual 
foi a participação das crianças efetivamente nessas ações? Como as crianças se beneficiam disso? 

• As crianças contam algo sobre as interações com familiares/responsáveis em casa quando 
utilizam o livro com eles?

• Quais são os comentários? Envolvem as opiniões das famílias/responsáveis? Revelam sua 
compreensão sobre a história? Tiveram de ajudar seus familiares/responsáveis a contar a história?

• Como essa atividade é registrada com e para as crianças? Elas conseguem revelar o que 
aprenderam?

Sugestões para organização desta atividade:

• discutir com as crianças sobre a intenção de enviar livros para a casa para leitura com membros 
das famílias/responsáveis;

• conversar com as famílias/responsáveis sobre a possibilidade de realizar a atividade em casa, 
com o envolvimento das crianças;

• demonstrar às famílias/responsáveis e às crianças formas de leitura e conversas a partir da leitura 
compartilhada;

Meta 5.5   Garantir participação e igual-
dade de oportunidades para as mulheres 
na liderança e tomada de decisão na vida 
política, econômica e pública.

Meta 10.2   Empoderar e promover a 
inclusão social, econômica e política de 
todos.



EDUCAÇÃO INFANTIL 185

• sugerir que registros sejam feitos em casa para discussão em sala com os pares e adultos;

• elaborar painéis e murais que contem sobre a experiência de cada uma das crianças;

• apoiar aquelas crianças cujas famílias/responsáveis tenham limitações mais expressivas com este 
tipo de atividade.

Parte-se do princípio de que o envolvimento das famílias/responsáveis com atividades como essa 
em casa impacta positivamente a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças em sua trajetória 
escolar e pessoal. Assim, é muito importante que tanto as(os) professoras(es) quanto as crianças (e 
suas famílias/responsáveis) visualizem e valorizem as consequências dessas experiências. Isso se dá 
por meio do registro cuidadoso, primeiro da(o) professora(or), depois com a contribuição das famílias/
responsáveis. A pergunta é: como usufruímos dessa valiosa situação pedagógica compartilhada? Dar 
continuidade a essa vivência na UE seria uma das alternativas para trabalhar com as crianças e ressaltar 
as aprendizagens desse processo entre escola, criança, famílias/responsáveis.

A reunião com família/responsável assume caráter formativo quando abre a 
possibilidade para uma boa conversa. Para isso, é necessário pensar nos objetivos 
e no propósito do trabalho na EI, não realizando uma reunião apenas prescritiva, 
na qual as famílias/responsáveis apenas são informadas sobre as escolhas meto-
dológicas e sobre normas institucionais a serem seguidas. A UE assume genuina-
mente a experiência da “conversa”.

Para tanto, é preciso pensar em estratégias que permitam relatar às famí-
lias/responsáveis sobre o percurso vivido com as crianças no processo de aco-
lhimento inicial, e sobre a necessidade de respeitar as histórias e os ritmos indi-
viduais, sem romper com o princípio da igualdade de direitos que deve nortear 
a educação pública.

Quando organizamos a reunião com as famílias/responsáveis de outra 
maneira, quando a tomamos como momento precioso de formação e conversa, 
aprimoramos estratégias de escuta, de observação, de convívio. Assim, as famí-
lias/responsáveis entendem a importância do diálogo e não tomam a reunião 
como um momento em que receberão “elogios” sobre o comportamento das 
crianças ou “queixas e pedidos de ajuda e intervenções da família/responsáveis” 
(o que historicamente tem sido o caráter da reunião). Uma boa reunião com as 
famílias/responsáveis, na perspectiva da gestão democrática, precisa ser bem pla-
nejada e preparada, a fim de garantir o diálogo com as famílias/responsáveis e a 
sua participação no PPP.

Assumir a gestão democrática do processo pedagógico implica assumir que 
tanto bebês e crianças como famílias/responsáveis podem e devem fazer escolhas 
e são coautoras do planejamento da escola. Crianças, bebês, famílias/responsá-
veis e comunidade são agentes tão potentes na construção da proposta curricular 
da instituição quanto as(os) educadoras(es). Cabe salientar que isso não dimi-
nui e nem retira o lugar das(os) professoras(es) no planejamento e na propos-
ta curricular. Ao contrário, configura novos cenários e possibilidades de viver o 
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currículo, nos quais as(os) professoras(es) exercem a importante tarefa de mediar 
experiências e saberes dos bebês, das crianças e das famílias/responsáveis (em 
sua pluralidade e diversidade) com os conhecimentos do patrimônio artístico, 
cultural, ambiental, científico e tecnológico. A participação das famílias/respon-
sáveis também é um dos aspectos importantes da cena a seguir.

Cena 46

Durante o semestre, as crianças realizaram um projeto sobre castelos e palácios. 

O projeto nasceu da observação das crianças em brincadeiras no tanque de areia e de 

falas e demandas sobre livros. As crianças investigaram sobre as casas dos bichos e 

as diferenças e semelhanças entre suas próprias moradias. Os familiares foram envol-

vidos na pesquisa, participando ativamente do desenvolvimento do projeto, fazendo 

relatos e entrevistas, e contando histórias para as crianças. Um pai esteve na escola 

para contar às crianças como constrói casas. Durante o projeto, as crianças viveram 

experiências significativas nas mais diversas linguagens: construíram maquetes, 

modelaram, realizaram experiências com quantidades e tamanhos. As funcionárias da 

UE se envolveram na construção de maquetes e nos momentos de exploração da areia 

no parque, contribuindo na sugestão de materiais, ajudando a organizar sucatas a 

serem usadas no tanque de areia e a molhar e garantir a limpeza da areia. No entanto, 

ao receberem o relatório semestral descritivo das crianças, as famílias/responsáveis 

constatam que o seu percurso no projeto apareceu de forma muito superficial.

Embora a UE trabalhe de forma bastante potente com projetos, e as crian-
ças e as famílias/responsáveis participem com autoria e protagonismo, ainda há 
fragilidades no registro. Os registros não contam sobre o percurso vivido. Isso se 
evidencia no momento da autoavaliação participativa.

Tal constatação reverbera na construção do Plano de Ação, que tem como 
objetivo aprimorar o registro e a documentação pedagógica, dando mais visibi-
lidade à historicização dos percursos vividos. A coordenação pedagógica elegeu 
o registro e a documentação pedagógica como temáticas centrais da formação 
das(os) professoras(es). Nos grupos e momentos de formação, elas(eles) estuda-
ram como podiam dar mais visibilidade e registrar as diferentes etapas do proje-
to, experimentando por meio de oficinas diversas possibilidades de qualificar e 
aprimorar o registro do percurso individual e coletivo das crianças nos projetos.

Indique EI – 1.2.5
A documentação pedagógica é compartilhada com as famílias/responsáveis, nutrindo-se também de seus 
olhares?
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A(O) supervisora(or) escolar acompanha por meio das visitas todo o pro-
cesso vivido pela Unidade e promove o seu encontro com outra UE, que tam-
bém trabalha com projetos e registros. Decorrido o processo, ao analisar o PPP, 
a supervisão constata que os avanços e as modificações no tocante à forma de 
ampliar e fazer o registro não aparecem nesse documento, e problematiza a ques-
tão com a equipe, redimensionando-a. Agora o capítulo referente à organização 
curricular incorpora o portfólio dos projetos e o mural como formas de registros 
a serem adotadas e compartilhadas.

A pedagogia organiza-se em torno dos saberes que se constroem na ação situada, em articu-

lação com as concepções teóricas (teorias e saberes) e com as crenças (crenças, valores e prin-

cípios). A pedagogia é um espaço “ambíguo”, não de um-entre-dois — a teoria e a prática — 

como alguns disseram, mas de um-entre-três — as ações, as teorias e as crenças —, em uma 

triangulação interativa e constantemente renovada. Convocar crenças, valores e princípios, 

analisar práticas e usar saberes e teorias constitui o movimento triangular de criação da peda-

gogia. A pedagogia sustenta-se, assim, em uma práxis, isto é, em uma ação fecundada na teoria 

e sustentada em um sistema de crenças. (OLIVEIRA-FORMOSINHO; FORMOSINHO, 2013)

A gestão democrática, que requer e remete às práticas participativas cons-
truídas no encontro e no diálogo entre os diferentes sujeitos e os diferentes sabe-
res, alarga-se na partilha de significados, processos e ações do fazer pedagógico. 
Organiza-se numa ação situada, por meio da qual os sujeitos envolvidos pensam 
sobre as suas próprias ações e realizações, perguntam sobre elas, investigam os 
seus fazeres, expõem crenças, contradições e ambiguidades, para então proble-
matizá-las e transformá-las, como mostra a cena a seguir.

Cena 47

Uma das grandes preocupações da comunidade escolar ao longo dos anos era 

em relação à inexistência de espaços alternativos aos das salas de referência das 

turmas, as quais eram pequenas em espaço para brincar, desenhar, ler, imaginar, 

criar e escolher brincadeiras e atividades. Não tínhamos salas disponíveis para uma 

Brinquedoteca, Sala de Leitura ou Ateliê. A partir dos estudos e das reflexões realiza-

dos no PEA, conseguimos realizar algumas intervenções nos espaços criando ambien-

tes. Assim, criamos três novos ambientes: a Brinquedoteca, a Gibiteca e o Ateliê. Por 

Brinquedoteca passamos a identificar o momento e o tempo em que as professoras e 

as crianças mudavam a disposição das mesas e cadeiras para a organização de cantos 

que favoreceriam a brincadeira simbólica, com carros, pistas, brinquedos de casinha, 

bonecos, fantasias e outros materiais. Nesse processo, outros cantos foram surgindo 

e sendo criados pelas próprias crianças, de acordo com os interesses de cada turma, 

como o canto do cabeleireiro. A equipe de apoio colaborou fundamentalmente nesse 

processo, auxiliando no transporte de caixas pela escola e fazendo pequenos reparos 
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nos brinquedos que eram intensamente utilizados. Um tempo depois, uma professora 

visualizou num pequeno espaço do refeitório a possibilidade de organizarmos uma 

Gibiteca. Conseguimos algumas doações de gibis e revistas, reformamos um revis-

teiro e fizemos a inauguração. Na avaliação final do PEA, após diversas tentativas e 

experimentações para a criação de um Ateliê, o grupo de docentes vislumbrou a possi-

bilidade de sua implementação no refeitório. Esse espaço era bem mais amplo e favo-

recia juntar e separar mesas, desenhar nos painéis do próprio refeitório ou mesmo no 

chão, fazer melecas e lavá-las. O ambiente se formava nos momentos em que as refei-

ções não estavam sendo servidas. A equipe de limpeza também atuou colaborativa-

mente, organizando a rotina em função dos horários do Ateliê. Assim, foi possível dis-

ponibilizar, num armário próprio, sobras de papéis, materiais de largo alcance, tintas, 

brochas, pincéis, canetinhas, canetões, carvão e tudo o que podia favorecer a criação 

e a experimentação das crianças. O apoio da Direção foi fundamental para o alcance 

dos objetivos. Dessa forma, ao articularmos os espaços, os materiais e os tempos dis-

poníveis, criamos ambientes oportunizando às crianças vivências mais significativas. 

A experiência narra a importância da gestão pedagógica dos espaços e como 
a comunidade escolar, a partir de uma dificuldade real de falta de espaço para 
criar a Brinquedoteca, o Ateliê e a Gibiteca, transformou o refeitório da Unidade 
num espaço de múltiplas possibilidades e experiências. Trata-se de experiência 
de uma ação coletiva sobre o espaço institucional, uma vez que nasce de uma 
problemática e da escuta atenta da necessidade das crianças, que careciam de um 
espaço que potencializasse movimento, exploração, descoberta e criação.

Indique EI – 8.4.5

As educadoras e educadores têm acesso a recursos, materiais e livros de pesquisa relevantes e/ou necessários 
ao seu aprimoramento profissional e ao trabalho com sua(s) turma(s)?

Cabe destacar aqui a importância da formação contínua e em serviço e da 
intervenção da coordenação pedagógica nos encontros formativos do PEA, em 
que, juntamente com as(os) professoras(es), decidiu-se fazer no refeitório diver-
sos ambientes. Revela-se assim também a importância do PEA ser circunscrito 
à realidade da instituição e decorrente de demandas formativas autênticas, com 
desdobramentos, e gerando resultados em transformações dos tempos, espaços, 
materiais e das concepções. Além disso, identifica como a instituição ganhou 
com a participação e o envolvimento de toda a comunidade escolar.

Na perspectiva das pedagogias participativas, as(os) professoras(es) pensam e 
organizam intencionalmente o espaço, a fim de qualificar as experiências de explo-
ração e aprendizagens vividas por bebês e crianças. A organização dos espaços diz 

Ação 4.A   Construir e melhorar instala-
ções físicas para educação, apropriadas 
para crianças e sensíveis às deficiências e 
ao gênero, e que proporcionem ambien-
tes de aprendizagem seguros e não vio-
lentos, inclusivos e eficazes.
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muito a respeito da Pedagogia e do Currículo que se pretende e se vive na institui-
ção. Para promover rupturas e transformações nos espaços, nos tempos, nos mate-
riais, nas interações e nas narrativas, é necessária uma gramática pedagógica.

Ao assumirmos a gestão democrática do currículo, não podemos conside-
rar responsáveis pelas decisões e pelas transformações das práticas educativas 
somente a supervisão, a coordenação pedagógica e a direção. Uma Pedagogia em 
Participação (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2007; OLIVEIRA-FORMOSINHO; 
FORMOSINHO, 2011) pautada nos princípios da gestão democrática sabe que 
todos os sujeitos, independentemente de cargos ou funções que exerçam, devem 
atuar de forma democrática, colaborativa e participativa, expondo opiniões, 
ouvindo e acolhendo propostas de outrem.

Sabemos que a formação, numa perspectiva de educação permanente, é 
necessária e é uma responsabilidade de todos, e que as atribuições dos cargos 
e funções dos profissionais da Rede estão estabelecidas em legislação específica. 
Todavia, a cena 47 traz a “força” da coordenadora em assumir a formação perma-
nente das professoras como a essência do seu fazer no âmbito da Unidade, bem 
como a sua importância para a construção do currículo e do PPP. Ela explicita 
e problematiza as concepções de currículo subjacentes às práticas pedagógicas 
para intervir, organizando, em parceria com a direção e a supervisão escolar, os 
momentos de avaliação institucional para construir o seu Plano de Ação, bem 
como colaborar no Plano de Ação e nas metas da UE. A experiência demonstra a 
importância da elaboração e do planejamento de pautas formativas com base na 
escuta atenta de demandas por parte da coordenação pedagógica, assim como a 
utilização de estratégias que, para além de estudos e aprofundamentos conceitu-
ais, tematizem práticas para aprimorá-las e qualificá-las.

Para ampliar e garantir a participação, a colaboração mútua e a correspon-
sabilidade, as UEs de Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino (RME-
SP) contam com colegiados importantes para o exercício da gestão demo-
crática, como Conselhos de Escola, Associações de Pais e Mestres (APMs), 
Conselho Regional de Conselhos de Escolas (CRECE). Além dessas instâncias, 
contamos com a aplicação dos Indique EI/RME-SP (SÃO PAULO, 2016a), reu-
niões de pais e outros fóruns de discussão, primordiais para garantir a efetiva 
participação das famílias/responsáveis e de membros da comunidade escolar 
na gestão pedagógica. Esses momentos têm a finalidade de fiscalizar e deliberar 
sobre assuntos importantes, como a aprovação do calendário anual de ativida-
des, o PPP, o PEA, Planos de Ação, bem como a definição de prioridades para o 
uso de verbas públicas e o estabelecimento de medidas de prevenção à saúde, à 
vida e à segurança dos usuários.

É importante dizer que o Conselho, a APM, o CRECE e os Indique EI/RME-
SP (SÃO PAULO, 2016a) são regulamentados por legislação específica, e a sua 
constituição baseia-se no princípio da proporcionalidade da representação, com 
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a garantia da representação de todos os segmentos (membros da equipe gesto-
ra, membros do quadro de apoio, professoras(es), familiares e/ou responsáveis). 
Todavia, na Educação Infantil (CEMEIs, CEIs e EMEIs, EMEBS, CCI/CIP), as 
crianças e bebês são representados pelos responsáveis e pela(o) educadora(or) e, 
ainda, não constituem legalmente segmento específico de representação. Isso não 
significa que as crianças não devam ter seus anseios, suas expectativas e opini-
ões respeitadas e ouvidas. Ao contrário, a escuta atenta e ativa das demandas das 
crianças deve nortear todas as decisões tomadas nessas instâncias, uma vez que 
os bebês e as crianças são o centro do currículo na EI.

Algumas UEs têm investido no trabalho com Assembleias e Conselhos 
Mirins. A experiência da constituição do Conselho Mirim relata e revela o quan-
to as crianças são potentes na indicação de propostas e de tomada de decisões. 
Além disso, o momento de autoavaliação institucional apontou para a necessida-
de de escutar e incluir as crianças nos processos de tomada de decisões sobre o 
currículo da EI. A cena a seguir exemplifica essa prática.

Indique EI – 2.3.5

Os bebês e as crianças recebem devolutivas da equipe de educadoras e educadores de suas propostas, suges-
tões e ideias?

Cena 48

Durante todo o nosso percurso como Unidade Educacional, sempre buscamos 

ampliar os espaços de participação e de diálogo entre os diferentes sujeitos que a 

compõem. Contudo, percebíamos que algumas ações com as crianças não as contem-

plavam da maneira como gostaríamos, pois a sua participação acontecia esporadica-

mente, em situações em que fazíamos votações, seja para a aquisição de materiais, a 

organização das festividades ou simulações de pleitos eleitorais. Isso nos provocou a 

pensar sobre como escutar as crianças, considerar as suas vozes e propiciar o exercí-

cio da democracia e da participação. Foi assim que, em 2016, demos início ao Conselho 

de Crianças, inspirado nas práticas democráticas de outras Unidades. Cada turma 

elegia três representantes, sendo um escolhido pela professora e outros dois pelas 

crianças, respeitando a representatividade de gênero. A primeira proposta era de que 

fosse quinzenal; porém, depois de avaliarmos a nossa rotina, essa regularidade pas-

sou a ser mensal. O objetivo do Conselho é ser um espaço em que as crianças possam 

participar efetivamente das decisões e do planejamento das ações que acontecem na 

Unidade e, para além disso, exercitar o seu papel de cidadania, percebendo-se como 

pertencentes e responsáveis pelas decisões tomadas coletivamente. A partir daí, o 
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Conselho de Crianças passou a ser o nosso projeto permanente. Hoje, antes das reuni-

ões, as crianças se reúnem com as suas turmas e discutem a pauta que será abordada. 

Juntamente com a professora, anotam as decisões em forma de desenho ou em forma 

de lista de tópicos, para levarem à assembleia com os outros representantes. Na reu-

nião de Conselho, os conselheiros discutem e decidem quais as melhores propostas, 

além de quais as estratégias para alcançá-las, comunicando a decisão tomada às suas 

respectivas turmas.

Como vimos nos relatos apresentados, o trabalho com as Assembleias e 
com o Conselho Mirim possibilita às crianças viverem a vida democrática aqui e 
agora, rompendo com a ideia de uma cidadania futura, que se dá a posteriori e é, 
portanto, alheia e externa à vida na infância. Ao contrário, as crianças aprendem 
a participar efetivamente da gestão democrática da escola, pois precisam apren-
der a negociar opiniões e a lidar com conflitos e pontos de vista diversos. Elas 
aprendem ainda a trabalhar colaborativamente e a se corresponsabilizar por suas 
escolhas. Propostas como essa estão alicerçadas no princípio da autonomia, da 
participação e da ética necessárias à gestão democrática e materializadas no PPP.

 

5.2   POLÍTICAS PÚBLICAS EM DEFESA DA EDUCAÇÃO 
E DA INFÂNCIA NO PPP

Se, do ponto de vista das concepções, é importante compreender com pro-
fundidade e discernimento o significado dos conceitos; do ponto de vista da 
sociedade, é fundamental que essas compreensões teóricas possam ser transfor-
madas em uma agenda de ações possíveis, isto é, em políticas públicas. A seguir, 
serão apresentadas três políticas públicas significativas para a educação de bebês e 
crianças na Cidade de São Paulo. Serão apresentadas ainda três legislações, sendo 
duas municipais — o Plano Municipal de Educação da Cidade de São Paulo e 
o Plano Municipal pela Primeira Infância — e uma nacional: a Base Nacional 
Comum Curricular.

5.2.1   Compromisso com o Plano Municipal de Educação e com o Plano  
            Municipal pela Primeira Infância

O Plano Municipal de Educação – PME (SÃO PAULO, 2015e) é um docu-
mento derivado do Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, 2014), que pro-
cura definir as prioridades educacionais de cada município. Em 2015, a Cidade 
de São Paulo, depois de debates com diferentes segmentos representativos da 
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educação, constituiu um documento com o intuito de melhorar a qualidade da 
educação no município. O PME (SÃO PAULO, 2015d) estabeleceu dez metas que 
deverão ser efetivadas. Algumas metas dizem respeito a demandas gerais, como 
o aumento do percentual de investimento na educação, a gestão democrática da 
escola, a redução de número de crianças por sala e a valorização dos profissionais, 
principalmente pelo apoio à formação. Na especificidade da Educação Infantil, 
vamos encontrar o posicionamento de ampliação da oferta de atendimento em 
creche como uma prioridade do PME (SÃO PAULO, 2015d).

Para conhecer a realidade da primeira infância na Cidade de São Paulo, suge-
rimos conhecer o Observatório da Primeira Infância da Cidade de São Paulo. 
O site traz dados atualizados da população infantil, por região da cidade, que 
podem apoiar as decisões sobre vagas, necessidades futuras e prioridades.

Articulada com as legislações e com a Lei do Marco Legal da Primeira Infância 
(BRASIL, 2016), a Prefeitura instituiu o Plano Municipal pela Primeira Infância 
(PMPI) por meio de Decreto nº 58.514/2018. O Plano estabelece as bases que nor-
tearão as ações necessárias para proporcionar uma primeira infância plena, estimu-
lante e saudável para as crianças no Município, principalmente para as mais vul-
neráveis, por meio da definição de eixos estratégicos e metas. O PMPI/São Paulo é 
permeado por dois importantes princípios para o atendimento na primeira infân-
cia: a prioridade absoluta da criança e a corresponsabilidade entre Estado, socieda-
de e família/responsáveis na promoção e proteção dos direitos da criança. 

Esse novo Plano tem como objetivo ampliar o compromisso do município 
com o atendimento integral aos bebês e às crianças de zero a seis anos anos de 
idade. Convivência familiar, alimentação saudável, aleitamento materno, elimi-
nação dos castigos físicos, acesso à cultura e ao lazer em ambientes naturais e 
Educação Infantil são temas presentes na lei federal e que devem ser redimensio-
nados no atendimento das necessidades da Cidade de São Paulo.

Quanto à EI, a legislação indica a expansão da oferta, que deverá ser feita 
de maneira a assegurar a qualidade do atendimento, com instalações e equipa-
mentos que obedeçam aos padrões de infraestrutura do MEC, com profissionais 
qualificados de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
–LDB- (BRASIL, 1996) e com currículos e materiais pedagógicos adequados à 
proposta pedagógica. O Marco Legal da Primeira Infância (BRASIL, 2016) tam-
bém reafirma a importância da participação das famílias/responsáveis nas redes 
de proteção social e o cuidado dos bebês e das crianças pequenas em seus contex-
tos sociofamiliares e comunitários.

Indique EI – 9.1.1

Os familiares/responsáveis sentem-se bem recebidos, acolhidos e tratados com respeito na Unidade 
Educacional, levando em consideração a diversidade de configurações familiares em todos os momentos?

Meta 16.2   Acabar com abuso, explo-
ração, tráfico, violência e tortura contra 
crianças.

Meta 1.3   Implementar sistemas de 
proteção social.

Meta 1.4   Direito ao acesso a recursos 
econômicos e serviços básicos.

Ação 1.A   Mobilizar recursos para 
implementar políticas de erradicação da 
pobreza.
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5.2.2   Compromisso com a Rede de Proteção Social

A Rede de Proteção Social da Cidade de São Paulo atende bebês, crianças e 
jovens em situação de vulnerabilidade. São equipes multiprofissionais que con-
gregam fonoaudiólogos, assistentes sociais, psicólogos, psicopedagogos, os quais 
acompanham as trajetórias de aprendizagem de bebês e crianças. Essa equipe 
trata de propor modos de atendimento que efetivem a ideia de que os territórios 
cuidam das suas crianças.

Um dos desafios do trabalho é constituir uma rede, da qual a escola é o ponto nodal, com 

organizações formais e não formais que estão no território da escola. Este é o desafio: produzir 

um território que cuida. Porém, como constituir a rede? Trata-se de um trabalho incessante, 

incansável e de pouca abrangência, em muitos casos. Há parceiros que podem auxiliar em uma 

determinada questão, outros em outras, alguns apenas um pouco, outros mais. Todas as variá-

veis são possíveis. Cabe mencionar que essa rede nunca é sólida. Sempre é preciso atar os nós 

que foram desatando. (SCHILLING; ANGELUCCI, 2016) 

A seguir, vemos um relato sobre a rede de proteção social, no qual o exercício 
do território de cuidar das crianças é redimensionado pelo exercício das crianças 
de cuidarem do seu território. Partindo do princípio de que pensar numa ges-
tão democrática é pensar numa gestão feita por todos, faz-se necessário pensar e 
agir em direção à qualidade da educação além dos muros da escola, constituindo 
parceria entre escola e família/responsáveis, comunidade e cidade: uma rede de 
proteção sociocultural, conforme os Indique EI/RME-SP (SÃO PAULO, 2016a), 
Dimensão 9. Assim nasceu o projeto de mãos dadas na EMEI, que tem por obje-
tivo unir forças e agir em conjunto para a melhoria do espaço educacional como 
um patrimônio cultural, viabilizando a produção de culturas infantis e o atendi-
mento integral das crianças.

PARA SABER MAIS...

REDE NOSSA SÃO PAULO - 
Observatório da primeira infância 

https://www.observaprimeirainfancia.
org.br/

REDE NACIONAL PRIMEIRA 
INFÂNCIA 

http://primeirainfancia.org.br/

Movimento Interfóruns De 
Educação Infantil Do Brasil

http://www.mieib.org.br/

Cadernos de Debates do NAAPA

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/
Portals/1/Files/30293.pdf

Primeira Infância
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Cena 49

Durante muito tempo, o muro da escola virou depósito de lixo e entulho. Essa 

imagem entristecia todos que passavam pelo local, além de gerar preocupação com 

os insetos e outros pequenos animais que poderiam prejudicar o bem-estar e a saúde 

das crianças. A EMEI assumiu a responsabilidade social no sentido de articular e 

garantir a Rede de Proteção Social. Esse assunto foi discutido no Conselho de Escola 

e, com a parceria com o PAVS-UBS, foi proposta a criação de um jardim suspenso. A 

ação foi realizada no Dia da Família na Escola, com materiais doados e a participação 

efetiva de membros da comunidade escolar, do PAVS-UBS, das famílias/responsáveis 

e do grafiteiro da comunidade. Seguindo o que propõe a Dimensão 9 dos Indique EI/

RME-SP , esses são momentos em que as famílias/responsáveis se sentem valoriza-

dos e corresponsáveis pelo processo educativo, com ações integradas com os serviços 

da Rede de Proteção Social, como a Unidade Básica de Saúde (UBS), em defesa dos 

direitos das crianças. Essa parceria vem crescendo desde o ano passado. 

Na cena percebe-se a preocupação das(es) educadoras(es) e das famílias/res-
ponsáveis com a responsabilidade social de todos pela situação em que se encon-
trava o entorno da UE, entendendo que pertencer a um território é olhar para 
ele e assumir que as ações educacionais estão para além do interior da escola. É 
desenvolver ações integradas com serviços da Rede de Proteção Social na defesa 
de direitos dos bebês e das crianças, atentando-se para as demandas que preci-
sam ser resolvidas.

Resolver situações ou desafios se torna possível quando existe a parceria com 
as famílias/responsáveis e as instituições sociais, visando o acesso aos bens e ser-
viços na garantia de uma educação de qualidade, saúde e proteção social. A ges-
tão da UE, ao convocar o colegiado (Conselho de Escola) para deliberar acerca 
de uma intervenção pedagógica, promove um PPP que articula as vozes infantis, 
a necessidade do território, a participação dos segmentos, o trabalho pedagógico 
e a parceria com a Rede de Proteção.

As parcerias, o compartilhamento das tristezas e das alegrias, a constituição 
de laços e apoios são fundamentais nas vidas das pessoas nos territórios. As diver-
sidades e as diferenças estão presentes e lembram que, numa gestão democrática, 
mais que constituir consensos, o importante é ter dissensos que possam ser resol-
vidos sem violência. Aprender a colaborar é tão importante quanto aprender a 
divergir num âmbito de respeito à pluralidade.

Tendo em vista o compromisso de atender bebês, crianças, adolescentes e 
jovens que se encontram em situações vulneráveis ou de risco social, partimos 
da compreensão de que a vida contemporânea se expressa por meio de uma rea-
lidade complexa e multifacetada. Esse fato exige um olhar amplo e global para 
os problemas, de maneira que estruturas de atendimento verticalizadas ou com-
partimentalizadas não atendem à demanda cidadã dessa população. Assim, o 
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atendimento em rede pressupõe a participação de diferentes políticas públicas 
setoriais, tem base territorial (o atendimento acontece onde os indivíduos resi-
dem), rompe com a lógica de ações isoladas e estigmatizantes e inclui a participa-
ção da sociedade, comunidade e das famílias/responsáveis.

 
Indique EI – 9.2.2

A Unidade Educacional desenvolve ações integradas com os serviços da Rede de Proteção Social, como Unidade 
Básica de Saúde – UBS, Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, Centro de Atenção Psicossocial Infantil – CAPS 
I, Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, Conselhos Tutelares e outras organizações de defesa de 
direitos dos bebês e das crianças?

5.2.3   Compromisso com a Base Nacional Comum Curricular

A publicação, em dezembro de 2017, da versão final da Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017), documento normativo homo-
logado pelo Conselho Nacional de Educação e aprovado pelo Ministério da 
Educação, exige uma releitura dos documentos curriculares até então produzi-
dos pelos municípios e pelas escolas. Na introdução ao documento da BNCC 
(BRASIL, 2017), é explicitado o tipo de relação entre a Base e os documentos 
curriculares existentes: 

Com ela, redes de ensino e instituições escolares públicas e particulares passam a ter uma 

referência nacional obrigatória para a elaboração ou adequação de seus currículos e propos-

tas pedagógicas. Essa referência é o ponto ao qual se quer chegar em cada etapa da Educação 

Básica, enquanto os currículos traçam o caminho até lá. (BRASIL, 2017, p. 5)

Em nosso processo de trabalho, o termo adequação deve possuir centrali-
dade. O Município de São Paulo não pode nem deve deixar de considerar toda 
a experiência pregressa de constituição de um currículo com a participação das 
vozes ativas da escola. O posicionamento nesse processo passou pelo cotejamento 
entre os documentos curriculares locais e nacionais, a possibilidade de encontrar 
afinidades, especialmente derivadas do fato de ambos terem como pano de fundo 
as DCNEI (BRASIL, 2010a), mas também as diferenças no sentido de priorida-
des e perspectivas, para que estas possam ser discutidas e refletidas.

Assim como as DCNEI (BRASIL, 2010a) deram suporte para a escrita do 
Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a), elaborado 
com a participação dos diferentes segmentos da comunidade escolar, a BNCC 
(BRASIL, 2017), como documento mandatório, exige uma releitura dos docu-
mentos municipais. A leitura e análise dos documentos nacionais e municipais 
são o início do trabalho pedagógico da instituição em relação à redefinição do 
PPP, ação que oferece condições para uma proposição curricular efetivamente 

PARA SABER MAIS:

PAVS-UBS de São Paulo

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/
secretarias/saude/atencao_basica/pavs/
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local e contextual. Cada Unidade, a partir de uma metodologia participativa com 
a comunidade escolar — profissionais, famílias/responsáveis, bebês e crianças —, 
estudará os documentos para tomar decisões relativas ao seu próprio currículo, 
respeitando as singularidades dos territórios e dos bebês e crianças.

É necessário fazer algumas distinções (e aqui sem juízo de valores): a pri-
meira diz respeito a como tratam a relação pedagógica. O Currículo Integrador 
da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a) e os Indique EI/RME-SP (SÃO 
PAULO, 2016a), bem como os demais documentos da RME-SP, procuram cons-
tituir concepções de escola, currículo e avaliação com base em princípios demo-
cráticos, compreensões claras sobre bebês, crianças, docência e aprendizagem, 
discutindo estratégias de ação pedagógica dos adultos, isto é, indicando como os 
adultos podem concretizar e avaliar essas concepções e princípios. Essa tem sido 
a posição de grande parte dos documentos curriculares propostos nos diferentes 
municípios e escolas do Brasil. É a nossa tradição brasileira de escrita curricular 
dizer o que a(o) professora(or) deve fazer e muitas vezes até como deve proceder.

Elegemos para esta análise inicial o Currículo Integrador da Infância Paulistana 
(SÃO PAULO, 2015a), que apresenta importante ênfase nos seguintes aspectos:

• a integração entre a EI e o EF;
• os bebês e as crianças pequenas como sujeitos concretos, integrais, auto-

res e atores, de relações de aprendizagem e de direitos;
• o papel da cultura na formação humana;
• as bases sociais de aprendizagem;
• as interações;
• as brincadeiras / o brincar; 
• as diversidades, as diferenças e a igualdade;
• o lugar/papel da(o) professora(or);
• ação pedagógica – organização de espaços, materiais e tempos;
• experiências, vivências e expressões;
• diferentes linguagens;
• cultura escrita;
• a documentação pedagógica, avaliações participativas e negociadas.

Os Indique EI/RME-SP (SÃO PAULO, 2016a) apresentam as grandes dimen-
sões do fazer educativo das UEs que garantem a qualidade do processo educacio-
nal em uma UE: 

1. Planejamento e Gestão Educacional;
2. Participação, escuta e autoria de bebês e crianças;
3. Multiplicidade de experiências e linguagens em contextos lúdicos para 

as infâncias;
4. Interações;
5. Relações étnico-raciais e de gênero;
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6. Ambientes educativos – tempos, espaços e materiais;
7. Promoção da saúde e bem-estar – experiências de ser cuidado, cuidar de 

si, do outro e do mundo;
8. Formação e condições de trabalho das educadoras e educadores;
9. Rede de proteção sociocultural – Unidade Educacional, família/respon-

sáveis, comunidade e cidade.

Reconhecemos que não são apenas esses documentos que expressam todas 
as concepções, princípios e normatizações da RME-SP para a EI, mas como um 
exercício inicial de aproximação, consideramos estratégico promover o diálogo 
entre a BNCC (BRASIL, 2017) e esses dois documentos da nossa Rede. Vale lem-
brar que nossos documentos enfatizam a ação dos adultos para propiciar que as 
crianças tenham garantidos os seus direitos, suas aprendizagens e o seu desenvol-
vimento humano de forma contextualizada.

A BNCC (BRASIL, 2017), por sua vez, foi escrita com o foco naquilo que 
se considera serem as aprendizagens essenciais que todas as crianças brasilei-
ras têm o direito de constituir ao frequentar uma Unidade de EI. Há na BNCC 
(BRASIL, 2017) a defesa da ideia de que estar na escola é diferente de estar em 
outros espaços sociais, que a escola é um espaço privilegiado de constituição 
da identidade das crianças, de vivência de relações sociais e de realização de 
múltiplas experiências de aprendizagens. O texto, portanto, está centrado nas 
aprendizagens das crianças, e não nos princípios pedagógicos, na metodologia, 
nas proposições das ações docentes, pois estas são as decisões e contribuições 

CEI Conjunto José Bonifácio   
DRE Itaquera
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que cada rede, escola ou professora(or) deverá fazer ao currículo. Por esse 
motivo, o texto da BNCC (BRASIL, 2017) afirma continuamente que é apenas 
parte de uma construção curricular.

Os dois textos municipais anteriormente discutidos indicam as condições de 
oferta de qualidade, e a BNCC (BRASIL, 2017) coloca a sua intencionalidade no 
direito da criança e do bebê de aprenderem ao estarem em uma instituição de 
educação pública. Do ponto de vista pedagógico, é possível observar que temos 
aqui dois importantes elementos da relação pedagógica: os adultos — que criam 
contextos e possibilitam experiências — e as crianças — que, ao participarem dos 
contextos e das experiências, aprendem.

Ao longo do ano de 2018, foram realizadas nos Grupos de Estudo e Práticas 
Pedagógicas (GEPP) discussões sobre o Currículo da Educação Infantil da RME-
SP, procurando estabelecer pontos de conexão entre ambos os documentos. Nos 
debates realizados, algumas posições foram reiteradas:

Valorizar as 
diferenças

Participar

Brincar Conhecer-se

Expressar Explorar

AprenderPartilhar

BrincarParticipar

Conhecer  
o outroNarrar

Conhecer-se

Conviver

Criar

Elaborar

Experienciar

Interagir

Imaginar

Expressar

Explorar

Investigar

Conviver

Meta 4.1   Garantir a todas e todos o 
ensino primário e secundário livre, equi-
tativo e de qualidade.
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1. Os seis Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento na Educação 
Infantil contidos na BNCC (BRASIL, 2017) — conviver, brincar, explo-
rar, expressar, participar e conhecer-se — convergem com as concep-
ções explicitadas no Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO 
PAULO, 2015a) e com os direitos elaborados a partir dos Indique EI/
RME-SP (SÃO PAULO, 2016a).
Apesar de reconhecermos que poderíamos apresentar mais direitos para 
os bebês e para as crianças apontados nos documentos locais, a diversi-
dade que neles subjaz ficam explícitas no gráfico anterior. Essa conver-
gência foi anunciada no Item 3.1 – O cotidiano vivido e refletido.

2. As situações e experiências concretas da vida cotidiana das crianças 
e seus saberes anunciadas nos Campos de Experiências da BNCC 
(BRASIL, 2017) — O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; 
Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; 
Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações — estão pre-
sentes em várias das cenas ao longo deste material, pois se referem a 
questões fundamentais da vida de um bebê e de uma criança. As rela-
ções com os demais (corpos em movimento, linguagens, imaginação, 
investigações) já estão presentes na vida das crianças, e o papel da 
escola é ampliar o repertório para que elas possam viver a vida com 
maior intensidade.

Os campos de experiências são definições de atenção que os adul-
tos devem ter para que as crianças tenham uma educação integral, isto 
é, uma educação que atenda à diversidade de interesses, curiosidades e 
necessidades de bebês e crianças, a sua integralidade. A ideia de campo 
é exatamente a ruptura com as disciplinas e as áreas de conhecimentos, 
podendo ser compreendidas de modo contextualizado e interdiscipli-
nar, por meio de ações curriculares que considerem todos os campos. 
Compreendemos que a materialização dos Campos de Experiências 
ocorrem nos usos sociais das múltiplas linguagens que estão con-
tidos no Currículo Integrador na Infância Paulistana (SÃO PAULO, 
2015a) e reforçadas no Item 2.3 – Linguagens e práticas culturais 
deste documento, cabendo às(aos) educadoras(es) a responsabilidade 
de escutar, observar e estabelecer comunicação com bebês e crianças.

A seguir vemos uma representação de três documentos com inten-
cionalidades curriculares diversas, mas que, ao serem comparadas, 
abordam temas semelhantes. Quais diferenças e semelhanças? Por 
que uma é mais genérica e outra específica? É importante lembrar que 
todos eles se referem à relação entre as crianças e o mundo.
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Todos os documentos curriculares apontam um modo de operar com 
os conhecimentos construídos ao longo da história humana. São modos 
distintos de tratar do repertório que a escola de EI oferece às crianças 
para que elas ampliem seus modos de perceber o entorno e sejam capa-
zes de viver e agir no mundo com maior lucidez e entusiasmo.
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3. Por fim, a BNCC (BRASIL, 2017) apresenta um rol de Objetivos de 
Aprendizagem e Desenvolvimento para a Educação Infantil (a partir 
da p. 42) segundo os campos de experiências e a faixa etária das crian-
ças. Compreendemos que muitos deles já estão materializados na apre-
sentação de conceitos, princípios e cenas desta orientação curricular, 
assim como de outros documentos municipais. Desde o início, a inten-
ção não era a de produzir uma complementação ou nova listagem de 
Objetivos de Aprendizagem e desenvolvimento, pois elas encaminham 
as(os) professoras(es) a olharem muito para os objetivos e menos para 
as crianças. Nossa proposta é que a(o) professora(or), ao contrário, 
deve olhar primeiro para os bebês e as crianças (em seus territórios) 
e depois analisar como o universo da cultura, da ciência, da arte e da 
tecnologia pode ampliar as experiências e vivências das crianças, orga-
nizando isso em seu planejamento.

As DCNEI (BRASIL, 2010a) afirmam que um currículo se estabe-
lece na relação entre o contexto, a história de vida e as experiências das 
crianças, e a possibilidade da escola de ampliar, ressignificar e estabe-
lecer pontes com os patrimônios constituídos na história da humani-
dade. A denominação desse conjunto de práticas, informações, habi-
lidades modifica-se de acordo com as concepções pedagógicas, mas 
sempre uma escola deve ter fidelidade ao patrimônio cultural, artís-
tico, científico e tecnológico acumulado pela humanidade, senão não 
será uma escola, nem precisará de professoras(es). Como vimos no 
Capítulo 3, uma relação pedagógica, diferentemente de uma relação 
social, exige a presença de quatro elementos: os bebês e as crianças; 
as(os) professoras(es); as metodologias; os conteúdos (práticas, sabe-
res linguagens e conhecimentos). Todos esses elementos devem estar 
sustentados em um contexto ou território.

Ao longo de 2018, vimos objeções às tentativas de discussão com a BNCC 
(BRASIL, 2017). Precisamos superar essas objeções, tanto porque a Base tem um 
caráter mandatório como porque as crianças têm o direito de acessar as aprendi-
zagens apresentadas por ela (os Objetivos de Aprendizagem contidos na BNCC 
foram reconhecidos pelo GEPP, uma vez que estão todos implícitos ou explícitos 
nos diversos documentos municipais, com destaque aos Indicadores de Qualidade 
da Educação Infantil Paulistana). Esse posicionamento significa que assumimos, 
na condição de SME, a definição de um grupo de objetivos de longo prazo para os 
diferentes grupos de crianças, centrado no conhecimento universal, complementa-
do por objetivos locais, constituídos a partir da vida no cotidiano da escola. 

Isso se dá primeiro para garantir que todas as crianças matriculadas na 
RME-SP terão a possibilidade de acesso a experiências e vivências de vários 
saberes, linguagens e conhecimentos, independentemente do contexto da esco-
la ou de quem é a(o) professora(or), a(o) educadora(or) e a(o) gestora(or). Em 
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outras palavras, todos os bebês e crianças têm direitos inalienáveis de aprendiza-
gem para se tornarem cidadãos, e a escola deve promover essa igualdade.

Em segundo lugar, as famílias/responsáveis têm o direito de acompanhar o 
processo pedagógico e, para tanto, necessitam estar informados sobre os gran-
des Objetivos de Aprendizagem delineados pela escola para os seus filhos. Desta 
forma, também que se constrói parceria entre as famílias/responsáveis, as(os) 
professoras(es) e demais educadoras(es). 

Com a proposição de avançarmos nas construções simbólicas apresentadas 
nestes encaminhamentos curriculares e garantir que todas as crianças tenham 
direito a um percurso rico e significativo de aprendizagens, apresentamos a tabe-
la a seguir, a partir de várias discussões com os profissionais da RME-SP. Uma 
versão desta tabela foi apresentada na 2ª consulta pública deste documento, com 
uma coluna denominada “Direitos de Aprendizagem” pelos Indique EI/RME-
SP (SÃO PAULO, 2016a) e outra com “Objetivos de Aprendizagem” pela BNCC 
(BRASIL, 2017); porém, foi um equívoco compararmos coisas tão distintas. 

Assim, vemos nesta versão final, na coluna da esquerda, um exercício de 
aproximação de leitura dos Indique EI/RME-SP (SÃO PAULO, 2016a) realiza-
do pela professora Maria Carmen Barbosa em transformar alguns indicadores 
na linguagem de Objetivos de Aprendizagem. A professora e nós da SME sabe-
mos que os Indicadores foram escritos pensando na materialização de direitos 
às crianças e que, para tal, são necessárias ações de diferentes atores situados 
em diversas instâncias para que a qualidade do atendimento seja garantida para 
todas as crianças. A relação pedagógica entre o que se possibilita e aquilo que o 
outro aprende não é direta, mas a intencionalidade da(o) professora(or) na orga-
nização espacial, temporal e de materialidades pode facilitar ou não essas condi-
ções de aprendizagens e desenvolvimentos.

CEI Zacarias   
DRE Guaianases
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Por exemplo, o Indicador 6.1 – Ambientes, espaços, materiais e mobiliá-
rios fala das condições de trabalho e da garantia de uma situação de vida para as 
crianças nas UEs. Ao definirmos esse indicador avaliativo de qualidade, aponta-
mos, reciprocamente, o direito das crianças de explorarem os espaços internos e 
externos da Unidade, a beleza da natureza, as brincadeiras com os amigos. Assim, 
ele se transforma, neste exercício, no seguinte Objetivo de Aprendizagem: utilizar 
materiais, objetos e brinquedos acessíveis para expressar a diversidade humana e 
cultural, a autoria e o protagonismo.

Reafirmamos o nosso compromisso com a preocupação de que exista a 
garantia dos direitos e de que o planejamento docente e a organização das UEs 
não devam se guiar unicamente na busca por atingir determinadas aprendiza-
gens de forma descontextualizada. Porém, assumimos que não pode ser um tabu 
falarmos em aprendizagem e desenvolvimento na EI. 

Na coluna da direita, estão listados os Objetivos de Aprendizagem e desen-
volvimento da BNCC (BRASIL, 2017). Eles não estão organizados por Campos 
de Experiência, e sim em diálogo com oito Indicadores (com exceção do oita-
vo item, por se tratar de questões específicas da formação docente e condições 
de trabalho), a partir dos quais conseguimos realizar o exercício de extrair 
Objetivos de Aprendizagem. 

É certo que os Objetivos de Aprendizagem que apresentamos na tabela dife-
rem em sua natureza, como evidenciamos acima, mas ambos procuram garantir 
que os bebês e as crianças na escola possam ter muitas experiências e vivências, 
aprender e se desenvolver. Analisar pontos de encontro, divergências e comple-
mentaridades pode enriquecer as discussões dos momentos formativos de cada 
UE e dos seus PPPs.

Como um exercício final nesta versão da tabela, dado o reconhecimento da 
urgência em se tomar medidas transformadoras na direção do desenvolvimento 
sustentável e compreendendo o contexto atual de interdependência global das 
ações, foi feito o exercício de aproximação entre os Objetivos de Aprendizagem 
da BNCC (BRASIL, 2017) e as metas e ações dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), referenciadas na coluna mais à direita. Os 17 ODS com-
põem um conjunto de teor universal e indivisível: a Agenda 2030, que abrange o 
Desenvolvimento Sustentável em suas dimensões ambiental, social e econômica. 
As metas e ações específicas que se desdobram deles tratam de aspirações globais 
acordadas, a serem alcançadas até 2030. Para tanto, eles devem ser incorporados 
a processos, políticas e estratégias de planejamento em diferentes níveis (inter-
nacional, nacional e local), de maneira coerente entre si. Assim, foi estabelecida 
uma leitura contextual das metas, nesse caso, circunscritas à RME-SP. 

A tabela a seguir é um primeiro exercício de aproximação entre os documentos, 
mas reafirmamos que os objetivos listados não esgotam a complexidade das expe-
riências que os bebês e as crianças precisam acessar cotidianamente na Educação 
Infantil, e que nós, educadoras(es), precisamos garantir de forma intencional.
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DIMENSÃO 1 - PLANEJAMENTO E GESTÃO EDUCACIONAL

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Participar do planejamento, do registro 
e da avaliação das propostas didáticas 
da UE

Realizar múltiplas experiências

Conhecer a diversidade da cultura

Respeitar as diferenças entre as pessoas 
(étnica, de gênero, diversidade sexual, 
religiosa, crianças com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação)

Participar da organização de momentos 
de higiene e refeições que respeitem 
suas necessidades

Resolver com respeito os conflitos nas 
interações

(EI01EO01) Perceber que suas ações têm efeitos nas outras crianças e nos 
adultos.

(EI03EO01) Demonstrar empatia pelos outros, percebendo que as pessoas têm 
diferentes sentimentos, necessidades e maneiras de pensar e agir.

4.7

(EI03EO06) Manifestar interesse e respeito por diferentes culturas e modos 
de vida.

10.2

(EI02EF01) Dialogar com crianças e adultos, expressando seus desejos, 
necessidades, sentimentos e opiniões.

16.7

(EI03EO04) Comunicar suas ideias e sentimentos a pessoas e grupos diversos. 4.7

(EI02EO07) Resolver conflitos nas interações e brincadeiras, com a orientação de 
um adulto.

4.7
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DIMENSÃO 2 - PARTICIPAÇÃO, ESCUTA E AUTORIA DE BEBÊS E CRIANÇAS

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Expressar-se nas múltiplas linguagens 
(gestos, toques, olhares, choros, 
silêncios, movimentos, brincadeiras, 
desenhos...)

Expressar seus sentimentos (alegria, 
tristeza, raiva, insegurança...)

Criar brincadeiras, histórias e objetos 
para expressar forma, pensamento e 
linguagem

Conhecer a comunidade em que vivem, 
suas características, saberes, culturas, 
histórias, desafios e sonhos

Participar da organização do cotidiano, 
compartilhando a autoria de seus 
projetos, escolhendo, decidindo e 
dando sugestões

(EI01EO04) Comunicar necessidades, desejos e emoções, utilizando gestos, 
balbucios, palavras.

4.7

(EI02EO04) Comunicar-se com os colegas e os adultos, buscando compreendê-
los e fazendo-se compreender.

4.7

(EI02EO01) Demonstrar atitudes de cuidado e solidariedade na interação com 
crianças e adultos.

4.7

(EI03EO02) Agir de maneira independente, com confiança em suas capacidades, 
reconhecendo suas conquistas e limitações.

4.7

(EI01EO05) Reconhecer seu corpo e expressar suas sensações em momentos de 
alimentação, higiene, brincadeira e descanso.

2.1

3.4

6.1
6.2
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DIMENSÃO 3 - MULTIPLICIDADE DE EXPERIÊNCIAS E LINGUAGENS EM CONTEXTOS  
LÚDICOS PARA AS INFÂNCIAS

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Conquistar autonomia na realização dos 
cuidados diários

Acessar espaços e materiais que 
propiciem desafios corporais e a livre 
escolha de brinquedos e brincadeiras 
que respeitem seus ritmos e interesses

Cuidar de si mesmos e do próprio 
corpo, de forma a valorizar as diferenças 
e conquistas do processo

Vivenciar brincadeiras gestuais, brincos 
e acalantos, e explorar movimentos, 
expressões, canções, balbucios e 
conexões com seus pares e com 
suas(seus) educadoras(es)

(EI02EO02) Demonstrar imagem positiva de si e confiança em sua capacidade 
para enfrentar dificuldades e desafios.

4.7

(EI01CG02) Experimentar as possibilidades corporais nas brincadeiras e 
interações em ambientes acolhedores e desafiantes.

4.a

(EI01CG01) Movimentar as partes do corpo para exprimir corporalmente 
emoções, necessidades e desejos.

4.7

(EI03CG02) Demonstrar controle e adequação do uso de seu corpo em 
brincadeiras e jogos, escuta e reconto de histórias, atividades artísticas, entre 
outras possibilidades.

(EI01EF06) Comunicar-se com outras pessoas usando movimentos, gestos, 
balbucios, fala e outras formas de expressão. 4.7

(EI01CG03) Imitar gestos e movimentos de outras crianças, adultos e animais. 15.5

(EI01TS01) Explorar sons produzidos com o próprio corpo e com objetos do 
ambiente.

(EI02TS01) Criar sons com materiais, objetos e instrumentos musicais, para 
acompanhar diversos ritmos de música.

11.4

(EI03TS01) Utilizar sons produzidos por materiais, objetos e instrumentos 
musicais durante brincadeiras de faz de conta, encenações, criações musicais, 
festas.

11.4

(EI03TS03) Reconhecer as qualidades do som (intensidade, duração, altura e 
timbre), utilizando-as em suas produções sonoras e ao ouvir músicas e sons.
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DIMENSÃO 3 - MULTIPLICIDADE DE EXPERIÊNCIAS E LINGUAGENS EM CONTEXTOS  
LÚDICOS PARA AS INFÂNCIAS

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Vivenciar experiências de contemplação 
e recolhimento por meio de uma 
organização dos espaços, tempos 
e materiais que permita às crianças 
serem respeitadas em seus processos 
individuais

Expressar-se livremente nas 
experiências cotidianas, como dança, 
luta, mímica, esporte, malabarismo e 
outros

Brincar de faz de conta e jogos de 
papéis para enriquecer seu imaginário

Experienciar as diversas linguagens e 
expressividades infantis nas práticas 
educativas de forma integrada

(EI03CG01) Criar com o corpo formas diversificadas de expressão de 
sentimentos, sensações e emoções, tanto nas situações do cotidiano quanto em 
brincadeiras, dança, teatro, música.

11.4

(EI02CG03) Explorar formas de deslocamento no espaço (pular, saltar, dançar), 
combinando movimentos e seguindo orientações.

4.1

(EI03CG03) Criar movimentos, gestos, olhares e mímicas em brincadeiras, 
jogos e atividades artísticas como dança, teatro e música.

11.4

(EI01CG05) Utilizar movimentos de preensão, encaixe e lançamento, ampliando 
suas possibilidades de manuseio de diferentes materiais e objetos.

4.1

(EI03CG05) Coordenar suas habilidades manuais no atendimento adequado a 
seus interesses e necessidades em situações diversas.

4.1

(EI02CG05) Desenvolver progressivamente as habilidades manuais, adquirindo 
controle para desenhar, pintar, rasgar, folhear, entre outros.

4.1

(EI02CG02) Deslocar seu corpo no espaço, orientando-se por noções como em 
frente, atrás, no alto, embaixo, dentro, fora etc., ao se envolver em brincadeiras e 
atividades de diferentes naturezas.

3.4

(EI03ET04) Registrar observações, manipulações e medidas usando múltiplas 
linguagens (desenho, registro por números ou escrita espontânea), em diferentes 
suportes.

(EI01ET05) Manipular materiais diversos e variados para comparar as diferenças 
e semelhanças entre eles.

12.5
12.7

(EI02ET07) Contar oralmente objetos, pessoas, livros etc., em contextos diretos 11.4

(EI03ET07) Relacionar números às suas respectivas quantidades e identificar o 
antes, o depois e o entre em uma sequência

11.4
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DIMENSÃO 3 - MULTIPLICIDADE DE EXPERIÊNCIAS E LINGUAGENS EM CONTEXTOS  
LÚDICOS PARA AS INFÂNCIAS

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Recitar poemas, parlendas e canções, 
explorando todos os sentidos

Explorar elementos da natureza para 
conhecer suas características físicas

Explorar elementos da natureza para 
classificá-los

Deslocar-se em espaços com 
elementos da natureza de forma 
autônoma

(EI01EF07) Conhecer e manipular materiais impressos e audiovisuais em 
diferentes portadores (livro, revista, gibi, jornal, cartaz, CD, tablet etc.).

(EI02EF07) Manusear diferentes portadores textuais, demonstrando reconhecer 
seus usos sociais.

(EI03EF07) Levantar hipóteses sobre gêneros textuais veiculados em portadores 
conhecidos, recorrendo a estratégias de observação gráfica e/ou de leitura.

(EI01EF01) Reconhecer quando é chamado por seu nome e reconhecer os nomes 
de pessoas com quem convive.

(EI03EF01) Expressar ideias, desejos e sentimentos sobre suas vivências, por 
meio da linguagem oral e escrita (escrita espontânea), de fotos, desenhos e 
outras formas de expressão.

4.7

(EI02EF05) Relatar experiências e fatos acontecidos, histórias ouvidas, filmes ou 
peças teatrais assistidos etc.

(EI01EF04) Reconhecer elementos das ilustrações de histórias, apontando-os, a 
pedido do adulto-leitor.

(EI02EF04) Formular e responder perguntas sobre fatos da história narrada, 
identificando cenários, personagens e principais acontecimentos.

(EI03EF04) Recontar histórias ouvidas e planejar coletivamente roteiros de 
vídeos e de encenações, definindo os contextos, os personagens, a estrutura da 
história.

10.2

(EI01EF05) Imitar as variações de entonação e gestos realizados pelos adultos, ao 
ler histórias e ao cantar.



EDUCAÇÃO INFANTIL 209

DIMENSÃO 3 - MULTIPLICIDADE DE EXPERIÊNCIAS E LINGUAGENS EM CONTEXTOS  
LÚDICOS PARA AS INFÂNCIAS

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Apropriar-se de um repertório de 
brinquedos e brincadeiras tradicionais 
das infâncias

Realizar construções com materiais 
estruturados e não estruturados

Auxiliar ao adulto nos momentos de 
cuidado, como a troca e a alimentação

(EI03EF05) Recontar histórias ouvidas para produção de reconto escrito, tendo o 
professor como escriba.

(EI02EF06) Criar e contar histórias oralmente, com base em imagens ou temas 
sugeridos.

(EI03EF06) Produzir suas próprias histórias orais e escritas (escrita espontânea), 
em situações com função social significativa.

10.2

(EI03ET06) Relatar fatos importantes sobre seu nascimento e desenvolvimento, a 
história dos seus familiares e da sua comunidade.

(EI01EF02) Demonstrar interesse ao ouvir a leitura de poemas e a apresentação 
de músicas.

(EI02EF02) Identificar e criar diferentes sons e reconhecer rimas e aliterações em 
cantigas de roda e textos poéticos.

(EI03EF02) Inventar brincadeiras cantadas, poemas e canções, criando rimas, 
aliterações e ritmos.

(EI03ET03) Identificar e selecionar fontes de informações, para responder a 
questões sobre a natureza, seus fenômenos, sua conservação.

  7.2

12.8

13.3

14.1

15.1
15.3

(EI02CG01) Apropriar-se de gestos e movimentos de sua cultura no cuidado de si 
e nos jogos e brincadeiras.
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DIMENSÃO 4 - INTERAÇÕES

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Perceber os sentimentos dos colegas e 
dos adultos

Estabelecer interações com adultos

Vivenciar relações de amizade, 
solidariedade e cooperação entre 
meninas e meninos de diferentes 
idades, extrapolando os agrupamentos 
etários

Resolver conflitos por meio do diálogo 
de forma negociada, aprendendo a 
respeitar seus pares

Interagir com o grupo para sentir-se 
pertencente

Participar de momentos de rodas de 
observação e de conversa

Falar/opinar o que se discute em roda 
de conversa e observação

Respeitar o meio ambiente

(EI03EO03) Ampliar as relações interpessoais, desenvolvendo atitudes de 
participação e cooperação.

16.7

17.16

(EI02EO06) Respeitar regras básicas de convívio social nas interações e 
brincadeiras.

16.7

(EI01EO06) Interagir com outras crianças da mesma faixa etária e adultos, 
adaptando-se ao convívio social.
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DIMENSÃO 5 - RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E DE GÊNERO

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Vivenciar experiências diversificadas 
(por meio de jogos, brincadeiras, 
arte, culinária, filmes, livros, músicas, 
danças, entre outros) que valorizem 
e expandam o conhecimento sobre 
outros povos e culturas

Brincar livremente sem distinção de 
brincadeiras de gênero

Respeitar as diferenças das culturas 
africanas, afro-brasileiras, indígenas e 
imigrantes

Respeitar as escolhas pessoais 
(religiosas, culturais e/ou alimentares)

Manifestar-se diante de ações, 
atitudes ou falas preconceituosas e 
discriminatórias para si e para o outro

Construir uma percepção positiva das 
diferenças étnico-raciais, de gênero e 
geracional

Construir imagem positiva sobre suas 
características físicas e culturais

(EI02EO05) Perceber que as pessoas têm características físicas diferentes, 
respeitando essas diferenças.

5.1

10.2

(EI01EO03) Interagir com crianças da mesma faixa etária e adultos ao explorar 
espaços, materiais, objetos, brinquedos.

4.7

16.1

(EI02EO03) Compartilhar os objetos e os espaços com crianças da mesma faixa 
etária e adultos.

(EI03EO07) Usar estratégias pautadas no respeito mútuo para lidar com conflitos 
nas interações com crianças e adultos.
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DIMENSÃO 6 - AMBIENTES EDUCATIVOS: TEMPOS, ESPAÇOS E MATERIAIS

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Explorar e ocupar os espaços internos e 
externos da Unidade

Utilizar oferta variada de materiais

Utilizar materiais, objetos e brinquedos 
acessíveis para expressar a diversidade 
humana e cultural, a autoria e o 
protagonismo

Participar da organização dos 
ambientes

(EI01ET01) Explorar e descobrir as propriedades de objetos e materiais (odor, cor, 
sabor, temperatura).

(EI02ET01) Explorar e descrever semelhanças e diferenças entre as características 
e propriedades dos objetos (textura, massa, tamanho).

(EI03ET01) Estabelecer relações de comparação entre objetos, observando suas 
propriedades.

12.5

(EI01ET02) Explorar relações de causa e efeito (transbordar, tingir, misturar, 
mover e remover etc.) na interação com o mundo físico.

(EI02ET02) Observar, relatar e descrever incidentes do cotidiano e fenômenos 
naturais (luz solar, vento, chuva etc.).

(EI03ET02) Observar e descrever mudanças em diferentes materiais, resultantes 
de ações sobre eles, em experimentos envolvendo fenômenos naturais e 
artificiais.

12.8

(EI01ET03) Explorar o ambiente pela ação e observação, manipulando, 
experimentando e fazendo descobertas.

(EI02ET05) Classificar objetos, considerando determinado atributo (tamanho, 
peso, cor, forma etc.).

(EI03ET05) Classificar objetos e figuras de acordo com suas semelhanças e 
diferenças.

(EI03TS01) Utilizar sons produzidos por materiais, objetos e instrumentos 
musicais durante brincadeiras de faz de conta, encenações, criações musicais, 
festas.
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DIMENSÃO 6 - AMBIENTES EDUCATIVOS: TEMPOS, ESPAÇOS E MATERIAIS

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Utilizar recursos tecnológicos e 
midiáticos para se expressar

Reconhecer e manifestar seus ritmos 
biológicos

Escolher os utensílios, alimentos, 
lugares e parceiros para se alimentar

Explorar nas áreas externas, como 
solários, parques, jardins, etc.

Conhecer o seu ritmo e dos colegas

(EI01TS02) Traçar marcas gráficas, em diferentes suportes, usando instrumentos 
riscantes e tintas.

(EI02TS02) Utilizar materiais variados com possibilidades de manipulação (argila, 
massa de modelar), explorando cores, texturas, superfícies, planos, formas e 
volumes ao criar objetos tridimensionais.

(EI03TS02) Expressar-se livremente por meio de desenho, pintura, colagem, 
dobradura e escultura, criando produções bidimensionais e tridimensionais.

(EI01TS03) Explorar diferentes fontes sonoras e materiais para acompanhar 
brincadeiras cantadas, canções, músicas e melodias.

12.5

(EI02TS03) Utilizar diferentes fontes sonoras disponíveis no ambiente em 
brincadeiras cantadas, canções, músicas e melodias.

(EI02ET04) Identificar relações espaciais (dentro e fora, em cima, embaixo, 
acima, abaixo, entre e do lado) e temporais (antes, durante e depois).

(EI01ET06) Vivenciar diferentes ritmos, velocidades e fluxos nas interações e 
brincadeiras (em danças, balanços, escorregadores etc.).

(EI02ET06) Utilizar conceitos básicos de tempo (agora, antes, durante, depois, 
ontem, hoje, amanhã, lento, rápido, depressa, devagar).
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DIMENSÃO 7 - PROMOÇÃO DA SAÚDE E BEM-ESTAR: EXPERIÊNCIAS DE SER CUIDADO,  
CUIDAR DE SI, DO OUTRO E DO MUNDO

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Cuidar de si próprio e assumir 
responsabilidade em relação a sua 
higiene e saúde (higiene bucal, lavar 
as mãos, troca de roupas...)

Manifestar o desejo de atender suas 
necessidades básicas

Deslocar-se com segurança nos 
ambientes internos e externos à UE

(EI01EO02) Perceber as possibilidades e os limites de seu corpo nas brincadeiras 
e interações das quais participa.

3.4

(EI03CG04) Adotar hábitos de autocuidado relacionados a higiene, alimentação, 
conforto e aparência.

3.4

(EI01CG04) Participar do cuidado do seu corpo e da promoção do seu bem-estar. 2.1

(EI02CG04) Demonstrar progressiva independência no cuidado do seu corpo. 3.4

(EI02EF08) Manipular textos e participar de situações de escuta para ampliar 
seu contato com diferentes gêneros textuais (parlendas, histórias de aventura, 
tirinhas, cartazes de sala, cardápios, notícias etc.)

11.4

(EI02ET03) Compartilhar, com outras crianças, situações de cuidado de plantas e 
animais nos espaços da instituição e fora dela.

15.5

(EI01ET04) Manipular, experimentar, arrumar e explorar o espaço por meio de 
experiências de deslocamentos de si e dos objetos.
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DIMENSÃO 8 - REDE DE PROTEÇÃO SOCIOCULTURAL: UNIDADE EDUCACIONAL, FAMÍLIA/RESPONSÁVEIS, 
COMUNIDADE E CIDADE

Objetivos de aprendizagem 
elaborados a partir dos  
Indicadores de Qualidade

Objetivos de Aprendizagem da BNCC
Objetivos de 
Desenvolvimento 
Sustentável

Participar do processo de acolhimento 
do outro

Utilizar os espaços de cultura, esporte e 
lazer da UE, do seu entorno e da cidade
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Ao término da leitura da tabela, podemos verificar que há diferentes ênfa-
ses entre os dois documentos. Os objetivos da BNCC (BRASIL, 2017), escritos 
principalmente no contexto dos campos de experiência — O eu, o outro e o nós; 
Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação —, estão 
contemplados, ainda que não integralmente, nos Objetivos de Aprendizagem que 
retiramos do exercício que propusemos. Todavia, os objetivos mais relacionados 
aos campos do corpo — Corpo, gestos e movimentos; Espaços, tempos, quanti-
dades, relações e transformações — parecem menos considerados.

Por que esse desequilíbrio? A Arte está no dia a dia, mas a matemática não é 
vista como algo cotidiano. Muitas vezes deseja-se que os corpos infantis fiquem 
parados. As relações químicas, as construções, as métricas, a eletricidade, as 
quantidades interessam às crianças e precisam ser apresentadas a elas. Quando 
pensamos que, do ponto de vista da história, a Educação Infantil teve por muitos 
anos como objetivo a construção de um corpo silenciado, e a tecnologia, as ciên-
cias naturais, a matemática eram compreendidas por muitos como temas que não 
interessam aos bebês e às crianças, isso não foi desenvolvido em sua complexida-
de nas UEs. Nossa sociedade desigual ainda permite acesso a esses conhecimen-
tos apenas para alguns. 

Para concebermos bebês e crianças com a perspectiva da inclusão de todos, 
em uma educação integral e integradora, é preciso superar caminhos que gerem 
exclusões. Um currículo que considere todas as proposições apresentadas ao 
longo deste documento, que dialogue com as proposições apresentadas na BNCC 
(BRASIL, 2017) e com outros documentos municipais, nacionais e internacio-
nais, possibilitando que as UEs adquiram um repertório variado, é um belo cami-
nho para uma educação equitativa e para a humanização de todos.
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Em síntese...

As palavras que sintetizam as ideias chave deste capítulo são democracia, gramá-
tica pedagógica, Projeto Político Pedagógico, Plano Municipal de Educação 
e Plano Municipal pela Primeira Infância, Rede de Proteção Social, Base 
Nacional Comum Curricular.

Este capítulo expressa o compromisso do Currículo com a democracia. Pensar 
numa educação democrática é pensar numa educação feita para todos e com todos, 
que promova igualdade de condições, observando as diferenças, as desigualdades, 
as diversidades culturais, étnicas, sociais, políticas e econômicas. O compromisso 
com a democracia revela uma gramática pedagógica do currículo que corres-
ponde a um pensar e fazer a educação que não se encerra no campo dos precei-
tos filosóficos e teóricos, mas sua concretização e sua evolução são garantidas pela 
organização e gestão pedagógica participativa dos tempos, espaços, materialida-
des, das interações, dos projetos, das brincadeiras e das experiências com múlti-
plas linguagens. O Projeto Político Pedagógico constitui-se em documento vivo, 
dinâmico e reflexivo, contextualizado, construído coletivamente e articulado à 
autoavaliação institucional, à documentação pedagógica, à formação permanen-
te das(os) educadoras(es) e aos planos de ação. Para tanto, este capítulo traz os 
Marcos Políticos em defesa da educação e da infância no PPP, apresentando três 
políticas públicas significativas para a Educação Infantil na Cidade de São Paulo. 
1) O Compromisso com Plano Municipal de Educação da Cidade de São Paulo 
e com o Plano Municipal pela Primeira Infância: o PME (SÃO PAULO, 2015e), 
com o intuito de melhorar a qualidade da educação no município, na especificida-
de da Educação Infantil, estabelece como prioridade a ampliação da oferta de aten-
dimento em creche. O Plano Municipal pela Primeira Infância estabelece as bases 
que nortearão as ações necessárias para proporcionar uma primeira infância plena, 
estimulante e saudável para as crianças no município, principalmente para as mais 
vulneráveis, por meio da definição de eixos estratégicos e metas. 2) O compromisso 
com a Rede de Proteção Social que atende bebês, crianças e jovens em situação 
de vulnerabilidade por meio de equipes multiprofissionais que propõem modos de 
atendimento e cuidados nos territórios: os documentos municipais acima citados 
pretendem assegurar uma boa experiência de infância para as crianças. Os direitos 
das crianças não são postergáveis; eles precisam ser defendidos e realizados neste 
momento, pois não poderão ser restituídos posteriormente. 3) O Compromisso 
com a Base Nacional Comum Curricular: foi iniciado com o estabelecimento do 
diálogo entre o Currículo Integrador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a) 
e os Direitos de Aprendizagens e Desenvolvimento na Educação Infantil contidos 
na BNCC (BRASIL, 2017). Descobrir pontos comuns foi um primeiro passo deste 
documento, feito em âmbito da representação de profissionais da RME. O segundo 
passo nessa relação, presente no final deste documento de Orientação Curricular, 
foi o exercício de estabelecer relações entre os Objetivos de Aprendizagem da 
BNCC (BRASIL, 2017) e Objetivos de Aprendizagem que foram elaborados a par-
tir dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana. 
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ANEXO



2 CURRÍCULO DA CIDADE

1.1 Erradicar a pobreza extrema;

1.2 Reduzir a proporção de homens, mulheres e crianças que vivem na 
pobreza, em todas as suas dimensões;

1.3 Implementar sistemas de proteção social;

1.4 Direito ao acesso a recursos econômicos e serviços básicos;

1.5 Construir resiliência dos pobres e vulneráveis a eventos extremos e 
desastres econômicos, sociais e ambientais;

1.a     Mobilizar recursos para implementar políticas de erradicação da pobreza;

1.b   Criar marcos políticos com base em estratégias de desenvolvimento a 
favor dos pobres e sensíveis a gênero.

 

2.1 Acabar com a fome e garantir acesso, particularmente a pobres, vulnerá-
veis e crianças, a alimentos seguros, suficientes e saudáveis;

2.2 Acabar com a desnutrição, especialmente em crianças menores de 5 
anos;

2.3 Dobrar produtividade agrícola e renda dos pequenos produtores de 
alimentos;

2.4 Garantir sistemas sustentáveis e resilientes de produção de alimentos;

2.5 Manter diversidade genética e repartir justamente seus benefícios;

2.a    Aumentar o investimento em infraestrutura rural, pesquisa e extensão de 
serviços agrícolas, desenvolvimento de tecnologia e os bancos de genes 
de plantas e animais;

2.b  Corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mer-
cados agrícolas mundiais de acordo com o mandato da Rodada de 
Desenvolvimento de Doha;

2.c   Adotar medidas para garantir o funcionamento adequado dos mercados 
de commodities de alimentos e seus derivados.

SÍNTESE DAS METAS E AÇÕES 
DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
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3.1 Reduzir a taxa de mortalidade materna global;

3.2 Acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores 
de 5 anos

3.3 Acabar com as epidemias e combater doenças transmissíveis;

3.4 Reduzir a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis por meio 
de prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar;

3.5 Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias;

3.6 Reduzir mortes e ferimentos por acidentes em estradas;

3.7 Garantir acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva;

3.8 Atingir a cobertura universal de saúde;

3.9 Reduzir mortes e doenças por produtos químicos perigosos e por 
contaminação;

3.a   Fortalecer a implementação da Convenção-Quadro para o Controle do 
Tabaco;

3.b   Apoiar o desenvolvimento e o acesso de vacinas e medicamentos para as 
doenças que afetam principalmente os países em desenvolvimento;

3.c  Aumentar o financiamento da saúde e o recrutamento, desenvolvi-
mento e formação, e retenção do pessoal de saúde nos países em 
desenvolvimento;

3.d   Reforçar a capacidade de todos os países para o alerta precoce, redução 
de riscos e gerenciamento de riscos de saúde.
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4.1 Garantir a todas e todos o ensino primário e secundário livre, equitativo e 
de qualidade;

4.2 Garantir acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira infância, 
cuidados e educação pré-escolar;

4.3 Assegurar igualdade de acesso para todos os homens e as mulheres à 
educação técnica, profissional e superior; 

4.4 Fomentar competências técnicas e profissionais, para emprego, trabalho 
decente e empreendedorismo;

4.5 Eliminar as disparidades de gênero na educação, garantir formação pro-
fissional para os mais vulneráveis e acesso particularmente a crianças em 
situação de vulnerabilidade;

4.6 Garantir alfabetização e conhecimentos básicos de matemática a jovens e 
adultos;

4.7 Garantir a educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida 
sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma 
cultura de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversi-
dade cultural.

4.a Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para 
crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem 
ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, inclusivos e eficazes;

4.b Ampliar o número de bolsas de estudo para os países em desenvolvimento 
para o ensino superior;

4.c Aumentar o contingente de professores qualificados.
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5.1 Acabar com a discriminação contra meninas e mulheres; 

5.2 Eliminar violência contra meninas e mulheres nas esferas públicas e 
privadas;

5.3 Eliminar casamentos forçados e mutilações genitais femininas;

5.4 Valorizar e compartilhar o trabalho de assistência e doméstico não 
remunerado;

5.5 Garantir participação e igualdade de oportunidades para as mulheres na 
liderança e tomada de decisão na vida política, econômica e pública;

5.6 Assegurar acesso universal à saúde sexual e reprodutiva, e os direitos 
reprodutivos;

5.a Garantir às mulheres direitos iguais aos recursos econômicos, acesso à pro-
priedade e controle sobre a terra, serviços financeiros, herança e recursos 
naturais;

5.b Aumentar o uso de tecnologias de base para promover o empoderamento 
das mulheres;

5.c Fortalecer políticas e legislação para a promoção da igualdade de gênero e 
o empoderamento de todas as mulheres e meninas.
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6.1 Alcançar acesso universal à água potável, segura e acessível;

6.2 Alcançar saneamento e higiene adequados e equitativos;

6.3 Melhorar a qualidade da água reduzindo sua poluição;

6.4 Aumentar a eficiência do uso da água, retiradas sustentáveis e garantir 
abastecimento;

6.5 Implementar gestão integrada dos recursos hídricos;

6.6 Proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água;

6.a   Ampliar o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento em 
atividades e programas relacionados à água e saneamento;

6.b   Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais na gestão da 
água e do saneamento.

 

7.1 Assegurar acesso universal a serviços de energia confiáveis, modernos e 
a preços acessíveis;

7.2 Aumentar a participação de energias renováveis na matriz energética 
global;

7.3 Dobrar taxa global de melhoria da eficiência energética.;

7.a   Reforçar a cooperação internacional para o acesso a pesquisa e tecnolo-
gias de energia limpa;

7.b   Expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o fornecimento 
de serviços de energia modernos e sustentáveis para todos nos países em 
desenvolvimento. 
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8.1 Sustentar o crescimento econômico per capita anual mínimo de 7% do 
PIB nos países de menor desenvolvimento relativo;

8.2 Atingir maior produtividade das economias;

8.3 Promover políticas de desenvolvimento incentivando atividades produ-
tivas, emprego decente, empreendedorismo, criatividade e inovação, 
formalização, micro, pequenas e médias empresas e acesso a recursos 
financeiros;

8.4 Aumentar eficiência dos recursos globais no consumo e na produção, 
desassociando crescimento e degradação ambiental;

8.5 Alcançar emprego pleno, produtivo e decente para todas e todos;

8.6 Reduzir desemprego entre jovens, a falta de formação e educação;

8.7 Erradicar trabalho forçado, escravidão moderna, tráfico de pessoas, traba-
lho e recrutamento infantil;

8.8 Proteger direitos trabalhistas, especialmente de mulheres, migrantes e de 
empregos precários;

8.9 Promover o turismo sustentável;

8.10 Fortalecer instituições financeiras para incentivar acesso a serviços finan-
ceiros, bancários e de seguros;

8.a   Aumentar o apoio da Iniciativa de Ajuda para o Comércio para os países 
em desenvolvimento.

8.b   Desenvolver e operacionalizar uma estratégia global para o emprego dos 
jovens e implementar o Pacto Mundial para o Emprego da Organização 
Internacional do Trabalho.
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9.1 Desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e resi-
liente para apoiar o desenvolvimento econômico e o bem-estar humano;

9.2 Promover a industrialização inclusiva e sustentável e aumentar a partici-
pação da indústria no setor de emprego e no PIB;

9.3 Aumentar o acesso das pequenas indústrias aos serviços financeiros, 
cadeias de valor e mercados;

9.4 Modernizar a infraestrutura e reabilitar as indústrias para torná-las 
sustentáveis;

9.5 Fortalecer a pesquisa científica, melhorar as capacidades tecnológicas de 
setores industriais em todos os países;

9.a   Facilitar o desenvolvimento de infraestrutura sustentável e resiliente em 
países em desenvolvimento, por meio de maior apoio financeiro, tecnoló-
gico e técnico.

9.b   Apoiar o desenvolvimento tecnológico, a pesquisa e a inovação nacionais, 
a diversificação industrial e a agregação de valor às commodities nos paí-
ses em desenvolvimento;

9.c   Aumentar significativamente o acesso às tecnologias de informação e 
comunicação e à internet nos países menos desenvolvidos
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10.1 Alcançar e sustentar o crescimento da renda dos 40% da população mais 
pobre a uma taxa maior que a média nacional;

10.2 Empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos;

10.3 Eliminar leis, políticas e práticas discriminatórias e promover legislações e 
ações adequadas;

10.4 Adotar políticas fiscal, salarial e de proteção social, e alcançar maior 
igualdade;

10.5 Melhorar a regulamentação e monitoramento dos mercados e institui-
ções financeiras globais;

10.6 Assegurar uma representação mais forte dos países em desenvolvimento 
em tomadas de decisão nas instituições econômicas e financeiras inter-
nacionais globais;

10.7 Facilitar a migração e a mobilidade ordenada, segura, regular e responsá-
vel das pessoas;

10.a   Implementar o princípio do tratamento especial e diferenciado para países 
em desenvolvimento em conformidade com os acordos da Organização 
Mundial do Comércio;

10.b Incentivar a assistência oficial ao desenvolvimento e fluxos financeiros 
para os Estados onde a necessidade é maior;

10.c Reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessas dos 
migrantes e eliminar os corredores de remessas com custos superiores 
a 5%.
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11.1 Garantir o acesso à habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos 
serviços básicos e urbanizar as favelas;

11.2 Proporcionar acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, susten-
táveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária 
por meio da expansão dos transportes públicos;

11.3 Aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o 
planejamento e gestão de assentamentos humanos participativos, inte-
grados e sustentáveis, em todos os países;

11.4 Fortalecer esforços para proteger  o patrimônio cultural e natural do 
mundo;

11.5 Reduzir mortes e vítimas de catástrofes e diminuir as perdas econômicas 
com o foco na proteção de pessoas em situação de vulnerabilidade;

11.6 Reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, com aten-
ção à qualidade do ar e gestão de resíduos;

11.7 Proporcionar o acesso universal, particularmente a crianças, a espaços 
públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes;

11.a   Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas 
urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e 
regional;

11.b   Aumentar o número de cidades e assentamentos humanos com políticas 
e planos integrados para a inclusão, eficiência dos recursos, mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas e resiliência a desastres;

11.c   Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistên-
cia técnica e financeira, para construções sustentáveis e resilientes, utili-
zando materiais locais.
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12.1 Implementar o Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo 
Sustentáveis;

12.2 Alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais;

12.3 Reduzir pela metade o desperdício de alimentos per capita mundial;

12.4 Alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e 
dos resíduos;

12.5 Reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio de prevenção, 
redução, reciclagem e reuso;

12.6 Incentivar as empresas a adotar práticas sustentáveis e a integrar infor-
mações de sustentabilidade em seu ciclo de relatórios;

12.7 Promover práticas de compras públicas sustentáveis;

12.8 Garantir que as pessoas tenham informação e conscientização para 
o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a 
natureza;

12.a  Apoiar países em desenvolvimento a fortalecer suas capacidades científi-
cas e tecnológicas para adotar padrões mais sustentáveis de produção e 
consumo

12.b  Monitorar os impactos do desenvolvimento sustentável para o turismo 
sustentável, que gera empregos, promove a cultura e os produtos locais;

12.c  Racionalizar e eliminar gradualmente subsídios ineficientes aos combus-
tíveis fósseis, minimizando impactos adversos sobre o seu desenvolvi-
mento e protegendo os pobres e as comunidades afetadas.
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13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados 
ao clima e às catástrofes naturais;

13.2 Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e plane-
jamentos nacionais;

13.3 Aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional para 
a ação sobre a mudança do clima;

13.a Implementar o compromisso assumido pelos países desenvolvidos de 
mobilizar US$ 100 bilhões por ano para apoiar os países em desenvolvi-
mento nas ações de mitigação;

13.b Criar capacidades para o planejamento relacionado à mudança do clima e 
à gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco em 
mulheres, jovens, comunidades locais e marginalizadas.

14.1 Prevenir e reduzir significativamente a poluição marinha; 

14.2 Gerir de forma sustentável e proteger e restaurar os ecossistemas mari-
nhos e costeiros;

14.3 Minimizar e enfrentar os impactos da acidificação dos oceanos;

14.4 Regular a coleta, e acabar com a sobrepesca, ilegal, e implementar planos 
de gestão para restaurar populações de peixes; 

14.5 Conservar pelo menos 10% das zonas costeiras e marinhas;

14.6 Proibir certas formas de subsídios à pesca, que contribuem para a sobre-
capacidade e a sobrepesca;

14.7 Aumentar os benefícios econômicos para os pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos, a partir do uso 
sustentável dos recursos marinhos;

14.a  Aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacidades de pes-
quisa e transferir tecnologia marinha;

14.b  Proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de pequena escala aos 
recursos marinhos e mercados;

14.c  Assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos pela imple-
mentação do direito internacional.
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15.1 Assegurar a conservação, recuperação e uso sustentável de ecossistemas 
terrestres e de água doce interiores e seus serviços;

15.2 Promover a gestão sustentável de todos os tipos de florestas, deter o des-
matamento, restaurar florestas degradadas e aumentar o florestamento e 
o reflorestamento globalmente;

15.3 Combater a desertificação, restaurar a terra e o solo degradado;

15.4 Assegurar a conservação dos ecossistemas de montanha;

15.5 Tomar medidas urgentes e significativas para reduzir a degradação de 
habitats naturais, deter a perda de biodiversidade e evitar a extinção de 
espécies ameaçadas;

15.6 Garantir uma repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da uti-
lização dos recursos genéticos e promover o acesso adequado aos recur-
sos genéticos;

15.7 Tomar medidas urgentes para acabar com a caça ilegal e o tráfico de 
espécies da flora e fauna;

15.8 Implementar medidas para evitar a introdução e reduzir o impacto de 
espécies exóticas invasoras; 

15.9 Integrar os valores dos ecossistemas e da biodiversidade ao planejamento 
nacional e local, nos processos de desenvolvimento, nas estratégias de 
redução da pobreza e nos sistemas de contas;

15.a  Mobilizar recursos financeiros para a conservação e o uso sustentável da 
biodiversidade e dos ecossistemas;

15.b  Mobilizar recursos de manejo florestal sustentável proporcionando incen-
tivos aos países em desenvolvimento;

15.c  Reforçar esforços de combate à caça ilegal e ao tráfico de espécies prote-
gidas, inclusive aumentando a capacidade das comunidades locais para 
buscar oportunidades de subsistência sustentável.
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16.1 Reduzir a violência e as taxas de mortalidade relacionada; 

16.2 Acabar com abuso, exploração, tráfico, violência e tortura contra crianças;

16.3 Promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantir 
a igualdade de acesso à justiça para todos;

16.4 Reduzir os fluxos financeiros e de armas ilegais, reforçar a recuperação e 
devolução de recursos roubados e combater o crime organizado;

16.5 Reduzir a corrupção e o suborno;

16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes;

16.7 Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa;

16.8 Ampliar e fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas 
instituições de governança global;

16.9 Fornecer identidade legal para todos;

16.10 Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fun-
damentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos 
internacionais;

16.a  Fortalecer as instituições nacionais relevantes para a prevenção da violên-
cia e o combate ao terrorismo e ao crime;

16.b Promover leis e políticas não discriminatórias para o desenvolvimento 
sustentável.
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FINANÇAS

17.1 Fortalecer a mobilização de recursos internos para melhorar a capacidade 
nacional para arrecadação de impostos e outras receitas;

17.2 Países desenvolvidos implementarem plenamente os seus compromissos 
em matéria de assistência oficial ao desenvolvimento;

17.3 Mobilizar recursos financeiros adicionais para os países em desenvolvi-
mento a partir de múltiplas fontes;

17.4 Ajudar os países em desenvolvimento a alcançar a sustentabilidade da 
dívida de longo prazo;

17.5 Implementar regimes de promoção de investimentos para os países 
menos desenvolvidos;

TECNOLOGIA

17.6 Melhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular regional e interna-
cional e o acesso à ciência, tecnologia e inovação;

17.7 Promover o desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a 
difusão de tecnologias ambientalmente corretas para os países em 
desenvolvimento;

17.8 Operacionalizar o Banco de Tecnologia e o mecanismo de capacitação em 
ciência, tecnologia e inovação para os países menos desenvolvidos.

CAPACITAÇÃO

17.9 Reforçar o apoio internacional para a capacitação em países em desen-
volvimento para implementar todos os objetivos de desenvolvimento 
sustentável;
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COMÉRCIO

17.10 Promover um sistema multilateral de comércio universal;

17.11 Aumentar significativamente as exportações dos países em 
desenvolvimento;

17.12 Implementar o acesso a mercados livres de cotas e taxas.

QUESTÕES SISTÊMICAS:

COERÊNCIA DE POLÍTICAS E INSTITUCIONAL

17.13 Aumentar a estabilidade macroeconômica global;

17.14 Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável;

17.15 Respeitar o espaço político e a liderança de cada país para estabelecer 
políticas para a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável;

PARCERIAS MULTISSETORIAIS

17.16 Reforçar a parceria global para o desenvolvimento sustentável;

17.17 Incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas e com a socie-
dade civil.

DADOS, MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

17.18 Reforçar o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento para 
aumentar significativamente a disponibilidade de dados;

17.19 Valer-se de iniciativas existentes para desenvolver medidas do pro-
gresso do desenvolvimento sustentável que complementem o produto 
interno bruto [PIB] e apoiem a capacitação estatística nos países em 
desenvolvimento.




